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A história social do Brasil não foi ainda escrita à falta de ensaios 
que 'particularizem, aspectos e tipos da paisagem, humana que vimos crian¬ 
do desde o período colonial e, portanto, contribuam para a configuração 
dessa mesma paisagem humana. 

Se já se fêz a biografia do senhor de engenho, creditando-lhe tôda 
a imensa participação que trouxe ao desenvolvimento do país, explican¬ 
do-o em certas regiões e momentos decisivos do nosso processo de forma¬ 
ção e de evolução, o mesmo não sucede com os demais personagens ela¬ 
borados incessantemente no decorrer de nossa existência como povo. 

José Alípio Goulart, com TROPAS E TROPEIROS NA FORMA¬ 
ÇÃO DO BRASIL vem revelar um elemento dos que mais intensamente 
deram sentido àquela história. Porque se a percorrermos com a intenção 
de ver no fundo dos quadros que a integram, haveremos de sentir a pre- 
sença das tropas e dos tropeiros que abriram caminhos físicos, aceleran¬ 
do a vinculação dos grupos que, pela hinterlândia, se estavam realizando 
como partes das sociedades nacionais, mas se distribuíam numa dispersão 
perigosa. Estabelecendo contactos, dinamizando a vida nos sertões dis¬ 
tantes, ajudando na sua ocupação e na perda de substância do isola¬ 
mento experimentado pelas populações brasileiras que haviam abandonado 
o litoral, tropas e tropeiros exigiam um capítulo em nossos fastos. 

A lição admirável que se pode encontrar na façanha silenciosa por 
que se indicaram à nossa admiração, integrando o Rio Grande — o Con¬ 
tinente do Rio Grande — à comunhão brasileira ou na penetração das 
áreas difíceis do Nordeste e do Centro-Oeste, constante das páginas dêste 
livro, encontram aqui sua justa indicação. 

Escreveu-o, depois de demoradas pesquisas em arquivos e nos depoi¬ 
mentos de quantos ainda puderam trazer uma achega valiosa, José Alípio 
Goulart, um dos ensaístas mais credenciados da moderna geração 
brasileira. 

Alagoano, nasceu aos 21 de março de 1915, em Maceió, na Estrada 
Nova, no bairro de Jaraguá. Fêz o curso secundário, completo, no Liceu 
Alagoano, e o de Direito, interrompido no■ 2ano, na Faculdade de 



12 


JOSÉ ALÍPIO GOULART 


Direito do Rio de Janeiro. É, porém, bacharel em Administração Publica, 
pela Escola Brasileira de Administração Pública, da Fundação GetvXia 
Vargas . 

Funcionário do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos 
desde l.° de junho de 193JÍ, tem exercido todos os cargos Tia escala da» 
hierarquia burocrática da instituição, inclusive Delegado em Alagoas e 
Administrador do Hospital do IAPM . 

Foi Diretor de Administração do Instituto Nacional de Imigração 
e Colonização nos primórdios da existência dêste . 

Desde julho de 1956 exerce o mandato de Conselheiro, no Conselho * 
Nacional do Serviço Social Rural, onde representa o Ministério do Tra¬ 
balho, Indústria e Comércio . 

De sua autoria são: 

PESQUISAS DE PADRÃO DE VIDA, editado pelo Serviço de Infor¬ 
mação Agrícola, do Ministério da Agricultura, em 1955; 

FAVELAS DO DISTRITO FEDERAL, editado pelo Serviço de 
Informação Agrícola, do Ministério da Agricultura, em 1957; 

TRANSPORTES NOS ENGENHOS DE AÇÚCAR, editado pelo Ins¬ 
tituto do Açúcar e do Álcool, em 1959; 

MEIOS E INSTRUMENTOS DE TRANSPORTE NO INTERIOR 
DO BRASIL, edição do Serviço de Documentação do Ministério da Edu¬ 
cação e Saúde, 1959 . 

Tem pronta para a coleção “Temas Brasileiros*’, uma INTRODU¬ 
ÇÃO À HISTÓRIA DO CAVALO NO BRASIL. 



“Duas longas orelhas ficariam 
melhor, como símbolo da nos¬ 
sa nacionalidade, do que o 
lema ordem e progresso, ins¬ 
crito em nossa bandeira. 9 ’ 

Afonso Arinos 

“ó multidões humilhadas e vas¬ 
salas, que caminhais penosamen¬ 
te sob o pêso dos fardos, arras¬ 
tando cadeias, porque não tendes 
o ânimo e a firmeza das mulas?” 

Charles Ribeyroles 

Entre os monumentos que lem¬ 
bram às gerações brasileiras os 
heróis da Pátria, está faltando 
um: o do Tropeiro com seus Ca¬ 
maradas e seus Cargueiros. 

HOMENAGEM a meu pai, autêntico 
tropeiro nas lides que a vida lhe 
reservou. 


O autor. 




INTRÓITO 


Quando no Brasil ainda não havia caminho de ferro nem estrada 
de rodagem; quando o carro de bois, gemendo nos cocões, era o veículo 
preferido para o transporte de cargas em terreno pouco acidentado; 
quando os caminhos nada mais eram do que os espaços naturais entre 
as árvores ou não passavam das trilhas abertas pelos carregadores huma¬ 
nos e pelas patas da gadaria; quando uma população escassa pulveriza¬ 
va-se numa base física de imensas proporções; quando os núcleos de 
ocupação se perdiam na vastidão da hinterlândia brasileira, foi a tropa 
de muares, silenciosa e heróica, varando sertões, atravessando ravinas, 
rasgando matas, vadeando rios, galgando paredões escarpados, equili- 
brando-se em abruptos declives, que assegurou — assegurou e manteve 
— a circulação de produtos e de mercadorias, canalizando vida e civili¬ 
zação para os grupos humanos que se haviam enfurnado Brasil adentro. 

Especialmente na parte do território nacional onde os cursos dos 
rios procuram outras direções que não a da vertente do Atlântico é que 
se vão encontrar, com maior freqüência, aquêles grupos de cargueiros 
ligando os centros de produção estabelecidos em regiões interiores aos 
portos de embarque situados na costa. 

0 relho de pirai estalava nas profundezas de Mato Grosso, de Goiás, 
de Minas Gerais, de São Paulo, e meses, semanas, dias depois seu lepo 
vinha se confundir com o marulho das praias, dos portos marítimos, es¬ 
pecialmente o de Santos, no litoral paulista, e o de Nossa Senhora da 
Estréia, no fundo da Guanabara. 

E não era só em dois meros sentidos, quais linhas paralelas — in- 
terior-litoral-interior — que as coleantes tropas, parecendo filas de for¬ 
migas, se movimentavam no seu edificante mister: serviam também a 
povoados, vilarejos, vilas e cidades espalhados numa área imensa do 
Brasil central, traçando, sobre aquêles dois sulcos mais profundos, uma 
trama compacta de ligações, num permanente trabalho de desenvolvimento 
econômico e social do Brasil de então. 
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“Está fazendo muita falta, adverte João Dornas Filho, um livro 
acêrea da tropa e do tropeiro.” E está mesmo. É preciso que alguém se 
disponha a elaborar um trabalho de profundidade sôbre êsse todo, regis¬ 
trando, de maneira precisa, a sua importância, a sua imensurável cola¬ 
boração para o progresso do Brasil, a fim de que as gerações vindouras 
tenham uma fonte segura onde se informar do quanto êsse sistema de 
transporte, feito no lombo do burro, foi útil para a evolução dêste país. 

Tanto mais se torna necessário um trabalho dessa natureza, quanto 
mais se verifica que o que existe a respeito está disperso em notas ligeiras, 
sem a ênfase precisa, espalhadas numa bibliografia numerosa, numa do¬ 
cumentação farta, onde em geral aparecem como elemento subsidiário de 
outros temas que se lhes sobrepõem. 

É evidente que não vamos atender ao apêlo de João Dornas, mais por 
carência de requisitos do que por falta de desejo. Anima-nos, porém, a 
certeza de que alguns temas, como êste que nos propusemos tratar, per¬ 
mitem contribuições anêmicas, da feição desta, até que os mais aptos, os 
melhor dotados, alfim, os mais capazes, se disponham a encará-los e es¬ 
gotá-los. 

Pareceu-nos de bom alvitre prestar aos leitores as explicações que se 
seguem, inclusive para nossa própria tranqüilidade. 

A primeira é a de que neste trabalho procuramos restringir-nos 
mais às tropas de muares já organizadas, empregadas na circulação de 
produtos e mercadorias, passando por alto no que concerne àquelas outras 
tropas, de animais chucros, tangidos dos campos de criação para os mer¬ 
cados. Da mesma forma nos detivemos mais no tropeiro já com seu “ne¬ 
gócio” de transporte organizado, ao invés daqueles tangedores de manadas 
que recebiam a mesma denominação. 

A segunda é que, ao referir-nos à tropa, classificamo-la como um 
sistema e não um meio de transporte. Ê que assim nos pareceu mais exato, 
pôsto que a tropa era um sistema composto de muares que eram os meios. 

A terceira, refere-se à abundância de transcrições e citações. É outra 
coisa que o leitor vai notar. Mas, como justificativa, salientamos dois 
aspectos: um, é que o autor não foi contemporâneo das tropas tal como 
as analisa, pelo que teve de se valer de escritos antigos, assim como de 
opiniões e informes dos que as viram e conheceram como das autoridades 
literárias que a elas se referiram embora sucintamente: outro, é que 
sempre nos repugnou fazer jôgo de palavras para utilizar idéias e material 
alheio. 
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E como última explicação, cumpre-nos alertar o leitor que não nos 
preocupamos com certas exigências de estrutura, de arrumação do que 
se expõe, porque durante o tempo em que trabalhamos para realizar êsse 
estudo, tempo que ultrapassou a dois anos, nunca nos ocorreu fazer obra 
literária ou qualquer exibição de técnica, de metodologia, de ciência: o 
que se contém neste livro são registros de informações colhidas aqui, ali, 
acolá, com o escopo único de facilitar a tarefa de quem porventura venha 
se interessar pelo assunto. 

Resta-nos apelar para a magnanimidade e compreensão do leitor, 
seja qual fôr a sua categoria, lembrando-lhe o conceito de que “o livro, 
por pior que seja, sempre ensina alguma coisa.” E, com isso, agasalhamos 
a certeza de que estas páginas, de qualquer forma, representam uma 
contribuição. 


J. A. G. 


Dezembro, 1959. 




CAPÍTULO I 


I — O surto da mineração e a escassez de transportes. 

II — O surgimento do muar e o comércio de animais. 

III — Abertura do caminho para o Rio Grande de 

São Pedro. 

IV — O aparecimento das tropas de muares. 

V — Repercussão do uso de muares. 

VI — Reação de São Paulo contra a criação de muares 
em Minas. 




O SURTO DA MINERAÇÃO E A ESCASSEZ 
DE TRANSPORTES 


0 descobrimento das minas em fins do século XVII, e princípios do 
XVIII acarretou, como conseqüência, sôfrego deslocamento de numerosa 
população humana para a região das jazidas. Considerável quantidade de 
braços até então absorvidos nos afazeres da agricultura, do criatório, do 
artesanato, e em diversas outras atividades, foram repentinamente atraí¬ 
dos pela cobiça, pela presunção do enriquecimento rápido que era, aliás, 
a maior preocupação da época. 

De tôdas as partes da Colônia movimentaram-se levas na direção 
das terras mineiras, despovoando o sertão, o litoral, as capitais. É muito 
expressivo êsse trecho da carta que em 5 de maio de 1704, D. Álvaro da 
Silveira Alburquerque, governador da Repartição Sul, dirigiu ao seu 
colega governador da Bahia: “... Em cada dia me acho mais só, assim de 
soldados como de moradores, porque o excesso com que fogem para as 
minas nos dá a entender que brevemente ficaremos sem ninguém. Também 
suponho que V. S. a assim o experimenta porque das minas me escreve o 
Cônego Gaspar Ribeiro que é tanto o excesso de gente que entra pelo 
sertão da Bahia que brevemente entende se despovoará essa terra...” (1) 
O depoimento de Antonil é o de que “Cada ano vêm nas frotas quan¬ 
tidades de portuguêses, e de estrangeiros, para passarem às minas. Das 
cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil vão brancos, pardos, pretos, 
e muitos índios de que os paulistas se servem. A mistura é de tôda a 
condição de pessoas; homens e mulheres; moços e velhos; pobres e ricos; 
nobres e plebeus; seculares, clérigos, e religiosos de diversos institutos, 
muitos dos quais não têm no Brasil convento nem casa.” (2) 

(1) Museu do Arquivo Nacional, Col. Governadores do Rio de Janeiro , Livro 
XIII A, f. 273 v. 

(2) André João Antonil, Cultura e Opulência do Brasü, pág. 225, Salvador, 
Bahia, 1950. 
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Na sua “História do Brasil”, informa Rocha Pombo que: ... “comer¬ 
ciantes, artífices, e até funcionários da administração do govêrno, ofi¬ 
ciais de justiça, do fisco, magistrados, militares — deixavam o trabalho 
e os cargos, e iam à busca do El-Dorado que afinal se desvendara”. 

A verdade é que no princípio o govêrno português achou por bem 
que se povoasse densamente a região das minas, pois quanto maior fôsse 
o número de catadores e lavradores mais substanciais seriam suas rendas 
em quintos. E tanto assim foi, que a Coroa não titubeou em aprovar certa 
medida tomada por Artur de Sá e Menezes, governador do Rio de Janeiro, 
por êle expressa em carta de 24 de maio de 1689, dirigida a El-Rei, qual 
fôsse a de facilitar acesso às minas, aos moradores do Rio de Janeiro, 
para o que estava diligenciando em São Paulo a procura de alguém que 
rasgasse uma via direta entre o Rio e as Gerais. (3) 

Além de aprovar aquêle procedimento de seu mandatário, como se 
verifica de carta datada de 22 de outubro de 1689, (4) é o próprio rei 
que, pela Carta-Régia do dia 27 de maio de 1703, determina a colocação 
de barcos nas passagens dos rios que cortavam os caminhos para as lavras, 
e também a existência de mantimentos à venda, nesses pontos, para que 
os viandantes se suprissem durante a jornada. (5) 

Do Reino são aos milhares os que imigram para as minas (não para 
o Brasil, no bom sentido da imigração), inclusive engajando-se como 
tripulantes dos navios de guerra e mercantes aquêles que não conseguiam 
passaporte de trânsito; e logo que aportavam à Colônia desertavam para 
o sertão fascinados pela atração do ouro e dos diamantes. 

De tal forma os portuguêses se alvoroçaram com os descobrimentos 
auríferos no Brasil, e para cá se transportavam, que já em 1701 o Rei 
de Portugal ordenava a Artur de Sá e Menezes que “não permitisse a 
entrada de mais gente nas minas”; (6) e determinação idêntica se vai 
renovar por diversas vêzes — 1709, 1711 — dada a insistência dos que 
se resolviam a vir enriquecer nestas plagas. 

Tantos são os que se transferem, notadamente do Minho, que El-Rei 
expede um ato proibitório drástico, datado de 20 de março de 1720, de¬ 
terminando várias medidas proibitivas dessas passagens desordenadas 


(3) Museu do Arquivo Nacional, Col. Governadores do Rio de Janeiro, Livro VI, 
f. 142. 

"(4) Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, vol. XVIII, pág. 337. 
(5) Museu do Arquivo Nacional, Col. Governadores do Rio de Janeiro, Livro XII, 
f. 131. 

<6) Diogo de Vasconcelos, História Antiga das Minas Gerais, pág. 203. 
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para o Brasil. Sabe-se, porém, que apesar das providências tomadas, de 
1705 a 1750 aproximadamente 800 000 pessoas se passaram de Portugal 
para a Colônia, número êsse que então representava metade da população 
do Reino. “Viu-se em breve tempo, como disse alguém, transportado meio 
Portugal a êsse empório.” 

Prova evidente da preocupação que êsse verdadeiro êxodo causava 
aos homens de govêrno da Metrópole está na consulta da autoria do 
conselheiro Antônio Rodrigues da Costa, formulada em 1732, a Sua Ma¬ 
jestade pelo Conselho Ultramarino, e.qüe transcrevemos em parte: “A 
fama destas mesmas riquezas, convida os vassalos do reino a se passarem 
para o Brasil a procurá-las; e ainda que por uma lei se quis dar provi¬ 
dência a esta deserção, por mil modos se vê frustrado o efeito dela, e 
passam para aquêle Estado muitas pessoas, assim do reino como das ilhas, 
fazendo esta passagem, ou ocultamente negociando êste trânsito com os 
mandantes dos navios e seus oficiais, assim nos de guerra como nos mer¬ 
cantes, além das fraudes que se fazem à lei, procurando passaportes com 
pretextos e carregações falsas: por êste modo se despovoará o reino, e 
em poucos anos virá a ter o Brasil tantos vassalos brancos como tem o 
mesmo reino; e bem se deixa ver que, pôsto em uma balança o Brasil, e 
na outra o reino, há de pesar com grande excesso mais aquela que esta, e 
assim a maior parte e a mais rica não sofrerá ser dominada pela menor 
e mais pobre; nem a êste inconveniente se lhe poderá achar fácil 
remédio.” (7) 

Eram os primeiros receios de que o ouro viesse a provocar idéias de 
independência no Brasil. 

Além da lei de 20 de março de 1720, já aludida, são numerosos os 
documentos que nos permitem uma idéia nítida do que foi a corrida para 
as Gerais. Ninguém queria trabalhar nos campos, e nem se engajar nas 
fileiras do exército, como nos revela a Carta-Régia de 24 de maio de 
1713, e rareando mesmo tripulantes para as guarnições dos navios. (8) 

Desde o início do século XVIII que o afluxo para as minas atinge 
proporções gigantescas. Caio Prado Junior é de opinião que, consideradas 


(7) Museu da Biblioteca Pública Eborense, in Rev . do Inst . Rist. Geog. Bros., 
vol. VII, pág. 475. 

<8) Carta-Régia de 24 de novembro de 1709, in Anais da Biblioteca Nacional , 
vol. 148, e Carta do Governador do Rio de Janeiro, de 18 de janeiro de 
1705, Ms. do Arq. Nac., Col Governadores do Rio de Jcmeiro, Livro XIII A, 
f. 423. 
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as condições da Colônia, foi uma corrida “mais acentuada e violenta que 
o famoso rush californiano no século XIX”. (9) 

Na sua “História das Bandeiras Paulistas,” Afonso E. Taunay apro¬ 
veita-se de trecho de autor anônimo para informar que “Indivíduos tão- 
alucinados havia que vindos de distância de 30 e 40 dias de jornada 
partiam sem provimento algum. Assim, pelo caminho muitos acabaram 
de irremediável inanição. E houve quem matasse o companheiro para 
lhe tomar uma pipoca de milho.” 

É ainda Taunay, naquela mesma obra, quem nos fornece a seguinte 
visão das regiões das minas nos primeiros anos do século XVIII: “Que 
moralidade poderia existir naqueles arraiais tumultuários cheios de ho¬ 
mens de tôda espécie, se os próprios Delegados régios davam o exemplo 
de intensa senão insaciável cupidez ajuntando “o grande cabedal de larga 
cópia de arrobas” como se afirma do ilustre Artur de Sá e Menezes?” (...) 
“Até 1710, nas minas, a justiça humana não tivera ainda tribunal nem 
o respeito de que em outras partes gozava, graças à presença de Ministros 
assistidos de numerosos e seguro séquito policial. Os bispos e os prelados 
das ordens viviam amargurados a ouvirem narrar o que no território 
mineiro praticavam clérigos seculares e regulares. E não era pequeno o 
número de apóstatas, egressos e giróvagos. Muitos não passavam de im¬ 
postores, chegando à desfaçatez de alvorar insígnias episcopais como 
certo e misterioso Arcebispo de Samos.” 

No seu Discurso Histórico Político, o Conde de Assumar explicava 
de modo pitoresco, que a população das minas “contaminava a influência 
das emanações do ouro entranhado no solo. De tais fluidos provinham a 
inquietação e a rebelião dos homens a cujos pés infeccionavam as fezes 
do fulvo metal do clássico chavão. Emitia o chão vapores e fumos corrup¬ 
tores do ar. Pelos poros, narinas e bôcas penetrava o seu bafo tênue e 
sutil, entranhava-se nos ossos a cuja medula exinania (sic). Aí residia 
a explicação de sentimentos daquela população de indivíduos brutos e 
facinorosos, homens cheios de tôda a espécie de maldade, luxúria, cobiça, 
inveja e dolo. Daí a causa de tantos homicídios, contendas, malefícios, 
murmurações, de sujeitos execrandos, ignominiosos, indisciplinados, des¬ 
tituídos de qualquer amor à ordem, amizade e compaixão.” 

À medida que os grupos humanos iam chegando atiravam-se ávidos, 
de corpo e alma, aos trabalhos de cata e de lavra, na espectativa de amea- 


(9) Caio Prado Júiiior, História Económica do Brasil, pág. 65, São Paulo, 1953. 
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lhar cabedal e retornar a seus pagos, suficientemente ricos, como aliás 
chegaram a fazer alguns. 

Deslumbrados pela atração das matérias preciosas; com o pensamento 
dirigido para um único objetivo: o enriquecimento rápido; sem a mínima 
intenção de se fixarem nas paragens tão àvidamente procuradas, os ho¬ 
mens que para elas acorrem não têm a menor preocupação em organizar 
meios de sobrevivência naquelas regiões tão afastadas e de tão difícil 
acesso. O fito exclusivo é encher as bruacas e dar as costas que o Reino, 
na época, embora em situação financeira das mais críticas, continuava a 
oferecer a mesma vida faustosa que antes lhe proporcionavam as riquezas 
drenadas das índias. 

Enganaram-se. Quando deram acordo estavam ilhados. Em derredor 
dos núcleos de cata e de mineração, situados nas lonjuras do Oeste, e 
entre êles e a orla marítima, onde panejavam as velas das naus portu- 
guêsas, eriçavam-se montanhas; estendiam-se desertos; encrespavam-se 
matas intrincadas; rugiam caudais volumosos; amoitava-se o gentio brabo, 
enfim, tôda uma gama de perigos e dificuldades que a cobiça não os dei¬ 
xara enxergar na longa viagem de ida. 

Em alguns decênios, um território de aproximadamente dois milhões 
de quilômetros quadrados, até então desabitado, foi quase que repentina¬ 
mente ocupado, embora submetido a um povoamento escasso, de núcleos 
densos mas separados pelas imensas áreas desertas que se interpunham 
entre uns e outros. A significação econômica de tal forma de povoamento 
pode ser avaliada “pela dificuldade que representa estabelecer-se um 
sistema de transporte eficiente e econômico em região tão irregularmente 
ocupada.” (10) E Caio Prado Junior profere esta sentença: “Será êste 
o maior ônus legado pela mineração ao século XVIII.” 

São bastante conhecidas, por famosas, as crises de meios de subsis¬ 
tência em que se debateram as populações das minas, principalmente 
quando chuvas copiosas e prolongadas enxarcavam, tornando intransi¬ 
táveis os raros e péssimos caminhos existentes. Era o morrer de fome 
com os bolsos pejados de ouro, como reverberou Montalvão ao defender 
a agricultura e a indústria tão repentinamente abandonadas. 

E não eram só as chuvas que dificultavam o acesso às minas; outros 
obstáculos se interpunham. Prova disso é o que se contém na Carta-Régia 
datada de 14 de junho de 1728, de onde extraímos o seguinte trecho: “... 


(10) Caio Prado Júnior, op. cit., pág. 65. 
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representando-me o governador vosso antecessor Rodrigo César de Me- 

e 

nezes os riscos e perigos que têm os viandantes pelas estradas dessa 
Capitania e a respeito de que nos grandes matos não só há feras muito 
ferozes, mas facínoras escondidos e negros fugidos que uns e outros vivem 
de roubos, mortes e insultos e para defensa e guarda dos passageiros 
seria mui conveniente permitir-se que pudessem levar pistolas, clavinas 
e espingardas e tôdas as mais armas que lhes parecessem...” (11) 

Também na provisão-real, datada de 11 de janeiro de 1751, por¬ 
tanto muito posteriormente à descoberta dos tesouros auríferos, El-Rei 
manda fornecer 300$000 ao Capitão de Dragões Antônio de Sá Pereira, 
transferido do Rio Grande do Sul para as Minas Gerais, porque tendo o 
mesmo chegado a São Paulo verificou “que ainda lhe faltavam trezentas 
e tantas léguas e que para esta passagem necessitava de fazer uma des¬ 
pesa considerável para a qual se achava impossibilitado porque além das 
bêstas para o trem, e provimentos para a sustentação, se não fazia a jor¬ 
nada sem corpo de união de pessoas, que em número bastante pudessem 
2 'esistir ao bárbaro gentio, que assaltava aos viandantes, sendo para êste 
efeito necessário comprar armas, pólvora e bala, e pagar as pessoas 
«capazes de companhia...” (12) 

Decorridos, portanto, mais de cinqüenta anos das descobertas das 
minas, e no número considerável de pessoas atraídas para as áreas de 
localização das fontes de riquezas, ainda era necessário contratar como 
■que guardas-costas, pessoas capazes de companhia, para se penetrar, com 
relativa tranquilidade, o interior da Colônia. 

São vários os depoimentos sôbre os períodos de fome que assolaram 
as populações localizadas nas imediações dos mananciais auríferos. Re¬ 
ferindo-se ao fato, Basílio de Magalhães diz assim: “Mas o acúmulo de 
gente no hinterland mineiro, febrilmente prêsa de auri sacra fames, e, 
por isso, esquecida do plantio de mantimentos junto às lavras metálicas, 
produziu a primeira grande crise de fome, de 1697-1698, atestada pela 
■carta que Artur de Sá e Menezes endereçou ao soberano português em 
20 de maio de 1698, e na qual refere que nesse ano os mineiros tinham 
deixado de minerar, “o q. lhe não foi possível pela grande fome q. expe¬ 
rimentarão q. chegou a necessidade a tal extremo q. se aproveitarão dos 
mais imundos animais, e faltandolhes estes para poderem alimentar a 
vida, largarão as minas e fugirão para os matos com os seus escravos a 


(11) Documentos Históricos , vol. I, pág. 157. 
♦(12) Documentos Históricos , vol. II, pág. 112. 
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sustentaremce com as frutas agrestes q. neles achavão.” (13) Novas 
crises advieram em 1700-1701 e 1713. 

Sôbre a de 1700-1701, há o registro de João de Lencastro em carta 
dirigida a Artur de Sá e Menezes, datada de 14 de maio de 1701:“.... 
e que por falta de mantimentos se haviam retirado muitos mineiros para 
a montaria, para terem com que sustentar a sua gente, e outros para as 
suas casas para voltar em março assim pelos mantimentos que já dei¬ 
xavam plantados, como pelo gado, que haviam mandado buscar aos currais 
da Bahia e Pernambuco...” (14) 

Em 1713 era a nova colônia de Pitangui que se debatia com a ca¬ 
restia de mantimentos, a ponto de chegar a uma quase dissolução total 
devido à fuga de seus moradores. (15) 

Mafalda P. Zemella, na sua excelente tese de doutoramento apre¬ 
sentada à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da Universidade de 
São Paulo, oferece judiciosas informações sôbre os períodos de fome que 
assolaram as populações das minas. (16) 

O jesuíta Antonil já havia mencionado essas calamidades ao dizer 
que “Çendo a terra que dá ouro esterilíssima de tudo que se há mister 
para a vida humana, e não menos estéril a maior parte dos caminhos 
das minas, não se pode crer o que padeceram ao princípio os mineiros 
por falta de mantimentos, achando-se não poucos mortos com uma espiga 
de milho na mão, sem terem outro sustento.” (17) 

As crises de fome se vão sucedendo, de vez que a ambição pelos ma¬ 
teriais preciosos e a permanente espectativa de abandonar as fontes, com 
pingues riquezas, não deixam sobrar tempo aos ávidos para dar solução 
ao problema. Em 1722, devido “a muita falta de víveres, assim vindos do 
Rio de Janeiro como do Sertão dos Currais e ainda em têrmo desta Vila 
e que mesmo os moradores dela, assim que entram as carregações de 
umas e outras... as vão logo atravessar para com elas fazerem seus ne¬ 
gócios, vendendo-as por alto preço..., determinava a Câmara (de Vila 


(13) Ms. do Arq. Nac., Col. Governadores do Rio de Janeiro, vol. VI, f. 117. 

(14) Documentos Históricos, vol. XI, pág. 283. 

(15) “Coleção das Memórias arquivadas pela Câmara da Vila de Sabará”, compi¬ 
lada por Manoel José da. Silva Pontes, in Rev. do Inst. Hist. Geog. Bros., 
vol. VI, pág. 269. 

(16) Mafalda P. Zemella, “O abastecimento da Capitania das Minas Gerais no 
Século XVIII”, in Boletim n.° 18 — História da Civilização Brasileira n.° 12, 
Faculdade de Filosofia, Universidade de São Paulo, 1951. 

(17) André João Antonil, op. cit., pág. 231. 
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Rica) que nenhuma pessoa de qualquer grau ou condição que seja atra¬ 
vesse, sob pena de quarenta oitavas de ouro, 30 dias de cadeia, sem re¬ 
missão ou agravo, além da pena imposta pela Ordenação do Reino e leis 
extravagantes/’ (18) 

Essas fases periódicas, com todas as suas conseqüências negativas, 
de um lado; e de outro a necessidade de encontrar meio mais fácil de 
escoar a produção, eram fatores que exigiam a presença imediata de 
sistema regular de transporte capaz de se adaptar às condições existentes 
e aliviar aquelas deficiências. A falta de equacionamento na ocasião opor¬ 
tuna, faz com que o problema cada vez mais se avolumasse. 

Na verdade, quando da corrida às fontes metálicas, não havia meio 
de transporte capaz de manter, com a regularidade necessária, o inter¬ 
câmbio de produtos e de mercadorias necessárias à normalidade da vida 
dos contingentes humanos situados naquelas lonjuras. O carro de bois, a 
carroça, ou outro qualquer veículo hipomóvel, não se podia adaptar à es- 
cabrosidade topográfica que se interpõe entre aquelas áreas e a faixa 
marítima; e o cavalo não possui qualidades de cargueiro capazes de au¬ 
torizar a sua utilização nesse mister sob pesos consideráveis e em longos 
percursos. Dessarte, o problema vital dos catadores de pedras preciosas, 
dos lavradores de veios auríferos, e de toda a gentalhada que formigava 
nos socavões das minas era apenas um: transporte . 

Ao iniciar-se a mineração e, digamos, até meados do século XVIII, 
a carência de animais de carga, de tração e mesmo de sela era quase 
absoluta não só nas regiões douradas e rebrilhantes das Minas Gerais 
como também em São Paulo. O índio e o negro, escravizados, e o ma¬ 
meluco assalariado é que se constituíam nos meios de transporte usuais, 
não só nos curtois trajetos, como nas longas viagens, inclusive trafegando 
pelo célebre caminho do mar que ligava o litoral santista ao planalto pi- 
ratininguense, vencendo a abrupta Serra de Paranapiacaba. Caminho de 
torturas. Via de sacrifícios por onde o homem, animalizado, para se suster 
na ascensão tinha que deixar o sulco de suas unhas gravado fundamente 
nas penedias. 

No “Relato de Bento Gonçalves”, que Taunay arquiva na sua “His¬ 
tória Geral das Bandeiras Paulistas,” lêem-se estas palavras: “Assim foi 
crescendo o negócio de escravos, gados, cavalgaduras, fazendas e mais 


(18) Arquivo Público do Minas, Código 6, CMOP, 28-v., in Sylvio Vasconcelos, 
Vila Rica , I.N.L., Rio, 1956. 
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víveres de tôda a sorte, conduzidas com o maior trabalho a que obriga 
o interesse aos homens, servindo então naqueles princípios de condutores 
as mesmas cervizes humanas; porque o das bêstas ainda não tinha pas¬ 
sagem franca, como depois tiveram, franqueados e cultivados os ca¬ 
minhos.” (19) 

Pelo têrmo de vereação de 30 de junho de 1721, que se encontra nas 
Atas da Câmara Municipal de São Paulo, constata-se que os carregadores 
humanos alugavam-se para ir às Minas, por preço entre 16 a 20$000, 
gastando de 3 a 4 meses na viagem. (20) 

“Nas cáfilas de São Paulo a Santos, depõe o padre Vieira, não só 
iam carregados como homens, mas sobrecarregados como azêmolas, quase 
todos nus ou cingidos de um trapo e com uma espiga de milho pela ração 
de um dia.” 

E não era só entre São Paulo e Santos que se viam bêstas humanas 
transportando cargas para as aglomerações centrais pois, como assinala 
Rodolpho Garcia, “os negros eram empregados, em grande parte, no 
transporte de gêneros do Rio para as Minas.” (21) Se êsses dois per¬ 
cursos não fossem suficientes para dar uma idéia das distâncias percor¬ 
ridas pelos carregadores humanos, saiba-se pois que também dos sertões 
da Bahia e de outros pontos mais ao norte vinham êles vergados ao pêso 
de cargas destinadas ao povo das minas. 

Nas costas, nos ombros, no pescoço e na cabeça de homens é que 
se arrebatavam não só fardos e caixas de mercadorias como também via¬ 
jantes, êstes escanchados no cangote, ou então, como preferiam os mais 
comodistas e aquinhoados, espichados em rêdes frescas e acalentadoras 
ao balanço ritmado das passadas dos carregadores. 

Segundo informam documentos do início da colonização de São Paulo, 
chegou a haver abundância de cavalos naquela Capitania aí pelos fins 
do século XVI e parte da 17. a centúria. Em 1592 andavam êles a dani¬ 
ficar as roças e a matar a coices as criações, nos arredores de Piratininga, 
tanto assim que a Camara local, pela voz de um de seus vereadores, era- 
solicitada a tomar providências contra tais estragos, pois “q’avia muitas 
cavalgaduras e q’fazião muitas delas e elas nenhum proveito ao povo.” (22) 


(19) Afonso E. Taunay, História Geral das Bandeiras Paulistas, temo IX, pág. 127. 

(20) Atas da Câmara Municipal de São Paulo, vol. IX, pág. 66. 

(21) Rodolpho Garcia, História Política e Administrativa do Brasil, pág. 135, 
Rio, 1956. 

(22) Atas da Câmara da Vila de São Paulo, vol. I, 1914. 
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No “Apêndice” do vol. VIII, da “Historia da Companhia de Jesus, 
no Brasil”, do padre Serafim Leite, ed. de 1949, encontra-se um trabalho- 
do padre Jácome Monteiro, datado de 1610, sob o título “Redação da 
Província do Brasil”, onde, no capítulo que trata da Capitania de São 
Paulo ou Piratininga lê-se o seguinte trecho: “O sitio da povoação é 
sôbre um teto de um pequeno monte, às raízes do qual se principiam 
grandes campos mui povoados de gado vacum e de cavalos e éguas, que 
vêm a ser tantos em números, que não têm preço; porque ao tempo que 
residimos naquelas partes se vendiam mui bons cavalos, cada qual por 
um chapéo ou meia calça...” 

Mas pouco depois, como se comprova em farta documentação, os 
eqüinos vieram a rarear na Província de São Paulo, a ponto de os pau¬ 
listas passarem a ser conhecidos como bons pedestres e maus cavaleiros. 
Citando a Organização Social de las Doctrinas Guaranies, Barcelona, 1912, 
II, pág. 634, de autoria do padre Pablo Hernández, Sérgio Buarque de 
Holanda, no seu “Caminhos e Fronteiras”, escreve que “Explicando a 
pouca eficiência dos castelhanos para se medirem com os portugueses de 
San Pablo, já Montoya dizia, em memorial de 1643, que os primeiros 
eram bons atiradores de escopeta, mas nada exercitados em caminhos; 
porque são bons ginetes e a pé não dão um passo.” 

Outro documento que informa o quanto os paulistas do século de¬ 
zessete eram maus cavaleiros, é o Diário do padre Thadeu Hennis, quando 
diz que os índios das Missões eram mandados enfrentar os paulistas por 
excelentes cavaleiros, enquanto os portugueses dei Brasil eram torpes en 
este genero de milicia. (23) 

Mathias Barbosa da Silva, chegado a São Paulo em 1699, registrou 
no seu testamento que nesse tempo não havia cavalos em Santos e nem 
na cidade do planalto, “de sorte que por falta dêles até os cabos de 
guerra e pessoas principais andavam a pé.” (24) 

Essa carência que já vinha desde o século XVII, como se deduz do 
referido testamento, prolongou-se até o XIX; pois em 1846, ao discursar 
na abertura da Assembléia Legislativa Provincial, Manuel da Fonseca 
Lima e Silva, presidente da província de São Paulo, informava que “a 
Companhia de Cavalaria conta apenas com vinte cavalos em estado de 
servir...” E em 1854, o Dr. Josino do Nascimento Silva, presidente da 
mesma Província, em ato idêntico, dizia textualmente aos deputados pau- 


(23) Anais da Biblioteca Nacional, vol. LII, pág. 501. 

(24) In Sérgio Buarque de Holanda, Caminhos e Fronteiras, pág. 154, Rio, 1957. 
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listas o seguinte: “Em um precedente relatório propus a criação de uma 
companhia de cavalaria, e assim se decretou. Ainda se não realizou poréton 
a criação pela falta de cavalos. Foram tais os preços que me pediram 
por alguns que apareceram que resolvi demorar nesta parte a execução 
da lei...” (25) 

É estranha essa falta de cavalos, em São Paulo, depois da metade do 
século XVIII e mais ainda no XIX; pois de documento que aduzimos a 
êsse trabalho, verifica-se que só no ano de 1751 passaram pelo registro 
de Curitiba, importados do extremo-Sul e naturalmente com destino à 
feira de Sorocaba, nada menos de 6559 daqueles animais; E não é ociosa 
a suposição de que em anos anteriores e posteriores ao do mencionado 
documento, tenham vindo das regiões platinas muitos milhares de eqüinos. 

Em Minas Gerais os cavalos também não deveriam ser abundantes 
dada a valorização dos mesmos; embora na Carta-Régia de 22 de dezembro 
de 1764 dissesse El-Rei que antes da introdução de muares, os criadores 
de cavalos do Norte haviam enriquecido com as exportações que faziam 
para aquela Província, Antonil informa que nas Gerais pagava-se 100 
oitavas de ouro por um cavalo sendeiro e duas libras do mesmo metal 
por um andador, o que na época eram preços bastante elevados. 

Sérgio Buarque de Holanda, no seu livro já mencionado, afirma que 
“Só pelo século XVIII é que as primeiras cavalgaduras começaram a 
fluir esporàdicamente para o sertão remoto e, ainda assim, onde hou¬ 
vesse terras já desbravadas e povoadas. Tôdas as tentativas no sentido 
de incluir êsses animais no aparato regular das expedições de descobri¬ 
mento viram-se condenadas ao malogro.” 

Ao passo que a mineração se expandia para o Oeste, aumentando 
consideràvelmente as distâncias entre os nódulos do interior e o litoral 
mantenedor, cresciam as necessidades de meios de transporte que pu¬ 
dessem garantir movimento regular e permanente de fluxo e refluxo entre 
a hinterlândia e a costa. E à medida que novas minas iam sendo en¬ 
contradas a imprevidência fazia par com a ambição e tudo que não fôsse 
imediata obtenção de riqueza era relegado a plano secundário. 

A situação, por tôdas as razões expostas clamava, pois, por uma 
solução urgente; e é o surgimento do muar que vai proporcionar o meio 
de enfrentar o problema. 


(24) Falas dos Presidentes da Província, Biblioteca Nacional. 
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Pelo dito, fácil é ao leitor concluir que assim como escasseavam os 
cavalos em São Paulo, Minas Gerais e daí para dentro, na direção do 
Oeste, também não existiam muares; do contrário, o problema de trans¬ 
porte não se teria apresentado ao povo das minas. 

Sérgio Buarque de Holanda informa que consultando antigos in¬ 
ventários paulistas, as únicas referências que encontrou anteriores a 1733 
foram as relativas a duas mulas e um macho pertencentes a Francisco 
Pedroso Xavier, e o burro castiço de Antonia de Oliveira. (26) E Otoniel 
Mota diz que só em 1745 é que se vai encontrar “pela primeira vez nos 
anais do Conselho” referência a bêstas muares proibindo a entrada na 
cidade espoldrejando-as. (27) 

Luiz D’Alincourt, que em 1828 andou fazendo indagações estatísticas 
na Província de Mato Grosso, chegou à conclusão de que até aquela época 
ainda não se iniciara ali a criação de gado muar; aparecia limitadíssimo 
número de cabeças crioulas, numa ou noutra fazenda, apesar da exce¬ 
lência do clima e das pastagens para tal criação. D’Alincourt termina di¬ 
zendo que “Faltam porém entendedores desta criação, e bons jumentos 
para pais; e o abandono dela tem feito sair da Província avultadas 
somas, para ir-se comprar a outras as bêstas necessárias.” (28) 

Até que se intensificasse a importação de negros cativos, da África 
para o Brasil, o grande negócio dos sertanistas paulistas se resumia na 
preia ao índio; era arrebanhá-los e vendê-los para suprir a falta de braços 


(26) Sérgio Buarque de Holanda, op. cit., pág. 155. 

(27) Otoniel Mota, Do Rancho ao Palácio, pág. 78, Brasiliana 5. a série, vol. 204, 
São Paulo, 1941. 

(28) Luiz D’Alincourt, “Indagações Estatísticas da Província de Mato Grosso — 
Cuiabá, 1828 — Cap. XVII”, in Anais da Biblioteca Nacional, vol. III, págs. 
254 e seguintes. 
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nos trabalhos da lavoura, da indústria açucareira, do criatório e da ex¬ 
ploração das fontes metálicas. Muito paulista não se deixou seduzir pela 
atração do ouro, preferindo continuar na prêsa de mercadoria humana 
já então acumulada nas reduções jesuíticas. 

É que, por motivos ainda discutidos, os padres da Companhia de 
Jesus se arvoraram a protetores dos silvícolas atraindo-os em grande 
número para estabelecimentos que iam criando; e fugindo aos incessantes 
assaltos dos preadores inexoráveis, procuraram refúgio inicialmente nas 
regiões do Guairá (atual Estado do Paraná) para em seguida, acossados 
pelos caçadores de homens, se internarem no extremo-Sul fixando-se nas 
regiões platinas. 

Mas nem assim escaparam às arremetidas dos preadores paulistas; 
tanto maior era a sofreguidão em aprisionar índios quanto mais escassa 
se tornava a “mercadoria” por fôrça não só das depredações anteriores 
como da intromissão dos jesuítas. “A nova arrancada dos caçadores de 
escravos indígenas contra os estabelecimentos jesuíticos, escreve o au¬ 
torizado Basílio de Magalhães, foi'fe® "direção às circunscrições missio- 
neiras do Rio Grande do Sul. A leva partiu de São Paulo em 1636, sob 
o comando de Antônio Raposo Tavares, de quem era imediato Diogo 
Coutinho de Melo.” (29) 

Segundo a toponímia do mapa de Diogo Soares, de 1738, conforme 
apurou Aurélio Pôrto, aquêle bandeirante saiu de São Paulo pela es¬ 
trada que demandava Barretos, Pousos Altos, Porcos, Frutas, Rio Ca- 
pivari, Tapes, Rio Arambi, Rio Piaras (e Pelotas, formador do Alto 
Uruguai), Vacaria, Rio das Antas, Morretes, Rio Camisas, Roça Nova, 
São Francisco, Rio Tainhas, Rio Comprido e Alto da Serra, direita ao 
Viamão. Mal-entrado em território do Rio Grande do Sul, iniciou o apre¬ 
samento de índios com sucessivos ataques às missões jesuíticas. Assim, 
“Mesmo lá na faixa entrerriana em que se colocaram os padres, completa 
Basílio de Magalhães, contando não fossem mais inquietados, não tar¬ 
daram a acometê-los mamelucos piratininguenses.” 

Acontecia, porém, que desde o século XVI o número de cabeça de 
gado diverso — bovino, cavalar, caprino, muar — povoadoras das pla¬ 
nícies platinas “São milhões e milhões” como asseverou Simão de Vas¬ 
concelos. Havia nas savanas sulinas uma riqueza maior e mais abun¬ 
dante do que aquela que atraíra os paulistas, que era a gadaria 


(29) Basílio de Magalhães, Expansão Geográfica do Brasil Colonial, pág. 162, 
Rio, 1944. 
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vivendo à gandaia, à lei da natureza, sôlta em campos ferazes, sem res¬ 
trições e sem dono, como um presente régio a esperá-los. Nada mais lu¬ 
crativo para quem andava à cata de mercadoria vendável do que arre¬ 
banhar cavalos e éguas, burros e bêstas, bois e vacas para vendê-los, a 
bom preço, nas regiões carentes dêsses animais. 

As condições naturais das campinas do extremo-sul são excepcionais 
para o criatório. Do estudo sôbre o campeador rio-grandense, elaborado 
por Oliveira Viana, extraímos êsse trecho que inicia o capítulo segundo: 
“Nenhuma das grandes regiões de pastoreio — as estepes do planalto 
pamiriano, as planícies do Don e do Volga, os campos da Austrália me¬ 
ridional, as pradarias do far west americano — parece oferecer con¬ 
dições mais propícias à vida do boi, do cavalo, do burro ou da ovelha 
do que esta vastíssima região, que se estende até o infinito, de um a 
outro lado do estuário platino. É tamanha a sua fertilidade que as ma¬ 
nadas que nelas apascentam, duplicam de pêso em três anos (Reclus) 
— numa população surpreendente. Desde os primeiros séculos coloniais, 
vemo-las literalmente recobertas de rebanhos: rebanhos de bois, re¬ 
banhos de mulas, rebanhos de ovelhas.” (30) 

Apesar, porém, de todo êsse tesouro à sua mercê, os preadores de 
índios não lhe deram aquela importância econômica que era de esperar; 
persistiram na faina antiga, embora o acaso do achado — ou a Provi¬ 
dência Divina — se oferecesse para resolver o angustiante problema 
que punha em equação a fixação e sobrevivência das populações das 
minas. 

As fontes auríferas já haviam sido descobertas; as regiões das 
jazidas já estavam invadidas; a fome já grassava entre as populações 
atraídas pelo ouro, por falta de transporte; e muito paulista espalhado 
no extremo-sul continuava no propósito de aprisionar indígenas. Mas 
foram de fato os núcleos mineradores, com suas deficiências, que des¬ 
pertaram a atenção dos preadores para essa outra riqueza existente na 
Planície Platina. 

Otoniel Mota conclui que a indiferença assinalada, em relação à 
gadaria, nascia das dificuldades de tanger as manadas das recônditas 
pragens do extremo-sul, para as regiões do centro; porque, como disse 
Frei Manuel de Santa Maria, “Não pode vir por terra por causa das 
asperezas dos caminhos de mato.” Mas, se tivermos em mente a obsti¬ 
nação dos antigos paulistas em realizar emprêsas titânicas, dificilmente 


(30) Oliveira Viana, Populações Meridionais do Brasil, vol. 2.°, pág. 51, Rio, 1952. 
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se pode crer que tais impecilhos os detivessem. Não. A realidade nos 
parece outra. 

O que nos ocorre, é que antes dos descobrimentos das minas, o co¬ 
mércio de braços para a lavoura era mais importante e compensador do 
que o de lombo de cargueiro. A agricultura e a indústria se desenvolviam 
próximas à orla marítima não havendo, como depois, tanta angústia por 
meios de transporte. E os paulistas firmaram-se na preia ao índio por 
não se terem apercebido, de pronto, da necessidade surgida. Mas poucos 
anos de iniciada a mineração, quando já era grande a afluência humana 
e avolumavam-se as dificuldades, despertaram êles para o valor econô¬ 
mico do gado; e teve início então a fase que Oliveira Viana classificou 
de fascínio pela Planície Platina . 

Concentrada grande massa demográfica nos sertões de além Man¬ 
tiqueira, logo convergiram para aquelas regiões importantes correntes 
comerciais devido à natural demanda de gêneros alimentícios nos núcleos 
humanos ali instalados que, a par da densidade ofereciam alto poder 
aquisitivo. Mas, devido à aspereza dos caminhos, que o acidentado do 
relêvo tanto acentuava, só dois meios de transporte a êles se adaptavam: 
o carregador humano e o burro. E a par do volumoso transporte de 
artigos de necessidade, a indústria extrativa, aurífera e diamantífera, 
exigia muares para o carrêgo da produção, como acontecera antes, ao 
tempo do apogeu da mineração andina. 

Veja-se que apesar da instalação, em 1680, da Colônia do Sacra¬ 
mento, nos confins sulinos, parecendo um ponto de apoio e de atração 
para o povoamento daquelas plagas, apesar disso não se verificou o 
afluxo que se poderia esperar. Ao contrário, todos aquêles que chegaram 
até lá, com Brito Peixoto, retornaram desdenhando-as. E não foi por 
outra razão que a Metrópole determinou lançar mão de casais açorianos 
para colonizar o Rio Grande. Mas se assim foi até iniciado o século 
XVIII, sabe-se que em 1747, quando os portuguêses lá se apresentaram, 
já encontraram a região invadida pelos paulistas. 

Apesar dos obstáculos a vencer no trajeto, pode-se dizer que a partir 
de 1730, ou mesmo antes disso, teve início a exportação de animais do 
extremo-sul para as regiões centrais; começa aí um novo capítulo para 
os destinos das populações opressas no eriçado geológico mineiro, Desde 
então manadas numerosas, arrebanhadas nas campinas do Prata, vêm 
ter a terras de São Paulo e logo se escoam para outras direções depois 
de negociadas nas célebres feiras anuais de Sorocaba. 
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Iniciadas as importações, é quando surge o muar, no centro-sul, que 
vai ter uma importância considerável no desenvolvimento econômico e 
social de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. E a grande 
procura de muares, que então se verificou, fêz com que sua área de 
criação se expandisse avançando pelos campos do Viamão, Missões, Co¬ 
lônia do Sacramento, Montevidéu, Buenos Aires, Corrientes, Entre Rios, 
etc... 

0 comércio de animais, por compensador, cresceu rápidamente. “O 
centro-sul e o centro-norte, à medida que se difundia o movimento mi- 
nerador e os núcleos auríferos se multiplicavam pelo interior sertanejo, 
tornavam-se cada vez mais exigentes no tocante ao problema da cir¬ 
culação; e as manadas de muares e cavalos, que ali chegavam, eram 
rápida e inteiramente sorvidas.” (31) 

Em 1730 o grande preador Cristovão Pereira de Abreu sobe para 
São Paulo com uma manada de oitocentas cabeças; e logo retorna ao 
sul, com um grupo de cento e trinta camaradas, para voltar em 1732 
nas pegadas de 3000 cavalos, como informa Varnhagen. Daí em diante, 
o tráfego se intensifica. 

Pela Cópia do extrato das tropas que no ano de 751 passaram pelo 
registo de Curitiba, verifica-se que naquele ano foram trazidas, e devi¬ 
damente registradas, 2380 mulas e mais de seis mil cavalos. Vê-se, ainda, 
que tropeiros havia, como um Luiz Francisco, um Francisco Cardoso, 
que faziam mais de uma viagem por ano, ao Rio Grande do Sul, apesar 
dos perigos a que se expunham e das enfadonhas e difíceis caminhadas, 
o que nos leva a crer da vantagem do negócio. 

Em 1754, segundo consta do livro de registro de cartas reais, pro¬ 
visões, procurações, etc..., da Vila de Parnaíba, um tangedor castelhano, 
de nome Bartolomeu Chevar, trouxe uma leva de 3780 cabeças de 
muares. 

Merece destacar-se que o número de animais assinalados nos re¬ 
gistros de passagem não exprimem a realidade das importações; é que 
depois de algum tempo, com a cobrança de direitos, teve início a prática 
de largo contrabando. Negociantes havia que, de regresso do Sul, tiravam 
guia de passagem em Curitiba, para efetuar o pagamento dos direitos 
em Santos; e, tomando outros rumos, fugiam à fiscalização e ao paga¬ 
mento repontando nas vilas de serra acima onde vendiam a mercadoria. 


(31) Oliveira Viana, op. cit., pág. 63. 
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Muitos milhares de cabeças de muares, e de outros animais, esca¬ 
pavam anualmente ao controle do govêrno. Tanto assim que, o Conde 
de Sarzedas, a 9 de dezembro de 1734, mandava publicar um “Bando” 
“a som de caixas”, para que ninguém o ignorasse, sôbre a arrecadação 
de direitos de cavalgaduras que vinham sendo sonegados. Pela Provisão 
de 5 de abril de 1734, El-Rei queixava-se ao Provedor da Fazenda Real 
da Praça de Santos, contra a formalidade de cobrança de direitos das 
cavalgaduras, “pois tinha mostrado a experiência que muitos deles se 
perdiam, porque fazendo-se dêles manifesto na Vila de Curitiba e assi¬ 
nado termo para dêle se lhes passarem suas guias, sucedia que vindo 
para as vilas de Serra Acima nelas vendiam as ditas cavalgaduras e as 
extraíram para as Minas sem pagarem os direitos delas.” 

Dom Luiz Mascarenhas, governador da Capitania de São Paulo, é 
um defensor ferrenho do erário real. Com data de 20 de fevereiro de 
1748, expede Dom Luiz um “Regimento para o Rezisto da Curitiba das 
entradas das cavalgaduras como nêle se declara” em o qual, a par de 
fixar normas de arrecadação, determina medidas drásticas contra os 
descaminhos dos direitos reais; e, não satisfeito, a 15 de março do mesmo 
ano complementa aquêle Regimento com novas ordens tendentes a 
contrabando. 

É uma luta constante e demorada a que o govêrno trava contra os 
descaminhos dos direitos nos registros de passagens. 

Mesmo depois de regularizado o tráfego de muares, tinham êles 
valor elevado nos mercados de venda apesar da abundância. Informa 
Eschwege que no campo do criador uma bêsta custava de quatro a seis 
mil réis, mas era vendida em Minas e no Rio de Janeiro por quatorze e 
vinte. Houve quem as adquirisse por cêrca de nove mil réis, como re¬ 
gistra Taunay no seu “Rio de Janeiro de Antanho”, e depois de tratá-las 
e engordá-las por espaço de dois anos, negociá-las por trinta e seis, ob¬ 
tendo lucro de quatrocentos por cento. 

Em Minas Gerais, segundo depoimento de José Eloi Ottoni, na sua 
“Memória sôbre o estado atual da Capitania de Minas Gerais” em 1798 
uma bêsta arreada e pronta custava 800$000. (32) 

No relatório que apresentou à Assembléia Legislativa Provincial 
de Goiás, em 1835, José Rodrigues Jardim, presidente daquela Província 


(32) José Eloi Ottoni, “Memória sôbre o estado atual da Capitania de Minas 
Gerais”, in Anais da Biblioteca Nacional, vol. XXX. 
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informava o seguinte: “A carestia das bêstas nos faz adotar o uso de 
(Jarros, o que as razões mais convenientes não poderão persuadir..,” 
Consultando jornais de Mato Grosso, editados no século XIX, nos 
deparamos com um anúncio publicado em O Liberal, de Cuiabá, datado 
de l.° de abril de 1878, em que alguém oferecia por 150$000 “uma bêsta 
nova e muito boa de arreio...” 

Incluímos aqui, ainda, o depoimento de Charles Fox Bunbury, que 
andou pelo Brasil nos idos de 1833-1835, quando conta ter adquirido, 
no Rio de Janeiro, duas bêstas de montaria e duas de carga, tendo pago 
pelas primeiras 200$000 por cabeça e 170$000 cada uma das últimas. (33) 
Tão logo apareceram, os muares se impuseram como cargueiros de¬ 
vido às suas qualidades inatas para êsse mister. No princípio, os prea- 
dores paulistas iam buscá-los no Rio Grande do Sul trazendo-os até São 
Paulo; depois, com o desenvolvimento do negócio, muitos preferiram ins¬ 
talar currais nas planícies gaúchas, dando origem a várias estâncias e 
suprimentos aos intermediários. 

É de Alfredo Ellis Junior a afirmativa que se segue e que êle mesmo 
classifica de ousada embora seja a evidência “tão patente que ninguém 
de boa-fé pode contestá-la.” Ei-la: “De fato, a criação de imensos re¬ 
banhos de gado se fazia nos descampados platinos, constituindo a fonte 
de renda das não pequenas populações hispano-americanas dessas regiões, 
proporcionando-lhes o poder aquisitivo e o nível de vida. Sem que essa 
mercadoria fôsse produzida, vendida e consumida, não haveria nenhum 
núcleo de colonização hispano-americana, no Baixo Paraná, no Prata, ou 
no Uruguai. Isto quer dizer que se não fôsse o ouro brasileiro, não te¬ 
ríamos o Vice-reinado do Prata, com Buenos Aires, Uruguai, Entre Rios, 
Corrientes, Paraguai, etc. Foi a venda do muar que constituiu a grande 
fonte de renda para essa imensa região.” (34) 

Realmente, se antes as minas de Potosi exigiam muitos muares para 
o seu abastecimento e tráfego da produção, animais êsses que eram for¬ 
necidos pelas regiões do extremo-sul, com a decadência das jazidas de 
prata as populações sulinas ficariam em difícil situação econômica não 
fôsse a descoberta do ouro, no Brasil, a requisitar o mesmo transporte: o 
muar. 


(33) Charles James Fox Bunbury, “Narrativas de Viagem de um Naturalista 
inglês ao Rio de Janeiro e Minas Gerais”, Anais da Biblioteca Nacional, 
vol. LXII, págs. 41 e seguintes. 

(34) Alfredo Ellis Junior, “O Ciclo do Muar”, Revista de História, n.° 1, Janeiro- 
Março, São Paulo, 1950. 
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A descoberta das manadas livres, pelos paulistas, e o intenso co¬ 
mércio de animais que se seguiu, é que vai fazer surgir no cenário bra¬ 
sileiro um sistema de transporte até então aqui desconhecido: a tropa de 
muares. Convém assinalar, porém, que mesmo depois de intensificado' 
o tráfego de muares, a escravaria continuou a fazer transporte, pois 
havia artigos, como cadinhos de barro, louças, vidros, espelhos, etc..., cuja 
fragilidade exigia cabeça de negro, ou de índio, para não se fragmentar. 
(35) 



ABERTURA DO CAMINHO PARA O RIO GRANDE DE 

SÃO PEDRO 


Desde a Bula de 4 de maio de 1493, do Papa Alexandre VI, refor¬ 
mada em 7 de junho de 1494 pelo Tratado de Tordesilhas, até 1750 o Rio 
Grande do Sul permaneceu como terra desconhecida. Só em 1620, pelo 
Alvará que a denominou de “Capitania del-Rei”, é que aquela parte do 
Brasil foi incorporada aos domínios de Portugal que, por sinal, nem sabia 
onde a mesma se localizava ao certo. 

É bem verdade que a partir de 1635, ou pouco depois, portuguêses 
começaram a tomar maior contato com a aquela região por meio de in¬ 
cursões bandeirantes; não há dúvida, porém, que até meados do século 
XVIII aquelas paragens viviam completamente abandonadas. 

Mas é imperioso tratemos desde logo do caminho ligando Rio Grande 
de São Pedro às áreas centrais da Colônia, dada a importância dessa via 
para o comércio de animais, comunicações e transporte entre o centro e 
o extremo-sul. 

Talvez até agora ninguém tenha aquilatado do valor dessa ligação 
como fêz Alfredo Ellis Junior ao escrever que: “Talvez a estrada do 
Rio Grande a São Paulo tenha sido a rota de maior importância na His¬ 
tória do Brasil, pois sem ela não teria havido o ciclo do ouro, não teria 
havido o do café e nem a unidade nacional teria sido levada a cabo.” (36) 

Para o desenvolvimento do tráfego de quadrúpedes entre as extremas 
sulinas e São Paulo, tornava-se cada vez mais imperiosa a abertura de 
um caminho, que não só encurtasse a distância como tornasse menos 
penosa a viagem; pois até então, ia-se para o Sul por via marítima, até 
Laguna, e depois marchava-se por terra paralelamente à praia. Tal ar¬ 
téria, a par de facilitar as relações entre os campos de pega e os mercados 
de venda, possibilitaria também maior penetração nas longínquas, desér- 


(36) Alfredo Ellis Junior, op. cif. 
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ticas e quase desconhecidas paragens platinas, embora ao tempo portu- 
guêses e espanhóis já as disputassem acirradamente. Éssa contenda, di¬ 
ga-se de passagem, encerrava interêsses puramente econômicos, consubs¬ 
tanciados nas manadas selvagens, e não simples propósitos políticos, de 
alargamento de fronteiras. 

Antes da abertura do caminho verificou-se uma série de incursões; 
desde 1690 lagunistas intrépidos invadiam o Rio Grande, vasculhando as 
terras, relacionando-se com os índios, rasgando estradas e negociando gado 
nas Missões, Montevidéu, JSntre-Rios, Colônia do Sacramento, para povoar 
os campos desertos de Laguna e as estâncias que iam fundando na Ca¬ 
pitania del-Rei. 

Em 1715, já iniciado o ciclo do ouro e evidenciado o problema de 
transporte de e para além Mantiqueira, conta o Visconde de Leopoldo, no 
seu Anais da Província de São Pedro, pág. 33, que Francisco de Távora, 
governador do Rio de Janeiro, incumbiu a Francisco de Brito Peixoto, 
Capitão-mor da Vila de Laguna, mandar examinar as campanhas do Sul, 
até a Colônia do Sacramento, a certificar-se de que não estaria havendo 
ocupação daqueles sítios por estrangeiros. Brito Peixoto, que com seu 
pai e irmão, à custa de seus haveres, havia povoado Laguna, em cumpri¬ 
mento a determinação governamental expediu um grupo de cinco homens 
brancos e alguns escravos, os quais chegaram até a aldeia dos índios 
Charruas, de São Domingos Soriano, percorrendo enorme área que cons¬ 
tataram livre e desimpedida. 

Pouco tempo depois, outra expedição partia de Laguna, por ordem 
do mesmo Brito Peixoto, essa bem maior que a anterior, pôsto que com¬ 
posta de quarenta homens brancos e vinte e cinco escravos; atravessando 
a campanha, êsse novo grupo chegou até as vizinhanças de Maldonado 
onde arrebanhou boa cópia de gado. De regresso, aprisionou uma leva de 
quarenta índios das reduções castelhanas, nas margens do Rio Grande, 
que a mando de seus padres escolhiam local para instalar suas aldeias. 
O Capitão-mor devolveu os prisioneiros, mas com a recomendação a seus 
protetores de que não se aventurassem a erigir povoação e nem fazer 
incursões em territórios que eram do domínio português. 

Mas Brito Peixoto não ficou só nessas duas incursões. Como fiel 
súdito da Coroa portuguesa, e querendo garantir a posse daquelas terras 
para o seu rei, enviou seu genro, João de Magalhães, em 1725, com trinta 
homens, recomendando a êstes que se estabelecessem no extremo-sul ao 
mesmo tempo que fizessem aliança e amizade com os índios Minuanos 
para reforçar suas defesas. Dêsse contato é que se conseguiu comunicação 




A cavalo, quem andava era o tropeiro. Cada lote era cuidado por um só 
homem, que andava a pé 
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com aquêles selvagens bem como a presença dêles na Vila de Laguna. E 
é ainda o Visconde de São Leopoldo quem assevera que foram homens 
mandados por Brito Peixoto os primeiros a instalarem estâncias de gado 
no Rio Grande do Sul; Cosme da Silveira se estabeleceu num sítio que 
depois veio a ser a freguesia do Viamão, e Antônio de Sousa, Francisco 
de tal e seu genro João Garcia Dutra se fixaram nos campos de Capivari, 
além de outros que por lá ficaram. 

Mas o que se verificava era apenas uma posse gradativa, defesa e 
vigilância, pelos portuguêses de Laguna, dos territórios que iam con¬ 
quistando no extremo-sul. Não tinham êles revelado nenhum intuito de 
abrir caminho ligando o Rio Grande ao centro da Colônia. 

As viagens empreendidas de Santos para o Sul pelo Sargento-mor 
Manuel Gonçalves de Aguiar, em 1711 e 1714, é que fizeram nascer e 
tomar corpo a idéia de se abrir uma artéria de Curitiba para o Sul. Poucos 
anos depois dessas viagens, surgiu Bartolomeu Pais de Abreu com o seu 
projeto, propondo abrir uma estrada pelo sertão, fazendo aquela ligação 
tão desejada e necessária. 

Na esplanação que o paulista Pais de Abreu dirigiu ao rei, datada 
de 23 de maio de 1720, fazia ver que a abertura do caminho por êle idea¬ 
lizado traria como conseqüência o aproveitamento do inumerável gado 
existente “no despovoado e extensíssimo país desde Laguna até a Colônia 
do Sacramento” e provocaria, sem dúvida, o rápido povoamento daquelas 
regiões tal como acontecera com as do centro, tão logo descobertas as 
minas de ouro de Cataguases (Minas Gerais). 

Ao se oferecer para rasgar a via, por sua própria conta, o desbravador 
paulista requereu à Coroa que lhe assegurasse certas vantagens, como 
se vê do documento que Pedro Tacques deu a público e que inserimos 
adiante. E se o leitor foi até a carta de Bartolomeu Pais de Abreu, já de¬ 
duziu das benesses pretendidas pelo mesmo. 

À vista dessa missiva, El-Rei expede carta datada de 6 de fevereiro 
de 1721, pedindo ao governador da Capitania de São Paulo que lhe preste 
informações a respeito da pretensão de Bartolomeu Pais de Abreu, in¬ 
clusive sôbre as possibilidades dêste realizar o que se propõe, pois sua 
Majestade achava que era negócio que não se devia desprezar. Mas o des¬ 
bravador, na sua ânsia de abrir estradas, perdeu a oportunidade de firmar 
o trato que pretendia; é que chegando a São Paulo, em 1721, o gover¬ 
nador Rodrigo César de Menezes, com instruções de El-Rei para con¬ 
tratar a abertura do caminho projetado, Pais de Abreu se encontrava 
ausente, “a três meses desta Cidade na diligência de intentar ver se 
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poderia ser-lhe fácil fazer algum descobrimento para logo que o achar 
principiar a abrir o caminho,” que é o que Rodrigo César informa a Sua 
Majestade, em carta datada de 8 de setembro de 1721. De posse dessa 
comunicação, Dom João insiste com o Governador de São Paulo, para que 
ouça a Pais de Abreu, e que lhe diga do que ficar resolvido, “que espero 
do vosso zêlo concluais esta diligência como tão importante ao meu real 
serviço, e de tão grande conveniência para os meus vassalos.” 

Conhecendo do interêsse do seu Rei, e não querendo delongar a pro¬ 
vidência, Rodrigo César de Menezes resolve incumbir a outro de tomá-la, 
o que faz com Manuel Godinho. Não podendo êste levá-la a cabo, o Go¬ 
vernador faz novo contrato, dessa vez com Luís Pedroso de Barros, em 
troca da mercê de um hábito de Cristo e a tença de 60$0Q0 réis anuais. 
E a 2 de maio de 1724, impaciente, aquêle preposto de Sua Majestade 
oficiava ao novo contratado, solicitando informações se já havia realizado 
a obra; e o adverte sôbre “o quanto é prejudicial ao Govêrno de El-Rei 
meu Sr. e bem comum qualquer dilação, e não menos ficará V. M. pre¬ 
judicado, não fazendo o serviço a que se ofereceu...” 

Como se deduz, até 1725, quando João Magalhães, genro de Brito 
Peixoto, foi para o sul, ainda não se havia iniciado qualquer trabalho ob« 
jetivando a ligação, por terra, entre o Rio Grande e São Paulo. 

Em 1727, Caldeira Pimentel, governador da Capitania de São Paulo, 
determinou a Francisco de Sousa Faria que abrisse “um caminho de terra 
da Capitania de São Paulo aos Campos de Curitiba por onde potesam 
passar gados e cavalgaduras...” (37) Sousa Faria empenhou-se na em¬ 
presa, e as peripécias por que passou êle mesmo os conta na “Notícia” 
que forneceu ao padre mestre Diogo Soares e que vai por cópia neste 
volume. 

Partindo “à frente de setenta e tantos homens, metade proximamente 
de cavalo”, Sousa Faria saiu de Conventos, no rio Araranguá e foi re¬ 
pontar nos campos de Curitiba depois de quase dois anos de viagem. Mas 
o caminho aberto dessa vez não era o ideal; e o trabalho de Sousa Faria 
tem merecido várias críticas. O general Borges Fortes é um que acha 
faltavam àquele desbravador as “qualidades indispensáveis ao êxito da 
investida que tomara a peito”, e que inclusive faltava ao mesmo “o senso 
topográfico, faculdade pessoal e inata.” E diz mais que Sousa Faria não 
usou, como devia, “um velho roteiro de sertanistas que, seguido, lhe fa¬ 
cilitaria melhor acesso ao planalto, poupando-o a exaustivos trabalhos e 


(37) Documentos Interessantes, vol. XXVI, parte I, pág. 29. 
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ganhando tempo para chegar a Curitiba. Preferiu tomar muito ao pé da 
letra as instruções do governador de São Paulo e talvez influenciado ten¬ 
denciosamente pelas sugestões dos habitantes da Laguna, foi buscar o iti¬ 
nerário menos aconselhável, dada a natureza da Região.” (Cristóvão 
Pereira, e Velhos Caminhos). 

O caminho aberto por Sousa Faria foi posteriormente retificado por 
Cristóvão Pereira, a partir de 1738. É como diz Carlos da Costa Pereira: 
“a estrada de Conventos, aberta por Sousa Faria, em 1728, ligando Ara- 
ranguá a Laguna, e Laguna aos campos de Lajes e Sorocaba, seria dentro 
em pouco abandonada. Maiores vantagens ofereceria, como sucedeu, o 
caminho de Viamão que passava por Santo Antônio da Patrulha, São 
Francisco de Paula, campos da Vacaria, campos de Lajes, Campos Gerais, 
Itararé, Sorocaba, onde se realizavam as célebres feiras de gado vacum e 
asinino.” (A região das araucárias). 

O caminho aberto por Sousa Faria ficou conhecido pela denominação 
de caminho “Dos Conventos”; e o de Cristóvão Pereira era chamado de 
“Estrada Real”. 

A êste volume adicionamos também a “Notícia” dada por Cristóvão 
Pereira, ao padre-mestre Diogo Soares, sôbre a abertura do caminho que 
terminou um ano depois. 

Considerando seu precioso trabalho e outros que já havia prestado 
na Colônia do Sacramento, em Minas Gerais, na Capitania de São Paulo, 
e na guerra do Rio da Prata, El-Rei D. João V resolveu conceder a Cris¬ 
tóvão Pereira de Abreu, por graça e pelo espaço de doze anos, a metade 
dos direitos cobrados no registro de Curitiba pela passagem dos gados e 
cavalgaduras importados do Rio Grande do Sul para o norte, concessão 
esta que consta de uma Provisão do Conselho Ultramarino datada de 28 
de abril de 1747. (38) 

Assim, desde meados do século XVIII estava aberto o caminho li¬ 
gando o Extremo-Sul ao Centro, encurtando a distância e abreviando as 
viagens entre os campos de pega e os mercados de venda de animais. A 
abertura dêsse caminho trouxe como consequência a decadência de La¬ 
guna, que perdeu sua posição invejável de ponto de passagem obrigatória 
para a do Sul. Curitiba e Sorocaba é que se tornaram lugares de conver¬ 
gência, advindo daí a prosperidade dessas localidades. 


(38) Documentos Interessantes, vol, II, pág. 61. 



O APARECIMENDO DAS TROPAS DE MUARES 


É no muar que aquêle mundo de gente espalhada por todo o imenso 
território das minas vai encontrar têrmo para as suas aflições decorrentes 
da falta de transporte. 

Falando dêsse fato, escreve Pierre Deffontaines que aquêles povos 
“dependiam do exterior para uma boa parte de sua alimentação, para seu 
abastecimento em mão-de-obra, e também para as suas necessidades de 
animais domésticos, animais de trabalho, sobretudo de transporte. Êste 
se fazia por carga em região de relêvo muito acidentado que impedia a 
instalação de estradas para viaturas; também o clima é hostil às estradas, 
e além disso, os produtos caros e pouco volumosos que se obtinham — o 
açúcar, a aguardente, o café — se adaptavam bem a êste transporte.” 
(...) “A princípio, a carga se fazia nas costas de homens; mas êste re¬ 
gime provocou tais hecatombes entre os índios empregados nesta tarefa 
que se teve de recorrer a animais. Quanto aos negros escravos, êles eram 
mais custosos, e reservavam-se por isso ao trabalho nas plantações.” E 
conclui Deffontaines: — “O burro tornou-se a providência destas regiões 
montanhosas.” (39) 

Devido aos fatores já assinalados, que dificultavam a vida e tornavam 
precária a permanência dos aglomerados humanos que se haviam formado 
em derredor das fontes preciosas, é justamente em Minas Gerais, São 
Paulo, e depois em Mato Grosso e Goiás que se vai verificar, com maior 
intensidade, a presença de um sistema de transporte até então desconhe¬ 
cido em tôda a Colônia: a tropa de muares. 

Estamos aí entre a terceira e a quarta década do século XVIII. 

Se dissemos que o sistema de transporte por meio de tropas de 
muares era desconhecido no Brasil, é porque desejamos diferençá-lo do 
de outros grupos de cargueiros, como oportunamente analisaremos. 


(39) Pierre Deffontaines, “As Feiras de Sorocaba”, Revista Geografia, ano I, n.° 3, 
São Paulo, 1936. 
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Só em grupos, só em quantidade poderiam os muares atender ao vo¬ 
lume das necessidades em carga que se apresentavam, tanto no que res¬ 
peita ao escoamento quanto à importação. A finalidade das tropas era 
carrear riquezas para a orla marítima — a princípio produtos minerais 
e depois produtos agrícolas — e refluir transportando o que fôsse neces¬ 
sário àquelas pequenas cidades interiorizadas. São Paulo, pela sua loca¬ 
lização, tornou-se o ponto de convergência não só das numerosas manadas 
de burros e bêstas tocadas do Sul, como também das tropas de cargueiros, 
já organizadas, que trafegavam entre o interior e o litoral. 

Note-se, por oportuno, como observou Caio Prado Junior, que en¬ 
quanto perdurou a nossa vida colonial, aquela Província se constituiu 
numa zona de passagem sem nunca chegar a formar vida própria; a sua 
auto-sobrevivência só começou a se esboçar em fins do século XVIII, 
com base na agricultura. Até então a vida econômica de São Paulo girava 
em tôrno da escravização de indígenas, preados no alto-sertão para serem 
vendidos nos centros agrícolas do litoral; depois, vem a fase do gado, 
com passagem por lá em demanda das praças do Rio de Janeiro, de 
Minas Gerais, e outras; por fim, é através de território paulista que 
transita a produção das minas, até que se abrissem caminhos para o Rio 
de Janeiro, entre os quais o célebre Caminho Novo, devido em grande 
parte a Garcia Rodrigues Pais, filho do conhecido bandeirante Pais Leme. 

Há razões geográficas, porém, que explicam essa posição de São 
Paulo no decorrer dos três primeiros séculos; é uma área de transição 
entre as altas serranias de Minas Gerais e os campos do Sul; da mesma 
forma, é o platô que se situa entre as regiões montanhosas e o litoral, 
apertado entre as serras do Mar e da Mantiqueira. E ao alcançar seu ter¬ 
ritório, as águas dos rios tomam a direção oeste, no sentido da depressão 
central do continente sul-americano, formada pela bacia do sistema Pa- 
raná-Paraguai, dando as costas ao Atlântico. 

Dessarte, a Paulicéia tornou-se um ponto de articulação das várias 
regiões circunvizinhas, bem como a área de passagem mais procurada 
pelos que demandavam o interior ou que dêste procuravam o litoral. 

Se desde os princípios do século XVIII acentuava-se, cada vez mais, 
a utilização de muares cargueiros no atendimento das necessidades das 
áreas de mineração, a lavoura cafeeira, iniciada no século seguinte, au¬ 
mentando consideràvelmente a produção brasileira, trouxe incremento 
especial à movimentação de tropas e, consequentemente, à criação de hí¬ 
bridos, surto êsse que atingiu seu apogeu aí por volta da metade do século 
XIX. 
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Depois de aberto um caminho praticável entre as províncias de São 
Paulo, Mato Grosso e Goiás, obra do governador Rodrigo César de Me¬ 
nezes, entre os anos de 1726-1727, o tráfego de muares cargueiros tor¬ 
nou-se intenso nessas últimas regiões. “Foi a tropa de muares que, escreve 
Cavalcanti Proença, durante um longo período da história de Mato Grosso, 
levou para lá os utensílios da civilização.” (40) 

Desde quase meado do século XVIII, quando surgiu, e até há bem 
poucos anos, a tropa de muares foi sistema de transporte de capital im¬ 
portância para o desenvolvimento econômico e social do Centro-Sul (São 
Paulo), do Centro-Oeste (Minas Gerais) e do Extremo-Oeste (Mato 
Grosso), assim como o foi lombo de cargueiro, embora sem as caracte¬ 
rísticas primordiais da tropa, para outras regiões do Brasil. 

Ainda na primeira década da corrente centúria (1904), a impor¬ 
tância dos animais de carga era proclamada pela voz autorizada de Afonso 
Arinos, que assim se expressava: “Basta lembrar que o Brasil tem cêrca 
de oito milhões e meio de superfície, e nessa extensão tôda possui uns 
poucos milhares de quilômetros de vias férreas e nenhuma estrada pró¬ 
priamente dita de rodagem, que a sua navegação fluvial é nada diante 
da porção trafegável dos seus rios. Quer isto dizer que o comércio interno 
de grande parte dos Estados, tem de ser feito em costas de cargueiros.” 
(41) 

Nos dias que correm, onde a ponta de trilhos não chegou e o caminhão 
ainda não se acomodou, grupos de animais cargueiros continuam sendo 
o meio de transporte mais requisitado; fácil é vê-los em grande número 
nas áreas onde a topografia local e a que se estende nos trajetos não se 
oferecem sedutoras a veículos hipomóveis. Ora de muares, ora de eqüinos, 
êsses grupos continuam sendo os sustentáculos da sobrevivência, os esteios 

i- 

da fixação de muitos núcleos populacionais existentes na hinterlândia 
brasileira. 

Não faz muitos tempo, na região do Rio Doce e no norte de Minas, 
persistia êsse sistema de transporte. Em conferência pronunciada a res¬ 
peito do centenário de Caratinga, asseverou Mário Barreto que nessa 
cidade, em 1938, ainda se encontravam 3000 lotes de burros, ou seja, 
21000 muares, em serviço, notadamente no transporte de carvão vegetal, 
destinado aos fornos siderúrgicos da região. 


(40) Manuel Cavalcanti Proença, No Têrmo de Cuiabá, pág. 100, I.N.L., Rio, 1958. 

(41) Afonso Arinos, Histórias e Paisagens, pág. 102, Rio, 1921. 
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Nas áreas montanhosas de Mato Grosso, a burrama continua em 
ação frequente, o mesmo acontecendo no comércio inter-municipal da 
Serra da Mantiqueira. Na velha Bahia, na zona do cristal — Xique-Xique 
até há bem pouco tempo o minério chegava aos pontos de embarque 
nas costas de cargueiros. E pelo interior do Nordeste, e até mesmo no 
Norte, apesar da abundância de rios navegáveis, é comum a presença de 
grupos de muares e de eqüinos com carga ao lombo. 

Em que pese o vertiginoso progresso rodoviário que se observa em 
nosso país, assim como a transferência da Capital para o planalto goiano, 
não tenhamos dúvida que ainda por muitos anos haverá por êsse Brasil 
lá de dentro, muitos dêsses preciosos colaboradores da nossa evolução 
econômica, de dorso vergado ao pêso das mais diversas cargas. 

Nesse Brasil de contrastes, chega a ser até pitoresco, quando se 
desce dos aviões nos aeroportos de cidades do interior, ver-se transi¬ 
tando ao lado, e nas estradas próximas, velhos carros de bois e rebolantes 
animais cargueiros, como nos tempos coloniais. 

Não é difícil concluir com Afonso Arinos que “quem salvou a obra 
épica, mas efêmera dos bandeirantes foi o trabalho modesto e paciente 
do tropeiro.” (42) 



(42) Afonso Arinos, op. dt. t pág. 128. 



REPERCUSSÃO DO USO DE MUARES 


A tal ponto se intensificou a preferência pelo muar, não só como 
cargueiro mas também como montaria, especialmente para as longas 
viagens em caminhos acidentados, que os criadores de cavalos alarma¬ 
ram-se e alardearam grandes prejuízos e conseqüente instabilidade de 
seus estabelecimentos. Proprietários de fazendas dos sertões da Bahia, 
de Pernambuco e do Piauí foram a ponto de manifestar seus receios à 
Coroa. 

Já dissemos antes que o muar possui qualidades inatas que o reco¬ 
mendam como melhor cargueiro do que o cavalo. Guilherme E. Herms- 
dorff informa que “Proporcionalmente ao tamanho, o burro tem mais 
fôrça e resistência que o cavalo. Estas qualidades são ainda mais evi¬ 
denciadas pela grande faculdade que tem de saber dosar e regularizar 
suas forças, durante o trabalho.” E é o mesmo autor, zootecnista dos mais 
conceituados, quem esclarece que a conformação da coluna vertebral do 
muar, e a brevidade do seu dorso, dão-lhe uma capacidade de carregar 
pesos maiores do que a de qualquer outro animal, “o que faz dêle o melhor 
dos cargueiros.” (43) 

P. Diffloth, citado por Hermsdorff, comparando o burro ao cavalo, 
conclui que o primeiro é capaz de transportar sôbre o dorso dois terços 
do seu próprio pêso, na distância de 28“km., enquanto que o segundo não 
suporta mais do que a metade do seu em igual percurso. 

Quanto à referida preferência pelos muares, há depoimentos que 
merecem aqui ser registrados. Um dêles é o de John Mawe, quando diz 
que em Sêrro Frio os cavalos só eram empregados em viagens de recreio 
e por essa razão seus preços eram inferiores aos dos burros por serem 
êstes os principais animais de carga. No que concerne à andadura é ainda 
Mawe quem nos diz o seguinte: “Enquanto caminhávamos, observávamos 


(43) Guilherme E. Hormsdorff, Zootécnica Especial-Equídeos, Rio, 19Õ6. 
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que as mulas eram tão ligeiras na subida quanto em terreno plano; ex¬ 
cediam em muito , os cavalos, em estradas íngremes, e mais ainda nas más 
estradas.” (44) 

Ainda com relação à capacidade de pêso, há o depoimento de Avê 
Lallemant, nascido de observações feitas no Rio Grande do Sul, mostrando 
que mesmo lá, onde há condições para a criação de ótimos cavalos, os 
burros às vêzes são carregados com o dobro do pêso que costumam depo¬ 
sitar nos eqüinos. (45) 

Outro que ficou realmente abismado com o vigor e a resistência 
dos muares brasileiros foi Eschwege, não raro desacreditando que pu¬ 
dessem êles atravessar pântanos e galgar e descer escarpados rochedos. 
O fato é que os via vencer todos os obstáculos para sua surprêsa e admi¬ 
ração. E disse: “A força de seus pulmões deve ser tão extraordinária 
quanto a dos seus nervos e músculos, porque subiram a alta montanha 
de Mato Grosso (perto de Angra dos Reis) que avaliei ter no mínimo 
3 mil pés de altura, em hora e meia e isto continuamente, em passo ace¬ 
lerado. A meu pedido paramos duas vêzes, para descansar, o que geral¬ 
mente não se faz.” 

Na feira de Sorocaba, em 1802, um cavalo valia 6$000, enquanto 
uma bêsta era vendida por 16$000; em 1808, por 20$000; e, na segunda 
metade do século XIX, já valia nada menos de 50$000. Tamanha, porém, 
era a procura de muares, reflexo da utilidade dos mesmos, que o supri¬ 
mento do Rio Grande do Sul não chegava a ser suficiente; havia então 
quem os fosse adquirir em territórios de Espanha, com isso fazendo sair 
do Brasil boa quantidade de ouro, contra o que se rebelava a Metrópole. 

Em um trabalho anônimo, de grande valor, escrito no século XVIII 
e intitulado Roteiro do Maranhão a Goiás , lé-se o seguinte: “Os nossos 
sertões e mais capitanias, assim do Sul como do Norte, não podem for¬ 
necer ainda quanto as Minas carecem dêste gênero (muares). Pelo Sul 
entram de Espanha muitas bêstas muares; os mineiros, achando maior 
utilidade em se servirem delas, as preferem aos nossos cavalos, e daí 
se segue a soma considerável de ouro que passará à Espanha, e o baixo 
preço em que estão pelo Sertão do Norte os Cavalos, como são os da 
Bahia, Pernambuco, Ceará e Piauí.” 

E prossegue o “Roteiro”: “Não se pode duvidar que para conduções 
excedem as bêstas muares aos cavalos; mas também duvidará que à uti- 


(44) John Mawe, Viagens ao Interior do Brasil , Rio, 1944. 

(45) Avé Lallemant, Viagem pelo Sul do Brami , vol. I, Rio, 1953. 
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lidade do Estado, o qual pede não saia dêle para mãos estranhas, o ouro, 
e dentro de si mesmo se promova nos lugares mais convenientes, quanto 
fôr necessário, a criação dêstes gêneros tanto em uma como em outra 
espécie.” (46) 

De posse da reclamação dos criadores de cavalos e alarmado com 
es prejuízos do seu erário, El-Rei houve por bem, sem maiores investi¬ 
gações, expedir a Carta-Régia de 19 de junho de 1761 visando a liquidar 
sumáriamente com qualquer possibilidade não só de uso como também 
de existência de muares em território brasileiro. 

Depois de se dizer sabedor da introdução “no continente do Estado 
do Brasil” da preferência de seus moradores pelos muares, pelo que dei¬ 
xavam de comprar cavalos, o que poderia ocasionar a extinção da criação 
deeqüinos; e também de ressaltar os prejuízos do seu cofre e dos cofres 
dos criadores de cavalos; e, ainda, preocupado com o bem comum dos 
lavradores dos sertões da Bahia, de Pernambuco, e do Piauí, ordenava, 
“Atendendo ao que por êles Me foi representado”, que não mais se desse 
despacho para a entrada ou saída de machos e mulas, e inclusive man¬ 
dava matar os que aparecessem depois da publicação da sua real ordem, 
além da multa que impunha sôbre os contraventores. 

Pelo que ficou dito, fácil é concluir que a obediência a tal deter¬ 
minação implicaria, conseqüentemente, num colapso quase imediato da 
economia da Colônia. E mais evidente ainda, é que os preadores e nego¬ 
ciantes de muares, que obtinham elevados lucros negociando-os, não se 
iriam subordinar, sem uma reação enérgica, a uma ordem fantasma, que 
visava apenas aos interêsses reais de Portugal. Conseqüentemente, o que 
se verificou foi a intensificação do contrabando, ao mesmo tempo que 
começaram a surgir disfarçados estabelecimentos de criação de muares 
em Minas Gerais. 

Abrimos aqui um parêntesis para informar que a primeira tenta¬ 
tiva de criação de híbridos, em Minas, foi obra de um clérigo: o padre 
João Faria Filho. Por volta de 1698, êsse sacerdote, em companhia de 
Antônio Dias de Oliveira e dos irmãos Camargo, se transportou para o 
arraial que depois veio dar origem à cidade de Vila Rica. Iniciavam-se 
as descobertas das minas. Tão logo chegado, Faria Filho começou a se 
preocupar com o problema de transporte e a desenvolver esforços para 
enfrentá-lo: iniciou, então, a criação de animais cargueiros na região. 


(46) “Roteiro do Maranhão a Goiás passando pelo Piauí”, Rev. Inst. Hist. Geog. 
Bros., tomo 62, pág. 126. 
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A luta do padre foi grande, de vez que dificultada não só pelos relevos 
como pelos pedregulhos que enxameavam os terrenos, inutilizando-os para 
a cultura de grandes pastagens, imprescindíveis à manutenção de re¬ 
banhos numerosos. Com a crise de fome de 1700, Faria Filho retirou-se, 
abandonando a emprêsa. 

^Tesmo assim, diz João Dornas Filho: “A realidade é que, do seu 
esforço surgiram fortes animais de tração em Vila Rica, e as suas ativi¬ 
dades constituíram, somadas à importação de manadas oriundas das co¬ 
lônias do Prata, os primeiros ascendentes da larga criação de muares 
em nosso Estado...” (47) 

Mas voltando. Ao que tudo indica, a reação contra a ordem real de 
1761 foi muito enérgica, pois decorridos apenas três anos de sua des¬ 
respeitada vigência, o rei expedia nova Carta-Régia, datada de 22 de 
dezembro de 1764, na qual aludia que a experiência mostrara a muita 
utilidade que havia no comércio de bêstas muares destinadas ao trans¬ 
porte de mercadorias, e também que havia grande cópia de cavalos nos 
sertões do Nordeste, tanto que antes da introdução de muares seus cria¬ 
dores se haviam enriquecido com as exportações para as Minas; então 
resolvia autorizar a criação de burros. E para que não fôsse de todo 
desprezada a de cavalos, que daqui iam suprir seus exércitos na África, 
conforme Carta-Régia de 3 de setembro de 1721, determinava que cada 
criador de muares possuísse “a sexta parte de éguas com seu cavalo, sob 
pena de lhe serem tomadas tôdas as bêstas que tiverem de criação e de 
pagarem em dôbro o seu valor.” 

Rendia-se, pois, Sua Majestade, aos imperativos da realidade eco¬ 
nômica da Colônia. Em 24 de dezembro de 1764, dois dias, portanto, após 
a expedição da que autorizava a criação de muares, nova Carta-Régia 
era mandada ao Conde da Cunha, revogando a de 19 de junho de 1761 e 
ditando medidas para coibir o contrabando então desenfreado. 

Estavam os colonos devidamente autorizados a fundar seus estabe¬ 
lecimentos de criação de muares, emprêsa que o padre Faria já havia 
iniciado, havia quase um século. 


(47) João Dornas Pilho, O Ouro das Gerais, pág. 114, Brasiliana, São Paulo, 1957. 



REAÇÃO DE SÃO PAULO CONTRA A CRIAÇÃO 
DE MUARES EM MINAS 

0 tráfego de muares entre o Extremo-Sul e as regiões do Centro em 
pouco tempo se constituiu uma das maiores fontes de renda da Província 
de São Paulo. É que ao alcançar a vila de Curitiba, então território pau¬ 
lista, as manadas só podiam prosseguir viagem depois de pago o “direito 
de passagem”, imposto per capita que recaía sobre os animais. E para 
poder negociar seus animais na vila de Sorocaba, o tangedor tinha que 
apresentar à fiscalização nela existente, uma via do recibo do pagamento 
efetuado na primeira. Êsse era um imposto. 

Outro era o que recaía sôbre os lotes vendidos na feira de Sorocaba, 
pois para atravessar a ponte que ligava os campos onde se realizavam as 
vendas, com a estrada que demandava o Norte, bifurcando-se depois em 
várias direções, os compradores recebiam uma sangria oficial. 

Vê-se, pois, que São Paulo se locupletava de dois impostos, sôbre os 
mesmos animais, aliás não só muares, como também cavalos e bovinos. 

Com o início da criação de muares, em larga escala, em Minas Gerais, 
a demanda dêsses animais, na Província vizinha, pelos mineiros, que 
eram seus principais compradores, sofreu sensível decréscimo, com pro¬ 
fundos reflexos na receita de São Paulo. É quando o governador desta 
Província reage, como iremos apreciar. 

Sabe-se que desde 1764 a Coroa havia autorizado a criação de muares 
dentro do “continente do Estado do Brasil”; mas, como veremos, o Conde 
da Cunha, que recebera essa determinação, não se apressou a transmiti-la 
aos governadores de São Paulo e das Minas Gerais. Vejamos a documen¬ 
tação que nos leva a essa afirmativa. 

A 5 de janeiro de 1768, quatro anos, portanto, depois daquela ordem 
de El-Rei, Dom Luiz Antônio de Souza, então governador da Capitania de 
São Paulo, reclamava ao Conde de Oeyras que o negócio da cobrança de 
direitos de passagem das cavalgaduras, um dos mais úteis a Sua Ma- 



56 


JOSÉ ALÍPIO GOULART 


jestade, achava-se “totalmente arruinado e decadente pelo grande nú¬ 
mero de estabelecimentos de fazendas de criação que se tem fundado em 
os caminhos das Minas...". Passado pouco mais de um ano sem que ne¬ 
nhuma providência viesse ao encontro de sua reclamação, o mencionado 
Governador dirige-se ao seu colega das Minas Gerais, o Conde de Vala¬ 
dares, reverberando contra o permitir êste que se criem muares “dentro 
dos Registros, especialmente da Capitania de Minas, que V. Exa. governa/' 
E nesse expediente, Dom Luiz de Souza aponta uma série de inconve¬ 
nientes, tanto de ordem financeira, quanto política, que tal prática vinha 
acarretando não só para São Paulo como para a Coroa. 

Por sua vez, o governador de Minas, demonstrando igual desconhe¬ 
cimento da ordem real contida na carta-régia de 1764, em ofício datado 
de 5 de fevereiro, de 1770, responde ao seu interlocutor, dizendo não lhe 
constar que dentro dos Registros de sua Capitania “aja Fazendas de 
gado, com éguas, e cavalos, ou burros pela vigilância que os meus Ante¬ 
cessores sempre tiveram neste particular." E acrescenta: “Certifique-se 
V. Exa., que darei as providências necessárias para embaraçar a entrada 
dos referidos gêneros, com o fim de só não multiplicar a produção, que 
será para o futuro prejudicial aos interêsses de Sua Majestade e dêsses 
Povos nessa Capitania." 

Vigilante na conduta do Conde de Valadares e concluindo que as 
promessas do mesmo não estavam sendo cumpridas, com desprêzo para 
a sua reclamação, a 14 de novembro de 1770 D. Luiz Antônio de Sousa 
oficia ao Marquês de Lavradio, Vice-Rei do Brasil, mostrando-lhe todo 
o inconveniente que a seu ver advinha da criação de burros e bêstas dentro 
dos Registros da Capitania de Minas. É então que, a 27 de fevereiro de 
1771, o Marquês de Lavradio, respondendo a essa carta, diz nada poder 
fazer em favor do Governador de São Paulo, face às determinações reais 
das quais junta cópias. 

Três anos se passaram sem que Valadares e nem Lavradio levassem 
em consideração as ponderações de Dom Luiz; mas êste, preocupado com 
o caso, insistia. A 27 de janeiro de 1773, fornece certidão de bons ser¬ 
viços ao Capitão-mor Regente Antônio Corrêa Pinto, para que êste plei¬ 
teasse mercês junto a El-Rei; e êsses bons serviços era ter o dito Antônio 
Corrêa interceptado a passagem de éguas e burros, do sul para as Minas r 
para evitar a criação de muares. E tendo conhecimento de que um navio 
chegado do reino trouxera um carregamento de burros, não resistiu o- 
persistente governador paulista em voltar à presença do Vice-Rei; e a 
30 de agosto de 1773, renova suas apreensões quanto ao futuro das pro- 
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víncias do Viamão e de São Paulo, devido à queda de suas rendas, ao 
mesmo tempo que faz novas sugestões para sanar o inconveniente. 

A insistência e veemência com que Dom Luiz defende a importação 
de muares do Rio Grande do Sul, com os conseqüentes pagamentos de 
direitos justifica-se, como êle mesmo alega, pelas elevadas rendas que 
êsse comércio propiciava a São Paulo. E quanto aos direitos pagos, ou¬ 
çamos um pouco a Saint-Hilaire que assim os explica: 

“Êsse comércio rendia ao govêrno elevadas importâncias, porque pa¬ 
gavam-se em Sorocaba 3$500 (21frs. 87cs.) por muar proveniente do 
Sul (1820). Sobre essa quantia, 1$000 destinados à Província do Rio 
Grande eram recolhidos pela alfândega (registo) de Santa Vitória, per¬ 
tencente àquela Província e situada em seu limite externo, próxima à 
fronteira de São Paulo; mas, para facilidade do comércio, permitiu-se 
que essa parte do imposto fôsse, como a parte restante, paga em Soro¬ 
caba. Em Santa Vitória os mercadores recebiam uma permissão de trân¬ 
sito (guia), com o número de animais que traziam, deixando no registo 
um documento de obrigação sôbre o montante do imposto que teriam 
de pagar. Êsse documento era feito em triplicata — uma das vias era 
enviada à administração do Rio Grande, porque era, como acabei de 
dizer, em proveito dessa Província que essa parte do imposto era arre¬ 
cadada ; a segunda via era remetida ao recebedor de Sorocaba, e a terceira 
à junta do tesouro (junta da Fazenda Real), em São Paulo, precaução 
tomada para que não houvesse fraude quer de parte do mercador, quer 
de parte do arrecadador do imposto. Êste remetia as importâncias rece¬ 
bidas à junta de São Paulo, a qual entendia-se com a do Rio Grande. 
Sôbre os 2$500 recebidos em Sorocaba, além dos 1$000 a que acabo de 
me referir, metade, denominada direitos do contrato era posta de re¬ 
serva de três em três anos, e recolhida à conta do vendedor. Os 1$25G 
restantes tinham o nome de direitos da casa doada. Êste último imposto 
foi criado, origináriamente, em proveito de quem abriu a estrada de 
São Paulo ao Sul; posteriormente, porém, foi atribuído ao tesouro pú¬ 
blico, fazendo parte das rendas da Província, por conta da qual era di- 
retamente recebido.” (48) 

Já vimos antes que El-Rei, Dom João V, havia doado a Cristóvão 
Pereira de Abreu a metade dos direitos cobrados no registo de Curitiba 
pela passagem de gados e cavalgaduras ; essa doação, segundo consta de 


(48) Augusto de Saint-Hilaire, Viagem à Província de São Paulo, pág. 252, 2. a ed. 
São Paulo. 
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uma Provisão do Conselho Ultramarino, datada de 16 de fevereiro de 
1753, rendeu ao coronel-de-ordenanças Cristóvão Pereira, nos anos que 
se menciona, as seguintes importâncias: 4:641$980, em 1749; em 1750, 
subiu a 5:781$880; e em 1751, segundo aquêle documento, “a mais de 
nove contos.” Em meados do século XVIII essas importâncias eram bas¬ 
tante significativas. 

No excelente “Ensaio dum Quadro Estatístico da Província de São 
Paulo”, organizado em 1838, pelo marechal Daniel Pedro Muller, verifi¬ 
ca-se que para uma receita presumível de 292:701$359, figuravam nas 
rubricas: 


Novo imposto e renda dos animais de Sorocaba .. 22:074$216 

Contribuição de Guarapuava . 19:170$442 

Animais do Rio Negro. 81:869$748 

Carne verde e subsídio literário (sic) . 9:596$ 140 

O referido ensaio esclarece o seguinte: — “Direito do Rio Negro. 
Foi estabelecido êste direito para aumento das Rendas Públicas desta 


Província no ano de 1747. Consiste em pagar 2$500 réis cada burro ou 
bêsta, 2$000 cada cavalo, $960 cada égua que se criam aquém (sic-por 
além) dos limites desta Província até o Registro. São cobrados pelos 
coletores.” (49) 

Outro aspecto a ser focalizado como justificativa para a reação de 
São Paulo, contra a criação de muares em Minas, é o número desses 
animais que anualmente se negociava. Houve quem calculasse que no prin¬ 
cípio do século XIX chegavam a Sorocaba aproximadamente 5 000 ca- 
valos e o dôbro de muares. Gonçalves Chaves opina que eram em média 
20 000 dos primeiros e 30 000 dos segundos, com o que concorda Saint- 
Hilaire quanto aos híbridos. Martius foi mais além achando que chegavam 
30 000 cavalos e 40 000 muares. F. L. d’Abreu Medeiros afiança que era 
de 40 a 50 mil o número de bêstas que Sorocaba recebia anualmente e 
“que dão o resultado de dois a três mil contos de réis.” (50) 

No quadro das finanças da Província de São Paulo, para o ano de 
1813, que o Conde da Barca, ministro de Estado, enviou a Eschwege, os 
direitos de contrato têm o nome de meios direitos de Curitiba. Naquele 
ano, a importância dos mesmos elevou-se a 25:656$532; como sôbre cada 


(49) Documentos Históricos, vol. II, pág. 143. 

<50) F. L. D’Abreu Medeiros, Curiosidades Brasileiras, l. a parte, pág. 20, Rio, 1864. 
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muar recaía a parcela de 1$250, conclui-se que, naquele ano, entraram na 
Província de São Paulo nada menos de 20 525 muares. (51) 

Êsses números servem para mostrar a evolução do comércio de 
animais, principalmente de muares, entre o Rio Grande do Sul e as regiões 
do Centro. E até para reconstruir Lisboa, criou-se imposto sobre as ca¬ 
valgaduras como se vê em documentação anexa. 

Pelo que consta de um documento que a seguir se menciona, tem-se 
a impressão nítida de que a Coroa só cedeu em consentir na criação de 
muares no Brasil, devido à reação provocada pela carta-régia de 19 de 
junho de 1761; na verdade, porém, sentiam os homens de govêrno da 
metrópole que a providência viera prejudicar em muito a Capitania de 
São Pedro do Rio Grande com a queda da exportação daqueles animais. 
E tanto assim foi, que em 1788, pelas instruções dadas ao Marquês de 
Barbacena, quando de sua vinda para assumir o govêrno de Minas, vê-se 
que aquela medida é condenada pelo ministro Martinho de Melo e Castro 
com estas palavras: 

“Uma das vantagens que o Rio Grande de São Pedro tirava, e creio 
que ainda tira, pôsto que em muito menor quantidade, das Minas Gerais, 
é a da introdução das bêstas-muares; e bem se vê quanto aquela fronteira 
4 digna de nossa atenção e cuidado, para ali lhe procurarmos todo o be¬ 
nefício e socorro; estabeleceu-se, porém, em Minas, depois de alguns anos, 
a criação de bêstas-muares, que de nenhuma sorte se devia ter consentido; 
e se estas, por serem do país, não pagam direitos, e as do Rio Grande, 
por serem de fora, os pagam, além das mais despesas de condução e 
passagens, o resultado será que, não podendo estas entrar em concor¬ 
rência com aquelas, dentro em breve tempo se acabará êste ramo de 
comércio entre as duas Capitanias, em grande prejuízo da do Rio Grande, 
e igualmente da Real Fazenda.” (52) 

Nesse desabafo, o ilustre ministro Melo e Castro revela que, çelo 
menos até 1788, a autorização para a criação de muares, no Brasil, contida 
na Carta-Régia de 1764, continuava vigente, daí se estranhar as recla¬ 
mações do presidente da Província de São Paulo, D. Luiz Antônio de 
Souza, contidas nos ofícios referidos. 

A Revolução Farroupilha provocou um hiato no comércio de animais 
entre o Rio Grande do Sul e dis províncias do Norte. Com o intuito de 
isolar a área conflagrada, resolveu-se proibir o tráfego de muares para 

(51) Augusto de Saint-Hilaire, op. cit pág. 253, nota. 

(52) Revista Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, tomo 6, pág. 27. 
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c Centro-Sul; essa medida fêz com que ficassem retidos, em Cruz Alta, 
muitos milhares de cabeças, o que provocou forte reação dos comerciantes 
locais. À vista disso, o governo acabou por ceder e o tráfego foi resta¬ 
belecido. 

Iniciado o século XIX, a criação de muares no Centro-Sul e nu 
Centro-Oeste era fato consumado. Pela Carta-Régia de 29 de julho de 
1819, a Coroa determinou a criação da Coudelaria de Cachoeira do Campo, 
com o objetivo de aperfeiçoar a raça cavalar; nesse estabelecimento ini¬ 
ciou-se, também, a criação de muares. 

Em 1855, segundo se vê de anexos do excelente relatório apresentado 
à Assembléia Legislativa de Minas Gerais, pelo presidente Francisco Dicgo 
Pereira de Vasconcelos, já era grande a criação de gado muar e cavalar 
distribuída em vários municípios daquela Província. 




CAPÍTULO II 


I — A tropa de muares e a sua característica primordial. 

II — O lote. 

III — Ordem de categoria da tropa. 

IV — Arreios e apetrechos da tropa. 

V — Cuidados indispensáveis no apronto da tropa. 

VI — Inconvenientes da tropa. 

VII — Geografia das tropas. 

VIII — A madrinha. 




A TROPA DE MUARES E A SUA CARACTERÍSTICA 

PRIMORDIAL 


Lourenço, abre a porteira 
Que a tropa do Sérgio evém. 
Tem uma mula de guia 
Que não respeita ninguém. 
Tocado bate no couro... 

As mula urra também... 

A troca de muares, na sua amplitude, se constituía do grupo de 
animais — burros e bêstas — muita vez somando dezenas dêles, e o con¬ 
junto humano que a integrava composto do tropeiro, dos camaradas e do 
cozinheiro. O número de camaradas variava de acôrdo com a quantidade 
de lotes da tropa, como veremos adiante. Quando a tropa reunia grande 
número de animais, ou se por qualquer outra razão o tropeiro assim o 
quisesse, incluía-se mais um elemento: o arreeiro. 

Sem a conjugação perfeita dc«s homens com os animais, entendendo-se 
e completando-se, não havia tropa na acepção que neste trabalho estamos 
dando ao vocábulo. 

É preciso não esquecer de mencionar o cão, às vezes mais de um, 
que raramente faltava, com suas tarefas definidas, o que o classificava 
como elemento quase imprescindível. Nos transvios dos cargueiros e na 
vigilância noturna aquêle animal prestava relevantes serviços. 

Tropa é termo genuinamente brasileiro com essa significação eti¬ 
mológica. Moraes, no seu Dicionário da Língua Portuguesa, foi talvez 
quem primeiro assim se referiu a êsse vocábulo, consignando-o com o 
seguinte verbete: “têrmo do Brasil, bêstas de carga, que fazem o trans¬ 
porte de mercadorias, onde não há vias férreas, ou fluviais, e seguem 
com os seus condutores como que em caravanas.” O mesmo dicionarista 
registra o derivado tropeiro, dizendo ser “têrmo do Brasil, condutor 
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de tropas; homem que viaja com cavalgaduras de carga, e cáfila, onde 
não há vias férreas e fluviais, negociante que compra e vende tropas 
de muares.” 

Essa acepção final que Moraes empresta ao vocábulo tropeiro, “ne¬ 
gociante que compra e vende tropas de muares”, origina-se do fato de 
se dar também a denominação de tropa às manadas de animais chucros 
preados ou adquiridos no Sul e tangidos para São Paulo. Não é êsse, 
porém, o tipo de tropa que estamos analisando. 

A tropa de muares propriamente dita, essa de que nos estamos 
ocupando, tinha sua característica específica, que a definia entre os 
demais grupos de cargueiros encontradiços em todas as regiões do Brasil. 
Essa autênticidade consistia no fazer o comércio de transporte, ou seja, 
no vender praça como se faz atualmente com navios, caminhões, vagões 
de estrada de ferro, aviões. 

A tropa não pertencia a nenhum produtor, ou comerciante, como 
em geral acontecia com outros grupos de cargueiros; ela era de pro¬ 
priedade do tropeiro, que ia pelo interior, alugando seus serviços, ven¬ 
dendo a capacidade de carga de seus animais, a quem necessitasse de 
uma, de outra ou de ambas as coisas, ou então fazendo êle próprio a 
aquisição das cargas para revendê-las adiante. Carregadas as mulas, às 
vêzes demandava os centros de exportação, na orla marítima, regres¬ 
sando depois ao interior com mercadorias estrangeiras e de outras partes 
do Brasil destinadas aos núcleos populacionais espalhados nas mais 
várias direções; às vêzes deixava-se ficar de um lado para outro, lá pelo 
interior suprindo pequenos agrupamentos humanos reunidos aqui, acolá. 

Nesse vaivém, constante, realizavam as tropas importante inter¬ 
câmbio econômico e social, portadoras que eram de vida e civilização jun¬ 
tamente com os volumes alçados às cangalhas. Nas suas constantes 
viagens, traçavam um emaranhado de comunicações entre cidades, vilas, 
povoados, vilarejos, ao mesmo tempo que estabeleciam o contato dessas 
comunidades com os portos marítimos, mais precisamente o de Nossa 
Senhora da Estréia, situado no fundo da Guanabara, ou com o de Santos, 
no litoral paulista. 

A tropa de muares, pois, era independente porque livre, autônomo 
era o tropeiro, seu dono e responsável, agindo por vontade própria, em¬ 
bora respeitador e atencioso com a sua freguesia, com os compromissos 
assumidos. Assim era a tropa que nos incentivou a escrever êste livro, 
embora muitos dos aspectos nêle salientados sejam comuns a todo grupo 
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de cargueiros que, pelos caminhos do Brasil, faziam o tráfego de pro¬ 
dutos e de mercadorias. 

Pela importância, pelo valor imensurável do trabalho que reali¬ 
zaram, as tropas de muares se constituíram, sem sombra de dúvida, no 
fator mais preponderante de permanência e fixação dos nódulos popu¬ 
lacionais que se localizaram na hinterlândia do Centro-Sul, Centro-Oeste, 
e Extremo-Oeste, cuja sobrevivência, por mais de uma centúria, ficou à 
mercê do aludido sistema de transportes. 




O LOTE 


0 tropeiro, homem rude e ignorante na sua grande maioria, pal- 
milhador constante dos caminhos abertos na solidão dos sertões, guiado 
apenas pelo próprio instinto, já adotava a sua “divisão do trabalho”. 
0 fracionamento das tropas, em lotes, sem quebra da unidade do con¬ 
junto, visava exclusivamente a distribuir as tarefas, sendo portanto uma 
autêntica divisão do trabalho adotada por aqueles ingênuos trabalha¬ 
dores, com o objetivo de manter a ordem, a disciplina, e maior rendi¬ 
mento na execução dos afazeres. 

Dava-se a denominação de lote a cada uma das pequenas porções 
de cargueiros em que se dividia a tropa. O número de animais que o 
compunham variava de conformidade com a tradição estabelecida em cada 
região, o mais comum era o de sete cargueiros. Calógeras informa que 
havia lotes de sete, de nove e de onze bêstas; os de sete eram muito 
comuns nas tropas originárias da Província do Rio de Janeiro, os de 
nove, em geral, indicavam a tropa mineira e os de onze caracterizavam 
a tropa goiana. (1) 

Maximiliano, o Príncipe de Wied e Neuwied, na segunda década 
do século XIX, assinalava que “sete animais carregados formam o que 
se chama um lote.” (2) Beaurepaire-Rohan, em fins daquele mesmo 
século, escreveu que não excediam de dez as alimárias de um lote. (3) 
Cavalcante Proença também registra dez cargueiros para os lotes das 
tropas mato-grossenses. (4) Jaime Coelho Cintra, em artigo publicado 


(1) Pandiá Calógeras, Caminhos Arcaicos, ed. de “O Jornal” comemorativa do 
Centenário do Café. 

(2) Maximiliano, Viagem ao Brasil, pág. 468, Brasiliana, grande formato, vol. I, 
São Paulo. 

(3) Beaurepaire-Rohan, Dicionário de Vocábulos Brasileiros, pág. 145, Salvador, 
Bahia, 1956. 

(4) Manuel Cavalcanti Proença, No Têrmo de Cuiabá, pág. 99, Rio de Janeiro, 1958. 
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na Revista do Clube de Engenharia , setembro de 1934, informa que doze 
cargueiros compunham um lote; talvez fosse êsse o número adotado pelas 
tropas paulistas. 

Não havia, portanto, nenhuma rigidez na divisão das tropas, em 
lotes, prevalecendo o estabelecido nas regiões respectivas de origem das 
mesmas. 

Cada lote ficava aos cuidados de um auxiliar do tropeiro; êsses ai* 
xiliares eram usualmente chamados de camaradas , embora também se 
lhes dessem denominações outras como as de tocador ou tangedor . Jaime 
Cintra, no seu artigo aludido, registra que cada lote “era comboiado por 
um capataz, a cavalo, e dois peões.” Em que pese a autoridade do co¬ 
nhecido engenheiro, somos por discordar de sua informação, achando-a 
até exagerada, pois cada lote era cuidado por um só homem e êsse mesmo 
a pé. A cavalo, quem andava era o tropeiro; e o arreeiro, quando presente. 

Das atividades desses homens nos ocuparemos quando dêles falarmos 
especificamente. 

O conjunto todo — homens e animais — ficava subordinado à di¬ 
reção, orientação e supervisão do comandante-em-chefe, do “dono do 
negócio”: — do tropeiro, sobre quem recaía toda a responsabilidade das 
empreitadas. 

Havia pequenas tropas, de três a quatro lotes, como as havia reu¬ 
nindo várias dezenas dêsses subgrupos, como aquela de 200 bêstas, que 
José Antônio Rodrigues tropeirava, quando morreu, em Cruz Alta, ou 
como aquelas que Kidder teve oportunidade de ver, quando viajava para 
São Paulo, serra acima, e que mereceram dêle as seguintes palavras; 
“As tropas, ou caravanas, tão freqüentemente encontradas nesta estrada, 
constituem espetáculo interessante. Compõem-se de cêrca de 200 a 300 
mulas cada qual.” 



ORDEM DE CATEGORIAS DAS TROPAS 

As tropas obedeciam a uma ordem de categoria, digamos, a um es¬ 
calonamento de importância, que se subordinava a processo hierárquico 
criado e adotado, com certo rigor de observação, pela vaidade ingênua 
dos tropeiros. 

Essa diferenciação se originava do número de lotes implicando, 
conseqüentemente, na maior ou menor quantidade de animais e de ho¬ 
mens. Se por fôrça da quantidade de cargueiros de cada tropa, já havia 
um escalonamento econômico implícito, concordaram os dçnos das tropas 
que êsse aspecto deveria ser indicado por sinais, como se fossem “divisas 
de pôsto.” 

Assim é que as tropas de mais de cinco lotes, consideradas de pri¬ 
meira categoria, eram distinguidas pela cabeçada ornada de prata e en¬ 
feitada de martinetas e campainhas, com uma boneca de pano ou uma 
pluma fixada entre as orelhas do animal; e também pelo peitoral cheio 
de guizos tilintantes. Essas insígnias eram invariávelmente portadas 
pela madrinha, de que nos ocuparemos adiante. 

Se o conjunto reunisse sómente de três até cinco lotes, trazia apenas 
o peitoral com guizos, pôsto que não lhe era permitido o uso de cabeçada. 
E se composta de menos de três lotes, então não tinha direito a insígnia 
alguma. Rara, porém, era tropa tão diminuta. 

Convém salientar que êsses sinais estavam sujeitos a alterações, di¬ 
tadas por convenções regionais, muito embora tais variações fô&sem de 
pouca monta. 

Essa hierarquia excitava a veleidade dos tropeiros refletida no es¬ 
mero em enfeitar o animal da guia, chegando mesmo a insuflar certa 
rivalidade entre os proprietários de grandes tropas, concorrência essa 
que se restringia à exuberância de adornos. Daí aparecerem madrinhas 
sumamente enfeitadas, com bonecas, espelhos, plumas, laços de fita, 
guizos, tudo ao mesmo tempo, o que as transformava em figuras bizarras. 
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A ordem de categoria, entre meios de transporte, não era apanágio 
das tropas de muares. Essa prática também se verificava entre as em¬ 
barcações que trafegavam no Rio São Francisco, conforme tivemos opor¬ 
tunidade de mencionar em nosso trabalho intitulado Meios e Instrumentos 
ãe Transporte no Interior do Brasil , que o Ministério de Educação e 
Cultura deu a público. 



ARREIOS E APETRECHOS DA TROPA 

Foi com a mais justa razão que James Henderson, viajante inglês 
chegado ao Brasil em 1819, autor de uma History of Brazil, London, 1821, 
admirou-se ao ver a quantidade de arreios e apetrechos necessários a 
cada animal e ao acondicionamento da carga numa tropa de muares. 

Cabrestos e buçais; cangalhas com retrancas e peitorais; serigotes, 
bastos e lombilhos; socadinhos; cutucas; pelegos; caronas; albardas. E 
ainda: mantas; baixeiros; sobrecinchas; sobrecargas; arrochos; topes de 
baeta vermelha ou de panos de côres vivas. Inclua-se mais: cabeçadas ti- 
lintantes; ligais e badanas. 

Alélm dêsses objetos, que numa tropa podem ser multiplicados na 
razão direta do seu número de animais, é preciso não esquecer os trens 
necessários ao elemento humano: tripés, panelas e pratos; bules e canecas ; 
mantimentos; borracha com água, etc. 

Quem vê um animal devidamente carregado e em condições de iniciar 
uma caminhada não tem, de pronto, noção exata da necessidade de todos 
aqueles arreios e apetrechos que lhes puseram em cima, alguns até pare¬ 
cendo dispensáveis na verdade, porém, tudo ali tem sua utilidade de¬ 
finida. Vejamos para que servem êsses materiais: 

Albarda — também chamada cangalha, é um aparelho grosseiro, em 
cuja descrição nos demoraremos mais adiante, que se coloca sôbre o animal 
para nela se alçar a carga. 

Arrocho — trata-se de um pau torto e curto, que serve para torcer 
as cordas e correias a fim de apertá-las convenientemente. 

Baixeiro — é um tipo de manta que nos animais de montaria se 
coloca por baixo da sela, e nos cargueiros, sob as cangalhas, para amaciar 
e evitar pisaduras no lombo do animal. 

Badana — pele macia e lavrada que se põe sôbre o coxinilho, sendo 
peça mais de animal de montaria que de cargueiro. 
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Buçál — trata-se de um arreio complicado, composto de quatro partes 
a saber: focinheira, cabeçada, fiador e cadeira, que se enfia na cabeça 
e pescoço do animal. 

Basto — dão esse nome às partes acolchoadas com capim que ficam 
sob as cangalhas ou albarda. 

Cabresto — também chamado cabeçada , de corda ou de couro, que 
se enfia pelo focinho do animal; mas não possui freio. 

Cangalha — o mesmo que albarda. 

Cutuca — é uma espécie de selim com dois arções altos. 

Carona — trata-se de manta de couro que se coloca por baixo do* 
lombilho. 

Cilha — sobrecilha, tira de couro ou pano que cinge o animal pela 
barriga e por sobre a carga para segurá-la. 

Coxinilho — apetrecho mais de montaria, pois se trata de um tecida 
de lã que se põe sobre os arreios, para cômodo do cavaleiro. 

Ligai — é o couro cru de boi, dobrado com o pêlo para dentro, com 
o qual se cobrem as cargas para defendê-las das intempéries. 

Lombilho — nome do apeiro que substitui, nos arreios, a sela, o selim 

Manta — grande pano de lã, do feitio de cobertor, que serve para 
agasalhar. 

Peitoral — é a correia de couro que cinge o peito da alimária e se 
prende em cada lado das cangalhas para que estas não escorreguem para 
trás. 

Pelego — apetrecho usado pelos cavaleiros: couro de carneiro com 
a lã, que serve de forro ao assento no lombilho ou no serigote. 

Retranca — correia que passa sob a cauda do animal e segura as- 
cangalhas para que não resvalem para a frente. 

Serigote — espécie de lombilho. 

Socadinho — trata-se de um lombilho curto. 

Sobrecincha — tira comprida de couro que contorna o animal pela 
barriga e aperta os arreios. 

Sobrecarga — espécie de cilha com que se aperta a carga. 

Tope — laço de baeta vermelha ou de pano colorido colocado nos 
fardos para indicar a posição em que os mesmos devem ficar quando al¬ 
çados às cangalhas. 

Pelo relatório de Francisco Diogo Pereira de Vasconcellos, Presi¬ 
dente da Província de Minas Gerais, apresentado à Assembléia Provincial, 



Era o muar que melhor resistia às caminhadas sem fim, levando a civilização 
aos pontos mais distantes do país 
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em 1855, fica-se sabendo que o município de S. Sebastião, em Mariana, 
tinha sua principal indústria no preparo de capim para os bastos das 
cangalhas. No ano de 1853, a exportação dêsse capim rendeu ao citado 
município mais de 1:600$000 (um conto e seiscentos mil réis). 




CUIDADOS INDISPENSÁVEIS NO APRONTO DA TROPA 


0 apronto de uma tropa é tarefa que exige elevada soma de conhe¬ 
cimentos, de previsões, de cuidados e de energia, que só aquêles muito 
afeitos ao trabalho podem avaliar. Desde a escolha dos animais, colocação 
dos arreios e arrumação da carga, até as dificuldades naturais dos maus 
caminhos e as súbitas reviravoltas do tempo, a enfrentar no decorrer das 
viagens, há uma gama de atividades e de afazeres que não só castigam a 
paciência como põem à prova a eficiência dos tropeiros e seus auxiliares. 

A prática e a experiência dos primeiros começam a ser exercidas no 
momento de adquirir os muares. Não é qualquer animal que serve para 
transportar mais de uma centena de quilos sôbre o lombo, caminhando 
invariàvelmente horas seguidas e vencendo léguas por dia em viagens de 
longa duração. Para integrar uma tropa o animal tem que ser novo, sadio, 
e forte para não baquear fàcilmente em meio à caminhada. 

Depois é a colocação dos arreios e a arrumação da carga, particula¬ 
ridades das mais importantes para a docilidade, resistência e rendimento 
dos animais. Se essas duas operações não são executadas dentro dos ri¬ 
gores da boa técnica, sobrevêm acidentes e uma série de aborrecimentos 
altamente prejudiciais. 

Calógeras chamou a atenção para o fato de que organizar e conduzir 
um lote requer muita prática para não inutilizar os animais por excesso 
de pêso, pisadura dos arreios, ou esforços demasiados. Cumpre acertar 
com precisão a cangalha, equilibrar o conjunto, nem sempre simètrica- 
mente repartido, recorrendo para isso a uma porção de artifícios, alceando 
desigualmente as cargas e então usando dos contrapesos, chamados dobros, 
ou ainda de cambito ou arrocho, dando o aperto do lado conveniente. (5) 

O muar é animal muito sensível; basta que alguma coisa dos arreios, 
seja do cabresto ou da cangalha, do peitoral, da retranca ou da cilha o 


(5) Pandiá Calógeras, op. eit. 
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incomode, ou que qualquer atrito mais forte dos volumes lhe machuque as 
carnes, para que êle logo fique indócil, escouceie e faça uma porção de 
diabruras. 

A carga, se mal distribuída, se desequilibrada, também provoca rea¬ 
ções por parte dos cargueiros que, corcoveando, acabam por jogá-la ao 
chão prejudicando, com isso, não só o rendimento da's caminhadas como 
os volumes, quando não o conteúdo dêstes. Há um trecho de Afonso 
Arinos em que são salientados o cuidado e a atenção dos camaradas para 
a questão da boa arrumação e o equilíbrio das cargas dependuradas às 
cangalhas. Escreve êle o seguinte: 

“O primeiro dia (de viagem) é mau. A carga só acerta no correr 
da marcha: eis, corre o tocador; ali está uma carga torta. Ao grito “tió, 
tió, tió, tió, volta mula!” — o animal pára. Couro abaixo, dobros por 
cima e toca a consertar. A cangalha está acuando: calça daqui, calça da- 
colá, suspender, apertar, pronto! Os outros cargueiros não pararam; mal 
puderam furtar, se não impedem os açainos de taquara, uma bocada de 
capim.” (6) 

É o mesmo autor quem diz que “Alcear a carga, suspendê-la, velar 
para que fique sempre em equilíbrio a fim de não pisar o animal; ba¬ 
lancear os fardos pesados com dobros, ou pequenos volumes que se co¬ 
locam por cima; pôr um grande caixão de chapéus como contra-pêso de 
um pequeno saco de chumbo, saber de que lado se deve apertar — eis a 
ciência que só se adquire à vista de pesadas fadigas, e não é para qualquer 
temperamento.” (7) 

É de Koster esta queixa: “Estava avançando o dia quando nos des¬ 
pedimos, adiantando-nos lentamente, porque as duas cargas não estavam 
bem divididas sôbre os animais.” (8) 

Os arreios, os apetrechos da tropa e a maneira de carregar a bur- 
rama sempre chamaram a atenção dos visitantes estrangeiros que se 
preocuparam em registrar aspectos da vida brasileira. É sempre inte¬ 
ressante relembrar como êsses observadores contemporâneos registravam 
os fatos, porque são depoimentos que retratam aspectos de antanho que 
o progresso se encarregou de eliminar dos olhos das novas gerações. No 
geral, se repetem; mas em cada um dêles há sempre uma ou outra contri¬ 
buição nova que não se pode desprezar. Essa a razão pela qual não temos 


(6) Afonso Arinos, Histórias e Paisagens, pág. 119, Rio de Janeiro, 1921. 

(7) Afonso Arinos, idem, pág. 113. 

(8) Henry Koster, Viagens ao Nordeste do Brasil, pág. 96, Brasiliana, São Paulo. 
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nenhum acanhamento em recorrer à transcrição de alguns trechos de 
cronistas que presenciaram o que estamos tentando focalizar. 

Maximiliano, o príncipe de Wied e Neuwied, classificou de “enge¬ 
nhosa e simples” a maneira de carregar os burros e dela faz este inte¬ 
ressante relato: “Põe-se primeiro no lombo do burro uma albarda (can- 
galha); esta é de madeira, e tem uma forte saliência vertical nas duas 
extremidades da parte superior; suspendem-se nelas, de cada lado, as 
caixas. A fim de diminuir a pressão dessa cangalha, forram-na inteira- 
mente com um capim sêco, de longas folhas estreitas, e que é extendido 
bem por igual; põe-se por cima dêsse colchão de capim um coxim feito 
de esteira, e cobre-se êste com um pano de algodão. A albarda assim 
acolchoada é ainda guarnecida de um couro recortado; a parte externa 
dêste tem dois orifícios para deixar passar as pontas da cangalha, em 
que se suspendem as caixas. Amarra-se, na frente dessa cangalha, uma 
correia larga e, atrás, uma outra comprida; essas duas correias são in¬ 
dispensáveis quando se sobe ou desce uma montanha. Uma tira de couro 
cru, fortemente amarrada e prêsa a um nó dá a volta da cangalha e 
fixa-se solidamente.” 

“Quando o tropeiro põe a carga no animal, — é ainda Maximiliano 
— toma a caixa ao ombro e amarra-a à cangalha, tomando o cuidado 
em que o equilíbrio da carga se estabeleça dos dois lados, para não inco¬ 
modar o animal. Se as caixas não tiverem um pêso igual, põem-se outros 
objetos na mais leve para torná-la mais pesada. A carga bem colocada e 
firme, cobrem-na com um pedaço de couro curtido, com o pêlo para dentro, 
que se fixa com uma longa correia de couro; essa operação lhe faz dar 
o nome de “sobrecarga.” Numa das pontas há um gancho de ferro, com 
que se puxa a outra ponta, provida duma grossa cravelha de pau, até que 
a correia esteja bastante apertada para a ponta do gancho nela poder 
entrar, mantendo-a firme, e dão-lhe vários laços. Para impedir que a 
carga escorregue para a frente ou para trás da cangalha, faz-se passar 
pelas duas pontas uma nova correia que prende melhor as caixas.” (9) 

Outro depoimento sôbre as operações que estamos focalizando, que 
merece registro aqui, é o de Luccock. São suas as seguintes palavras: 

“Essas cargas têm que ser levadas através do interior em dorso de 
mulas; por isso, tanto quanto pela sua singularidade, a albarda ou sela 
que as segura merece uma breve descrição. Compõe-se de duas peças de 
madeira arranjadas quase que como uma letra Y invertida; são estas dis- 


(9) Maximiliano, op. eit., págs. 468-469. 
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postas paralelamente e as duas forquilhas reunidas por loros, de maneira 
tal que a parte angular ou encurvada se disponha ao longo do lombo do 
animal. Tornam-se mais cômodas acolchoando-se com sapé sêco, espécie 
de grama grossa que se dispõe longitudinalmente na face interior da ma¬ 
deira e que se amarra com cordas graciosamente trançadas com fibras 
vegetais. Uma vez colocada a cangalha no costado da mula, os dois paus 
ficam em posição vertical, a cêrca de dois pés um do outro, um deles logo 
por cima da junta das espáduas, e outro sobre o lombo. Uma larga correia 
de couro cru passa desde a cangalha, e ao redor da anca, a fim de impedir 
que a carga escorregue para diante, enquanto que outra passa ao redor 
dos ombros e do pescoço, para que deslize para trás. Leva ainda a mula 
ao redor da cabeça um longo cabresto feito do mesmo material. ,, 

Descritos os arreios, passa Luccock a fazer menção à operação de 
carregamento do animal, e assim se expressa: 

“No pouso, o primeiro cuidado é colocar em cada fardo duas correias 
com alças distantes uma da outra do mesmo tanto que os paus da cangalha. 
Estas também são de couro cru, embebido nágua a fim de que agüentem 
maior tensão e amarrem com vigor maior; ao carregar-se, as alças são 
postas nos paus da albarda, de maneira que fique um fardo de cada lado 
da mula, para que se equilibrem; outros volumes pequenos ou artigos de 
uso para os próprios animais ou seus condutores vão colocados entre os 
dois fardos e por cima da albarda, calculando-se o peso total segundo a 
resistência do burro. Por cima de tudo atira-se um couro cru, dobrado e 
seguro por uma cilha, a fim de manter sêco o carregamento.” (10) 

Sendo uma tropa composta quase sempre de várias dezenas de 
animais é necessário carregá-los e descarregá-los pela manhã e ao fim 
da jornada de cada dia, enquanto perdura a viagem, isso sem falar nos 
casos em que um curso dágua mais grosso exige essas operações, pode-se 
muito bem avaliar o quanto de trabalhosa era a vida dos camaradas pois 
a êstes é que competiam essas tarefas. 

“Chegaram as cargas à estação — escreve Afonso Arinos — onde 
as espera a tropa. O tropeiro percorre a receita e confere os volumes. 
Tudo vem acondicionado para êsse gênero de transporte, mas são ainda 
necessários os arranjos in suto . Alcear, sopesar, carregar! Os topes ver¬ 
melhos, pregados à cabeça do volume, mostram que não é indiferente pen- 
durá-lo à direita ou à esquerda. Os tocadores gemem ao pêso, as alças 
ringem, o couro se acama no alto, a sobrecarga estala no couro e o arrocho 


(10) John Luccock, Notas sobre o Rio de Janeiro , pág. 246, São Paulo. 
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aperta o já impaciente cargueiro. Está pronto o primeiro lote. Soltar! É 
o lote da guia. A cabeçada tine na mula da frente e os tocadores falam 
animadamente à mulada. Lá vão os cargueiros, um após outro, pela batida 
estreita, como uma carreira de formigas.” (11) 

Durante as caminhadas, enfrentavam as tropas sérias e numerosas 
dificuldades: as passagens de rios, uns grossos, afogando os animais, 
ameaçando a integridade da carga; outros, no casco, os animais escorre¬ 
gando no leito pedregoso, ferindo-se nos espeques, atolando-se no lôdo. E 
as perigosas passagens pelas faldas dos morros, subindo ou descendo 
por caminhos estreitíssimos, a barranca ou a vegetação densa, de um 
lado, o abismo, de outro, e os pedregulhos rolantes a empurrarem as ali¬ 
márias para os “roladores”, não raro se despencando nos abismos, com 
carga e tudo, para a morte ou para a inutilização irremediáveis. Os ca¬ 
minhos, no intrincado das matas, estreitos, os galhos cegando os car-‘ 
gueiros, dilacerando os fardos, quebrando as caixas, desfazendo os jacás; 
os tocos e os troncos interceptando a passagem; os atoleiros, traiçoeiros,, 
engolindo inteiro um animal. 

“Prossegue a marcha — é ainda Afonso Arinos — ao som das cam¬ 
painhas. Lá embaixo, numa curva do caminho, aponta o último lote. Vem 
gemendo a mula crioula mascarada, mas... “burro que geme a carga não 
teme”. Empenha-se a tropa na subida do morro. Os animais, que instin¬ 
tivamente obedecem à lei do menor esfôrço, vão fazendo ziguezagues, 
até vingá-lo. Depois, desdobra-se a baixada.” 

“Há um atoleiro adiante, e a tropa carregada não pode parar. Então, 
o tocador do lote da guia entrega o lote ao cozinheiro, toma da enxada e 
da foice, pula no lombo da madrinha, que vem sôlta, e quando a mula 
da guia chega ao atoleiro, enrista as olheiras e cheira o chão, descobre 
logo a passagem que acabou de fazer o tocador com estivas de ramos 
verdes e grossos torrões.” 

Quando se pensa que isso já seria bastante para encher as horas e 
a paciência de homens de elevado índice de produção e de fôrça de ânimo, 
então acrescente-se mais o tratamento diário dos animais, as feridas e 
pisaduras, os males causados pelas ervas venenosas, pelas mordeduras de 
répteis, as doenças comuns dos cargueiros, os meios de evitá-las e de 
curá-las. A procura de bons pastos e aguadas; o transvio de animais 
durante a noite e a procura dos mesmos no dia seguinte. O zêlo pela carga,. 


(11) Afonso Arinos, op. oit., pág. 119. 
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depósito sagrado que não pode sofrer o menor detrimento. Aos tropeiros, 
e aos arreeiros, ainda sobrava a disciplina a ser mantida entre os homens 
e na execução dos trabalhos. 

Tal soma de atividades, de cuidados e de autoridade só podia ser su¬ 
ficientemente atendida por indivíduos experimentados no ofício; do con¬ 
trário, a tropa se transformaria num mero aglomerado de homens e 
animais, sem ordem, sem disciplina, sem responsabilidade, sem nada... 

“Adiante!” 

“Está tudo encarreirado, vai tudo bem: pode-se pitar agora. E en¬ 
quanto a faca aparelhada vai picando vagarosamente o fumo de rolo. 
•enche-se a amplidão com a cantiga saudosa: 

Vocês todos tão se rindo 
Eu chorei! 

Da minha camisa rota 
Eu chorei! 

Não vejo ninguém dizer 
Eu chorei! 

Dê cá esta e tome outra 
Eu chorei!” 


INCONVENIENTES DA TROPA 

Apesar da importância de que se revestiu a sua atuação, quer do 
ponto de vista econômico, quer do social, a tropa, como veículo de trans¬ 
porte, apresentava uma série ponderável de inconveniências. Algumas 
dessas inconveniências começaram a ser superadas à medida que as vias 
de trânsito foram sendo beneficiadas; outras, por serem inerentes ao 
próprio sistema, persistiram. 

Assim é que, com a tropa, não era possível realizar uma viagem com¬ 
pleta sem que, por várias vêzes, fôsse necessário travar da carga carre¬ 
gando e descarregando diáriamente os animais. Nos pousos, nas esperas, 
isso era fatal. E quando surgia pela frente um rio mais caudaloso, se 
não houvesse ponte, ou balsa, para facilitar a travessia, repetiam-sè in- 
variàvelmente aquelas operações. 

A indocilidade dos animais pela variedade de motivos já referidos; e, 
ainda, devido a mordeduras de insetos, picadas de espinhos, estocadas de 
galhos, etc., levavam não raro a que danificassem a carga, ou a desequi¬ 
librassem, acarretando demorados consertos e retificações. 

Suas constantes fugas e transvios, durante a noite, eram outros con¬ 
tratempos que não só retardavam as caminhadas como criavam problemas 
dando o que fazer a tropeiros e camaradas. Nas tropas numerosas essa 
peraltice dos animais era corriqueira. Temos aqui a seguinte queixa de 
Eschwege que a fêz quando viajava com uma tropa de 30 mulas: 

“Críamos poder seguir viagem no dia seguinte, mas dois dos meus 
animais se tendo extraviado no pasto, foi preciso nos resignarmos à es¬ 
pera. É circunstância que muito freqüentemente ocorre, e atrasa a viagem, 
sobretudo quando são muitos os animais.” 

Mesmo aquêles que se serviam de pequeno número de cargueiros, 
às vêzes apenas para transportar suas bagagens, mesmo êsses estavam 
sujeitos a tal inconveniente. Veja-se o que diz Saint>Hilaire: “Foi ne- 
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cessário, entretanto, passar o dia inteiro nesse lugar, porque meus burros 
tinham fugido, e não foi possível descobri-los senão à tarde.” (12) 

O mais grave é que muito animal morria pelos caminhos envene¬ 
nados com ervas, picados por cobras, varados por tocos, caídos nos ro- 
ladores, afogados nos rios, comidos pelas piranhas, vencidos de fadiga, 
quando não vítimas de moléstias naturais. Não será demais consignar 
aqui um trecho de Eschwege referente a uma epizootia freqüente nas 
pontas de mulas brasileiras e a que se dava o nome de mal de cadeiras 
“As mulas de pernas altas, fogosas, (mais as fêmeas que os machos) 
estão sujeitas a essa doença que se atribui à inflamação provocadora do 
grande derreio da anca. O tolhimento abrange até a junta inferior do 
pé. Caem os animais e não mais se podem pôr de pé. Quando é muito 
forte a manqueira, suspende-se a parte traseira, abrasa-se com aguar¬ 
dente forte a anca, que também se fricciona com toucinho superaque¬ 
cido, aí se aplica um emplastro para puxar e quanto ao mais o tempo 
encarrega-se de completar a cura. Quando se trata de éguas verifica-se 
que neste estado mais rápidamente se restabelecem quando delas se faz 
aproximar um garanhão; porém nunca mais recuperam as forças de 
antes. Descadeirada, diz-se da mula que contrai essa doença muito co¬ 
mum nos animais cargueiros 

A par dos casos de morte, não eram poucas as bestas que quebravam 
perna ao falsear o passo numa pedra, ao cair num buraco, ao meter-se 
num atoleiro, que para tanto muito contribuía o pêso que trazia às 
costas. Nos tempos das chuvas isso era comum. “Várias caravanas — 
relata Saint-Hilaire — vindas do Rio de Janeiro, estavam estacionadas 
em Borda do Campo para se reorganizarem, após a passagem, então 
muito difícil, da região das florestas. As longas chuvas haviam arruinado 
inteiramente a estrada que, abrigada pelas árvores, dificilmente seca: 
animais de carga haviam morrido, por assim dizer, atolados na lama 
e não havia caravana que, nesse ano, tivesse saído das matas sem algum 
animal doente ou estropiado.” (13) 

Outro depoimento é o de John Mawe referindo-se ao caminho de 
tropas que levava de Santos a São Paulo montando a Paranapiacaba: 
“as mulas que viajam por esses declives escarpados, embora mais re- 


(12) Augusto de Saint-Hilaire, Viagem às Nascentes do São Francisco t 2.° tomo r 
pág. 287, Brasiliana, São Paulo, 1941. 

(13) Augusto de Saint-Hilaire, Viagem pelos Distritos dos DicvnMoites, pág. 224, 
Brasiliana, São Paulo, 1941. 
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sistentes que os cavalos, caem freqüentemente, vítimas da fadiga; en¬ 
contramos algumas mortas...” (14) 

De Adolpho d’Assier é a seguinte narrativa: 

“Lembro-me de haver testemunhado uma dessas descidas de cara¬ 
vanas na Serra do Mar, em lugar muito freqüentado por tropas que le¬ 
vavam ao Rio de Janeiro os produtos do interior. Era após as chuvaradas 
estivais e a estrada assinalava nas duas encostas do morro uma série 
contínua de destroços de toda a espécie, sobretudo por tal quantidade 
de ferraduras que com elas se poderia ferrar um regimento completo de 
cavalaria.” “De distância em distância encontrávamos carcassas de bois 
e mulas sobre as quais se haviam abatido revoadas de urubus.” 

Sôbre êsse aspecto de inconveniência das tropas, uma das informa¬ 
ções mais precisas é a que nos legou Hermann Burmeister, que por aqui 
estêve exatamente em 1850-1851, quando mais freqüente era o movimento 
de grupos de cargueiros. Conta o referido cronista que ao empreender 
sua viagem às Gerais, decidira seguir o caminho de Nova Friburgo até 
Aldeia da Pedra, passando por Cantagalo, de vez que conhecia diversos 
e ricos plantadores de café instalados nessa rota, o que lhe garantiria 
melhor acolhimento. Mas, 

“Um único obstáculo se opunha a minha escolha; eram as péssimas 
condições em que se encontravam as estradas, por assim dizer intransi¬ 
táveis, devido às chuvas prolongadas e ao tráfego contínuo de tropas; 
viajar nelas era um sério perigo nesta estação. Pelo estado das mesmas 
perto de Nova Friburgo, podiam verificar que não eram exageradas as 
condições dos tropeiros e outros viajantes que diàriamente chegavam. 
Nos últimos oito dias, algumas mulas haviam ficado atoladas na lama, 
perecendo ali mesmo, o que era possível verificar-se pelos cadáveres que 
jaziam na estrada.” 

Conta-nos agora, Burmeister, como procediam os homens das tropas 
com os animais que, de momento, se tornavam imprestáveis: 

“Tive ocasião de ver um animal dêsses, vivo ainda, coberto com uns 
ramos, tentando, em vão esforço, levantar a cabeça de quando em vez. 
Os brasileiros costumam deixar as pobres bestas no próprio lugar em 
que tombavam, sem se importarem com a morte delas, sem tirá-las do 
caminho. Uma vez caído o animal, aliviam-no da carga a fim de lhe fa¬ 
cilitar os movimentos; se, mesmo assim, não consegue pôr-se de pé. sinal 
evidente de sua fraqueza e inutilidade e, mais ainda, de sua morte prô- 


(14) John Mawe, Viagens ao Interior do Brasil, págs. 73-74, Rio de Janeiro, 1944 
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xima, abandonam-no. Ninguém se incomoda mais com a pobre bêsta; a 
carga é posta num dos outros animais, que, sempre em grande número, 
acompanham a tropa, e o vencido é coberto com alguns ramos. Eis o 
cuidado único que se toma para advertir as outras tropas que passam, 
pois tanto as mulas como os cavalos têm uma grande aversão pelos ca¬ 
dáveres dos companheiros, e nada os faria passar junto de um lugar 
desses. Descrevendo uma grande curva, passam, de orelhas em pé e olhar 
desconfiado, pelo corpo, que já exala mau cheiro, e, somente mais adiante, 
retomam o caminho antigo. Assim procedem até que o último resto apo¬ 
drecido desapareça inteiramente da estrada, únicamente depois de afas¬ 
tados todos êsses vestígios, voltam as bêstas a transitar normalmente. 
Menos de meia hora de trabalho seria suficiente para retirar o cadáver; 
bastaria que um tropeiro mandasse três ou quatro escravos fazê-lo. Mas 
— por Deus! — nenhum brasileiro, branco, amarelo, moreno ou prêto, 
tocaria num animal morto. Isso é trabalho de urubus.” (15) Vê-se, pois, 
pelo depoimento de Burmeister, que também foi tropeiro, que essas ocor¬ 
rências primavam pela freqüência. 

Seria até ocioso se nos fôssemos deter longamente em apreciações 
sôbre as condições precárias dos caminhos antigos do Brasil, de vez que 
tal aspecto foi por demais apreciado por todos aquêles que deixaram 
referências a respeito do panorama do nosso país nos séculos passadds. 
Por outro lado, compulsando os relatórios anuais dos presidentes de 
províncias, especialmente daquelas que, digamos, integram a grande área 
percorrida pelas tropas, nota-se a preocupação dos governos provinciais 
com a melhoria das vias de tráfego dada a imprestabilidade das mesmas. 

Por isso é que o naturalista inglês Charles Bunbury era da seguinte 
opinião: “Nenhum melhoramento, quase, é tão necessário ao Brasil como 
a construção de boas estradas.” E acrescentava: 

“Até mesmo a grande linha de comunicação entre o Rio e a região 
das Minas não é acessível a qualquer espécie de veículos. Conseqüente- 
mente tôdas as mercadorias têm que ser levadas por mulas ou cavalos 
entre a capital e as cidades daquela importante região, e, naturalmente, 
entre elas e as povoações situadas mais para o interior. As melhores 
estradas são ruins; na estação chuvosa são quase intransitáveis, e é 
comum os viajantes ficarem parados por muitos dias por causa do trans- 
bordamento dos rios. A viagem para Ouro Prêto, uma distância de pouco 
mais de 300 milhas, é raramente feita em menos de quinze dias. O correio 


(15) Hermann Burmeister, Viagem ao Brasil , págs. 121-122, São Paulo. 



86 


JOSÉ ALÍPIO GOULART 


entre o Rio e ais Minas é levado por homens a pé, que, fazendo caminho 
mais curto através das florestas e por cima das montanhas, conseguem 
cobrir a distância mais ràpidamente do que cavaleiros podem fazer pela 
estrada.” 

“Pode-se facilmente imaginar que essa dificuldade aumenta muito 
o preço do transporte de todos os objetos volumosos e quase exclui o de 
objetos de natureza sujeitos a deterioração. Se é verdade o que ouvi 
dizer, que o sal custa quase sete vêzes mais na região das Minas do que 
no Rio, isto pode dar alguma idéia do transtorno resultante da falta de 
boas estradas. Os artigos cujo valor é elevado em proporção ao volume 
tais como ouro e pedras preciosas, podem recompensar o custo do trans¬ 
porte; em conseqüência são êsses os únicos artigos trazidos das remotas 
Províncias de Goiás e Mato Grosso. Minas Gerais envia, além dessas 
produções de valor, algodão, couro, e uma não muito considerável quan¬ 
tidade de café. Mas, no caso de artigos muitos pesados e volumosos, tais 
como ferro (do qual existem inesgotáveis reservas nas montanhas de 
Minas Gerais), a dificuldade e o custo do transporte seriam demasiados.” 
( 16 ) 

Bunbury antecipou-se ao nosso desejo de apontar aqui, como outro 
inconveniente das tropas, o pêso dos volumes e seu tamanho. 



(16) Charles James Fox Bunbury, Narrativas de Viagem de um Naturalista Iit- 
glês ao Rio de Janeiro e Minas Gerais, in “Anais da Biblioteca Nacional” 
vol. 62, pág. 41. 



GEOGRAFIA DAS TROPAS 


A tropa de muares, como um sistema de transporte, já organizado, 
ficou restrita, pràticamente, a determinada área do território nacional, 
ou mais precisamente, à parte central do Brasil. Como tivemos oportu¬ 
nidade de assinalar antes, grupos de animais cargueiros foram muito 
comuns em todo o país; e até hoje são êles encontradiços, pelos caminhos 
do interior, apesar do ritmo acelerado em que as rodovias e ferrovias 
estão penetrando a hinterlândia brasileira. 

Mas, com aquela característica que a diferençava dos demais lotes 
de animais de carga, a tropa de muares, como a estamos analisando, foi 
sistema de transporte que, pode-se dizer, cingiu-se a uma área demar¬ 
cada, embora imensa, qual seja a compreendida pelos atuais Estados de 
Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, e Espírito 
Santo. 

Na parte norte, compreendida a partir da Bahia, como a natureza 
não se tivesse manifestado tão ciosa de seus tesouros, interpondo ele¬ 
vadas serras, como dragões defensores de segredos guardados na imen¬ 
sidão dos sertões; e, ainda, como os rios, dali para cima, depois de ca¬ 
prichosas curvas vêm deitar suas águas no Atlântico, o sistema de trans¬ 
porte de que nos estamos ocupando não logrou o mesmo domínio, de vez 
que, como é natural, os “caminhos que marcham” foram os preferidos 
para a quase totalidade do movimento de intercâmbio de cargas. 

No anexo n.° 5 do Relatório que Herculano Ferreira Pena, presi¬ 
dente da Província de Minas Gerais, apresentou à Assembléia Legisla¬ 
tiva, em 1856, há um trecho, que vamos transcrever, em que êle analisa 
a vantagem do transporte pelos rios. Dizia êle: 

“Uma vez porém que a invenção dos barcos permitiu utilizar as 
águas correntes como vias de comunicação, reconhece-se que mesmo sobre 
rios ordinários se poderia efetuar em uma embarcação o transporte de 
carga que nas estradas só poderiam ser conduzidas por 60 carros de 
quatro rodas e conseqüentemente com uma despesa muito elevada.” 



88 


JOSÉ ALÍPIO GOULART 


“Cumpre-me ainda observar que o problema do transporte não con¬ 
siste somente em suportar o pêso da carga, é também necessário dar-lhe 
o movimento; e o que sobretudo constitui a imensa superioridade do 
transporte por água, é que, sendo pouco considerável o atrito, o movi¬ 
mento de translação opera-se com pequena perda de fôrça, assim pois 
o atrito das 240 rodas dos 60 carros de que acima falei, seria tão consi¬ 
derável que, para transportar um pêso de 600 000 libras, demandaria 
300 cavalos, ao passo que sobre águas tranqüilas a fôrça de 5 cavalos 
bastaria para efetuar o mesmo transporte.” 

Ademais, deve-se considerar que as mulas, quando não se inutili¬ 
zavam para o trabalho, devido a acidentes, tinham uma vida útil limitada 
a poucos anos, no máximo cinco ou seis, o que não acontecia com as 
embarcações. Devido a todas essas vantagens, é que onde se podia fazer 
transporte de carga em canoas, barcaças e outros barcos, não se recorria 
a muares. Veja-se que mesmo no Rio Grande do Sul, o celeiro de mulas 
que supriu por muitos anos as províncias do Norte, a tropa de muares 
não chegou a ser utilizada. Dada a suavidade da topografia, as populações 
do Extremo-Sul recorriam aos veículos a tração animal, como as carretas, 
carroções, etc. 

£ verdade que da Bahia para cima, as culturas e respectivas in¬ 
dústrias se fixaram bem próximas à orla marítima facilitando de muito 
a questão de transporte. Já a mineração, e o café, se ofereceram em 
regiões localizadas serra acima, em zonas interiorizadas e prenhes de 
abruptas e extensas elevações rochosas. 

Na época, o único meio de transporte capaz de superar os obstáculos 
naturais existentes entre a parte central do Brasil e o mar era o muar; 
e não havia outro sistema de transporte que, por vez, pudesse atender 
convenientemente às exigências das populações daquelas regiões, que não 
a tropa de muares. 

Acompanhando o desenvolvimento da mineração, do ponto de vista 
geográfico, e conseqüente surgimento de nódulos populacionais que a 
pouco e pouco iam nascendo, como cogumelos, na direção do Oeste, a 
tropa também foi extendendo sua área de ação que, com a posterior di¬ 
latação da lavoura, chegou a proporções enormes. 

Se no início aquêle sistema de transporte era mais freqüente entre 
Minas Gerais e os portos da Estréia e de Santos, passando por São Paulo,, 
com a penetração da lavra e a introdução do café, expandiu-se aos confins 
do Oeste, atingindo Goiás e Mato Grosso, e espraiou-se para as províncias 
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do Rio de Janeiro e do Espírito Santo, onde começava a abundância 
de outro “ouro”, vegetal, do “ouro verde”. 

Convém ressaltar que a existência de rios navegáveis não eliminava, 
em absoluto, a utilização de cargueiros. Tanto assim que mesmo na Ama¬ 
zônia, onde a canoa é o “cavalo” do caboclo, daí chamarem-na de montaria, 
mesmo lá encontravam-se muares de lombo vergado ao pêso de enormes 
peles de borracha, transportando-as do interior dos seringais para as 
praias dos rios. No Nordeste, muita cana, muito saco de açúcar, muito 
fardo de algodão era carregado em costas de muares. Nos cacauais e nas 
fazendas de fumo, era vê-los transportando polpa e rolos, e assim por 
diante. 

Mas o que estabelecia diferença entre êsses grupos de cargueiros, e 
as tropas de muares do Centro-Sul e do Oeste, é que no geral os primeiros 
eram de propriedade dos estabelecimentos de produção, tangidos por as¬ 
salariados ou escravos dos fazendeiros, dos senhores de engenho, enquanto 
que a tropa, não: esha pertencia ao tropeiro, homem livre e independente, 
que negociava o transporte e que também comerciava com cargas de sua 
propriedade. 




A MADRINHA 


Um dos elementos mais importantes da tropa era a madrinha. Che¬ 
gava a ponto de ser quase “humana”, tamanho o senso de responsabilidade 
que adquiria, instintivamente, com o passar do tempo. De tal forma se 
acostumava com a vida e os afazeres da tropa, no decorrer das viagens 
pelos caminhos de. sempre que chegava, inclusive, a exercer certa auto¬ 
ridade sobre os outros animais; uma autoridade advinda com o tempo, 
com a memorização das estradas, das melhores manchas de pastaria exis¬ 
tentes ao longo dos caminhos, nos arredores dos pousos, pelo instinto de 
aproximação de água. Sabia obrigar os animais a segui-la; e, quando 
preciso, argumentava enèrgicamente a dentadas, patadas e coices. 

A madrinha era uma besta, cavalo ou égua, já envelhecida, e bastante 
conhecida dos outros animais para poder atraí-los. Vinha sempre na 
cabeça da tropa, abrindo a caminhada, com a fila de cargueiros à sua 
retaguarda. E lá ia ela, tôda orgulhosa, enfeitada de fitas, de guizos, pra¬ 
tarias, um espelho redondo fixado à testa, uma boneca assentada entre as 
orelhas, um cincerro (chocalho) dependurado ao pescoço, badalando ao 
menor movimento do animal. 

Sua finalidade principal consistia em fazer com que os cargueiros a 
seguissem nas caminhadas e em mantê-los ao seu derredor nas paradas 
momentâneas e nos pousos. Mesmo durante à noite os animais pressen¬ 
tiam-na pelo bimbalhar do chocalho. “No silêncio das matas — escreve 
Saint-Hilaire — ouvia constantemente o eco das vozes dos tropeiros e o 
ruído dos guizos da madrinha da tropa, mula predileta que guia fiel- 
mente a caravana, a cabeça ornada de panejamentos coloridos tendo ao 
alto uma pluma ou uma boneca.” (17) 

No tangimento de grandes manadas de gado cavalar era comum a 
presença da madrinha devido à necessidade de impedir a dispersão dos 


(17) Augusto de Saint-Hilaire, Viagem pelos Distritos dos Diamantes, pág. 225. 
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animais. Avé-Lallemant registrou-a nas estâncias sul-riograndenses no 
exercício de sua preciosa função. “Em geral — diz êle — a madrinha 
é uma égua velha, bem conhecida dos cavalos e burros da estância. Com 
um cincerro ao pescoço, vai ela à frente da tropa e com inviolável fide¬ 
lidade a seguem os animais, de modo que, geralmente, só é preciso guiar 
a madrinha. E isso é uma vantagem extraordinàriamente grande, mor¬ 
mente em maus caminhos. De fato, nas moitas e matas, as tropas na sua 
maioria se dispersariam e se perderiam, se a madrinha, com o seu cin¬ 
cerro, não conservasse todos os animais reunidos.” (18) 

Essa a função principal da madrinha. 

No Extremo-Oeste, pelo que se infere do que escreve Cavalcantte 
Proença, o cavalo era mais requisitado que a bêsta para exercer essa 
importante função. “Com menos ruídos, é verdade, informa êle, mas 
de modo permanente, o cavalo tomou parte no povoamento da região 
deserta. Foi êle que serviu de madrinha de tropa, espalhafatosamente 
enfeitado com testeiras forradas de baeta vermelha, com lacinhos de fita, 
um espelho redondo refulgente na testa, a crina longa e cuidada, o peitoral 
cheio de guizos cujo tilintar estridente fazia contraponto às batidas graves 
e compassadas do chocalho ou polaque dependurado ao pescoço.” 

“Sem nenhuma carga ao lombo, carregado apenas de enfeites, lá 
vinha o velho cavalo, ou égua, convencido da própria importância, puxando 
a longa fila de mulas, dividida em lotes de dez muares : duzentos, trezentos 
animais que, do Rio de Janeiro a Cuiabá, passando por Goiás, consumiam 
três meses de viagem.” (19) 

A mais das vêzes, o tropeiro tinha que encostar a tropa, ou por falta 
de pastos fechados ou por ficar dispendioso o aluguel de um dêsses; sem 
a madrinha, a burrama se espalharia. Uma das condições para a boa re¬ 
gularidade das viagens era a tropa estar amadrinhada. 

Nos primeiros dias, os animais de temperamento mais fogoso e inde¬ 
pendente se permitiam certas liberdades; mas o isolamento a que se con¬ 
denavam, com os demais pastando disciplinadamente em torno da ma¬ 
drinha, e muita vez devido à “argumentação” desta, logo se faziam obe¬ 
dientes. 

Os enfeites constituíam requinte a que nenhum tropeiro se negava. 
Quanto mais e melhor enfeitada a madrinha, tanto mais orgulhosos tro- 


(18) Avé-Lallemant, Viagem pelo Sul do Brasil, vol. 2.°, pág. 86, Rio de Ja¬ 
neiro, 1953. 

(19) Manuel Cavalcante Proença, op. cit., págs. 99-100. 



O ponto de honra da tropa estava na madrinha, orgulhosa, muito enfeitada, 
um penacho entre as orelhas, o chocalho pendurado ao pescoço 
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peiro e camaradas, e mais respeitada a tropa. A concorrência e a ciumeira 
existente entre aquêles comerciantes de transporte, devidas a essa para- 
mentagem era um fato; mas tudo se resumia no caprichar e enfeitar mais 
fartamente e melhor a guia de sua tropa. 

São de Calógeras, no seu Caminhos Arcaicos, as seguintes palavras: 
“Cada grupo de muares tinha “madrinha”, cavalo ou bêsta mais segura, 
a servir de guia na marcha, e centro de reunião dos animais no apas¬ 
centar noturno.” “Era hábito velho dar-lhe arreios especiais, com fitas 
e panos vistosos, e mais guizos e muita prataria nas cabeçadas. Pouco a 
pouco a disciplina se firma e espontâneamente o lote se arruma atrás da 
madrinha, na estrada, ou ao alcance do cincerro, campainha que se lhe 
ata ao pescoço, ao serem soltos à tarde nos pastos para descanso e ali¬ 
mentação.” “Aí, dão-se manifestações curiosas da economia naturista. 
Como na fazenda de gado, onde a vaidade e a competição residiam no 
número de cabeças possuídas, na riqueza de alfaias das capelas e das 
jóias financeiras; como na fazenda de cultura, onde sentimento igual se 
traduzia na extensão das terras e no número de escravos; na tropa o 
ponto de honra e a superioridade se encontravam na uniformidade do 
pêlo dos animais, na igualdade de porte e de resistência das unidades 
componentes, nos ornatos dos arreios e especiahnente do da madrinha.” 

E vem Godofredo Rangel com essa deliciosa página que aqui ar¬ 
quivamos para deleite do leitor: 

“Que alegre tintinambular me canta agora aos ouvidos? — Que lírico 
madrigal, cadente e argentino, vem carrilhonando estradas em fora? Ah, 
é uma tropa! À frente trota a madrinha, com um colar de campainhas 
por peitoral. Vem lépida, contente, estimulada pela doce música que as 
suas passadas ferem, orgulhosa talvez dos laços de baeta vermelha que 
a adornam como rústica divindade de um culto primitivo. Até o alto do 
pau de arrocho, enristado sobre as cargas como uma haste de bandeira, 
ondula a flâmula ridente de duas tiras escarlates. Embala-se assim, a 
alma com as suaves toadas de minha infância, canta-me essa velha can¬ 
tiga serrana, simples e sem letra, é doce aparição das estradas mineiras, 
poética fantasia dos tropeiros roídos de saudade que, à noite, descantam 
nos arpejos da viola as suas melancolias de eternos desterrados, e de 
dia sentem que o jomadear é mais suave embalado pelo carrilhão sonoro 
e jovial, doce encantamento para os ouvidos e refrigério para a nos¬ 
talgia...” (20) 


(20) Godofredo Rangel, Vida Ociosa , pág. 34, São Paulo. 



CAPÍTULO III 


Capacidade de carga dos muares. 

Tempo gasto nas caminhadas e nas viagens. 
Outras designações de grupos de cargueiros. 




CAPACIDADE DE CARGA DOS MUARES 

A quéstão do pêso da carga a ser transportada às costas de cada 
animal era de grande importância, pois repercutia no rendimento da 
viagem e nas condições físicas dos cargueiros. Não se pode dizer que 
houvesse um pêso rigidamente determinado; mas as variações eram de 
pouca monta e isso mesmo na dependência das possibilidade^ especificas 
do animal. O muar, como já se disse, é mais forte e mais resistente do 
que o eqüino, e reage quando o sobrecarregam como a previnir quanto a 
sua capacidade. 

No Sul, um bom animal suporta bem de 8 a 12 arrobas de quinze 
quilos; já em Minas Gerais, 'segundo Calógeras, a média varia entre 8 
e 10, excepcionalmente 12. É possível que neste último caso a altura e 
conseqüente rarefação do ar concorra para a diminuição de capacidade. 
Se transferidos para o Nordeste, devido às diferenciações de clima e 
de forragem, as mulas não suportam mais de 4 a 6 arrobas; entretanto, 
as nascidas na região e aclimatadas à hostilidade do meio, carregam 
normalmente de 6 a 8 arrobas. Eschwege registrou a faixa de 6 a 12 
arrôbas de pêso para o muar nacional. 

Dessarte, considerando uma tropa de duzentos cargueiros, o que não 
era excepcional, havendo-as até com trezentos, e tomando por média oito 
arrôbas de quinze quilos para cada animal, temos que numa só viagem 
poderiam ser transportados 24 000 quilos de cargas, o que constituía fa¬ 
çanha exclusiva dêsse sistema de transporte na época do seu predomínio 
e na área a que servia quase com exclusividade. 

Havia casos, porém, em que um ou outro animal recebia pêso mais 
considerável, quando algum volume, um tanto avantajado, exigia com¬ 
pensação para o equilíbrio sôbre a cangalha, como aquêle de bandejas 
de que nos fala Luccock, obrigando uma pobre bêsta a arcar “sózinha 
com quatrocentas e dezesseis libras.” (1) 


<1) John Luccock, Notag sôbre o Rio de Jameiro, pég 1 . 246. 
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Por fôrça da utilização de tropas de muares, o comércio de grande 
parte do Brasil preferia os fardos pequenos, pois se ultrapassassem a 
metade da carga de um burro, tinham de sofrer arranjos devido à ca¬ 
pacidade de pêso de cada animal. Mercadorias havia que passavam por 
processos dispendiosos a fim de se adaptarem ao carregamento em lombo 
de animal. No caso de barras de ferro, por exemplo, não só eram redu¬ 
zidas a pêso apropriado como também dobradas para tomarem forma 
conveniente, com cêrca de dois pés de comprimento; e os lingotes de 
chumbo, que pesavam em média meia tonelada, se constituíam num ver¬ 
dadeiro estorvo pois era difícil dividi-los em pedaços. 

A proibição da fabricação de ferro na Colônia, e o preço exorbitante 
cobrado pelo que vinha da Europa refletiram diretamente na atividade 
mineradora que dêle não podia prescindir. Sendo um material pesado e de 
difícil transporte pelo sistema de tropas, pagava-se nas Gerais 300% 
mais do que o seu custo no Rio de Janeiro. Essa a conclusão a que se 
chega diante do que diz Martinho Nobre de Melo nas suas instruções 
ao Visconde de Barbacena. (2) 

São de Rodrigo de Menezes, na sua Exposição sobre o Estado de 
Decadência da Capitania de Minas Gerais e meios de remediá-la, as se¬ 
guintes palavras: “Se em tôda a parte do mundo é êste metal (ferro) 
necessário, em nenhuma o é mais que nestas minas; qualquer falta que 
dêle se experimente cessa tôda qualidade de trabalho; seguem-se prejuízos 
irreparáveis e é uma perdição total. Fabricando-se aqui pode custar um 
preço mais módico, não obstante os direitos que se lhes devem impor, 
como abaixo direi: facilitar-se dêsse modo a compra dêle, concorre êste 
artigo para que faça mais conta ao mineiro extrair o Ouro, tendo barato 
o ferro.” (3) 

Essas dificuldades influíram consideràvelmente no processo de de¬ 
senvolvimento das regiões servidas pelas tropas de muares, pois a elas, 
certamente, deixaram de chegar em tempo oportuno certos materiais e 
implementos progressistas que, devido a pêso e volume não podiam ser 
carregados por mulas; e assim não logravam acesso às regiões centrais. 

Talvez por essa razão é que num levantamento dos engenhos de açúcar, 
existentes em Minas Gerais em 1856, constante do relatório de Francisco 


(2) Rev. Inst. Hist. Geog. Bras., vol. VI, pág. 63. Ver também Rev. do Arquivo 
Público Mineiro, vol. VI, pág. 1.074. 

(3) Revista do Arquivo Público Mineiro, vol. II, pág. 315. 
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Diogo Pereira de Vasconcelos, presidente daquela Província, nota-se que 
a maioria das fábricas eram movimentadas a água e a animais, como as 
vetustas almanjarras e engenhocas, embora em meados do século XIX o 
mundo já estivesse bastante influenciado pela revolução industrial e tec¬ 
nológica que s' operara na Inglaterra na centúria anterior. 




TEMPO GASTO NAS CAMINHADAS E NAS VIAGENS 


Aqui é necessário explicar, inicialmente, a diferenciação que se fazia 
entre caminhada e viagem: caminhada, era o percurso vencido cada dia; 
viagem, era o cômputo das caminhadas, isto é, tôda a distância percorrida 
entre os pontos de partida e de chegada. 

Dias e dias, meses e meses gastavam as tropas percorrendo as enormes 
distânciaís, entre as cidades do interior e a costa, que muitas vêzes so¬ 
mavam centenas de léguas. Mais de 30 dias levavam as que faziam o per¬ 
curso superior a 300 quilômetros entre Ouro Prêto e o Rio de Janeiro. 

Antonil registra que gastavam dois meses de viagem as que iam de 
São Paulo a Minas Gerais. (4) John Mawe faz menção a umas tropas que 
encontrou em caminho e que já viajavam havia três meses. (5) Em geral 
era êsse o tempo gasto pelas que trafegavam entre o Rio e Mato Grosso. 

A duração das viagens é mais um elemento de aferição da impor¬ 
tância das tropas e do valor dos homens que as conduziam, obreiros in¬ 
conscientes dessa soberania de que hoje tanto nos orgulhamos. 

Tropeiros havia que, na exploração de seu negócio, adotavam roteiros 
variados para melhor aproveitar o esfôrço da romagem. João Dornas 
Filho cita como exemplo um tal Joaquim Gonçalves de Freitas, de Santana 
de São João Acima, hoje Itaúna, que tinha itinerário especial para o 
tempo das sêcas. Quando as chuvas se retraíam, aquele tropeiro carregava 
sua tropa de gêneros e de tecido de algodão, em Santana e descia para 
oRio de Janeiro onde vinha depositar a carga no Pôrto da Estréia; aqui 
recebia carregamento de retorno destinado ao norte da Mata do Rio e 
sul do Espírito Santo, procurando Grão-Mogol, que êle chamava de Grã- 
Magu; nesta localidade, recebia volumes de algodão e couros com os quais 
voltava ao Pôrto da Estréia; só então é que aceitava carga destinada a 


(4) André João Antonil, Cultura e Opulência do Brasil, pág. 257. 

(5) John Mawe, 'Viagens ao Interior do Brasil, pág. 162. 
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Santana e praças de permeio, gastando nesse giro os seis meses de sêca. 

( 6 ) 

As caminhadas variavam de acordo com a procedência das tropas, 
umas vencendo maiores distâncias diárias que outras. Assim, as paulistas 
— observação feita por Antonil — costumavam viajar somente até ao 
meio-dia, ou quando muito, até uma ou duas horas, dependendo da tem¬ 
peratura; as baianas, mais afeitas, caminhavam até as três horas; e as 
mineiras, talvez devido a maior distância a percorrer, andavam de sol 
a sol. Pela duração das caminhadas pode-se aquilatar da importância dêsse 
sistema de transporte para a vida daquelas regiões. Minas, era a mais 
necessitada de intercâmbio; por isso, suas tropas faziam caminhadas 
mais longas. 

Com relação às distâncias percorridas diàriamente pelas tropas, 
vamos recorrer a Calógeras: “Com as montadas percursos diários de 6 
a 7 léguas (na região acidentada do Brasil-Central) poderiam fazer-se 
durante semanas a fio, não havendo descuido com o lombo e os cascos, 
geralmente ferrados, e com o forrageamento. Contrário, pois, do que se 
dá no Norte, onde o cavalo domina e corre mais ligeiro e desferrado; e 
ainda em oposição com o Sul, no qual, na cochilha, a andadura é mais 
veloz e os animais de muda são de regra.” 

“Com os cargueiros o escopo é outro. Não ultrapassam as marchas 
de três a quatro léguas por dia.” 

“A tropa aparelhada para a viagem, no primeiro dia pouco mar¬ 
chava, apenas o suficiente para acertar a carga e se colocar nas con¬ 
dições normais do seu trabalho. Do segundo dia em diante começava o 
ritmo constante, que rumaria durante tôda a expedição.” 

“Caminhavam légua e meia ou duas léguas na fresca da manhã. 
Na calma do meio-dia, descarregavam à beira de uma aguada, para reco¬ 
meçar o avanço de tardinha, até às quatro ou cinco horas. E assim, se¬ 
manas, durante as quais percorriam de três a quatro léguas por marcha.” 


(6) João Dornas Filho, Aspectos da Economia Colonial , pág. 22. 



OUTRAS DESIGNAÇÕES DE GRUPOS DE CARGUEIROS 


Temos salientado, talvez até em demasia, que grupos de animais 
cargueiros eram comuns em todos os quadrantes do território nacional; 
assim como também já vimos, à saciedade, que o têrmo tropa, genuina¬ 
mente brasileiro no dizer de Moraes, em se tratando de indicar lotes de 
animais de carga, tinha sua aplicação mais precisa no referir o conjunto 
de muares e camaradas dirigidos por um tropeiro. O vocábulo em aprêço, 
porém, tem sido usado indistintamente para identificar essa tropa orga¬ 
nizada a que vimos aludindo, assim como manadas de animais chucros, e 
até mesmo bandos de negros escravos, adquiridos nos mercados próprios 
e levados para as propriedades de seus respectivos senhores. 

No Rio Grande do Sul empregavam o têrmo mulada para designar 
porção de mulas; cavalhada, se de eqüinos. Em Mato Grosso, além do 
designativo tropa, usavam também monção. No Nordeste, a denominação 
mais usual é comboio, têrmo que, entre nós, com essa acepção, vem da 
época inicial da cultura algodoeira, no interior, na segunda metade do 
século XVIII; indica “espécie de caravana de animais de carga, que desce 
do interior conduzindo gêneros de produção local; e que de retôrno conduz 
fazendas e gêneros diversos.” (7) Bernardino José de Souza faz bem a 
diferenciação quando diz que comboio era uma espécie de caravana de 
bêstas de carga, para o transporte de mercadorias. Nas províncias meri¬ 
dionais é a tropa.” (8) 

Caravana, aliás, é outro têrmo também muito utilizado para classi¬ 
ficar grupos de animais cargueiros não só no Nordeste como no Norte. 
Condução e comitiva, êsses são empregados, como os demais, para indicar 


{7) Pereira da Costa, "Vocabulário Pernambucano”, Rev. Inst. Hist. Geog. de 
Pernambuco, Recife, 1937. 

(8) Bernardino José de Souza, Dicionário da Terra e da Gente do Brasil, Bra¬ 
siliana, São Paulo. 
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a animalada de carga ao dorso, sendo muito comuns em várias partes 
do Brasil. 

É possível que existam outras designações que não conseguimos 
apurar, apesar da pesquisa demorada que fizemos; mas os citados são 
suficientes para demonstrar a variedade de vocábulos que no Brasil servem 
para indicar grupos de animais cargueiros. 



CAPÍTULO IV 


I — O tropeiro. 

II — A indumentária do tropeiro. 

III — A dieta do tropeiro. 

IV — O camarada e o cozinheiro. 




O TROPEIRO 


0 tropeiro é o patrão, o dono da tropa, o empresário de transporte 
que, por preço combinado, carrega suas mulas e se vai pelos caminhos 
a fora. Homem constantemente requisitado, ansiosamente esperado, cari¬ 
nhosamente recebido, chegou até a se constituir num “tipo humano” criado 
pelo sistema de transporte que explorava e pela posição que chegou a 
assumir no complexo econômico e social das áreas de sua atuação. 

Como diz Mafalda P. Zamella, “O tropeiro, o agente por excelência 
do comércio com as Gerais, era uma figura móvel que aos poucos foi 
adquirindo traços nítidos e característicos. Transformou-se em persona¬ 
lidade típica de nossa sociedade colonial, figurando em contos regionais, 
em nosso anedotário, em peças teatrais, etc...” (1) 

No principio da era mineradora, essa figura foi recebida um tanto 
impopularmente, e até mesmo antipatizada devido à exploração que fazia 
com os gêneros que transportava do litoral para vender no interior; mas 
não demorou que sua posição se firmasse e se modificasse o conceito a 
seu respeito, dada a importância que assumiu como abastecedor das Gerais 
e o papel social que exercia dentro das comunidades. 

Além de sua função característica de transportador, o tropeiro tor¬ 
nou-se indispensável em outras atividades. Era o emissário oficial. Era o 
correio e o transmissor de notícias. Era o intermediário de negócios. Era 
o portador de bilhetes, de recados, o aviador de encomendas e de receitas. 
Servindo onde parava ou por onde passava, ia êle prestando inestimável 
ajuda e prestimosos serviços aos que se haviam embrenhado nas vastidões 
sem fim dos sertões brasileiros. Era um “verdadeiro traço de união entre 
centras urbanos afastados...” como o classificou Mafalda. 


(1) Mafalda P. Zamella, “O Abastecimento da Capitania das Minas Gerais no 
Século XVIII ”, Boletim nP 118 da Faculdade de Filosofia , Ciências e Letras, 
Universidade de São Paulo, 195L 
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Os vocábulos almocreve e recoveiro, que em Portugal servem para 
designar o alugador e o condutor de bêstas não exprimem, na sua eti¬ 
mologia, o tropeiro e o camarada do nosso Brasil. 

Altamente considerado pelos principais dos lugares onde negocia, em 
muitos casos até confidente de figuras representativas locais, o tropeiro 
era sempre bem recebido nas casas senhoriais, depositário que era da 
confiança de grandes e pequenos. Conferiam-lhe as mais importantes 
missões por encontrarem nêle, como disse alguém, “a noção feudal da 
lealdade” expressa no gesto simbólico de trocar um fio de barba em sinal 
de compromisso e de assentimento, sem maiores garantias. 

As cargas a êle confiadas eram religiosamente cuidadas; e as missões 
conferidas escrupulosamente cumpridas, sem o mínimo deslize, sem o 
menor descaso, sem o mais leve abuso, originando-se daí aquela confiança 
ilimitada que no tropeiro todos depositavam. 

O elemento feminino, confinado nas camarinhas dos casarões, dedi¬ 
cava-lhe estima especial, porque de suas rudes mãos recebia as enco¬ 
mendas feitas, as fazendas mais em moda na Côrte, as sêdas, os veludos, 
as peles, as rendas estrangeiras, as quinquilharias recem-chegadas d’aléan- 
mar para enfeitar colos, braços, cabelos, e, possivelmente, entre as dobras 
de algum embrulho assinalado, um ou outro bilhetinho de amores distantes. 

Sob sua exclusiva responsabilidade transportavam-se verdadeiras 
fortunas em produtos e mercadorias e movimentavam-se homens e ani¬ 
mais. Até cargas de ouro e de pedras preciosas desciam das minas para 
a costa entregues a tropeiros. 

Ao discursar na inauguração do Rancho de Paranapiacaba, Júlio 
Prestes fêz o elogio dêsse comandante de burros sintetizando-o nestas 
palavras: “O tropeiro foi um dos mais fortes elementos da vida e do pro¬ 
gresso de todos quantos trabalharam para a grandeza e unidade do Brasil. 
Eram êles que recebiam mercadorias em pontos diversos e as traziam 
para o comércio entretidos com a sua lida, com os seus cantares saudosos 
e nostálgicos e que iam dessa maneira, inocentemente, tecendo o elo da 
solidariedade nacional.” 

Pela sua coragem, pelo denodo com que enfrentava as peripécias de 
uma vida rigorosa, prenhe de riscos, os perigos cercando-o por todos os 
lados nas constantes aventuras das viagens de meses por caminhos e re¬ 
giões inóspitas, rasgando matas, varando caatingas e serrados, vencendo 
linheiros e minhocais, atravessando angusturas e araxás, o tropeiro se 
apresentava como um remanescente daquela plêiade de bravos que com¬ 
punham as “bandeiras” de penetração e exploração do ignoto. 
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Como disse Antônio de Paula Freitas, no seu A Engenharia nos 
Tempos Coloniais: “Eram homens reforçados e corajosos, prontos a de¬ 
belar todos os acidentes da viagem, como práticos e honrados nos negócios.” 

Aspecto que merece ser aqui registrado é que a tropeiragem não era 
atividade exclusiva de paulistas, de mineiros, nem de baianos. E sôbre isso 
convém ouvir-se Mafalda Zamella que assim diz: “Tudo nos leva a 
crer que havia uma grande maioria de tropeiros reinóis, movimentando 
o giro comercial que chamamos de paulista, e uma minoria de tropeiros 
realmente paulistas de origem.” (2) 

Juntamente com mamelucos e reinóis, encontrava-se no exercício da 
tropeiragem o francês, como um certo August Certain de quem se vai 
encontrar referência nas Cartas de Tropeiros que adicionamos a êste 
trabalho; o alemão, como Hermann Burmeister, e possivelmente homens 
de outras nacionalidades, cristãos-novos, ciganos, pois o brasileiro, desde 
o início da colonização, sempre se mostrou avêsso às atividades mer¬ 
cantis. 

Não fôsse o descaso que entre nós se dedica à conservação dos ar¬ 
quivos familiares, documentação importantíssima para a nossa História, 
muitos informes preciosos poderiam ser recolhidos nesses repositórios. 
No arquivo de Francisco José Teixeira Leite, Barão de Vassouras, que 
em 1828 já se encontrava afazendado na sua propriedade cafeeira de 
Cachoeira, nas vizinhanças da vila depois cidade de cujo nome lhe viria 
o título, encontram-se alguns documentos interessantes para êste estudo 
e que vieram a público, pela primeira vez, pelas mãos do ilustre histo¬ 
riador patrício Afonso d’ Escragnolle Taúnay. Mesmo na Biblioteca Na¬ 
cional, material de valor indiscutível, como por exemplo as “Falas dos 
Presidentes de Províncias” está a deteriorar-se, comido pelas traças. 

Nos livros de assentamento da fazenda do Barão de Vassouras, en¬ 
contram-se várias referências ao tropeiro Joaquim da S. a Cardoso, não 
se sabendo se a abreviatura é de Silva ou Silveira pois sempre a usava. 
De tais notas verifica-se que sua atividade era grande; era esperado 
de Sorocaba, da Paraíba do Sul, de Valença, de Cantagalo, viajava para 
Paraibuna (Juiz de Fora), Presídio, Rio Prêto, São João d’El-Rei, etc. 

Segue-se uma conta de transação de animais efetuada entre aquêle 
tropeiro e o Barão de Vassouras: 


(2) Mafalda P. Zamella, op. cit., pág. 59. 
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“O Sr. Francisco José Teixeira Leite deve: 

da besta ruana . 60$000 

Da bestinha gateada . 45Ç000 

Do lote que eu trouxe de Sorocaba por sua In- 

comenda. 220$000 

Do grapuava (s.c. cavalo de Guarapuava) rusio 

(rosilho) . 50$000 

Do lote que comprei para o tenente Manuel Gig . 260$000 

Da volta da barganha da mula cramusa (camurça) 25$000 

Da pareia en incomenda do Sr. Cap. Francisco J.° 

Teixeira. 100$000 

Dita de duas mulas de cangaia pa. o Sr. Cap. Fran¬ 
cisco Leite. 80$000 

Dita das seis mulas p’ra o Sr. Custódio . 330$000 


Soma. 1.170$000 

Recebi. 

Vila de Vassouras, 10 de fevr. 1826 
a) J. M. da S. a Cardoso 


É muito expressiva a carta que se segue, também do arquivo do 
Barão de Vassouras e que por êste foi dirigida a seu primo Francisco 
José Teixeira Leite. Esta carta é o retrato de uma época em deter¬ 
minada região do Brasil. Ei-la: 

“Muito estimarei que esta axe a V. Mcê, minha Prima e toda e fa¬ 
mília, no gozo da graça de Deus e de boa saüde. Venho pedir a V. Mcê. 
uma obrigação da qual me desculpará. Joaquim Cardoso, quando passou 
por esta sua casa, me disse que V. Mcê. lhe tinha encomendado um lote 
grande de boas mulas que êle deverá trazer de Sorocaba e que V. Mcê. 
queria dispor de alguns animais. Como estou precizando muito de uns 
animais de tropa peço a V. Mcê. que escreva me dizendo quando o dito 
Joaquim Cardoso lhe disse que passaria de volta, aí na sua fazenda, 
porque então eu irei até aí, ver se faço negócio com êle ou com V. Mcê. 
Penso que êle vai voltar com uma grande mulada conforme me disse. 
Dos tropeiros que por essas bandas andam é o de mais confiança, sem 
comparação. E é por isto muito estimado. Mas talvez não volte aqui, 
nesta viagem pois as vezes vende toda a tropa que traz, pelo caminho, 
sobretudo em Bananal, onde pagam muito bem. Mas como é ornem de 
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palavra e disse a V. Mcê. que lhe havia de trazer os animais é que com 
certeza há de mesmo desempenhar o prometido. Há muita falta de bons 
animais por estes lados e as mulas estão por um preço desconforme. Há 
muito pedido para as lavouras da Mata e as fazendas novas que estão 
abrindo no Rio Preto, na Paraibuna e aquelas redondezas todas. O primo 
Chiquinho, que pousou conosco, no mez passado, comprou algumas bestas 
para a sua tropa, por um preço como nunca se viu por aqui. E não eram 
bestas de primeira pelo que nos contou. Mas é que êle precisava delas 
com muito aperto, para puxar o seu café para baixo. É o defeito dessas 
paragens que já estão longe. Mas isto se remediará com o tempo pois 
está entrando muita gente, plantando muito café, nas derrubadas grandes 
que houveram este ano. Vieram muitos de nossas bandas (de Minas) e 
soube que o primo Antonio, apesar da idade, também está querendo co¬ 
nhecer vida nova, experimentando o café. As terras são superiores e de 
uma produção desconforme. O que estraga é o preço dos negros e a lon- 
jura por uns caminhos de que há de roim onde muita besta de sela e de 
cangalha tem quebrado as pernas e o pescoço. Fico muito grato a V. Mcê. 
de não se esquecer de me previnir e desejando a V. Mcê. e a minha Prima 
muita saúde sou de V. Mcê. pro. ami. e cr.° obr.°.” 

Por êste oütro documento de Joaquim Cardoso, ainda dos papéis 
do Barrão de Vassouras, vê-se o quanto eram desordenadas as escritas 
dos tropeiros, mas, por outro lado, quanto refletiam da confiança exis¬ 
tente entre êsses e seus clientes: 

CONTA DE COMPRA DAS BESTAS 


6 bestas a 50.000 cada uma e somam. 300$000 

8 bestas 41.000 . 328$000 

1 besta. 44$000 

3 bestas . 100$000 

1 besta comprada a João Luiz de Lima . 51$000 

19 . 824$000 

1 redondo . 45$000 

1 estrelo . 60$000 

21 . 929$000 

2 vendidas ao Liodoro . 70$000 

1 (A) hum homem de Minas . 35$000 


829$000 
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2 morreram duas no Liodoro 
2 morreram athé fevr. de 1826 

14 

1 morreu um 14 de fevro, de 1826 
1 morreu hem Simão Antonio 
1 sumida perdeuse 
1 ficou no caminho indo para Minas 

1 morreu na Vila 

8 

2 mais quatro bestas.. 200$000 


1.024|000 

12 

Restam ao tempo passado . 452$000 


571$850 

Despesa da tropa . 200$000 

A simplicidade das anotações e aquela “quebra” de réis no final da 
■conta confirmam a desordenação a que nos referimos. Do mesmo Joaquim 
Cardoso, Taunay encontrou ainda outra conta, embora truncada, mas 
que vale a pena ser aqui reproduzida: 

Continuando (transporte) . 187$800 

Vendi uma besta . 60$000 

Recebi de aluguéis .. 72$680 

Recebi de aluguéis . 77$000 

Recebi de aluguéis . 30$000 

Recebi do primo, de fevro. 60$000 


488$230 

Recebi 4 de fevr. 48$880 

Ultima Viaje. 14$120 


651$130 
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Deve despesas ... 159$940 

Dei por despesas gdo. fui a Minas. 16$000 

409$190 

Paguei ao Ariador (arreador) . 36$940 

372$250 

Vendi duas bestas ao Teodoro.. 80$000 


452$150 


O tropeiro era homem abastado pois ganhava gordas percentagens 
■sôbrè as mercadorias que negociava. Comprava gêneros, fazendas e uten¬ 
sílios de tôda espécie, no litoral, e os vendia com pingues lucros no interior. 
Senhores de grandes cabedais investidos em bêstas, mercadorias, títulos de 
crédito, etc., tropeiros havia que possuíam várias tropas aos cuidados de 
arreeiros de confiança. O seu prestígio econômico e social acabava por 
lhe abrir as portas da política. 

Apesar da vida rude que levavam, os tropeiros cultivavam, bem 
nítido, aquêle complexo de ostentação e de riqueza que dominava a fi- 
dalgagem da época. A sua influência e as regalias que lhes dispensavam 
as pessoas de “calidade”, induziam a que se tornassem também uns per¬ 
dulários. Em pouco tempo o amor pelo luxo e pelos prazeres domina-os 
sem despi-loã, no entanto, da couraça da rusticidade que os recobre e se 
adensa com o passar dos anos no trabalho bruto da tropeiragem. Afi- 
dalgados, porém, civilizam-se a pouco e pouco. 

Extravasam suas ânsias, contidas na maior parte do tempo, que 
passam distantes das cidades, no ajaezado de suas montarias e nos 
gastos excessivos que fazem no jôgo, nas libações, na libertinagem desde 
que em ambiente propício. Nesses momentos são uns fartos consigo mes¬ 
mos e com os outros. 

Sorocaba, devido à feira anual de animais, para onde acorriam 
preadores, negociantes, tropeiros, e onde o dinheiro andava à larga, pelo 
menos durante três meses de cada ano é o centro de ostentação e de 
esbanjamento para aquêles homens que viviam nas ermidões dos cami¬ 
nhos. Ali, entre outras pessoas endinheiradas, vindas dos mais diversos 
quadrantes do território nacional, davam vasa aos seus desejos, num 
verdadeiro delírio como soldados licenciados em tempo de guerra. 
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Em Sorocaba, nessas ocasiões, a vida econômica e social adquiria 
intensidade que suplantava de muito a das capitais das províncias. 

Voltando aos seus afazeres comuns eram outros homens; eram aque¬ 
les trabalhadores honestos, dignos, respeitadores, incapazes da menor 
atitude que pudesse abalar, mesmo de leve, a reputação que gozavam. 

Vem a pêlo transcrever aqui dois recibos passados por tropeiros, 
documentos dos mais interessantes para enriquecimento dêste ensaio. 0 
primeiro, passado por um tropeiro de Diamantina, está assim redigido: 
“Recebi do Sr. José Antônio Moreira os volumes à margem especifica¬ 
dos, para conduzir na minha tropa, na presente viagem que faço para o 
Tejuco, e ali fazer entrega dos mesmos ao Sr. Joaquim M. Moreira 
Guerra; e que por este me obrigo a cumprir, correndo cada qual o risco 
na parte que por direito e estilo lhe pertencer. Em satisfação do expen¬ 
dido, obrigo minha pessoa e bens , e a mesma tropa , e firmo dois iguais, 
valendo por um. — Rio de Janeiro, 26 de março de 1833. Pagando-me 
de carreto quatorze mil réis, por carga de 4 arrobas e seis mil réis por 
de 2 arrobas, (a) José Galixto Pedrosa.” 

O segundo está assinado pelo tropeiro Francisco Esteves Pereira e 
se refere a uma leva de escravos que lhe foi confiada: “Recebi do Senhor 
João Gomes Vale, seis moleques com a marca à margem para conduzir, 
na presente viagem que faço, para Mato Dentro e entregar no arraial 
do Brumado ao Revmo. Sr. Sebastião José de Carvalho Pena, o que pro¬ 
meto fazer, levando-me Deus a salvamento e os ditos escravos, e pela 
condução receberei de cada um seis mil réis do dito Revmo. Sr. Pena, 
por conta do qual vão os referidos escravos, na certeza de que assinei 
dois dêste teor dos quais um só terá efeito. — Rio de Janeiro, 21 de 
setembro de 1826. Declaro que a entrega dos moleques a farei na Vila 
de Sabará ao Sr. Francisco de Paula A. Manso. Era ut supra — (a.) 
Francisco Esteves Pereira.” 

Tais recibos não podem passar sem uma análise mesmo superficial: 
do primeiro, verifica-se que José Calixto não só empenhava seus haveres, 
inclusive a tropa, como a sua própria pessoa no bem cumprir a missão 
que lhe confiavam. Por outro lado, calculando-se oito arrobas para cada 
animal, e vamos que a tropa fosse composta de quarenta muares, sua 
renda bruta, resultante daquele serviço, montaria a mais de um conto 
de réis, importância invejável na época. O segundo nos revela que aos 
tropeiros também se confiava o encargo de conduzir levas de escravos, 
marcados êsses, como se fossem uma mercadoria qualquer, e sôbre cuja 
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condução se marcava preço por cabeça como se contratava para o trans¬ 
porte de volumes. 

O único caso de tropeiro desonesto que se conhece é aquele narrado 
por Gustavo Pena em conferência pronunciada no Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais. Contou o conferencista que certo dono de 
tropa, em conluio com um velhaco, desviou mercadoria pertencente a 
outra pessoa enriquecendo no fim de alguns anos. Mas de tal maneira 
viu-se roído pelo remorso que procurou o espoliado, encontrando-o já 
velho e falido, a quem pagou a dívida com todos os juros. Então Gustavo 
Pena não teve dificuldade em concluir que “O único tropeiro desonesto 
que houve em Minas acabou honrado.” (3) 

A legislação portuguêsa concedia isenção de imposto de portagem 
aos almocreves, imposto êsse que insidia sôbre os gêneros trazidos às 
povoações, por gente de fora, mesmo quando mudavam do lugar onde 
residiam. No Brasil, reconhecendo a utilidade do tropeiro, o govêrno 
imperial isentou os profissionais dessa categoria, do serviço militar, como 
se lê de um Aviso do Ministério da Guerra, datado de 14 de outubro 
de 1822. 

Diz Afonso Arinos que tropeiro não se confunde com outros que 
tangem cavalos carregados de produtos da lavoura e das fazendas para 
os mercados municipais; “êstes condutores são designados pelo nome de 
kmqueiros; não têm a regra das tropas nem empregam muares. Vêem- 
•se em todo o norte do Brasil.” 

Não será demais repetirmos aqui algumas palavras de Calógeras a 
respeito dêsse tipo humano tão interessante: 

“No conjunto dos sistemas de veiculação, — carro de boi, barcos, 
muares — o tropeiro e seus auxiliares representavam uma aristocracia.” 

“Nos tempos do apogeu da tropa, seu dono era personagem de des¬ 
taque.” 

“Não viajavam com seus animais: o capataz de confiança, escravo 
por vêzes, guiava e cuidava dos lotes, enquanto o dono com uma “comiti¬ 
va” escolhida de bêstas de estimação, com numerosas mudas à destra, ar¬ 
reios faiscantes de prataria e mesmo com peças de ouro, partia dias ou 
semanas depois, e, viajando mais ràpidamente, ia alcançar os primeiros 
já próximos ao seu destino...” (...) “Era um mensageiro da civili- 
fâção. Era homem que tinha ido à Côrte, ou pelo menos, a lugares nos 
quais se tinha notícia do que se passava na Côrte, êsse tempo, em que 


(3) Revista do Arquivo Público Mineiro, pág. 44, 1928. 
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raros jornais circulavam, sem assinaturas no interior, linhas postais 
seriam escassas, quando não inexistentes, a tradição oral no interior 
valia como meio quase único de contato com os acontecimentos do litoral 
e do estrangeiro. Coisa muito semelhante ao papel que na meia idade 
desempenhavam mercadores ambulantes ou troveiros.” 

“Por êles, chegavam ao sertão longínquo rumores dos sucessos lito¬ 
râneos, isto é, das alternativas políticas pelas quais tanto se interessa¬ 
vam, os chefetes regionais, dos preços das mercadorias a comprar e dos 
gêneros a vender. Por êles se fariam encomendas não sendo das menos 
importantes as incumbências do elemento feminino das fazendas.” 

“Por êsses tempos não havia bancos, nem meios de remessa de 
dinheiro senão por “positivos”, “próprios”, portadores ou mensageiros 
especiais. Ainda era o tropeiro, conhecido e abonado, o intermediário 
normal para tais operações.” 

“Por seu negócio e suas relações comerciais, tanto quanto pelo con¬ 
vívio social forçado, tinha de se aperfeiçoar constantemente. Novos 
meios, novos horizontes, intercâmbio em círculos sociais mutáveis, tudo 
agia como fomento para seu progresso contínuo, auxiliando e confir¬ 
mando a superioridade psicológica que o tinha levado a trocar, por uma 
vida de intensa atividade e movimento incessante, a modorra da pro¬ 
priedade rural ou o quase nenhum bulício da existência nos arraiais.” 

“Também, em regra, pertencia à gente melhor da província: para 
compra das tropas, para registos e direção de sua indústria, era conve¬ 
niente possuir certa instrução e algum capital, exigência que limitava 
o recrutamento dos membros de sua categoria e a fixava na classe dos 
mais abastados. Seleção profissional e social, portanto.” 

“Ainda, para manter e alargar o influxo e prestígio, teria de con¬ 
vencer e aconselhar a quantos frequentava. Banqueiro dos fazendeiros 
tinha de lhes merecer fé.” 

“De fato, esta era a base insubstituível de tais relações eco¬ 
nômicas no sertão; a confiança recíproca entre vendedores e com¬ 
pradores, no interior e no mercado consumidor, através do tropeiro 
ouvido e respeitado. O ambiente em que se moviam era de mais estreita 
e rigorosa honestidade.” 

“Compreende-se, destarte, o ascendente social exercido. Hóspede nas 
fazendas, querido e ansiosamente esperado, trazia as novidades, aviava 
as encomendas femininas, geria interêsses financeiros do chefe da casa. 
Todos igualmente lhe votavam amizade, até os escravos de estimação 
aos quais premiava os pequenos serviços.” 
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“Não há como escurecer ou minguar a valia de sua missão pro¬ 
gressista. Foram pioneiros de civilização social e de progresso econômico. 
Desempenhavam funções do mais alto relêvo, e não há estranhar o des¬ 
taque com que, na literatura da época, são descritos pelos melhores 
romancistas, por Bernardo Guimarães entre outros.” 

“Em país falto de estradas, possuindo meros trilhos nas serranias 
e apenas, nas chapadas, as largas faixas de percurso do gado, fácil é 
compreender que os meios de transporte se adaptassem e experimentas¬ 
sem o influxo dos acidentes geográficos.” 

“A tropa, por tôda parte, prestava os maiores serviços. Mesmo 
correndo risco de pilhérias intuitivas, não há negar a imensa dívida do 
Brasil para com o burro, elemento de prosperidade e de progresso de 
norte a sul do território. Mas onde sua influência reinou sem contraste 
foi na região amorrada das Serras do Mar, da Mantiqueira, das Ver¬ 
tentes, no Brasil do Sul e do Centro, em suma. Tinha concorrentes nas 
demais zonas.” 

Na faina da tropeiragem encontravam-se membros das mais con¬ 
ceituadas famílias do Brasil e até clérigos. E muitos dêles chegaram 
depois a ocupar altos postos na administração imperial, nos Conselhos 
da Côrte, no Senado vitalício, assim como nos mais elevados graus da 
jerarquia nobiliárquica. 

Tropeiro foi a princípio João da Silva Machado (1782-1875), que 
posteriormente veio a ser: Senador pelo Paraná, Grande do Império e 
Barão de Antonina, Fidalgo Cavaleiro da Casa Imperial, Veador de Sua 
Majestade a Imperatriz, Grande Dignatário da Rosa e Oficial do Cru¬ 
zeiro, Brigadeiro Honorário do Exército, Comandante Superior da 
Guarda Nacional, Administrador-Geral dos índios. 

Documentação das mais preciosas para o estudo e análise da per¬ 
sonalidade dos tropeiros é o punhado de cartas de tropeiros reunidas 
por Aluísio de Almeida no Boletim Bibliográfico, n.° 19, 1951, publicado 
pela Biblioteca Municipal de São Paulo. 

Pelo teor de tais cartas, não só se pode bem avaliar o justo conceito 
de “homens honestos” em que eram tidos os tropeiros, as suas preocupa¬ 
ções em bem cumprir seus deveres e obrigações, como também a noção 
de responsabilidade para com suas famílias, êles, que passavam meses 
e meses ausentes de seus lares. 

É de enternecer, por exemplo, a carta do tropeiro Antônio José 
Rodrigues de Menezes providenciando para que, na sua ausência, além 
da mesada de 8$000 a ser dada a sua espôsia, “e fazenda que ela pre- 
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cisar”; porque tudo êle pagaria ao regressar. Em outra carta, porém 
vê-se que jamais regressou, tendo morrido em Cruz Alta. Mas não lhe 
faltou amigo que logo se preocupasse em resguardar a situação da viúva 
que foi o que fêz seu colega Oliveira. 

Com a devida vénia do Sr. Aluísio de Almeida, e a necessária licença 
da Biblioteca Municipal de São Paulo, incluímos neste ensaio, inclusive 
com os comentários que as acompanham, as “Cartas de Tropeiros”, por 
ser documentação que merece maior divulgação e que, sem dúvida, de 
muito enriquecerá êste trabalho. O leitor as encontrará nos anexos. 




A INDUMENTÁRIA DO TROPEIRO 


A indumentária do tropeiro era uma conseqüência das exigências 
naturais do seu trabalho, obrigado que era a enfrentar as canículas e 
as intempéries, a varar caminhos estreitos em matas cerradas, às vezes 
a dormir ao relento, enfim, a não ter requintes nesse particular, quando 
em viagem. Mas essa indumentária é a que nos interessa, porque quando 
nos intervalos ociosos, entre uma viagem e outra, quer em seu rincão 
quer em cidades da costa, é claro que não conservava as mesmas vestes 
e apetrechos a que se via obrigado quando em marcha. 

Em geral, como se observava em Minas Gerais e em Goiás, traziam 
à cabeça um chapelão de feltro, quase sempre cinzento, que era a côr 
preferida, de abas viradas; vestiam camisa e calças marrons, de pano 
forte, e usavam botas de couro flexível, tão compridas que alcançavam 
a metade da coxa, embora pudessem ser dobradas, jogada sobre os om¬ 
bros, uma grande manta de baeta, com uma abertura no centro para 
enfiar a cabeça. 

Note-se que a influência espanhola está caracterizada no uso do 
grande chapéu de fêltro e no da manta sobre os ombros. \Em contato 
com filhos de Espanha, no Extremo-Sul, os preadores e tangedores de 
gado haviam adotado essas indumentárias e acabaram por as difundir 
nas regiões centrais, com imediata aceitação devido ao clima frígido das 
alterosas em certa época do ano. 

As botas de couro até o meio da coxa, tinham sua vantagem no 
atravessar alagados e córregos, assim como defender as pernas do cava¬ 
leiro dos galhos e espinhos que margeavam os caminhos. 

Armavam-se com longas espadas e enormes fuzis; e traziam as selas 
apetrechadas, lembrando a cavalaria. Suspendiam-se em pesados estribos 
de prata e enfeitavam as crinas do cavalo com fitas de diversas 
côres. (4) 


(4) João Maurício Rugendas, Viagem pitoresca através do Brasil, pág. 101, São 
Paulo. 
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Henderson registra a maneira de vestir dos tropeiros com as se¬ 
guintes palavras: 

“A estrada de São Cristóvão e a Cidade Nova estão geralmente 
cobertas de tais caravanas, tangidas por condutores de vários aspectos, 
vestidos de camisa de algodão e calças, com os chapéus desabados, cujas 
côres combinam com as dos cavalos e mulas, que trazem também pessoas 
de melhor condição vindas do interior do país, formando um total de, 
pelo menos, dois mil viandantes por dia. Seria difícil pintar a variedade 
de trajes e a rude aparência dos últimos, muitos dos quais trazem cha¬ 
péus pretos, ou brancos encardidos, de abas prodigiosas, um capote ou 
ponche, às mais das vêzes de baeta azul, caído na frente, dobrado atrás 
e pendente, em largas pregas, dos dois lados da cavalgadura. As rédeas, 
as selas, os estribos são de diversas, antiquadas e fantásticas formas.” 

“Usam alguns botas de couro amarelo, estreitamente unidas à perna 
e apertadas na coxa por uma correia com grande fivela; outros, metidos 
nos capotes e sob largos sombreiros, não usam de sapatos nem de botas; 
metem o dedo grande do pé no estribo, e carregando fortes e pesadas 
esporas nos calcanhares nus, não constituem os menos notáveis dentre 
estas figuras extravagantes.” 

Nota-se na exposição de Henderson que há um apanhado de indu¬ 
mentárias, tanto de tropeiros como de camaradas. 




A DIETA DO TROPEIRO 


A vida nômade que levavam, internados pelos ermos dos sertões» 
fazia com que o tropeiro e seus auxiliares se valessem de uma alimentação 
simplista, fácil de transportar nos embornais de permeio com a carga. 
Era uma dieta que se subordinava às condições de trabalho na tropa 
e às possibilidades oferecidas pela região. 

Veja-se que uma das deficiências que tinha grande reflexo na ali¬ 
mentação daqueles homens, era a de sal, cuja escassez nas paragens do 
Brasil central fazia com que seu preço atingisse cifras elevadíssimas. 

Por essas e outras razões, a dieta tropeira, embora farta, era pouco 
variada: resumia-se quase que exclusivamente à carne-sêca, feijão, angu. 
de milho, farinha de mandioca, torresmo e café com açúcar. 

A presença diária e constante da carne-sêca não era só uma decor¬ 
rência da escassez de sal; vinha também, em grande parte, da impossi¬ 
bilidade de provisão de carne verde, sujeita a deterioração no decorrer 
da viagem, mesmo salgando-a. O resto, feijão, fubá, farinha, café, não 
estava sujeito, tão de pronto, à ação do tempo. 

Em certos pousos, onde vivificasse em derredor algum pequeno aglo¬ 
merado humano, já se podia fazer alguma variação alimentar, de vez 
que a venda logo surgida dificilmente deixaria de exibir o seu bacalhau, 
a sua carne-de-sol, a sua lingüiça, além de outros comestíveis pouco 
comuns à matalotagem dos tropeiros. 

No trabalho, os homens das tropas eram uns abstêmios; sujeita¬ 
vam-se ao imperativo de suas próprias responsabilidades. Bebida al¬ 
coólica — no caso a cachaça — só era admitida em ocasiões especiais: 
depois de uma chuvarada, de uma travessia de rio, encharcando os ho¬ 
mens, uma boa talagada para evitar “constipação”; ou então como mei- 
zinha, para curar picada de inseto ou mordedura de réptil, isso mesmo 
misturada com fumo de rôlo. Em uso comum, nunca; e muito menos 
com as desculpas generalizadas, para esquentar no frio, refrescar no 
calor, para abrir o apetite ou lavar a goela depois das refeições. 
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A bebida mais ingerida por aqueles homens era o café. Onde esta¬ 
cionasse a burrama, logo o bule fumegava no braseiro, com a rubiácea 
espargindo seu delicioso aroma. 

O homem do interior brasileiro — como eram todos aquêles — sem¬ 
pre foi um grande apreciador da pimenta e um inveterado fumante. 

Na mesa do caboclo, se a pimenta já não vem da panela, de mistura 
com a comida, não há de faltar o coité do “molho”, mistura do fruto 
cáustico espremido com vinagre. Muitas há que colocam as pimentas 
inteiras, na boca, mastigando-as, naturalmente; outros, espremem-nas, 
mesmo sem vinagre, e assim as misturam com o alimento. 

O fumo é um vício que o sertanejo adquire desde criança. A prin¬ 
cípio fuma escondido, metido no mato, com mêdo que o vejam a pitar. 
Depois, raro é vê-lo sem um cigarro de palha ou um cachimbo entre os 
lábios. Nunca deixam de trazer a quicèzinha “apareada” para picar o 
fumo cortado do rolo, que depois esfarelam entre as mãos, amaciando-o, 
para rodá-lo na palha do cigarro ou metê-lo no oco do “pito”. É comum 
vê-los mascando e dando enormes cusparadas enegrecidas. Os dentes 
amarelecem depressa pela ação constante do fumo terrivelmente forte. 

Curioso é que o homem do sertão, mesmo o das fazendas de gado, 
não é muito chegado a leite; legumes, não são coelhos para comerem 
folhas, como dizem; frutas, só as da terra, cada uma em sua época 
própria, pois misturadas dariam congestão. Já disse alguém que o Brasil 
só será um grande país no dia em que o sertanejo “comer salada de 
frutas...” 

Assim eram os tropeiros e camaradas: homens rudes, com suas 
cismas, suas crendices, suas reservas estratificadas em gerações. 

Até hoje a cozinha típica mineira presta homenagem ao velho tro¬ 
peiro, dedicando-lhe um dos seus pratos onde entra o feijão cozido, quase 
sem caldo, farofa, carne, pedaços de toucinho de fumeiro e couve picada. 
Raro é o restaurante mineiro, como observamos, que em determinado 
dia da semana não ofereça à clientela o já célebre “Feijão Tropeiro”, 
que êsse é o nome do prato. 

Vejamos êsse trecho de Eschwege relacionado com o assunto: “O 
nosso tropeiro dispunha de 30 animais, carregados na maioria com sal 
em surrões, cozidos de couro, contendo cada um de 2 % até 5 arrobas. 
35 o sal artigo de grande comércio no interior do país. Em Vila Rica 
vende-se um saco de 5 arrobas por 4$000.” (...) “Do Porto da Estréia 
em diante nada nos faltou; tínhamos tudo de que necessitávamos, trem 
de cozinha, toucinho, sal, pimenta-do-reino, feijão prêto e farinha com 



0 tropeiro é o patrão, o dono da tropa, o empresário dos transportes, 
respeitado e bem recebido sempre 
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o que nos restaurássemos. E dilatando-se a viagem sempre íamos com¬ 
prando novas provisões. Assegurava o tropeiro que nunca vivera com 
tanta fartura; todavia, para quem está habituado à cozinha européia, 
tal abundância parecerá esquisita e exigir muitas renúncias. Causa-me 
arrepios comer feijão prêto logo pela manhã cedo. Entretanto, sabendo 
o viajante o que pode levar consigo facilmente remediará êste mal.” 




O CAMARADA E O COZINHEIRO 

A tropa arregimentava uma “tripulação”, constituída pelos auxilia¬ 
res do tropeiro, em número correspondente ao de lotes que a compuses¬ 
sem: cada lote com um camarada, como lhe chamavam em São Paulo, 
Minas Gerais, Paraná, Mato Grosso; ou tocador, como era designado 
em Goiás e também em algumas partes de Minas; ou, ainda, tangedor, 
que era a designação que lhe atribuíam em outras regiões. 

A função de camarada exigia conhecimentos “técnicos”, para bem 
exercê-la, razão pela qual havia uma certa seleção na admissão de seus 
ocupantes. Precisava, antes do mais, estar afeito ao serviço, saber lidar 
desembaraçadamente com os animais e com as cargas para não se cons¬ 
tituir em estorvo. Tinha que ser homem reto, de honestidade compro¬ 
vada, em quem o tropeiro pudesse confiar integralmente, pois muita vez, 
como salientou Calógeras, os camaradas iniciavam a viagem, com nume¬ 
rosos burros transportando uma fortuna nos lombos, e o tropeiro só os 
ia encontrar dias depois, certo de que a mercadoria estava bem entregue. 

Era comum ver-se filhos de camaradas, e até mesmo de tropeiros, 
acompanhando a tropa, adestrando-se na profissão, para de futuro 
substituírem seus pais naqueles afazeres. 

O cozinheiro era outra figura importante da tropa. Sua atividade 
maior estava no preparo da alimentação e no cuidado com os alimentos; 
e a exercia especialmente nos pousos e nos encostos, quando finda a 
caminhada faziam alto até o raiar do dia seguinte. 

Vez por outra o cozinheiro era requisitado para dar um ajutório 
em outros trabalhos, acertar uma carga, fazer uma estiva, porque era 
homem que também sabia lidar com animais e cargas. 

Logo que a tropa arribava, para o descanso, a atividade dêsse ele¬ 
mento se desdobrava; pois os camaradas, mal deixavam os animais no 
pasto, depois da série de afazeres que lhes competiam nessas ocasiões, 
corriam céleres para o prato de feijão com carne sêca e a caneca de café 
fumegante. 
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Servida a refeição, toca a catar o feijão e botá-lo novamente na 
panela, a cozinhar, para a refeição da manhã seguinte, tendo de cuidá-lo 
durante a noite para não queimar. 

Camaradas e cozinheiro é que realmente constituíam o elemento 
humano da tropa; o tropeiro, propriamente dito, já desenvolvidas suas 
atividades em negócios diversos, não mantinha aquêle contato direto, 
permanente, com os animais, a que se viam obrigados os outros. 

De suas bocas — dos camaradas e do cozinheiro — é que se ouviam 
aquelas estórias que enchiam as horas de repouso, antes do sono repa¬ 
rador; e de suas gargantas é que evolavam as notas e as palavras, ora 
brejeiras, ora nostálgicas, das canções que entoavam nos pousos, dedi¬ 
lhando a viola, ou pelos caminhos animando a burrama e a própria 
alma.... 

Só por questões de alta importância, ou pela quebra de alguns de 
seus “tabus” podem surgir desavenças entre o pessoal empregado nas 
tropas; mas, quando isso acontece, quase que invariàvelmente mais uma 
cruz de madeira tosca surge à margem do caminho. O homem do sertão 
é geralmente calmo e tolerante; porém, em questões de honra, não teme 
matar ou morrer. 

Em jornais do século XIX, editados em cidades do interior de São 
Paulo, e de Minas Gerais, lêem-se anúncios de hotéis salientando pos¬ 
suírem boas estribarias para os animais e “acomodações especiais para 
camaradas Assalariados dos tropeiros, êsses homens ocupavam situa¬ 
ção econômico-social inferior à de seus patrões, muito embora essa dife¬ 
renciação pouco se notasse quando, no trabalho, se confundiam. 



CAPÍTULO V 


I — O pouso. 

II — Costumes e tarefas observados nos pousos. 

III — Evolução do pouso e sua influência na fixação de 

populações. 

IV — O acampamento. 




O POUSO 


E por grupos apinhoados 
Em seu centro estão arreios, 
Sacos, couros e broacas 
Bacharel Teixeira 


Tão logo organizado o tráfego de tropas de muares evidenciou-se a 
necessidade de serem levantadas aqui e acolá, rústicas palhoças, simples 
coberturas de palha sobre paus-a-pique, sem paredes, para abrigo das 
cargas e dos homens ao fim das jornadas diárias. Era o potiso. 

Não se pode falar de tropas, de tropeiros e de camaradas sem 
mencionar o pouso, cujo surgimento na paisagem interior de certa parte 
do Brasil deveu-se especialmente ao mencionado sistema de transporte. 

O pouso foi a primeira manifestação de abrigo praticado pela mão 
do homem, que surgiu nos ermos das travessias, à beira dos caminhos. 
Antes era ao relento, sob a copa das árvores que se abrigavam cama¬ 
radas e cargas quando chegava o momento de encostar os animais; ou 
então, quando a sorte ajudava, nalgum galpão de fazenda por favor do 
seu proprietário, 

O pouso era rude, desconfortável, mas era sempre um abrigo contra 
a inclemência do sol ou da chuva, uma defesa contra o orvalho das noites 
frígidas do Brasil central. Dizia Burton que só com a pele curtida dos 
tropeiros era possível dormir num dêsses lugares dado o enxame de 
vermes estranhos e grosseiros “que se enfiam pelas carnes e fazem suas 
moradas sob as unhas...” (1) Já se vê que a reclamação é contra o 
nosso muito conhecido bicho-de-pé (Tunga penetrans) que aliás me¬ 
receu referências de quase todos os cronistas do Brasil de ontem. 


(1) Richard F. Burton, Viagens aos Planaltos do Brasil, pág. 178, São Paulo, 1941. 
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Na sua amplitude, o pouso não compreendia apenas a palhoça para 
resguardo das cargas e dos homens; necessariamente tinha que apre¬ 
sentar condições para a recomposição dos animais, com boa aguada e 
pasto suculento. Havia até quem adquirisse os campos próximos aos 
pousos para deles auferir renda alugando-os. Eram os campos fechados, 
cercados para que não fossem invadidos. 

Muita vez a tropa era obrigada a encostar, por falta de pasto-fe- 
chado ou por ficar dispendioso o aluguel de um desses. O encosto era o 
pasto-aberto, onde a burrama se espalhava, mas também onde ocorriam 
os casos de transvio durante a noite, os animais embrenhando-se pelos 
matos e dando trabalho para serem localizados no dia seguinte. 

Firmado o pouso, e desenvolvido o povoamento do local, em pouco 
a simples palhoça se transformava em rancho já aí sob assistência go¬ 
vernamental. Êsses pontos de parada das tropas eram tão importantes 
para o funcionamento normal do sistema de transporte, que os gover¬ 
nadores de províncias meridionais a êles faziam menção em seus relató¬ 
rios anuais. 

Em 1838, Bernardo José Pinto Gavião Peixoto, governador de São 
Paulo, em seu discurso de abertura da Assembléia, comunicava à Casa 
que “No ano passado se fêz o grande Rancho da Vila, que pelo Conselho 
Geral se tinha mandado construir, e já os Tropeiros encontrarão nêle o 
abrigo de que tinham tanta necessidade.” 

A l.° de maio de 1852, o Dr. José Thomaz Nabuco de Araújo, então 
presidente da mesma província de São Paulo, informava à Assembléia 
Legislativa Provincial o seguinte: “Mandei construir no porto denomi¬ 
nado — Ponta Alta — no rio Grande, extremo desta Província com a 
de Minas Gerais, estrada que também segue para Goiás e Mato Grosso, 
um rancho, que desse abrigo aos nossos Tropeiros, que por falta dêle, 
como me informou o delegado da Vila Franca, são obrigados a vender 
os seus gêneros pelo preço que lhes impõem os especuladores do lugar 
ou sujeitá-los a avarias, por não haver onde recolhê-los, sendo certo que, 
os tropeiros devem ficar nesta paragem demorados, porque é muito mo¬ 
rosa a passagem do rio, principalmente no tempo da enchente, em que 
a balça de transporte dá apenas uma, duas ou três viagens, conduzindo 
poucos gêneros...” 

Nessa comunicação do Dr. Nabuco de Araújo, está mais do que 
patenteada a enorme importância que êsses lugares de resguardo assu¬ 
miam não só para as tropas como também para o sucesso do negócio 
dos tropeiros. Daquêle mesmo presidente é ainda uma informação sobre 



... traziam à cabeça um chapelão de feltro, quase sempre cinzento, que era a 
tor preferida, de abas viradas; vestiam camisa e calças marron, de pano forte, 
e usavam botas de couro flexível, tão compridas que alcançavam a metade da coxa 
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os ranchos de tropeiros, contida em seu relatório de 1852, e que é a 
seguinte: 

1. ° O do Rio Grande. É de paredes de taipa e bom madeira¬ 

mento. 

2. ° O do Rio das Pedras. As suas paredes são de alvenaria 

mas o madeiramento está arruinado, e precisa pronta 
reforma. 

3. ° O de Cubatão. Êste é o maior, à exceção do de Santoj 

suas paredes são de alvenaria com muito bom madeira¬ 
mento. 

4. ° O de Santos. Êste é de todos o melhor, pelo tamanho e 

construção. Aí existe um zelador para tirar os formi¬ 
gueiros que se formam nos alicerces do rancho. 

5. °, 6.°, 7.° Três ranchos de telha ria maioridade (Estrada 

da Maioridade), com paredes de mão, e esteios de ma¬ 
deira lavrada. Todos em mau estado. 

8.° Um rancho no Casqueiro em mau estado.” 

Pelo que se depreende do exposto, os ranchos da Maioridade eram 
da espécie dos pousos primitivos, apenas cobertos de telha ao invés de 
palha. 



COSTUMES E TAREFAS OBSERVADOS NOS POUSOS 


Com freqüência acontecia a reunião, num mesmo pouso, de mais 
de uma tropa, de diferentes procedências, com destinos iguais, opostos 
ou diversos. Quando assim ocorria, quem gostava eram os camaradas 
pois enquanto ali estivessem haveria distração entre êles. 

Havia um certo ritual entre os homens de tropas ao se encontrarem 
num mesmo pouso. Assim é que, ao chegar num dêsses lugares, os cama¬ 
radas arriavam a carga e desarreavam os animais. Se já havia tropa 
no pouso, os camaradas desta, ao verem chegar a outra, levantavam-se, 
em silêncio e, antes de qualquer expansão, ajudavam a descarregar o 
primeiro lote. 

A tropa que chega primeiro, arruma-se no extremo do pouso e o faz 
de modo a deixar espaço para as que possam surgir. 

Enquanto os homens vão derrubando as cargas e os arreios, o cozi¬ 
nheiro da tropa já estacionada, espontâneamente, prepara café para 
oferecer aos recém-chegados, porque era hábito entre êles, mesmo 
não se conhecendo, os que fossem chegando ter direito ao auxílio e ao 
café dos que já estavam pousados. Durante a operação de descarrega¬ 
mento e de arrumação das cargas e dos animais, não há conversa; as 
horas passam e é preciso deixar tudo em perfeita ordem. Terminadas 
as tarefas, a confraternização. 

As cargas eram levadas para dentro do pouso e arrumadas em linha 
perpendicular à cumieira, ficando entre as de uma e de outra tropa, um 
corredor, espaço reservado para abrigo de qualquer viandante que oca¬ 
sionalmente aparecesse. As cangalhas, punham-nas ao sol, para secar os 
suadouros, sendo depois raspadas e afofadas para não magoarem os 
animais. Depois disso, enfileiravam-nas, uma como que embutida na 
outra. As cargas e os arreios de cada burro e de cada lote, embora juntos, 
eram separados de modo que no momento de arriar e carregar não 
houvesse confusão. 
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Refrescado o lombo, cada animal recebia o seu embornal com a ração 
de milho; ou então, deitavam os grãos num couro estendido no chão“ 
à guisa de coche. Preferia-se o embornal, porque o sistema do “prato 
comum acarretava desentendimentos entre as alimárias com coices e 
mordeduras não raro prejudiciais. 

Enquanto os animais comem é a melhor hora de inspecioná-los 

As feridas e pisaduras são raspadas e medicadas quase sempre com 
gordura de porco quente. Depois, atalham as cangalhas que estejam 
machucando os animais, limpam os cascos, assentam uma ferradura 
frouxa, metem um cravo em outra prestes a cair. Tropas havia que 
chegavam a levar pequenas bigornas para êsses consertos. Enquanto 
isso, a burrama continuava triturando o seu milho. 

Terminadas essas operações, cada camarada conduzia seu lote para 
a aguada a dessedentar-se; e em seguida, para o pasto, onde os animais 
permaneciam até serem novamente requisitados para o trabalho. Os de 
temperamento mais afoito, ainda não amadrinhados, levavam peia para 
não se afastarem. 

Nessas ocasiões, se o tropeiro estava presente, fazia sua inspeção, 
e depois quedava-se no pouso, aguardando seus auxiliares, enquanto os 
cozinheiro providenciava a janta. 

O Barão W. L. von Eschwege, que Taunay classificou como o “céle¬ 
bre patriarca da geologia brasileira”, descreve da seguinte maneira, 
como testemunha de vista, o que êle titulou de “O modo pelo qual os 
tocadores tratam as mulas”: 

“Logo que chegam ao pouso, são descarregadas com tôda a pron¬ 
tidão, levantando-se as cangalhas e deixando-as assim ficar uns minutos 
para refrescar, depois retiram-se, sendo então o pó e o suor dos animais 
raspados a facão, que os almocreves trazem à cinta numa bainha de 
couro, atrás, no cinturão. Depois soltam-se as bêstes para que possam 
espojar-se, o que lhes parece fazer grande bem. Esta distensão doa 
membros como que as reanima; dá-se-lhes em seguida um pouco de sal.” 

“Na vizinhança do pouso ficam então as mulas a pastar até anoi¬ 
tecer. Entrementes pensam-se os ferimentos de algumas, são outras fer¬ 
radas, consertam-se as cangalhas mal adaptadas aos animais, corta-se 
lenha para a cozinha e também se batem os pregos soltos das ferra¬ 
duras. Com essas incessantes ocupações vem chegando a noite; tocam-se 
as mulas para reuni-las, pendura-se à cabeça o saco com a ração de 
milho. Quando acabam de comer, são enxotadas para um ponto onde 
haja boa pastagem.” 
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Os melhores pastos nas regiões de matas são aquêles onde depois 
de roçado cresce a capoeira com arvoredo novo. É tanto melhor quanto 
mais novo. Às vêzes esta capoeira é muito alta e freqüentemente tem 
saídas. E ainda com mais frequência são de grande extensão de modo 
que os animais se escondem e perdem-se. Quem tiver pressa de caminhar 
vê-se forçado a abandonar a mula extraviada. Mui cedo, no dia seguinte, 
são os burros de novo tocados para se ajuntarem, e de novo raspados 
a facão. Os embornais adaptam-se-lhes às cabeças e enquanto comem 
colocam-se-lhes as cangalhas e depois a carga.” 

Essa a descrição de Eschwege. Não será demais que agora ouçamos 
um pouco a Charles Ribeyrplles, republicano exaltado, que até nos gru¬ 
pos de cargueiros encontrou inspiração para as suas apóstrofes ideoló¬ 
gicas, e que no seu Brasil Pitoresco assim nos fala de tropas: 

“As mulas partem das fazendas carregadas e divididas em 8, 10 
ou 12 lotes que formam o que se chama uma tropa. Cada lote de sete 
mulas marcha sob a vigilância de um negro que delas cuida, e a quem 
se chama tocador. O chefe da tropa é o arreador, homem livre, deposi¬ 
tário de confiança do senhor e responsável pelo êxito da viagem. Fun¬ 
ciona como tesoureiro, capitão e veterinário. Tem algumas vêzes, como 
estado-maior, dois ou três cães que velam à noite nos pousos; mas quase 
sempre anda só.” 

“Às primeiras horas, após a partida, são penosas e difíceis. É pre¬ 
ciso equilibrar as cargas mal arranjadas, fazer cessar os trotes forçados, 
aligeirar as albardas que ferem. É um pequeno mundo que se põe em 
marcha; e êsse mundo de mulas tem, como qualquer outro, caprichos e 
fantasias.” 

“Mas ao atingir o primeiro pouso no rancho, tudo está em ordem. 
As sete mulas do lote da testa aproximam-se do arreador. Descarregam- 
-nas, mas sem lhes tirar os arreios; vem depois o segundo, e tôda a 
tropa desfila, assim, lote por lote, deixando no chão, sob os telheiros, os 
fardos de café, que se alinham com todo o esmêro como se fossem barras 
de ouro.” 

“Durante dez horas as mulas livres mas encabrestadas vão pastar 
um pouco de capim fresco; e os negros tocadores repousam. Fica apenas 
o encarregado da faina que vai apanhar gravetos secos ou verdes e 
cozinha o feijão do rancho. 

“Depois desta curta sesta, com todo o sol de fora ou debaixo do 
telheiro, pegam-se as mulas, tiram-se-lhes os arreios sob a inspeção 




Logo que chegam ao pouso são descarregadas com toda a prontidão, levantando-* 

sendo então o pó e o suor 








cangalhas e deixara-se assim ficar uns minutos para refrescar, depois retiram-se 
animais raspados a facão 
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escrupulosa do arreador que acompanha com o olhar, bêsta por bêsta, 
assinala as cangalhas das que estão feridas e manda tôdas ao pasto. É 
então a hora de se arranjarem as albardas, e cuidar das refeições dos 
tocadores.” 

“Depois, por volta das quatro da tarde, o arreador manda outra vez 
buscar as mulas, amarradas de distância em distância, para um exame 
minucioso das ferraduras, arreios e feridas. Pensam-nas, raspam, caute¬ 
rizam, ferram, afinal distribuem o milho e os animais voltam ao pasto. 
Mas se houver favoritismo, privilegiados para essa prebenda de milho 
distribuindo-se o farnel a algum antes dos mais, ocorrerá no rancho, revo¬ 
lução, coices, mordidelas, verdadeiro ruído de quartel amotinado.” 

“Saídas as mulas, e acesos os fogos da noite, o arreador janta à 
parte, só. Depois estende-se em um couro entre duas paredes de fardos 
que lhe servem de alcova. Quanto aos negros deitam-se aqui e acolá sob 
o rancho ou ao acaso pelas urzes ; e o grande silêncio noturno invade o 
acampamento.” 

E aqui, Ribeyrolles, que se nota não ter sido muito fiel na sua des¬ 
crição, entra com a sua exaltação ideológica. Veja-se: 

“Dormi, trabalhadores! Dormi em paz, homens do feijão! Vossas 
caminhadas são rudes, e marchais sempre de serra em serra sem gran¬ 
des esperanças, nem grande repouso: mas já diviso uma estréia sobre 
vossas cabeças, estréia que vem do Norte e descerá sobre vós! Dormi em 
paz tocadores de mulas, em breve não haverá mais tocadores de homens.” 

Continuemos nós. Deixemos o patriarca da geologia e o republicano 
de quatro-costados e prossigamos com nossas palavras. 

Nas tropas, todos os animais são batizados, têm seus nomes. Nos 
momentos de carregar, ou descarregar; nos perigos dos terríveis rola- 
dores e precipícios, onde se cai um cargueiro dêle nada mais se apro¬ 
veita, o camarada chama o animal pelo nome, acalmando-o, estimulan¬ 
do-o quando necessário. Conhece-lhes as baldas, as nicas, as manhas e as 
qualidades. 

Acomodadas as alimárias retornam os camaradas ao pouso. A janta 
fumega na panela dependurada no tripé que o cozinheiro armou tão logo 
chegado. Cada um recebe seu prato bem servido e toma sua caneca de 
café. Então é hora de pitar cachimbo de barro ou cigarro de palha no 
canto da bôca, na conversa que quase sempre gira em tômo das peripé¬ 
cias da jornada do dia; ou então, pegando da viola de Queluz, da sanfona, 
lá vem a cantoria encher o silêncio da noite: 
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Maria, por caridade 
Não ame tropeiro, não; 

Tropeiro é homem bruto, 

Bicho sem combinação, 

Maria, escute o conseio: 

Sossegue seu coração. 

Maria, por caridade. 

Tenha de mim compaixão. 

Da nostálgica, com uma variante, passam à brejeira, às vêzes apro¬ 
veitando o mesmo tema. Assim: 

Morena pu caridade 
Num ama tropêro, não; 

Todo tropêro é tretêro, 

Todo cigano é ladrão. 

Tropêro compra fiado, 

Deixa a conta pro patrão. 

Morena, pu caridade, 

Num ama tropêro, não, 

Mas, conversem ou cantem, o certo é que o cansaço da caminhada 
de léguas os vai envolvendo; e com pouco se estiram nas baetas, por 
sôbre pelegos recostados nas retrancas, E dormem. 

A cidade de Queluz — é um parêntesis — hoje Conselheiro Lafaiete, 
chegou a possuir quinze fábricas de violas, que era o instrumento pre¬ 
ferido pelos homens das tropas, sempre presentes nos seus picuás du¬ 
rante as viagens. As violas fabricadas naquela cidade eram conhecidas 
em tôda a Província e mesmo fora dela. Conta-se que quando D. Pedro 
II foi a Ouro Prêto, em 1889, inaugurar o ramal férreo, hospedou-se na 
casa do Barão de Queluz que o brindou com uma serenata, na qual se 
exibiram Luiz Dias de Souza e José de Souza Salgado, dois famosos vio¬ 
leiros e também fabricantes daquele instrumento. 

No dia seguinte, ainda com escuro, tomada a caneca de café, os 
camaradas se botavam para o pasto, ensopado de orvalho, para recolher 
os animais; de volta ao pouso, se havia mais de uma tropa, travava-se, 
então, a disputa entre os camaradas de cada uma para ver quem apron¬ 
tava primeiro seu lote. Vozerio grande. Imprecações se cai um volume, 
se o animal negaceia, se uma correia escorrega. 
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É que se a tropa vizinha pode soltar a mulada pronta antes da outra, 
tem como prêmio carregar a cabeçada da madrinha da que se atrasou. 
É a emulação dos tropeiros e camaradas. Os vencidos resignam-se e não 
dizem palavra. Para recuperar a posse da insígnia é preciso vencer na 
marcha a tropa dianteira e empregar para com esta o mesmo processo. 
Vai nisso o amor-próprio do tropeiro, e de seus auxiliares, porque perder 
a cabeçada é para uma tropa o mesmo que para um batalhão, em cam¬ 
panha, perder sua bandeira. 

E se espicham pelos caminhos parecendo formigas em fila.-O homem 
relanceia e vê que tudo está em ordem. Desprega da orelha a “guimba” 
de palha, acende-a, solta uma baforada e com esta sobe a cantiga que é 
um lamento: 

O tropeiro não goza prazer, 

Sua vida contínuo penar; 

Chega de tarde no rancho, 

Que trabalho, meu Deus, vai me dar! 

Comendo feijão com torresmo, 

Escolher para cama um lugar; 

Triste vida do tropeiro, coitado. 

É chegar a tropa do pasto, 

Eu já ouço o cincerro tinir; 

Couro em cima do lote. 

Os cabrestos, já vou partir... 

(De uma toada do norte de Minas) 

Não vamos encerrar esta parte sem trazer para aqui algumas pa¬ 
lavras de Hugo de Carvalho Ramos, inteligência das mais brilhantes, 
infelizmente cedo desaparecida do meio dos vivos. Sua é esta magnífica 
página que descreve a chegada de uma tropa a um pouso: 

“O lote derradeiro desembocou num choto sopitado do fundo da 
vargem e veio a trouxe-mouxe enfileirar-se, sob o estalo do rêlho, na 
outra aba do rancho, poucas braças adiante da barraca do patrão.” 

“O tropeiro desatou com presteza as bridas das cabresteiras, foi 
prendendo às estacas a mulada, e afrouxou os cambitos, deitando abaixo 
arrochos e ligais, enquanto um camarada serviçal dava a mão de ajuda 
na descarga dos surrões.” 

“O tropeiro empilhou a carregação fronteira aos fardos do dian¬ 
teiro, e recolheu depois uma a uma as cangalhas suadas ao alpendre. 
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Abriu após um couro largo no terreiro, despejou por cima meia quarta 
de milho, ao tempo em que o resto da tropa ruminava em embornais a 
ração daquela tarde. O cabra, atentando na lombeira da burrada, tirou 
dum surrãozito de ferramentas, metido nas bruacas da cozinha, o chifre 
de tutano de boi, e armado duma dedada percorreu todo o lote, curando 
aqui uma pisadura antiga, ali raspando, com a aspereza dum sabugo, o 
dolorido dum inchaço em princípio, aparando além com o gume do freme 
os rebordos das feridas de mau caráter.” 

“Só então tornou à roda dos camaradas, ao pé do fogo do cozinheiro, 
no interior do rancho, onde chiava atupida a chocolateira aromatizada 
do café.” 

“Assentados sôbre os calcanhares, os primeiros chegados — cujos 
lotes arraçoados se coçavam impacientes aos varais — espicaçavam pa¬ 
chorrentamente na concha da mão o fumo dos cornimboques, picava 
miúdo no corte do caxereguengue as rodelinhas finas, esfrangalhadas 
entre os dedos os resíduos, palha grossa de cigarro encarapitada na 
orelha. O cabra abeirou, apossou-se do cuité fumegante que lhe estendia 
o cozinheiro; e, enquanto deglutia a beberagem, ia comentando com os 
demais, voz amolengada, a marcha daquele dia.” 

“— O lamedo dera-lhe, no vau dos Anicuns, um trabalho; mal do 
lote, se não fôra o ramo verde de “marmelada” que o dianteiro tivera o 
cuidado de travessar no caminho, — a burrada embarafustava logo pelo 
atoleiro, e êle não estaria àquela hora no pouso; quando lá passou, ia 
bem fresco ainda o rastro da tropa no desvio; mesmo assim, o macho 
crioulo que vinha adestro, não duvidara em meter-se naquela perdição...” 

“— Bicho novato, de primeira viagem... observou o dianteiro, que 
tocava, como de direito, o lote mais luzido da tropa.” 

“No gancho da mariquita, especada sôbre o brasedo, refervia o bom 
adubo da feijoada; um bafo grosso, apetecente, daí se evolava, babando 
a gula de dois perdigueiros da comitiva, que, assentados sôbre as patas 
traseiras, estendiam para o borralho o focinho curto, cúpidamente...” 

“Já vem chegando a boquinha da noite, minha gente, avisou o ar- 
reeiro saindo da barraca e chegando até o parapeito do rancho; olha o 
encosto da tropa. Uma peia garantida nesse macho crioulo, ó Joaquim, 
que não dê outro sumiço ; olá, mudem o polaco da madrinha, bate soturno 
êsse cincerro.” 

“Guiado pelo chocalho da madrinha, levada no cabresto, à mão do 
dianteiro, a tropa desatrelada enveredou pela devesa, redanbalando por 
intervalos cada polaco das cabeças do lote nos torcicolos abrutalhados da 
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vereda, ribanceira abaixo. A noite descia mansa e silenciosa, perturbada 
apenas pelo clamor longínquo das siriemas da campina do fundo dos 
vergedos, e a lua assomava como uma grande moeda de cobre novo por 
sôbre os descampados, em vago nevoeiro.” 

“À noite, repasto feito, descansa o pessoal recostado sôbre as re¬ 
trancas e pelegos dos arreios. Pelos cantos, trilavam os grilos; e, de fora, 
vinha o grito dolente dos caburés e noitibós, agourando a solidão. Um 
tropeiro sacou do picuá que trouxera a tiracolo, o pinho companheiro 
dessas caminhas no sertão; apertou a chave da prima, e pigarreou pelo 
cordame um lundu, todo repassado de ais e suspiros.” (2) 



(2) Hugo de Carvalho Ramos, Tropas e Boiadas , Obras completas, págs. 1-2, São 
Paulo, 1950. 



EVOLUÇÃO DO POUSO E SUA INFLUÊNCIA NA 
FIXAÇÃO DE POPULAÇÕES 

Já dizia Afonso Arinos que “Cada rancho era um núcleo de povoa¬ 
ção e de comércio; e a vida circulava pelas estradas barrentas ou cheias 
de pó, conforme a estação, percorridas pelos lotes, palmilhadas pelos 
tocadores até o fundo dos sertões.” (3) 

Fincado o pouso, logo surgia nas suas imediações um ou outro mo¬ 
rador, erguendo palhoça, acomodando criações, plantando milho, e pas¬ 
sando a negociar com os homens das tropas que ali pernoitassem. Pros¬ 
perando, montava venda, abastecia-se melhor e começava a nascer um 
povoado. De progresso em progresso, a população crescia, o casario au¬ 
mentava até chegar mais tarde a fincar “pelourinho”. Atualmente, 
muitas estações de estrada de ferro erguem-se em pontos de antigos 
pousos; e entre outros casos podemos citar Campinas, São Carlos, Casa 
Branca, Franca do Imperador. 

Caio Prado Junior informa o seguinte: “O consumo de milho pelas 
tropas, em particular, é tão volumoso e constitui negócio de tal modo 
lucrativo para os fornecedores, que êstes, para atrair os viajantes, não 
só lhes põem à disposição ranchos onde pousem na jornada, mas dão 
ainda mantimentos gratuitos para o pessoal das tropas e pasto para os 
animais.” (4) 

Em carta datada da Vila do Carmo, 3 de fevereiro de 1719, o Conde 
de Assumar reverbera contra o procedimento dos roceiros estabelecidos 
às margens do caminho que ligava o Rio de Janeiro a Minas Gerais, 
dizendo que aquêles não só cobravam preços excessivos pelos mantimentos 
como usavam de medidas falsas. E mais: para obrigar os viajantes a 
paradas e gastos, depredavam o caminho em frente de suas roças. Se 


(3) Afonso Arinos, Histórias e Paisagens, pág. 111, Rio, 1921. 

(4) Caio Prado Junior, Formação do Brasil Contemporâneo, 3. R ed., pág. 157, São 
Paulo, 1948. 
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algum animal se estropiava, logo o roceiro o comprava por preço ínfimo 
e se o dono do burro pedia para guardá-lo e tratá-lo, nunca mais o 
via. (5) 

Augusto de Lima Junior acentua a importância dos ranchos e das 
vendas no povoamento de certas localidades que hoje são grandes cidades 
mineiras. São suas estas palavras: “Os povoados mineiros foram-se 
constituindo rapidamente. Excetuados os antigos pousos de bandeiras 
começavam por um rancho de tropas onde os mineradores iam fazer 
suas compras em mãos de comboieiros que levavam da Bahia, do Rio 
ou de São Paulo as mercadorias de consumo.” “Em redor dêsses ranchos 
fixavam-se casas de venda, e como era certa a afluência de gente so« 
bretudo aos domingos, os religiosos iam ali ter, celebrando missas, fa¬ 
zendo batizados e casamentos, iniciando-se assim as capelas a que su¬ 
cediam faustosas igrejas.” (6) 

Por essa razão é que em algumas cidades do Estado de Minas os 
casarões assombrados do século XVIII, com seus armazéns na parte 
térrea, de portas largas e altas características dos estabelecimentos co¬ 
merciais, compõem o quadrilátero das praças com seus templos católicos, 

Richard Burton chegou até a estabelecer as fases de evolução que se 
operavam desde o simples pouso até o reconhecimento de uma nova cU 
dade. Diz êle: 

“A primeira fase é a do pouso, mero terreno para acampar, em que 
os proprietários consentem que os tropeiros dêem água aos seus burros 
ou os amarrem aos mourões. No primeiro quarto do corrente século 
(1800) os viajantes eram freqüentemente condenados a passar noites 
■à la belle étoile nestes germes de acomodações que se tornaram hoje 
aldeias e vilas populosas.” 

“A segunda fase é a do rancho, que corresponde ao bungalow de 
viajantes, faltando, porém, leito, cadeira, mesa, e ainda os bandidos e 
salteadores. Consiste essencialmente num longo telheiro coberto, tendo à 
frente, às vêzes, uma varanda de postes de madeira ou pilastras de 
tijolo; outras vêzes tem as paredes exteriores e ainda compartimentos 
interiores de adobes de taipa ou barro e trançado de galhos. Aqui os 
tropeiros descarregam; os animais vagueiam livremente pelo pasto, en¬ 
quanto os patrões fazem uma fogueira, penduram a chaleira à maneira 


(5) Rev. do Arquivo Público Mineiro, vol, III, pág. 262. 

<6) Augusto de Lima Jr., A Capitania das Minas Gerais , pág. 87. 
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cigana, em um tripé de madeira e estendem um dormitório com divisões 
paralelas feitas com cestos bem tecidos e albardas.” 

Falando do rancho, Burton, como se vê, faz justiça aos homens do 
interior; embora anotando a falta de vários utensílios comuns nos ban¬ 
galôs das estradas inglêsas, não se furta a registrar que não havia aqui 
os salteadores que apavoravam os viandantes das estradas de Inglaterra. 

E prossegue o nosso expositor: 

“A terceira fase é a venda, progresso decidido, mas não integral¬ 
mente respeitável. Fui uma vez repreendido por confessar ter apreciado 
os extremos opostos da Fazenda e da Venda. É a pulperia das colônias 
hispano-americanas, o empório da aldeia inglêsa combinado com a mer¬ 
cearia e a hospedagem. Vende tudo, desde cabeças de alho e livros de 
missa até genebra, aguardente, doces e velas. Às vêzes é dividida em 
duas seções, uma para os secos e outra para os molhados. Um balcão 
sôbre o qual pende uma balança rude divide-a no comprimento. Entre 
êste e a porta estão os tamboretes, caixotes ou tinas invertidas. O fre¬ 
guês tira o chapéu para o proprietário e é então convidado a se sentar. 
A parte por detrás do balcão é um lugar sagrado que conduz ao gineceu. 
As prateleiras de madeira rude estão carregadas de canecas, vasilhas e 
outras louças, e, dos dois lados, de garrafas cheias e vazias, de pé 
ou deitadas. Pelo chão estão caixas de sal, barriletes de açúçar grosso 
e feijão, uma caixa ou duas de milho, mantas de toucinho, a popular 
carne-sêca, uma corda de fumo prêto enrolada num pau e latas e gar¬ 
rafões de parati local. A mercadoria consiste em chapéus-de-chuva, fer¬ 
raduras, chapéus, espelhos, cinturões, garruchas, espingardas, munições 
•e armarinho; realmente, tudo que pode ser necessário aos homens e 
mulheres do campo. A venda tem geralmente um quarto em que os es¬ 
tranhos são hóspedes, com uma grande gamela para as abluções, um 
catre de madeira, uma mesa de pés compridos e um banco baixo.” 

James Bunbury, já citado, quando subia para Minas, aí pela ter¬ 
ceira década do século XIX, fêz pernoite na venda de um José Dias, 
localizada “cêrca de 2/3 do caminho para cima do desfiladeiro.” Conta 
■êle que se divertiu “olhando à volta do aposento em que me achava 
alojado, só em pensar como semelhante quarto de dormir pareceria es¬ 
tranho na Inglaterra, pois as vigas toscas e as telhas do telhado estavam 
à vista, as paredes e o chão eram de barro descoberto e não havia outro 
móvel senão um banco de madeira, onde estava feita minha cama.” 
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Feito êsse parêntesis voltamos a Burton: “A quarta fase é a es¬ 
talagem ou hospedaria , onde nos hospedamos em Mariana, e a quinta, 
finalmente, é o hotel, ou melhor ótel, então mais pretensioso.” (7) 

Pela descrição de Burton é fácil acompanhar a evolução de pouso 
à cidade por que passaram aquêles locais de estacionamento das tropas. 
Essas transformações dão nítida idéia do desdobramento social que se 
vai operando em derredor dos pousos, e assim temos com o rancho, o 
povoado; com a venda , a povoação; com a estalagem , a vila; e com o 
ótel, a cidade. 



(7) Richard F. Burton, op. cit págs. 177 e seguintes 



O ACAMPAMENTO 

No linguajar dos tropeiros bater-estaca é sinônimo de acampar. 
Isso se verifica quando ao término de uma caminhada a tropa não con¬ 
segue alcançar o pouso mais próximo; então o grupo é obrigado a acam¬ 
par ao relento, bater-estaca à beira de algum córrego. A serventia das 
estacas é para prender os animais. Nessas ocasiões as providências di¬ 
ferem daquelas comuns nos pousos. 

Encostada a tropa e descarregada a carga, é preciso evitar a sur- 
prêsa de algum temporal; então, os volumes são arrumados em terreno 
levemente inclinado, abrindo-se em derredor da arrumação um rêgo pouco 
profundo para escoamento das águas em caso de chuva. Por sôbre a 
carga extendem-se os couros ficando os volumes devidamente resguar¬ 
dados. 

A precariedade dos caminhos e outros contratempos inesperados, não 
raro impediam tropas de alcançar os pousos obrigando-as ao encosto. 

Via de regra nenhum tropeiro encosta sua tropa, ou bate-estaca, 
sem primeiro atravessar o córrego mais próximo; êsse cuidado era di¬ 
tado pela possibilidade de advir chuvas durante a noite e o pequeno fio 
d’água engrossar e se transformar num obstáculo no dia imediato. Essa 
providência, comum a todos os dirigentes de tropas, permitia a quem 
observasse os vestígios de um acampamento saber a direção da marcha 
de uma tropa. 

Quando ocorria o acampamento, ou encosto, os camaradas eram 
obrigados a procurar troncos de árvores, apontá-los e fincá-los no chão 
para nêles amarrar os animais; mesmo que encontrassem estacas já 
fincadas, a operação se reproduzia. É que, por superstição, nenhum tro¬ 
peiro se servia das estacas fincadas por outro, na presunção de que se 
o fizesse aconteceria, inevitàvelmente, algum fato desagradável. 

Os tropeiros eram sumamente supersticiosos, principalmente em 
função de seu trabalho. Acreditavam, por exemplo, que era sinal de 
aborrecimento próximo o fato de um burro zurrar no pé de uma subida 
ou se algum animal suava atrás das orelhas. 




CAPÍTULO VI 


Sorocaba, empório de muares. 




SOROCABA, EMPÓRIO DE MUARES 


Na cidade de Sorocaba (do guarani çorocáa — bosque quebrado, 
mata quebrada), situada no Estado de São Paulo, a dezoito léguas da 
Capital, era onde se realizavam as maiores e mais importantes feiras 
anuais de muares de que se tem notícia no Brasil. 

Fundaram-na, em 1654, Baltazar Fernandes e seus genros André e 
Bartolomeu de Zunega. Logo ergueram um templo a Nossa Senhora 
da Ponte, à margem do rio Sorocaba. A 3 de março de 1661 o povoado 
alcançava foros de Vila por uma provisão do Governador-Geral Salvador 
Corrêa de Sá e Benevides que mandava instalar a Câmara de Sorocaba. 
Não demora a se constituir em centro de irradiação de bandeiras; de 
seus currais, manadas de gado são levadas para as campinas do sul 
pelos desbravadores que tomam essa direção. “Curitiba, Guarapuava, 
Lages, Palmas, Iguaçu, Vacaria, afirma Afonso de Freitas Junior, foram 
sertões e planuras cruzados pelos paulistas que tangeram gado dos currais 
sorocabanos para os campos sulinos.” (1) 

Até 1762 Sorocaba era uma vila pobre; é o que se depreende de 
uma carta datada de 25 de junho daquele ano, dos oficiais de sua Câ¬ 
mara a D. José, Rei de Portugal, na qual pediam mandasse fornecer 
os ornamentos necessários aos ofícios divinos, na Igreja Matriz de Nossa 
Senhora da Penha, “a que não pôde acudir a grande indigência daqueles 
moradores.” (2) 

Passam-se os anos. Encerra-se o ciclo das bandeiras. Sorocaba deixa 
de ser um centro de expansão e passa a aglutinar: recolhe o gado vacum, 
cavalar e muar do extremo-sul. É quando se inicia uma nova fase de 


(1) Afonso de Freitas Junior, “A Legenda de Sorocaba”, Rev. lnst. Hist. Geog . 

de São Paulo, vol. XXIII, 1925. 

<2) Documentos Históricos, vol. II, pág. 312, Rio, 1928. 
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sua civilização: a das feiras de gado ao lado da intensiva cultura do 
solo. 

Quem primeiro registrou notícia circunstanciada a respeito do grande 
mercado muar e cavalar sorocabano foi o botânico francês Augusto de 
Saint-Hilaire, que, saindo de Pôrto Feliz em fins de dezembro de 1819, 
foi ter a Sorocaba onde passou o Natal. 

É suposição dos estudiosos que as feiras devem ter começado aí por 
volta de 1750; infelizmente, por se terem perdido os livros da Câmara 
sorocabana e inexistindo qualquer outra fonte documentária, não se pode 
fazer referências ao período dos setecentos. Sabe-se, porém, que elas 
se conservaram além da metade do século XIX. 

No seu artigo intitulado “O Ciclo do Muar”, Alfredo Ellis Junior 
aduz a seguinte nota: “O ciclo do muar nasceu com a abertura da es¬ 
trada do Rio Grande do Sul a São Paulo, em 1724 e terminou em 1875, 
mais ou menos, com o advento da ferrovia.” (3) É possível, portanto, 
que a feira sorocabana só tivesse sido organizada depois de alguns anos 
da importação de muares, do extremo-sul para o centro, sendo o ano de 
1750 bem provável para seu início. 

É do Cônego Luís Castanho de Almeida, um dos maiores conhecedo¬ 
res da história de Sorocaba, a afirmativa de que “antes de 1730 e depois 
de 1860 houve ainda passagem, ao menos, de gado e de tropas”, o que 
leva a dizer que “podemos dar um século e meio de duração para as 
feiras, situando-lhes o apogeu em 1850-1860, pouco antes da guerra do 
Paraguai.” (4) 

Há documentos que revelam trânsito de gado ainda antes de 1730, 
entre Curitiba e São Paulo, com passagem forçada por Sorocaba que era 
a única via de acesso existente. Assim é que, a 22 de junho de 1722, a 
Câmara de São Paulo se ocupava de uma multa imposta ao Sargento- 
mor Manuel Gonçalves de Aguiar “com suas 18 reses curitibanas no ca¬ 
minho de Santos.” (5) 

Conta Afonso Taunay que “em setembro de 1723 surgiu em São 
Paulo certo Martinho Teixeira de Azevedo... criador em Curitiba, então 
Vila de Nossa Senhora dos Pinhais. Tangia 370 bois de seus currais 


(3) Alfredo Ellis Junior, “O Ciclo do Muar”, Revista de História, n.° 1, Janeiro- 
Março, 1950. 

(4) Cônego Luis Castanho de Almeida, “Achegas à História de Sorocaba”, 2. a 
parte, Rev. Inst. Hist. Geog. de São Paulo, vol. XXXVI, 1939. 

(5) Cônego Luis Castanho de Almeida, op. cit. 
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para as minas gerais do ouro.” (6) E em 16 de julho de 1729, dois 
marchantes curitibanos ofereciam à população de São Paulo a carne do 
gado que, em parte, haviam trazido de Curitiba. 

Está, pois, documentada a passagem de gado, pelo menos vacum, 
por Sorocaba anteriormente a 1730; mas isso não implica em que naqueles 
anos já se realizassem feiras, já se fizesse comércio público de compra 
e venda de animais naquela cidade. 

Não era só em Sorocaba que se mercadejava com muares; praticava- 
se o mesmo comércio em outros pontos, porque nem sempre os tropeiros 
e outros interessados na obtenção de burros podiam se deslocar até lá 
na época da feira. Havia, pois, quem os adquirisse naquela cidade para 
revendê-los adiante. 

No Pôrto da Estréia também era grande o negócio de híbridos pois, 
no dizer de Luccock, a tal pôrto chegavam diàriamente 250 cargueiros 
em média. Com êsse movimento, era imprescindível que existisse um 
entreposto com boa reserva de animais para atender às substituições ne¬ 
cessárias. 

Outro pôrto que também recebia o afluxo de dezenas de milhares 
de cargueiros, anualmente, era o de Santos. Neste, igualmente, não 
faltavam muares à venda. Nesses pontos terminais era muito comum 
chegarem animais estropiados, necessitando de substituição, e tropas des¬ 
falcadas dos que morriam pelos caminhos. 

Em uma localidade da Bahia havia uma feira tão célebre que acabou 
por integrar o nome da cidade: Feira de Santana. Milhares de cabeças 
de gados diversos eram vendidos nesse mercado de comum com gêneros 
alimentícios, artefatos de couro, etc. Atualmente o gado não mais en¬ 
riquece a feira, pois quando lá estivemos não o notamos. 

O Príncipe Maximiliano localizou um mercado de bêstas na Vila 
de Cachoeira de Peruassu, ou Paraguassu, também na Bahia. (7) 

No que se refere a Minas Gerais, conta João Dornas Filho que era 
muito comum a venda de muares e que até se fazia mercado dêles no 
decorrer das romarias religiosas, como a de Congonhas dos Campos. (8) 
Nessa pequena cidade, hoje célebre pelos trabalhos do Aleijadinho lá 
existentes, ainda é conhecida a história de um cego baiano que vindo 


(6) Anais do Museu Paulista, tomo VI, pág. 21. 

(7) Maximiliano, Vingem ao Brasil, pág. 468, Brasiliana grande formato, São 
Paulo. 

(8) João Dornas Filho, O Ouro das Gerais, pág. 117, Brasiliana, São Paulo, 19B7. 
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esmolar ao jubileu da mesma, ficou de tal maneira impressionado com 
o que ouviu a respeito de negociações de animais que se saiu com êstes 
versos na escadaria do Santuário: 

Valha-me a Virgem Maria 
Que do céu olha pra mim; 

Valha-me as chagas divinas 
Do meu Senhor do Bonfim: 

Pois aqui nessas Congonhas, 

A Fé sofre grande abalo: 

Em vez de rezar na missa 
O povo vende cavalo. 

Vendem na porta da Igreja, 

Com grande contentamento, 

Burros de carga e passeio, 

Cavalo, bêsta e jumento. 

Aqui só padre é que reza; 

O mais é cavalaria. 

Valha-me Nossa Senhora, 

Qu’eu volto já pra Bahia... 

No sopé dos Andes, em Salta e Jujuy, na Argentina, onde as ele¬ 
vações barravam os transportes por carros e começava o de cargueiros, 
também existiam grandes feiras de burros como as de Sorocaba. 

Como se sabe, as feiras de Sorocaba se nutriam das manadas de 
muares preados no Viamão. A animalhada punha-se em marcha no sul 
pelos meses de setembro e outubro, ocasião das chuvas, quando as pas¬ 
tagens começam a reverdecer. Alguns mercadores faziam a viagem di¬ 
reta a Sorocaba onde chegavam pelos meses de janeiro, fevereiro ou 
março; outros costumavam estacionar nos campos de Lages, ao sul de 
Santa Catarina, onde às vêzes permaneciam até por um ano refazendo 
os animais; depois empreendiam o resto da viagem até Sorocaba. 

Chegavam pelo fim da estação das chuvas, aí pelo mês de março, 
quando as pastagens estão vicejantes péla abundância de umidade. As 
manadas não eram trazidas para dentro da cidade; ficavam localizadas 
em espaçosas invernadas, nos campos d’El-Rei (daí o vocábulo reiuno) 
nas imediações da Vila. Era a engorda preparatória para a feira. En¬ 
quanto isso procedia-se à domesticação dos burros em cujo exercício 
os sorocabanos eram especialistas. 
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Sôbre a domação de animais em Sorocaba, Taunay fornece a se¬ 
guinte informação: “Como era de esperar, criou-se em Sorocaba pres¬ 
tigiosa escola de peões cujos ensinamentos se compendiam no hoje muito 
raro, Método de domar mulas para a sela e carro para servir os que 
frequentam o curso de Sorocaba, obra, aliás, pouco extensa, de Manuel 
Januário de Vasconcelos, discípulo como se confessava, do famoso hi- 
pólogo brasileiro Luiz Jácome de Abreu e Souza, o professor dos Prín¬ 
cipes Imperiais e autor do “Livro do Ferrador”, do “Dicionário Hípico”, 
etc., etc.” (9) 

No “Caminhos Arcaicos”, diz Calógeras que “Amansavam-se os ani¬ 
mais, ora para sela, ora para cangalha. Dos primeiros exigia-se muito: 
beleza de formas, isenção de qualquer defeito ou tara, andares e por 
vêzes requintes de apuro de doma; aos segundos mais numerosos, pe¬ 
dia-se menos: saúde, fortaleza e resistência.” (10) 

Em Campo Largo de Sorocaba estacionava a burrama; vastíssima 
planície, o “campo largo”, com muitas léguas e estendendo-se desde as 
fraldas do Araçoiaba até as encostas da Serra de São Francisco. “Nas 
imensas chapadas, por entre capões, carrascos e cerrados, entremeiam-se 
os campos de Jurupará, do Vossoroca, do Itanguá, do Jundiaquara, do 
Ipatinga, do Nhambiru, do Itinga, do Judiacanga, da Entrada. Nesses 
campos, junto às lagoas, banhados e rios, onde correm o Ipanema, o 
Pirapora e seus afluentes, formavam-se as rondas, guardadas pela peo- 
nada.” (11) 

Próximo às manadas, os peões e capatazes erguiam abarrancamen- 
tos; os patrões iam para a cidade. E por três meses aquelas solidões pas¬ 
savam a ter uma vida diferente: durante o dia eram as correrias atrás 
dos muares, os exercícios de doma, a alimentação de milho e sal; nas 
horas de calma, trançavam rédeas, loros, etc. Chegada a noite, depois 
do repasto, eram os cantares ao som das violas, do violão e do pandeiro 
e chocalhos; depois o sono. 

Por São Paulo, ou melhor, pelo planalto, depois das feiras passava 
apenas metade das tropas negociadas rumo ao sul de Minas, ao Rio 
de Janeiro e outras localidades para as bandas do Oeste. A outra me¬ 
tade toma direção diversa e os caminhos se povoam de centenas de ca¬ 
beças de muares. 

(9) Afonso E. Taunay, História, do Café no Brasil, vol. IV, pág. 349. 

(10) Pandiá Calógeras, “Caminhos Arcaicos”, exemplar d’0 Jornal, comemorativo 
do Centenário do Café no Brasil. 

(11) Afonso de Freitas Junior, op. cit. 
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Cada manada tangida do sul, como informa Deffontaines, “contava 
muitas centenas de animais; algumas três a quatro mil; dividiam-se por 
si próprias em lotes, e à testa de cada um figurava um burro-chefe, a 
madrinha, munida de uma campainha de prata, que conduzia a tropa. 
Eram dirigidas por um capataz, em regra natural de Sorocaba, au¬ 
xiliado por vários camaradas a cavalo, geralmente filhos das Missões; 
e por um menino que ia a pé, o piá, encarregado de todos os pequenos 
trabalhos anexos, verdadeiro “grumete” da tropa.” (12) 

Convém notar da informação supra que quando tangiam manadas 
de animais chucros, os camaradas iam a cavalo o que não acontecia com 
os que trabalhavam nas tropas já organizadas no comércio de transporte. 

Já nos referimos ao considerável número de muares que chegavam 
anualmente a Sorocaba. Saint-Hilaire registrou que “anos houve em 
que vieram do Rio Grande a Sorocaba até 20 000 muares ; em 1818, 
vieram apenas 18 000 pelo que o respectivo preço teve aumento de um 
terço.” (13) Spix e Martius estimaram em 50 000 o número de burros 
negociados em 1817. E para 1838, o já citado Saint-Hilaire dá como 
entrados 32 000 muares. É Eschwege quem diz que em 1801 chegaram 
a Sorocaba 7 504 muares e 5 330 cavalos. (14) 

Resumo estatístico dos mais valiosos, sôbre a passagem de muares 
por Sorocaba, é aquêle que Alfredo Ellis Junior insere no seu artigo 
já citado. Êsse resumo colheu-o Ellis Junior num trabalho inédito de 
Aluísio de Almeida, intitulado “Feira de Sorocaba”, e é o seguinte: 

“Em 1724, 1725, 1726, provàvelmente passaram 1 000 cavalos por 

ano. 

“De 1731 a 1750, provàvelmente passaram mais de 2 000 muares 
por ano. 

De 1750 a 1780, provàvelmente passaram mais de 5 000 muares 
por ano. 

De 1780 a 1800, provàvelmente passaram mais de 10 000 muares 
por ano. 

De 1800 a 1826, provàvelmente passaram mais de 20 000 muares 
por ano. 


(12) Pierre Deffontaines, “As feiras de burros de Sorocaba”, Rev. Geografia, 
ano I, n.° 3, São Paulo, 1935 (Associação de Geógrafos Brasileiros). 

(13) Augusto de Saint-Hilaire, Viagem a São Paulo, pág. 254, São Paulo. 

(14) W. L. von Eschwege, Journal von Bramlien, vol. I. 
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De 1826 a 1845, provàvelmente passaram mais de 30 000 muares 
por ano. 

De 1845 a 1855, provàvelmente passaram mais de 50 000 muares 
por ano. 

De 1855 a 1860, provàvelmente passaram mais de 100 000 muares 
por ano. 

De 1875 a 1900, provàvelmente passaram mais de 20 000, 15 000, 
10 000, 5 000 muares por ano. 

Embora o “ciclo do muar”, como bem assinala Ellis Junior, tenha 
nascido com a descoberta do ouro, ao alvorecer do século XVIII, e se 
tenha prolongado até 1875, mais ou menos, quando a estrada de ferro 
o matou, verifica-se que Aluísio de Almeida registra passagem de muares 
por Sorocaba, até 1900, quando já não mais existia a monumental feira 
de que nos estamos ocupando. 

Durante os meses de maio, junho e julho, passada a estação das 
chuvas, é que se realizava a feira. Não eram dias, mas sim meses cor¬ 
respondentes à estação fria e sêca, quando se tornava mais fácil a pre¬ 
sença de compradores da zona florestal do Norte. 

Relata Deffontaines que “Vinha-se do Rio, de Minas e mesmo da Ba¬ 
hia para comprar burros. As compras não se faziam num local de feira; 
Sorocaba não possuía praça de burros; não se viam mesmo burros dentro 
da cidade. Os compradores iam para os arredores, em meio das inver- 
nadas onde pastavam as tropas. Os alquiladores se encontravam nas 
hospedarias de Sorocaba onde se fechavam os negócios, e em sinal de 
acôrdo, trocava-se um fio de barba.” (15) 

Enquanto perdura a feira, Sorocaba é uma cidade agitada, movi¬ 
mentada, barulhenta, mais movimentada que muita capital de província 
e com dinheiro a rôdo em circulação. Os hotéis transbordam de gente, 
afora os que se acomodam nas casas dos amigos, nos galpões e te¬ 
lheiros. 

“Nos primeiros tempos, relata o Cônego Luis Castanho de Almeida, 
como em São Paulo não havia hotéis nem pensões, os amigos procuravam 
os amigos, ricos com ricos, pobres com pobres, lé com lé, cré com cré! 
Para o grosso dos empregados e famulagem não faltavam os telheiros e 
barracões...” (16) 


<15) Pierre Deffontaines, op. dt . 

(16) Cônego Luis Castanho de Almeida, op, cit . 
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Cometas, que era como denominavam os vendedores ambulantes, 
iam da Côrte fazer em Sorocaba suas vendas. Mascates quinquilhara 
pelas ruas. Espetáculos de companhias dramáticas. Circo. Cavalhadas. 
Corridas de touros. Bebida. Jôgo. Festa. Música. Negócios. Mulheres. 
Dinheiro... muito dinheiro. 

Conta Afonso de Freitas Junior que “Uma multidão de chapéus- 
-de-couro, de arreatas, de guascas, de barrigas-verdes, de cariocas, de 
mineiros, de sulinos, de nortistas, de judeus, de italianos, burburinha- 
vam pelas ruas. Sôbre as lajes da calçada de ôlho-de-sapo, retiniam 
as rosetas das chilenas dos peões. Monarcas de pala de sêda bordado 
a ouro e queleras arrogantes, de lapeana na guaiaca de couro pareiaão, 
entreolhavam-se ao cruzarem as portas das lojas.” (7) 

Felix Contreiras Rodrigues, no seu “Os traços da Economia Social 
e Política do Brasil colonial”, encerra sua magnífica série de referências- 
sôbre a feira de Sorocaba com as seguintes palavras: “Em Sorocaba 
enodou-se o extremo-sul ao centro da colônia e por intermédio dêste ao 
extremo-norte, formando-se indissoluvelmente uma Pátria única de di¬ 
ferentes partes.” (...) “Acostumaram-se os seus habitantes às entre¬ 
vistas nas grandes feiras que fortaleciam a consciência da unidade des¬ 
pertada a princípio pelo amor a seu rei, em nome de quem conquistavam 
e defendiam as terras, depois pela simpatia da língua comum.” 

No capítulo intitulado “O Cenário das Feiras”, que integra as suas. 
Achêgas à História de Sorocaba, Luis Castanho de Almeida oferece uma 
descrição das mais vivas e minuciosas da vida daquela cidade nos meses 
em que se realizava o mercadejamento de muares. A certa altura diz 
êle: 

“Reunidos os compradores e vendedores na vila, entabulam as ne¬ 
gociações sem a menor pressa. São finórios no negociar ou... negacear. 
Quem não conhece a psicologia do nosso caipira? E donde a herdou 
êle?!” 

“Um dia realiza-se a primeira transação. É talvez um rico homem 
da Bahia, que já tem navio fretado no pôrto do Rio de Janeiro para 
uma data fixa e precisa apressar-se. Quanto não irá ganhar na feira 
de Santana! Mas também quantos riscos!” 

“O gaúcho de largas bombachas sorveu com infinito prazer o último 
gole de chimarrão e levantou-se: está fechado o negócio!” 


(17) Afonso de Freitas Júnior, op. cit. 
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“A novidade corre logo tôda a vila e arredores. Rompeu, rebentou 
a feira.” 

“Lá no Ipatinga uma cena conhecida se desenrola segundo a velha 
tradição: o vendedor apresenta tôdas as bêstas ao comprador. Fazem 
uma espécie de rodeio. Depois (todos estão a cavalo, já se vê, como 
numa parada militar) os capatazes tocam-nas para a frente desfilando 
a tôda pressa ante o futuro dono. Quando êste diz: basta! os camaradas 
e o dono executam a difícil manobra de cortar o lote de animais. Os que 
passaram para a frente, os ruins no meio dos bons (a habilidade do tro¬ 
peiro está em saber “empurrar” os rebotalhos), estão vendidos. Sem 
reclamações. Um homem daquele tempo tinha uma só palavra.” 

“Agora tanger para a vila a primeira tropa. O entusiasmo dos 
assistentes e entendidos é só comparável, mutatis mutandis, ao dos “tor¬ 
cedores” de hoje ao longo das ruas por onde correm desportistas, a pé, 
de bicicleta ou de automóvel... O zé-povinho é sempre o mesmo.” (18) 

Na vila a tropa se demora em lugar próprio, onde as cabeças são 
contadas para efeito do pagamento do rèspectivo impôsto, pois só a guia 
de pagamento dêste abria o portão da ponte, guardado por soldados, e 
por onde a burrama ganhava a estrada poeirenta rumo ao seu destino. 

Em qualquer cidade onde por êsse ou por aquêle motivo haja abun¬ 
dância de dinheiro, os prazeres logo se instalam a sugar as reservas dos 
que a êles se entregam. Assim era em Sorocaba. 

Homens rudes, vivendo primitivamente pelos caminhos, nas longas 
viagens de meses tangendo burros chucros desde o Rio Grande do Sul, 
ou os outros, que vinham dos confins de Mato Grosso, de Goiás, de Minas, 
da Bahia, de São Paulo para adquirir cargueiros. Êsses homens não 
regateavam e nem desprezavam os momentos de prazer em que o jôgo, as 
libações, a libertinagem, substituíam, por alguns poucos dias, as adver¬ 
sidades e asperezas das caminhadas. 

Não admira, portanto, que ainda em 1893, depois que o trem de 
ferro já havia aniquilado com o comércio de muares, o padre Antônio 
Augusto Lessa, sacerdote de Sorocaba, chamasse a atenção do bispo de 
São Paulo para o combate sem tréguas aos costumes soltos e até contra 
doutrinas heterodoxas que observava no seu rebanho espiritual. E acres¬ 
centava o zeloso padre que tudo aquilo era “fruto pernicioso das antigas 
e célebres feiras de animais, e pela aglomeração de gente de tôda espécie. 


(18) Cônego Luis Castanho de Almeida, op. cit . 
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sem lei, sem religião e sem fé que, denominando-se negociantes, vinha 
de tôda parte do Brasil.” (19) 

Sorocaba como que existia em função das feiras. A indústria mais 
florescente era a dos objetos necessários aos condutores de muares. Fabri¬ 
cavam-se ali todos os arreios e apetrechos necessários às tropas, inclusive 
as chamadas sacadas, ou selas de madeira chapeadas a prata. Facões, 
rêdes, ponches, caronas de pele de tigre e mantas sorocabanas, lombi- 
lhos, enchiam as casas de comércio onde fervilhava avultada freguesia. 
Estribos, campainhas, sinêtas, chapas de ornamentação das selas de luxo, 
eram objetos que a joalheria local produzia em quantidade. 

Eram tão famosos os lombilhos e caronas de Sorocaba, que em 
1808 o govêrno de São Paulo, por lhe “constar que nessa vila se oa 
fazem muito bem”, encomendou ao Capitão-mor da mesma “400 lom¬ 
bilhos e outras tantas caronas para o municiamento dos regimentos dí 
cavalaria do exército.” (20) 

A hierarquia económico-financeira existente na cidade tinha como 
ápice os alquiladores, comerciantes de burros, que por cinco ou seis 
meses ficavam ausentes buscando as manadas no sul; vinham em seguida 
os hoteleiros, donos de hospedarias, que se contavam em mais de uma 
centena; por último os artesãos, que trabalhavam sobretudo o couro. 

Uma das distrações mais apreciadas era a corrida de cavalos; fa¬ 
ziam nelas grossas apostas. Essas carreiras de Sorocaba tornaram-se 
famosas. Os alquiladores ostentavam grande luxo e esbanjavam dinheiro 
com mulheres nas numerosas casas de deboche. Êsse ambiente, aliás, 
reproduzia-se em Uberaba, Três Corações, Barretos, Três Lagoas, Feira 
de Santana, onde também havia o mercado de gado, mas de gado vacum. 

Acabaram-se as feiras de muares de Sorocaba. Várias causas con¬ 
correram para que assim acontecesse. Era o progresso. A supressão 
da escravatura afetou profundamente as plantações do norte; sobreveio 
a ruína da lavoura de algodão devido à concorrência da grande cultura 
algodoeira norte-americana; iniciou-se a decadência da indústria açuca¬ 
reira e da aguardente; as minas deram sinais de esgotamento. E mais 
do que tudo isso o trem de ferro deu o golpe mortal nas tropas e acabou 
com as estradas de burros. 

A Estrada de Ferro Sorocabana, inaugurada em 10 de julho de 1875, 
liquidou com a feira. Essa a razão pela qual se calcula que o declínio e 


•<19) José Jacinto Ribeiro, Cronologia Paulista, vol. II, 2. a parte, pág. 204. 
(20) Afonso de Freitas Junior, op. cit. 
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mesmo seu fim tenha ocorrido entre 1870 e 1880, quando a estrada de 
ferro se firmou e avançou além Ipanema. A ânsia do povo por êsse 
elemento de progresso Ribeiro Couto registrou em versos que intitulou 
de “Aspiração à Estrada de Ferro:” 

A fieira das mulas saculejantes aparece 
No fim da rua, com o tropeiro à frente. 

À porta da coletoria 

As principais pessoas da localidade 

Meneiam a cabeça com irônica tristeza. 

O sol queima as lajes do calçamento antigo 
Que ainda é do tempo da visita do Imperador. 

As mulas espantadas sobem no passeio 
E ficam a roer touceirinhas de mato. 

Ao estalo do chicote do tropeiro exclamativo 
A tropa vai passando até sumir no morro 
Numa nuvem' de poeira amarela. 

À sombra amena da coletoria 

As principais pessoas da localidade 

Enrolam nas mãos ociosas o cigarro de palha, 

Enquanto no coração, entre amarguras políticas, 

Abafam o eco do último abaixo-assinado 

Que em vão pediu ao govêrno a estrada de ferro. (21) 

No Sul, o comércio de carne salgada, depois frigorificada, incre¬ 
mentou a criação de bovinos em detrimento da de muares. As terras, 
antes devolutas, foram retalhadas e alambradas. 

Tudo isso teve influência enorme na vida de Sorocaba trazendo de¬ 
cadência e ruína para aquela cidade. As ricas habitações foram aban¬ 
donadas; o mato invadiu as ruas; as hospedarias fecharam as portas. 
As invernadas foram colonizadas e a cultura do algodão tomou conta 
de Sorocaba. Hoje, industrializada, Sorocaba é sede de um dos mais 
importantes municípios do Estado de São Paulo. 


(21) Ribeiro Couto, Província, Edições “Presença”, pág. 27, Coimbra. 
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IMPORTÂNCIA ECONÔMICA E SOCIAL DA TROPA 

DE MUARES 

Depois do que ficou dito, quase que seria desnecessário entrar em 
apreciações sôbre êsses dois aspectos; mas a importância econômica e 
social da tropa de muares foi de tal modo marcante, para as áreas que 
se valiam dêsse sistema de transporte, que não será demais o acréscimo 
que com isso se dará ao presente estudo. 

Vimos que não fossem elas, as tropas, carreando produtos e mer¬ 
cadorias, possivelmente muitos dos nódulos populacionais encravados nas 
profundezas do interior do Brasil, que depois vieram a se constituir em 
cidades econômicas e socialmente progressistas, não teriam resistido 
à carência de meios de sobrevivência ou então permaneceriam, por muito 
tempo, em estado de vida semi-selvagem. 

Trazendo para os portos de embarque e para os mercados de con¬ 
sumo os produtos daquelas comunidades; refluindo com as notícias mais 
frescas, as utilidades e futilidades que a costa oferecia, as tropas de¬ 
senvolveram uma atividade superior, transportando civilização e riquezas, 
que para sempre as fixaram em qualquer manifestação da evolução de 
certas regiões do Brasil. 

Os meios de transporte são como o “tonus vital” de qualquer aglo¬ 
merado humano, inda mais depois que a economia de troca substituiu 
a economia fechada; pois são os constantes renovadores de progresso e 
de civilização de que carecem as sociedades, como o sangue de oxigênio, 
para renovação de seus valores, em todos os sentidos, e para não per¬ 
manecerem estagnadas, circunscritas num acanhado círculo de cultura 
que termina por fenecer. 

A tropa de muares representou papel destacadíssimo na dinâmica 
social e econômica dos centros populacionais a que serviu, inda mais 
que era, na verdade, o único meio disponível e regular para o intercâm¬ 
bio de produtos e de idéias com as regiões mais desenvolvidas. 
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Deve-se às tropas de muares, ainda, senão a abertura, pelo menos, 
o alargamento dos caminhos primitivos; porque “quebrando e varrendo 
a galharia por entre brechas espêssas, as bruacas ou surrões que pen¬ 
diam a cada lado do animal serviam para ampliar as passagens.” (1) 

E devido a elas, alguns caminhos ligando o interior ao litoral, e até 
províncias entre si, foram abertos, facilitando as comunicações até então 
dificílimas, quase impossíveis. 

Atestado marcante da importância das tropas, como acabamos de 
apreciar, eram aquelas feiras de muares anuais, em Sorocaba, para onde 
acorriam manadas de animais do Paraná, do Rio Grande do Sul, do 
Estado Oriental e de outras Repúblicas do Prata. (2) 

“Se excetuarmos o Recôncavo baiano, escreve Calógeras, no qual 
a multiplicidade de rios navegáveis facilitava o emprêgo de verdadeiras 
esquadrilhas de embarcações, o grande, quase único elemento de trans¬ 
porte utilizado foram os muares.” 

E acrescenta: 

“Inúmeras zonas mineiras, fluminenses, baianas e paulistas, cria¬ 
vam mulas para transportes regionais. Não bastavam, contudo. Do sul, 
tanto do Rio Grande como da Mesopotâmia, entre Paraná e Uruguai, 
vinham tropas riograndenses e correntinas, afluindo a Sorocaba que era 
o mercado distribuidor.” 

Recorremos a essas transcrições para evidenciar, mais uma vez,« 
quanto era enorme a demanda de muares, o que ratifica o quanto as 
tropas representavam para o prosseguimento da vida econômica e social 
de certa parte do Brasil. 



(1) Anais do Museu Paulista, tomo XIII, pág. 287. 

(2) Couto de Magalhães, "O Selvagem”, pág. 124, Brasiliana, 1935. 



IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 

A importância econômica da tropa de muares, no Brasil, é assunto 
que por si só comportaria um livro específico. Já vimos que tôda a pro¬ 
dução das áreas servidas por aquêle sistema de transporte se escoava 
para o litoral no dorso de muares. 

Entre as conseqüências do ciclo do muar que alinha, Alfredo Ellis 
Junior inclui a seguinte: d) a possibilidade dos “ciclos econômicos do 
ouro, do açúcar paulista e da Baixada Fluminense, bem como do café.” 
E veja-se o que diz mais: “Sim, porque, sem o muar platino ou gaúcho, 
não teríamos tido êsses motins econômicos, isto é, não teríamos tido tôda 
a economia central brasileira, e não teria sido possível o Brasil. A afir¬ 
mação poderá parecer audaciosa, mas é de evidente clareza, dispensando 
qualquer espécie de prova. De fato, como o Brasil poderia ter realizado 
o seu intercâmbio, sem o transporte pelo muar? Sem exportar a riqueza 
de seus centros auríferos, açucareiros e cafeeiros, sem importar o ne¬ 
cessário para as suas populações interiores, o Brasil não teria podido 
viver.” (3) 

É ainda o autor referido quem nos empresta as explicações que 
para aqui transferimos; diz êle: 

“O ciclo do muar nasceu com o ouro, na madrugada do século XVIII 
e depois de uma vigência de mais de século e meio, morreu em 1875 
mais ou menos, com o advento da ferrovia.” 

“Durante êsse período de tempo longuíssimo que empresta ao ciclo 
do muar o segundo lugar dentre as grandes épocas econômicas brasilei¬ 
ras, só cedendo em duração ao açúcar, tiveram lugar as quadras eco¬ 
nômicas do ouro, a da Baixada Fluminense, a do açúcar paulista e, fi¬ 
nalmente, a do café, de cujo início, durante meio século, o seu comércio 
foi realizado pelo muar. De fato, logo que o ouro foi o chamariz ru- 


(3) Alfredo Ellis Junior, “O Ciclo do Muar”, Revista de História, n.° 1, 1950. 
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tilante, atraindo para as Gerais as grandes massas emigradas de 
Portugal, do Nordeste e da Paulistânia, o muar foi chamado a desem¬ 
penhar importantíssima função, suprindo os transportes, durante um 
longo século, não só para as Gerais, mas ainda para Goiás, Mato Grosso 
e Bahia. Sem o muar não teria sido possível o século do ouro. Depois, 
com o fim desse ciclo, o açúcar paulista precisava de transportar, não 
só a produção, mas ainda p que ela importava de alhures. Foi o muar 
o transportador. Sem o muar não teria sido possível a vida econômica 
no Planalto, de 1750 a 1850.” 

E mais adiante: 

a O mesmo se poderá dizer da Baixada Fluminense que abastecia 

principalmente de açúcar a maior parte da zona do ouro. Depois do 

declínio dêste ciclo, a Baixada Fluminense vendia os seus produtos para 
a zona fluminense do Vale do Paraíba e para a região do Prata, onde 
estavam localizadas as colônias hispano-americanas de Buenos Aires, 
Montevidéu, Paraguai, etc.” 

“Era ainda o muar, o elemento insubstituível para carregar sacas 

de café, tanto na exportação dêsse produto, como na importação acar¬ 

retada pelas vendas.” 

A síntese apresentada por Ellis Junior talvez fosse suficiente para 
mostrar a importância econômica das tropas de muares, não quiséssemos 
nós continuar a discorrer sobre o assunto. 

Para atender às exigências da exportação e da importação, esta até 
certa época muito mais considerável que aquela, fazia-se necessária a 
manutenção constante de um grande número de muares. Do suprimento 
se encarregava o Rio Grande do Sul e algumas colônias hispano-america¬ 
nas onde os iam buscar os que viviam do seu comércio. 

A quantidade de burros e bêstas em serviço, e a dos acumulados 
como reserva eram dignas de nota. Não será demais recordarmos aqui 
alguns depoimentos nesse sentido. 

No Rancho da Boa-Vista da Pampulha, que não era dos mais im¬ 
portantes da região, o observador Saint-Hilaire constatou a presença, 
de uma só vez, de cento e trinta animais de carga. O governador D. Pedro 
de Almeida, em viagem para Minas, em 1717, contou oitocentos animais 
em Guaratinguetá, tendo cruzado com mais de mil pelo caminho. 

Informa cronista da época que, em 1818, fazendo o tráfego só entre 
São João d’El-Rei e o Rio de Janeiro, havia quatro tropas de cinqüenta 
animais cada uma que viajavam sem cessar. Pohl conta ter encontrado, 
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numa de suas viagens, várias tropas que reuniam “de vinte e até qua¬ 
renta animais.” 

Em 1858 o tráfego entre São Paulo e Santos, era de 25 000 bêstas 
e “200 e tantos carros”, mensais, segundo consta do relatório do go¬ 
vernador Senador José Joaquim Fernandes Torres, apresentado naquele 
ano à Assembléia Legislativa Provincial de São Paulo. 

Outro depoimento valioso, para se aquilatar da importância econô¬ 
mica das tropas de muares, é o que nos legou Fletcher e que se contém 
nas seguintes palavras: “Encontrei constantemente tropas de mulas car¬ 
regadas de café, a caminho de Santos, ou passando de volta da costa 
para o interior. Convém notar que êste modo de transporte de ida e 
vinda da costa é feito com regularidade e sistema, não obstante o tra¬ 
balho que dá. Muitos fazendeiros possuem um número suficiente de 
bêstas para mandar tôda a sua produção ao mercado; outros não e de¬ 
pendem, mais ou menos, dos tropeiros profissionais. Cada tropa fica 
sob a guarda de um condutor, que superintende não só os seus movimentos 
como as transações sobre os gêneros transportados. Geralmente descar¬ 
regam açúcar e outros produtos agrícolas, trazendo de volta sal, fa¬ 
rinha e tôda variedade de mercadorias importadas. Fui informado que 
duzentas mil mulas anualmente chegam a Santos com suas cargas. Um 
senhor que durante muitos anos se serviu dêstes tropeiros para o trans¬ 
porte de gêneros, garantiu-me que raramente, ou nunca, um artigo dei¬ 
xaria de chegar ao seu destino.” (4) 

Nas suas “Investigações estatísticas da Província de Mato Grosso,” 
Cuiabá, 1828, a que já aludimos anteriormente, D’Alincourt registrou 
que naquela época “O número de bêstas empregado no comércio externo 
varia segundo o número e forças dos negociantes, que todos os anos 
descem de Cuiabá e recolhem... ”, acrescentando que — “Os negociantes, 
nunca descem com um número de animais igual ao com que entram na 
Província, por não haver exportação; vendem grande porção de bêstas, 
ou a outros negociantes ou a proprietários do país, e compram em São 
Paulo ou no Rio de Janeiro as que lhe são necessárias para a condução 
do seu negócio.” (...) “Pelo que respeita a Mato Grosso e Diamantina, 
nada pude colher sôbre êsse objeto, por ser mui limitado o número de 
negociantes destas Capitanias-Mores, e êstes freqüentam pouco a car¬ 
reira do Rio de Janeiro; de modo que os Cuiabanos enviam também 
gêneros de negócios para as mesmas Capitanias.” 


(4) Kidder & Fletcher, O Brasil e os brasileiros, 2.° vol., pág. 65, Rio, 1941. 
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Explica-se bem a observação de D’Alincourt sabendo-se, como se sabe, 
que o surto minerador no extremo-oeste não chegou a ter a mesma ex¬ 
pressão do mineiro; e, ainda, que aquela região tornou-se quase 
que exclusivamente de criatório, cuja produção se transportava sobre 
as próprias patas. 

Marcelino Pereira Cleto, dissertando sôbre a Capitania de São Paulo, 
no ano de 1782, chamou a atenção para o seguinte: “Só em carga se 
pode fazer a condução dos gêneros que sobejam para a Marinha, ou para 
terem nela consumo, ou para se embarcarem para outra parte, e para 
esta mesma condução em carga há dificuldades por ser em tôda parte 
áspero o caminho que divide a Marinha do Sertão. Êste mesmo trans¬ 
porte dos gêneros, que produz a agricultura nas terras de Serra Acima, 
em cargos para a Marinha, por si só, pouca conta podia fazer aos agri¬ 
cultores; porém, como são obrigados a mandarem buscar à Marinha, 
principalmente ao Pôrto da Vila de Santos, as cargas de sal, fazenda 
sêca, e molhada, se hão de trazer suas tropas devoluto, nelas conduzem 
o feijão, milho, toucinho, galinhas, e tudo o mais, e nesta forma vem 
também o açúcar da Vila do Itu; porque de outro modo igualmente não 
faria muita conta, sem embargo de ser gênero mais precioso.” (5) 

Realmente, no último quartel do século XVIII, São Paulo ainda era, 
praticam ente, aquela zona de passagem assinalada por Caio Prado Junior 
e por nós referida no início dêste trabalho; a agricultura era pobre e 
a exportação diminuta. Mas com o início da exploração cafeeira, em 
fins dos setecentos e princípios dos oitocentos, a situação se modificou 
completamente. 

Já então eram aos milhares as sacas de café, de aproximadamente 
cinco arrobas de quinze quilos cada uma, que começavam a chegar anual¬ 
mente aos portos de embarque de Santos e do Rio de Janeiro conduzidas 
por tropas. Com relação ao pôrto do Rio de Janeiro, Pandiá Calógeras 
fornece os seguintes números para o decênio 1818-1828: 


1818. 371072 arrobas 

1820. 759 947 arrobas 

1824. 1 156 947 arrobas 

1826. 1 300 000 arrobas 

1828. 1 839 930 arrobas 


(5) Marcelino Pereira Cleto, “Dissertações a respeito da Capitania de São Paulo, 
1782”, Avais da Biblioteca Nacional, vol. 21, págs. 194 e seguintes. 
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Informa Walsh, que pelo pôrto de Santos, em 1826, saíram 66 OOü 
arrobas, ou sejam, 13 200 sacas. No relatório apresentado à Assembléia 
Legislativa Provincial, em 15 de fevereiro de 1855, o Dr. José Antônio 
Saraiva, governador de São Paulo, junta documento informativo sôbre 
a exportação de café onde se vêem os seguintes números: de 1851 a 1852, 
1 293 214 arrobas e 14 libras; de 1852 a 1853, 1 149 242 arrobas e 23 
libras; de 1853 a 1854, 1 065 139 arrobas e 19 libras, 

A magnífica “História do Café no Brasil,” do ilustre Afonso E. 
Taunay, está enriquecida com vários quadros demonstrativos da exporta¬ 
ção do mencionado produto, que deixamos de transcrever para não alon¬ 
garmos esta parte do nosso trabalho. 

De qualquer maneira, repetimos que toda a quantidade imensa de 
café exportada era transportada pelas tropas de muares, isso sem pre¬ 
juízo dos demais produtos remetidos aos portos de embarque e aos mer¬ 
cados de consumo. Convém assinalar, para explicar a disparidade do vo¬ 
lume de exportação entre os portos de Santos e do Rio de Janeiro, que 
os tropeiros preferiam o último, mormente depois da abertura do Ca¬ 
minho Novo, de vez que evitavam descer e subir a elevação abrupta 
que separa o planalto paulista do litoral. 

Com relação a Minas, Mafalda Zamela reúne os gêneros reclama¬ 
dos para o consumo, em cinco grupos, a saber: 

“Um primeiro grupo, e logicamente em primeiro lugàr, formado 
pelos gêneros essenciais à subsistência, tais como: os cereais, a carne, 
o sal, o açúcar, o toucinho. Dentre êsses gêneros, pràticamente indis¬ 
pensáveis, ainda podemos destacar como imprescindíveis a carne e o 
sal.” 

“Um segundo grupo formado pelas utilidades indispensáveis ao tra¬ 
balho das minas: os utensílios de ferro e aço, a pólvora e as armas com 
que o minerador defendia sua data aurífera e que garantiam, portanto, 
a continuidade do trabalho; o escravo que executava a extração do ouro 
e do diamante e que, sendo objeto de compra e venda, era também uma 
mercadoria que podemos colocar dentro dêste grupo.” 

“Em um terceiro grupo podemos colocar os artigos para a vesti¬ 
menta e calçado dos habitantes das Gerais, os utensílios e móveis para 
a casa, arreios para animais, cavalgaduras, etc..” 

“Os artigos de luxo, as coisas supérfluas e caras, porém muito con¬ 
sumidas por essa sociedade de novos-ricos que se constituiu nas Gerais, 
podemos considerar formando o quarto grupo.” 
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“Finalmente, em um grupo à parte, colocaremos dois gêneros que 
podem parecer supérfluos, mas que na verdade eram de vital impor¬ 
tância para os mineradores: a pinga e o tabaco.” (6) 

No último quartel do século XIX já se começa a notar que muitos 
agricultores mantêm considerável número de muares para transportar 
suas produções; outros, porém, permanecem fiéis às verdadeiras tropas.. 
Inicia-se o declínio da utilização dêsse sistema de transporte; vão surgir,, 
com maior incidência, os comboios, as cavaranas, os grupos de muares 
de propriedade dos produtores, até que a estrada de ferro e o caminhão 
chegaram para substituí-los. 

Não foi só a capacidade de carga e a velocidade dos trens-de-ferro 
que contribuíram para a sua vitória sobre a tropa de muares, da tropa 
de vagões sobre a de burros; o preço dos fretes, naturalmente como 
decorrência daqueles elementos, é que foi o mais significativo. Como* 
observou o engenheiro Silva Coutinho, em 1886, no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, cobrava-se cêrca de $100 por arroba e légua, ou 1$000 
por tonelada-quilómetro, isso em cargueiros. Em Minas, segundo o en¬ 
genheiro Monlevada, o frete era de 1$360 por tonelada-quilómetro. Em 
1870, o frete entre Santos e Jundiaí era em média de $020 por arroba 
e por légua, ou $200 por tonelada-quilómetro, portanto a quinta parte 
do custo do transporte por cargueiro. 

O Conselheiro Saraiva avaliou que de Santos a Jundiaí a necessidade 
de transporte era de 3 500 000 arrobas e 40 000 passageiros, não con¬ 
tando a produção do Vale do Paraíba, que somente na estrada de Uba- 
tuba mantinha um tráfego anual de 1000 000 de arrobas. 

Taunay registra depoimento do Barão de Pati do Alferes, que foi 
um dos magnatas do café na Província do Rio de Janeiro, escrito em 
1848 e que vem mesmo a calhar em se tratando de analisar a importân¬ 
cia econômica das tropas de muares. Dizia assim o Barão: 

“Ainda em nossa Província se fazem todos os transportes às costas 
de bêstas e nelas se conduzem milhões de arrobas de café, açúcar, aguar¬ 
dente, toda a casta de legumes que vão ao nosso mercado, galinhas, os 
toucinhos, carne de porco, os belos queijos que nos vêm das províncias 
do interior, os seus algodões em tecidos e em rama, o chá que principia¬ 
mos a ver como um gigantesco ensaio, tudo, em uma palavra, vem car¬ 
regado às costas dêstes animais, que nos trazem também o ouro de suas 


(6) Mafalda P. Zamela, O abastecimento da Capitania ãas Minas Gerais no Sê~ 
cuLo XVIII, págs. 189-190. 
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minas, os seus diamantes e pedras preciosas. Está, pois, demonstrado, 
que sem tropa não se pode ser fazendeiro de serra-acima; custa ela não 
pouco a ser montada e importa em uns poucos contos de réis. Seu custeio 
trás despesa diária de meia quarta de milho por cada bêsta, de imensa 
forragem, couros, sola, e outros misteres. Cada lote consta de sete bestas, 
que conduzem, regularmente, 56 arrobas, de pêso, e que demanda um 
tocador, além do arreeiro e seu ajudante, que superintendem todos os 
serviços.” (7) 

Êsse depoimento é da mais alta importância; pois é um dos grandes 
agricultores da época que confessa tal não poder ser, nas regiões de 
serra-acima, sem a imprescindível presença da tropa, ao mesmo tempo 
que assinala ser em número de milhões as arrobas de produtos trans¬ 
portados por êsse sistema. 

0'Pôrto de Nossa Senhora da Estréia, mais conhecido como Pôrto da 
Estréia, era o ponto terminal da estrada que descia de Minas Gerais e 
ficava situado no fundo da Guanabara. Nêle se reunia grande número 
de tropas pejadas de produtos das alterosas e de outras regiões adja¬ 
centes, e onde havia, inclusive, grande cópia de animais cargueiros à 
venda, dos quais se supriam os tropeiros levando-os como reserva nas 
suas longas viagens de retorno. 

Devido à falta de pasto e outras razões poderosas, muitos tropeiros 
preferiam não entrar na cidade onde se localizava aquêle pôrto; descar¬ 
regavam em baixo da serra da Estrela, no pôrto Mauá, que também não 
gozava de boa fama por causa das febres. Muitos donos de tropas logo 
que deixavam o carregamento, retiravam-se com seus animais para a serra 
onde aguardavam o chamado para o carregamento de volta. 

Pelo depoimento do Barão de Pati do Alferes vimos que era enorme 
a variedade de produtos e mercadorias transportados pelas tropas. Até 
ouro e pedras preciosas eram confiados aos tropeiros que, sem um des¬ 
lize, os depositavam nos pontos de destino. Ao refluir, as tropas le¬ 
vavam para São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso o sal, a fa¬ 
rinha de trigo, azeite, vinhos, querosene, finos e decorados espelhos, 
balcões de ferro forjados na Inglaterra e na Bélgica, aparelhos de chá 
e de jantar, tecidos, lingotes de ferro, barras de chumbo, pregos, fer¬ 
ramentas diversas, peles, extratos, medicamentos, alfim, uma variedade 
enorme de mercadorias desejadas pelos que habitavam as regiões cen¬ 
trais. 


(7) In Afonso E. Taunay, História do Café no Brasil, vol. III, pág. 125. 
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Não nos parace ocioso nos ocupemos ligeiramente aqui de um dos 
problemas que mais afligiam o interior do Brasil: a falta de sal. Em 
algumas regiões era absoluta a ausência de salinas, de barreiros, de 
lambedouros. Informa Taunay que na fronteira do rio Apa, ao tempo 
da guerra do Paraguai, uma colher pequena de sal custava 16$000; e 
em Cuiabá, o alqueire dêsse artigo ia a muito mais de 600$000. Dado 
o valor do dinheiro, na época, essas importâncias representavam ver¬ 
dadeiras fortunas. 

A necessidade de sal na Capitania de São Paulo, “para sustento 
da vida e para o aumento das criações e subsistência das tropas, que 
vêm do Sul” era um grave problema na era colonial. (8) 

Já que não pretendemos nos alongar nesta parte, indicamos ao leitor 
o excelente trabalho de Míriam Lifchitz, intitulado “O sal na Capitania 
de São Paulo no século XVIII” onde abundam as referências sôbre o 
assunto. (9) Mas não será demais registrar parte da “Instrução de 
Martinho Nobre de Melo e Castro ao Visconde de Barbacena, datada 
de 1788, que sôbre a questão do sal diz assim: “... um alqueire de sal, 
gênero da produção de Portugal é tão necessário em Minas Gerais, que, 
não só os habitantes, mas até mesmo os animais não podem passar 
sem êle, e que por êstes motivos se devia animar o seu maior consumo 
por uma proporcionada e moderada imposição de direitos; êste gênero 
que no Rio de Janeiro se compra ao contrato pelo alto preço de 800 rs. 
o alqueire, paga de entrada em Minas 750 rs. ou 93,4 por cento; com 
o qual direito sôbre as mais despesas de avarias, demoras, conduções a 
grandes distâncias, e outros gastos, fica o sal tão excesivamente car¬ 
regado que o seu preço naquela capitania é de 3$600 rs. o alqueire e 
só a grande precisão é que o faz ter algum consumo. ” (10) 

Sabe-se que com a decadência da mineração, Mato Grosso, Goiás e 
Minas Gerais derivam para a pecuária, inclusive São Paulo, tornando-se 
grandes centros consumidores de sal marinho. As salinas naturais exis¬ 
tentes no norte de Minas e no Planalto Central não eram suficientes 
para atender ao consumo determinado pelas grandes manadas que se 
formaram de animais de vária espécie. As tropas de muares é que ga¬ 
rantiram o suprimento salino e permitiram a evolução do criatório na¬ 
quelas províncias. 


(8) Documentos Interessantes, vol. III, pág. 99. 

(9) Revista de História, n.° 4, outubro-dezembro, 1950, São Paulo. 

(10) Revista Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, vol. VI, pág. 3. 
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Baseando-se em observações de Júlio Paternostro (Viagem ao To¬ 
cantins) o escritor mineiro João Dornas Filho oferece o seguinte pro¬ 
nunciamento: “A via do sal, assim como os caminhos do gado, regulam 
tiranicamente o povoamento do Brasil Central. Quando só o Rio To¬ 
cantins era usado como via salárica, os povoados da região adstringiam- 
se às suas margens, alinhavam-se na direção norte-sul; agora, como ou¬ 
tras vias do sal se dirigem para leste, para o Maranhão ou para a Bahia, 
é nesse rumo que nascem as aglomerações humanas.” (11) 

No Nordeste, segundo informação de Manuel Diégues Junior, ao 
falar dos transportes terrestres na indústria do açúcar, os animais car¬ 
gueiros “foram os primeiros que o engenho conheceu nos seus primeiros 
tempos.” (12) 

A esta altura vai bem a seguinte observação de Afonso Arinos: “0 
que se chama enfaticamente a riqueza nacional, principalmente no sul, 
onde é maior, se erguem em sua quase totalidade, no lombo de burro e 
no braço de negro. Duas longas orelhas ficariam melhor, como símbolo 
da nossa nacionalidade, que o lema ordem e progresso, inscrito em nossa 
bandeira.” (13) 



(11) João Dornas Filho, Aspectos da economia colonial, pág. 40, Rio, 1958. 

(12) Manuel Diégues Junior, O Engenho de açúcar no Nordeste, pág. 45, Rio, 1962. 

(13) Afonso Arinos, Hist&rias e Paisagens, pág. 102, Rio, 1921. 


IMPORTÂNCIA SOCIAL 


A sociedade rural brasileira, representada pelos grandes latifundiá¬ 
rios, senhores de engenho, fazendeiros e criadores de gado, ao tempo da 
colônia, em que pese o segregarismo em que viviam os seus componen¬ 
tes, foi de uma exuberância e de uma magnitude excepcionais embora 
muita vez à custa de dívidas. Tamanha era a grandeza e o luxo osten¬ 
tado, que Cardim concluiu viver aquela sociedade com mais aparato do 
que os aristocratas da côrte portuguesa. 

No trato que se dispensavam no interior das casas-grandes, no ves¬ 
tir-se e transportar-se fora delas, a aristocracia do ruralismo caboclo 
usava e utilizava o que havia de mais fino, de mais puro, e... de mais 
caro. A fartura de secos e molhados importados da Europa nas bem 
servidas mesas dos magnatas do açúcar, do ouro, do café, ao receberem 
hóspedes estrangeiros foi por muitos destes salientada, isso desde o sé¬ 
culo da descoberta. 

Seus linhos, suas sêdas, seus veludos, suas peles, seus cristais, suas 
alfaias, seus espelhos, seus móveis; e mais: seus vinhos finos, seus 
azeites, sua farinha de trigo, suas carruagens, seus ouros, suas pratarias, 
suas pedras preciosas, seus extratos, tudo isso já mereceu demoradas 
e entusiásticas referências de cronistas da época. 

É bem verdade que não se pode generalizar essa faustosidade, es¬ 
pecialmente no que concerne ao viver íntimo, pois sabe-se que muito 
senhor de engenho rico vivia comumente de pés descalços, ceroulas e 
camisolão; mas no momento de reverenciar alguma figura preeminente 
abriam-se as arcas e lá vinha luxo para fora. 

Em São Paulo e Minas, depois de regularizada a exploração das 
jazidas, o refinamento social dos abastados era de tôdas as horas, sendo 
muito mais gabada a vida suntuária nessas regiões do que no Nordeste. 
Anúncios de casas comerciais, publicados em jornais paulistas e mi¬ 
neiros, e também cariocas, datados de meados do século XIX, se cons- 
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tituem num documentário seguro e magnífico da ostentação que em¬ 
polgava a sociedade de então, pelo que se vê de artigos de luxo impor¬ 
tados da Europa e levados para o comércio de cidades do interior. 

O gosto pelo luxo e pela ostentação; o complexo de grandeza e de 
exibicionismo que dominou a fidalguia rural das áreas servidas pelas 
tropas, não se teria exercido não fosse elas a levar, até à porta dos 
ricaços e principais, as possibilidades materiais para a consecução de 
seus desejos. Tudo que a Europa lhes mandava chegava ao destino em 
lombo de cargueiros. 

Com a abundância de ouro, proporcionando meios para grandes 
gastos, o fausto atingiu proporções assustadoras. Até muita negra e 
muita mulata andava metida em sêda e ornada de braçaletes, colares 
e brincos de ouro, pentes caros enfeitando a carapinha, peles e plumas 
ornando-lhes a indumentária. De tal forma certas escravas luxavam 
que a Corte achou por bem botar um paradeiro no abuso; daí a Carta^ 
-Régia de 23 de setembro de 1703 que assim determina: “... E como 
a experiência tenha mostrado que dos trajes que usam as escravas se 
seguem muitas ofensas a Nosso Senhor vos ordeno não consintais que 
usem de nenhuma maneira de sêdas, de peles nem de ouro para que 
assim se lhes tire o meio de poderem incitar para os pecados com os 
adornos e matizes de que se vestem.” (14) 

Principalmente em Minas e em São Paulo, onde a mineração e de¬ 
pois o café fizeram surgir grandes fortunas, os magnatas não regateavam 
despesas para manter uma vida faustosa, de que servem como exemplo, 
respectivámente, um Desembargador João Fernandes de Oliveira, com 
sua amante, a conhecida Chica da Silva, de quem nos fala Joaquim 
Felício dos Santos (Memórias do Distrito Diamantino), e um Dr. Gui¬ 
lherme Pompeu, com suas cem camas forradas de linho da Bretanha e 
tendo sob cada uma, segundo Pedro Tacques (N obiliarquia Paulista), 
uma bacia de prata, prontas para receber hóspedes. 

Miram de Barros Latif nos informa que até cravos , instrumento 
musical considerado como o avô do piano, chegaram aos sertões d'além 
Mantiqueira, juntamente com livros de Rousseau e um exemplar da 
Constituição Americana. (15) E dos autos de arrematação dos bens 
de Cláudio Manuel da Costa, entre outros livros foram encontrados um 


(14) Carta de D. Pedro II, de Portugal, a D. Álvaro de Albuquerque, in Taunay, 
História Geral das Bandeiras Paulistas , tomo IX, pág. 278. 

(15) Miram de Barros Latif, As Minas Gerais , pág. 144. 
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volume de Aristóteles (avaliado em 100 rs.); um de Píndaro (avaliado 
em 600 rs.); e dois vocabulários, um italiano e outro espanhol (ava¬ 
liados em 300 rs.). (16) 

Mas não ficava só no alimentar o luxo dos ricos a ação social das 
tropas e dos tropeiros; suas atividades, nesse particular, multiplicavam- 
se e se realizavam de várias maneiras. “Numa época em que o correio 
não passava de uma instituição quase inexistente, escreve João Dornas 
Filho, o tropeiro era o único agente de comunicações, conduzindo cartas, 
notícias, encomendas e recados de tôda espécie.” 

Essa era uma parte importantíssima da ação social desenvolvida 
pelos tropeiros: a transmissão de informações orais que também são ua 
cometimento de caráter social. O tropeiro era o telégrafo, era o jornal, 
era o rádio, porque era êle, ao regressar da Côrte, quem levava as no¬ 
tícias mais frescas, eram “os primeiros a dar as últimas” pôsto que estas, 
ao serem transmitidas, já levavam obrigatoriamente um atraso muita 
vez de meses. Mas, sem a regularidade das viagens das tropas, as po¬ 
pulações segregadas nos núcleos interiorizados ficariam pràticamente 
incomunicáveis e só poderiam expedir e receber notícias em casos es¬ 
porádicos. 

Já estamos nos alongando em demasia. Qualquer leitor, por menos 
avisado, tendo tomado conhecimento do que se disse antes poderá aqui¬ 
latar, sem grande esfôrço, da importância social da tropa de muares. 



(16) Museu do Arquivo da Casa dos Contos, Anais da Biblioteca Nacional, vol. 65, 
pág. 282. 



DOCUMENTOS 




Doc. n.° 1 


Carta de Dom Álvaro da Silveira Albuquerque, para o 
governador da Bahia, datada de 5 de maio de 1704. 


Meu amigo e meu Senhor. Depois que despedi a frota não tive mais 
ocasião de pedir a V.S. novas suas, e de poder segurar a V.S. o quanto 
estimei que V.S. livrasse da sua queixa com bom sucesso, e não é pequena 
fortuna nestes tempos, e nestas partes livrar bem os mais violentos remé¬ 
dios, a que não pude escapar porque depois de lidar Meses com a repe¬ 
tição do meu achaque mo sobreveio uma febre que me obrigou a sangrias 
e purgas, e não fosse ver-me convalecido desta queixa, porque me deixou 
tão sumamente prostado, e descomposto o estomago, que passo misera¬ 
velmente, mas de toda a sorte estou sempre para servir a V.S. que por 
este exercício nada me ha de ser embaraço. 

Esta repetição de navios que tem andado por esta costa tem nos 
embaraçado muito o comercio, e atrazado muito assim as conveniências 
do serviço de S. Magestade na nossa comunicação, como no bem comum, 
porque eu com o exemplo da ocasião passada me não resolvi deixar sair 
embarcações para que experimentassem o mesmo dano. Por esta causa 
se dilatou tanto em ir para essa terra o navio que levou o socorro que 
V.S., mandou a Colonia, porque depois de vir roubado, e destroçado da 
balandra dos Corsários o que quiz tornar a expor sem primeiro chegarem 
aqui noticias de todos estes portos que não aparece embarcação alguma. 
Suponho que o Governador da Colonia, escreveu a V.S. dando-lhe conta de 
haver noticias de Portugal, e vindo-me as de que lá se dilata o rompi¬ 
mento lhe mande logo navio para retirar a gente que V.S. lhe mandou, 
e sendo pelo contrário lhe faça aviso prontamente para as suas prevenções. 

Pede-me socorro de gente principalmente como o de tudo o mais 
de que eu o não posso socorrer, principalmente de soldados, e mantimen¬ 
tos, porque de uma e outra coisa estou grandemente necessitado para 
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acudir a defença desta terra, para cujo efeito peço a V.S. me socorra 
com tôda a brevidade ao menos com o n.° de 300 homens porque conforme 
a ultima carta que recebi da Secretaria de Estado (de que já mandei 
uma copia a V.S.) me vem agora repetida com a declaração de que 
S. Magestade que Deus Guarde teve noticia de que os navios que se 
armaram eram para vir invadir principalmente esta terra que estivessem, 
as fortalezas com toda a devida prevenção. 

Esta não poderá haver senão concorrendo V.S. com a sua grandeza 
e grande zelo que tem dos serviços de S. Magestade. Eu cada dia me 
acho mais só, assim de soldados como de moradores, porque o excesso 
com que fogem para as minas nos dá a entender que brevemente fica¬ 
remos sem ninguém. Também suponho que V.S. assim o experimenta, 
porque das minas me escreve o Conego Gaspar Ribeiro que é tanto o 
excesso de gente que entra pelo Certão da Bahia que brevemente entende 
se despovoará essa terra. Estas minas perdem todo este Brasil, e fora 
muito util que Deus as acabara, e se fosse no nosso tempo, ficaríamos 
este restante que nos falta com mais algum sossego. 

Aqui vou trabalhando com toda a força nas fortificações, mas é tal 
a rebeldia desta gente para tudo o que toca ao militar que se não vence 
nenhuma coisa senão por grande força, e desta sorte não lucram muito 
as obras; espero de S. Magestade me mande sucessor como me prometeu 
nestes proximos Comboios, e se me faltar não sei o como hei-de acabar 
o meu tempo, porque nem sofrimento, nem saude tenho capaz: Suponho 
será já chegada a nau da índia, e que brevemente receberá V.S. novas 
de Lisboa pelos navios que haviam de sair em companhia das que parti¬ 
ram em 25 de março, é infalível que por via de V.S. que tanto que os. 

receber nos participe para poder previnir.da Colonia em tempo. 

que se não queixe e me argue este Governador. 

Do Espirito Santo me escreveu agora o Capitão-mor dizendo-me o 
aperto que V.S. lhe havia feito sobre a remessa de soldados, e que para 
o poder fazer lhe mandasse eu de cá grilhões, e daqui venho a inferir 
de que ele deve querer mandar-me dez ou doze soldados, que de 150 
ou 200 de que tenho noticia estão naquela Capitania, mandar-me pedir 
grilhões para eles, parece impossível que eu lhos possa mandar, com 

que . em nada como sucede nas coisas do Brasil. Veja V.S. se 

presto para alguma coisa para servi-lo que sempre me achará com boa 
vontade. Deus guarde muitos anos. Rio de Janeiro, 5 de maio de 1704. 

(Ms. do Arquivo Nacional — Col. Governadores, vol. 13A, f. 272> 
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Doc. n.° 2 


Carta de Artur de Sá e Menezes, Governador do Rio de 
Janeiro, pela qual se dá conta a Sua Majestade do des¬ 
cobrimento do caminho para as minas de Cataguazes. 


Senhor. Depois de ter adquirido algumas noticias de pedras que 
podem prometer metais e examinando em todas aquelas Vilas as antigas 
tradições deste negocio, que não podem ser averiguáveis sem Mineiro 
que o entendam enquanto este não vem, pareceu-me conveniente ao servi¬ 
ço de Vossa Magestade buscar todos os caminhos para que os quintos 
do Ouro de lavage se não extraviem, como também o aumento das Minas, 
e como as dos Cataguazes são tão ricas, conforme dizem, pareceu-me 
preciso facilitar aquele caminho de sorte que convidasse a facilidade 
dele aos moradores de todas as Vilas, e os do Rio de Janeiro a irem 
minerar, e poderem ser os mineiros mais providos de mantimentos o 
que tudo redundará em grande utilidade da fazenda de Vossa Magestade 
o que me obrigou a fazer diligencia em São Paulo por pessoa que abrisse 
o caminho do Rio de Janeiro para as ditas minas, e tendo-se-me ofere¬ 
cido para esta diligencia Amador Bueno eram tão grandes os interesses 
que me pedia que o escusei da sobredita diligencia. Sabido este negocio 
por Garcia Rodrigues Pais o descobridor das chamadas Esmeraldas se 
me veio oferecer com todo zelo e desinteresse para fazer este, porem, 
que se não podia expor ele, digo, se não podia expor a êle, sem eu vir 
ao Rio de Janeiro para auxiliá-lo; e é sem duvida que se o dito Garcia 
Rodrigues Pais consegue o que intenta, faz grande serviço a Vossa 
Magestade e a este Povo grande obra; porque depende o interesse de 
se aumentarem os quintos pela brevidade do caminho, porque por este 
donde agora vão aos Cataguazes se fora do Rio de Janeiro mais de 
tres meses e de São Paulo é cinquenta dias, e pelo caminho que se intenta 
abrir conseguindo-se se porão pouco mais de quinze dias; agora segue-se 
a utilidade dos Campos Gerais, os quais são tão ferteis para os gados 
que dizem estes homens virão a ser outra Buenos Aires porque para 
a parte do sul confinam com os caminhos da Nova Colonia, e para a 
parte do norte com os corrais da Bahia, conformando-me com a opinião 
dos práticos, e do Rio de Janeiro a estes Campos, aberto o caminho, 
seporão seis, atê sete dias, e daí às Minas pouco mais de oito, e virão 
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a render uma considerável fazenda para os dizimos, pela qual razão 
crescerá muito o contrato, e hoje se faz mais precisa essa diligencia 
no Rio de Janeiro, porque no tempo em que os Campos dos Oitacazes 
abundavam esta terra de gados haviam homens que davam oito mil 
cruzados, a quem abrisse este caminho para os Campos Gerais, e hoje 
se acham os Campos dos Oitacazes quase perdidos, cuja perda ameaça 
esta terra com grande esterilidade, a qual ficará remediada se se abrir 
este caminho, e também fica muito facilitado o descobrimento de Saba- 
rabussu pela grande visinhança em que fica desta Praça, e se das noti¬ 
cias que há daquele serro resultar o que se espera, ainda serão muito 
maiores as utilidades; muito estimara que tivesse a real Coroa de Vossa 
Magestade, a troco do trabalho e zelo com que me exporei sempre em 
me empregar com aquele cuidado que devo no serviço de Vossa Mages¬ 
tade para satisfazer as minhas obrigações Vossa Magestade mandará 
o que mais convier a seu real serviço. Guarde Deus a Vossa Magestade 
muitos anos como os seus Vassalos havemos mister. Rio de Janeiro, 
24 de Maio de 1698. 

(Ms. do Arquivo Nacional — Col. Governadores, vol. VI, f. 142) 


Doc. n.° 3 


CARTA RÉGIA DE 7 DE MAIO DE 1705 

Carta sôbre a conservação das barcas existentes nos 
quatro rios do Caminho das Minas. 

Dom Álvaro da Silveira e Albuquerque. Eu El-Rei vos envio muito 
saudar. Mandando ver em junta particular os meios que se me apron¬ 
taram sobre a boa arrecadação dos quintos do ouro, insinuando-se jun¬ 
tamente acharem-se os caminhos para ais Minas, e alguns passos de 
Ribeiros não preparados para a passagem, e ser conveniente manda¬ 
rem-se por correntes, e sendo ouvido sobre esta parte Artur de Sá e 
Menezes declarou haver remediado na forma que poude ser o que per¬ 
tencia a passagem dos Rios principais com a providencia que está gover- 
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nando esta Capitania, e deixara estabelecido mandando por barcas nos 
quatro Rios mais caudalosos para passarem os passageiros e que ahi 
mesmo achassem mantimentos por ser .uma e outra coisa conce¬ 

dendo este privilegio de terem barcas as pessoas que se abrigarão e 
conservalas aí sempre e terem na mesma passagem os mantimentos neces¬ 
sários para os passageiros. Me pareceu aprovar o que Artur de Sá dispoz 
nessa matéria; e ordenar-vos conserveis esta sua disposição e que nos 
mais Rios que tiverem a mesma necessidade lhe procureis dar a mesma 
Providencia. Escrita em Lisboa em 7 de Maio de 1705. 

(Col. Governadores do Rio de Janeiro, Ms. do Arquivo Nacional, 

vol. XII, pág. 131) 


Doc. n.° 4 


LEI DE 20 DE MARÇO DE 1720 

Dom João por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, da- 
quem e dalém mar em África, Senhor de Guiné e da Conquista Navega¬ 
ção, Comercio de Itiopia, Arabia Persa, e da índia, &. Faço saber aos 
que esta minha lei virem, que não tendo sido bastantes as providencias, 
que até o presente tenha dado nos decretos de vinte e cinco de Novem¬ 
bro de mil setecentos e nove e dezenove de Fevereiro de mil setecentos 
e onze, para se proibir que deste Reino passe para as Capitanias do 
Estado do Brasil a muita gente que todos os anos se ausenta dele prin¬ 
cipalmente da Província do Minho, que sendo a mais povoada, se acha 
hoje em estado, que não ha a gente necessária para as culturas da terra, 
nem para o serviço dos Povos, cuja falta se faz tão sensível, que neces¬ 
sita de acudir-lhe com o remédio pronto, e tão eficaz que se evite a fre¬ 
quência, com que se vai despovoando o Reino. Fui servido resolver que 
nenhuma pessoa de qualquer qualidade ou estado, que seja, possa passar 
às referidas Capitanias, senão as que forem despachadas com Governos, 
Postos, Cargos, ou Officios de Justiça e fazenda, as quais não levarão 
mais criados, que a cada uma competir conforme a sua qualidade e 
emprego, sendo estes Portugueses, e das pessoas Eclesiásticas, as que 
forem nomeadas Bispos, Missionários, Prelados e Religiosos das reli- 
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giões do mesmo Estado, professos nas Províncias dele, como também os 
-Capelães dos navios, que navegam para o mesmo Estado, e dos seculares, 
alem dos referidos, só poderão ir os que, mostrando que são Portu¬ 
gueses justificarem com documentos autênticos, que vão fazer negócio 
considerável e de importância com fazendas suas e alheias para volta¬ 
rem, ou os que outrossim justificarem terem negocios tão precisos que 
se não forem acudir a eles, causará grande prejuízo, cujas circunstan¬ 
cias se hão de examinar nesta côrte pelo Desembargador Belchior do 
Rego de Andrade, ou pelo Ministro, que nomear depois de um exato exame, 
recorrerão as partes à Secretaria de Estado para lhes passarem os seus 
passaportes, os quais se não lançarão sem a referida aprovação, dos 
•que se embarcarem na Cidade do Porto, pelo chanceler da Relação dela; 
e da vila de Viana pela pessoa, que governar as armas daquela Provín¬ 
cia, os quais somente darão os ditos passaportes, constando-lhe primeiro 
por exatas averiguações passam às referidas Capitanias com os cargos 
e ocupações sobreditas, e não com outro qualquer pretexto, e para que 
assim se execute, Ordeno a dita pessoa, que governar as armas, e ao 
chanceler da Relação, que nos Navios, que aqueles Portos saírem para 
as Capitanias do Estado do Brasil, na hora de se fazerem a vela lhes 
mandem dar busca, e achando neles algumas pessoas sem passaporte 
as prendam, e tendo idade capaz lhes assentem praça de soldado, e não 
a tendo serão remetidas presas ás cadeias desta Côrte, onde estarão seis 
meses, e pagarão cem mil reis de condenação, que aplico para as despe¬ 
sas do Conselho Ultramarino, e não tendo com que pagar a dita conde¬ 
nação irão degradados para a África por tempo de tres anos; e nesta 
Côrte se praticará o mesmo, quando estiverem para partir as frotas, 
mandando-se fazer esta diligencia pela Secretaria de Estado, e os Capi¬ 
tães e mestres dos Navios, em que forem achadas, incorrerão na pena 
de quatro centos mil reis, que também aplico para as despesas do mesmo 
Conselho; e por não embaraçar a sahida dos mesmos Navios, fazendo- 
lhe auto de achada ou deixarão seguir sua viagem, remetendo o dito 
auto ao Conselho Ultramarino para na torna viagem se proceder contra 
-eles pela dita condenação, e para que mais exatamente se observe a dispo¬ 
sição referida: Ordeno que nenhum Navio ou Embarcação, que for 
dos Portos deste Reino para as Capitanias do Brasil possam sair deles 
sem levar a lista da gente para o seu serviço e navegação, e que nos 
Portos do Brasil não desembarque pessoa alguma, sem que primeiro o 
mestre ou Capitão dê parte ao Governador do Porto, a que chegar, e 
«este mande visitar a dita Embarcação, o qual achando que nela vai 
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mais gente da que constar da lista sem passaporte, a prendão e a reme- 
tão a este Reino, para nele se executar a pena referida, autuando o 
mestre e Capitão, e remetendo o auto ao Conselho Ultramarino, para 
por ele se executar a condenação, que fica exposta ao que levarem gente 
sem passaporte, cujas diligencias encomendo muito particularmente aos 
Governadores; e por que ainda todas essas cautelas poderão não ser 
bastantes para evitar a passagem da gente deste Reino para as ditas 
Capitanias. Hei por bem declarar, que tendo qualquer pessoa notícia, 
que algum Capitão ou mestre leva na sua Embarcação gente sem passa¬ 
porte, os possam denunciar, sendo a metade da condenação, que lhe está 
imposta, para o denunciante, e a outra metade para as despesas do 
Conselho Ultramarino; e porque muitos Estrangeiros, alem dos que são 
permitidos pelos tratados passam às referidas Capitanias a titulo de 
marinheiros, artilheiros, e outros por criados dos Cabos e Oficiais, que 
embarcão para elas, e logo chegão, se ausentão, e ficam comerciando 
nelas. Hei por bem haver por proibido que Estrangeiro algum embarque 
com os referidos pretextos, e outros quaisquer que sejam nos Navios, 
que destes Reinos partem para as ditas Capitanias, e os Capitães e 
mestres, que os levarem, incorrão na pena, que fica referida, em que 
também poderá haver denunciante, o qual terá a metade da dita conde¬ 
nação. Pelo que mando ao Regedor da casa da Suplicação, Governador 
da relação, e casa do Pôrto e do Estado do Brasil, Desembargadores das 
ditas Relações, Governadores das Províncias do Reino e das Conquistas, 
e a todos os Corregedores, Provedores, Juizes, Justiças Oficiais e pessoas 
dos meus Reinos, e Senhorios, que cumpram e guardem esta minha lei, 
e a façam inteiramente cumprir e guardar, como nela se conteem; e 
para que venha à noticia de todos, e se não possa alegar ignorância: 
Mando outrossim ao Doutor José Galvão de Lacerda, do mep conselho, 
e Chanceler mor destes Reinos e Senhorios, a faça publicar na Chan¬ 
celaria na forma costumada, e enviar o treslado dela a todos os Corre¬ 
gedores e Ouvidores das Comarcas das terras dos Donatários, em que 
os Corregedores não entram por correição, e se registrará nos livros 
do Desembargo do Paço, e nos das casas da Suplicação e Relação do 
Porto, e nos do Conselho Ultramarino, e mais partes, onde semelhantes 
leis se costumam registrar, e esta própria se lançará na Torre do Tombo. 
Braz de Oliveira a fez em Lisboa ocidental a 20 de março de 1720. — 
Antonio Galvão de Castel-Branco a fez escrever. — REI. 

(Anais da Biblioteca Nacional, vol. n.° 28, pág. 146) 
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Doc. n.° 5. 

PORTARIA SÔBRE CLÉRIGOS E FRADES 


Por me constar que nas Minas de Cuiabá se acham alguns Clérigos e 
Frades sem emprego algum, e estes fiados no seu carater, e por não 
terem em que se ocupar costumam andar perturbando 0 sossego publico,, 
e cometer vários absurdos e excessos, de que se tem seguido perniciosas 
consequências e gravíssimos danos, 0 que se deve atalhar a atender: 
Ordeno ao D, Manoel Antunes Nogueira que ora vai por Ouvidor para 
as ditas minas do Cuiabá por serviço de S. Mag. e bem comum dos 
moradores delas, faça praticar naquelas minas as mesmas ordens do 
dito Sr., que nas gerais se observam, a respeito dos ditos Clérigos e 
Frades. De que aviso para que assim 0 tenha entendido e nesta confor¬ 
midade 0 faça executar. São Paulo a 16 de Fevereiro de 1743. 

a) Dom Luiz Mascarenhas 

Fonte: Documentos Interessantes, vol. XXII, pág. 183 (1896) 


Doc. n.° 6 


Registro de uma ordem de Sua Magestade que Deus 
Guarde em que ordena que só compete ao governador 
desta Capitania para se trazer as armas de fogo proi¬ 
bidas dar o dito governador licença, e não os ouvidores. 


Dom José por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquem 
e d’alem-mar em África senhor de Guiné, etc. Faço saber a vos Antonio 
da Silva Caldeira Pimentel governador da Capitania de São Paulo que 
havendo visto a conta que me destes em carta de quinze de Novembro 
do ano passado de que representando-se 0 governador vosso antecessor 
Rodrigo Cezar de Menezes os riscos, e perigos, que tem os viajantes 
pelas estradas dessa Capitania a respeito de que nos grandes matos não 
só ha feras muito ferozes, mas facínoras escondidos e negros fugidos 
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que uns e outros vivem de roubos, morte, e insultos; e para defensa e 
guarda dos passageiros seria mui conveniente o permitir-se-lhes que 
podessem levar pistolas, clavinas, e espingardas, e todas as mais armas 
que lhes parecessem sem embargo de lhes serem proibidas e que eu fosse 
servido conceder-lhes a faculdade de lhes dar a tal licença; porem sem 
embargo da dita resolução, o ouvidor geral dessa Capitania Francisco 
Galvão da Fonseca obrigava a si a jurisdição de também as dar como 
constava de alguns despachos seus que me mandastes, me pareceu dizer- 
vos que ao dito Ouvidor Geral mando advertir que so a vós pertence o 
dares licença para o uso de armas de fogo proibidas... 

Documentos Históricos, vol. I, pág. 157 


Doc. n.° 7 


PROVISÃO REAL DE 11 DE JANEIRO DE 1751 


Sôbre haver Sua Magestade por boa a despesa de 300$000 
com que mandou assistir o Governador e Capitão General 
D. Luiz de Mascarenhas ao capitão de Dragões Antonio 
de Sá Pereira. 

Dom José por Graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves, etc. 
Faço saber a vós Provedor da Fazenda Real da Praça de Santos que 
por parte de Antônio de Sá Pereira capitão de Dragões da companhia 
das Minas do Goiaz se me representou que achando-se no estabelecimento 
do Rio Grande do Sul fora eu servido permudá-lo para as ditas Minas, e 
chegando à cidade de São Paulo vendo que ainda lhe faltavam tresentas 
e tantas léguas e que para esta passagem necessitava de fazer uma des¬ 
pesa considerável para a qual se achava impossibilitado porque alem 
das bestas para o trem, e provimento para a sustentação, se não fazia a 
jornada sem formar corpo de união de pessoas, que em numero bastante 
podessem resistir aos barbaros gentios, que assaltam aos viandantes, 
sendo para este efeito necessário comprar armas, polvora e balas, e 
pagar às pessoas capazes de companhia requerera ao Governador daquela 
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Capitania D. Luiz Mascarenhas lhe mandasse dar uma ajuda de custo 
para suprir os ditos gastos, o qual lhe mandou dar tresentos mil reis 
obrigando-se o suplicante a apresentar ordem minha em que hou¬ 
vesse por boa esta despesa, e porque era um soldado pobre, e pelo bem 
que me havia servido se fazia digno desta graça me pedia fosse servido 
conceder-lh’a e atendendo ao seu requerimento e à informação que deu 
o Governador Gomes Freire de Andrada sobre que foi ouvido o procura¬ 
dor de minha Fazenda. Fui servido por resolução de dois de janeiro 
deste presente ano tomada em consulta do meu Conselho Ultramarino 
aprovar a despesa dos tresentos mil reis que D. Luiz Mascarenhas mandou 
dar ao suplicante de ajuda de custo para os gastos do seu transporte da 
cidade de São Paulo para as Minas dos Goiáas e que se desobrigasse a 
fiança que o mesmo suplicante deu. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos 
conselheiros do seu Conselho Ultramarino abaixo assinados e se passou 
por duas vias. Pedro José Corrêa a fez em Lisboa a onze de Janeiro de 
mil setecentos e cinquenta e um. O secretário Joaquim Miguel Lopes de 
Lavra a fez escrever. 

a) Fernando José Marques Bacalhao 

Diogo Rangel de Almeida Castelo Branco 


Doc. n.° 8 


Carta de Artur de Sá e Menezes, datada de 20 de maio 
de 1698, por onde se mandou proibir a venda de ouro em 
fio. 


Senhor. Tenho dado conta a Vossa Magestade o grande descaminho 
que achei nos reais quintos do ouro; porém não posso deixar de fazer 
presente a Vossa Magestade da mesma sorte a suma obediência, que 
acnei nos moradores de São Paulo, e nas mais Vilas, porque logo lhe 
quiz por o remedio àqueles descaminhos, proibindo-lhes por um bando, 
cuja copia faço presente a Vossa Magestade, a venda de ouro em pó, 
porque se o venderem dessa sorte resulta grande dano, como a experiên¬ 
cia mo tem mostrado, e juntamente ordenando-lhes viessem quintar em 
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tempo determinado, foram tão pontuais na observância do dito bando, 
que achando a oficina só com dois arrateis e tantas oitavas de ouro, 
em breves dias foram todos a quintas, e constou pela entrega do Pro¬ 
vedor da oficina oito arratéis menos tantas oitavas, e é sem duvida que 
renderá mui grande quantia se os mineiros tiverem minerado este ano, 
o que lhe não foi possível pela grande fome que experimentarão que 
chegou a necessidade a tal extremo que se aproveitaram dos mais imun¬ 
dos animais, e faltando-lhes estes para poderem alimentar a vida, lar¬ 
garam as minas, e fugiram para os matos com os seus escravos a sus¬ 
tentarem-se com as frutas agrestes que neles achavam; porem eiste ano 
há esperanças, pela abundancia da novidade presente, de que recuperem 
o que perderam, e pelas notícias que tenho das sobreditas minas são de 
grande rendimento, e quanto mais entram para o Certão dizem que 
são mais ricas, e que a duração delas será para muitos anos porque em 
todos aqueles ribeiros, e serras, dizem se acha ouro; estimaria eu muito 
que as minhas diligencias produzissem grandes aumentos à real fazenda 
de Vossa Magestade. Guarde Deus a Vossa Magestade muitos anos como 
os seus Vassalos lhes desejamos, e havemos mister. Rio de Janeiro, 
20 de Maio de 1698. 

Ms. do Arquivo Nacional — Col. Governadores, vol. VI, f. 117) 


Doc. n,° 9 


Carta de Dom João de Lancastro ao Governador Artur 
de Sá e Menezes, tocante às minas do Ouro, datada de 
14 de Maio de 1701. 

Meu amigo e senhor. Como sempre desejo ter ocasião de procurar 
novas de Vossa Senhoria, precisamente me hei de valer de todas as que 
se oferecerem: e como agora parte uma sumaca para essa Praça, quero 
conheça Vossa Senhoria, que me não descuido nesta diligencia para 
grangear com ela as notícias, que espero me dê Vossa Senhoria de sua 
saude, e de como passou na jornada das minas. 

Nessa ocasião tive ordem de Sua Magestade que Deus Guarde para 
que mandasse suspender a cominação que havia pelo caminho que mandei 
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abrir para as minas do Cahité e Tocambira distritos desta Capitania 
Geral, por se entender poderiam resultar dela muitos inconvenientes a 
seu Real serviço: e como Vossa Senhoria me diz nas duas cartas que 
me escreveu do Rio das Velhas em 30 de Novembro do ano passado, 
permitirá algumas pessoas que vierem para esta Praça, e a outras que 
forem aos currais desta Capitania, que quintassem o Ouro que traziam, 
por entender, que se ficavam assim, evitando melhor os descaminhos 
que nêle poderia haver, e que por falta de mantimentos se haviam reti¬ 
rado muitos mineiros para a montaria, para terem com que sustentar 
a sua gente, e outros para as suas casas para voltar em Março, assim 
pelos mantimentos que já deixavam plantados, como pelo gado, que 
haviam mandado buscar aos currais da Bahia, e Pernambuco, o que será 
grande adjutorio, para se poderem lavrar as ditas minas, com que nestes 
termos, me é preciso saber de Vossa Senhoria, se teve alguma ordem 
de Sua Magestade nesse particular, e resolução que determina seguir 
para que com mais acerto me saiba resolver em um negócio de tantas 
consequências, e de que se podem seguir, ou deixar de seguir tantas 
utilidades a sua Real Fazenda; e de tudo me avisará Vossa Senhoria com 
a brevidade possível, pois este negocio não permite a minima dilação. 

Ao Provedor-mór da Fazenda Real deste Estado ordenei com todo 
o acerto, fizesse diligência possível, para descobrir os homens que trou¬ 
xeram o Ouro quintado por ordem de Vossa Senhoria, e se examinar 
se traziam mais daquela quantia, e até hoje se não achou um só, como 
suponho se deixaram ficar no Sertão, e como este é tão dilatado, e de 
tantas portas, como Vossa Senhoria sabe, não será muito facil fazer-vos 
a dita averiguação. Deus guarde a Vossa Senhoria muitos anos. Bahia e 
Maio, 14 de 1701. 


a) Dom João de Lancastro 


(Bib. Documentos Históricos, vol. XI, pág. 283) 
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Doc. n.° 10 


Cópia do extrato das tropas que no ano de 1751 passaram 
pelo registro de Curitiba. 


Tropeiro 

Cavalos 

Mulas 

Éguas Vacas 

Direitos 

Manuel de Moura Camargo .. 

195 

— 

4 

— 

2$920 

Domingos da Costa . 

101 

— 

20 

— 

211$600 

Antonio Alves da Silva .... 

114 

— 

— 

— 

228$000 

Manuel Pinto Nunes . 

71 

— 

12 

— 

147$760 

José Roiz da Silva . 

108 

i 

— 

— 

218$500 

Antonio de Brito . 

73 

— 

— 

— 

86$000 

OR. Manuel Luiz Vergueiros 

228 

19 

— 

— 

503$500 

José Pereira São Thiago ... 

32 

154 

— 

— 

449$000 

Manuel de Gouvea . 

39 

681 

— 

— 

1:780$500 

Inácio Gomes . 

51 

— 

— 

— 

102$00 

Jeronymo Ribeiro . 

211 

18 

— 

— 

467$000 

Antonio de Almeida . 

97 

— 

— 

20 

203$600 

Francisco Gonçalves Filgueira 

200 

72 

— 

— 

580$000 

Manoel Luiz da Fonseca .... 

211 

13 

— 

12 

760$260 

Agostinho Pereira da Silva .. 

277 

6 

6 

40 

598$760 

Simão Francisco Serra. 

179 

— 

— 

— 

358$000 

José de Gois e Siqueira. 

376 

— 

— 

— 

752$000 

Francisco Roiz Jardim . 

56 

— 

— 

— 

112$000 

Antonio de Souza Pereira .. 

188 

— 

— 

— 

376$000 

Luiz Francisco em l. a . 

36 

246 

— 

— 

687$000 

0 ditn em 2* a . 

230 




460$000 

Ambrosio Martins. 

45 

— 

— 

— 

90$000 

João Afonso . 

37 

— 

— 

— 

74$000 

José Vieira. 

33 

— 

— 

— 

66$000 

Antonio Teixeira Gomes .... 

526 

76 

— 

100 

1:290$000 

Bento Borges . 

157 

179 

1 

90 

805$660 

José Caetano . 

173 

— 

— 

— 

374$800 

Vicente Ferreira . 

62 

— 

— 

— 

124$000 

Antonio Ferreira da Silva .. 

190 

1 

— 

— 

382$000 

André Moreira . 

30 

— 

— 

15 

60$000 

Manuel da Fonseca. 

65 

— 

— 

15 

137$200 
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Tropeiro 

Cavalos 

Mulas 

Éguas 

Vacas 

Direitos 

Antonio Francisco . 

109 

— 

— 

—. 

225$20Q 


53 

— 

— 

— 

106?000 

Domingos Pacheco . 

37 

— 

— 

110 

74$000 

Francisco Garcia . 

82 

— 

— 

10 

211$800 

. Gonçalves Vieira .. 

124 

— 

— 

5 

252$800 

Salvador Ribeiro . 

37 

— 

— 

— 

76$400 

Pedro Vaz Pires . 

289 

— 

— 

— 

597$200 

Manuel de Barretos . 

127 

— 

— 

10 

265$880 

João Leal .na. 

441 

131 

— 

35 

1:214$309 

João Luiz Castro . 

259 

— 

— 

— 

534$800 

0 Dor. Antonio Fernandes .. 

124 

— 

— 

— 

248$000 

Francisco Cardoso . 

200 

— 

— 

— 

524$000 

João de Souza . 

12 

58 

— 

— 

169$000 

Antonio Francisco . 

247 

493 

— 

— 

1:740f000 

Francisco Cardoso . 

84 

14 

— 

20 

212$600 

João Alves . 

25 

— 

— 

— 

42$000 

Jeronymo da Rocha. 

88 

— 

— 

8 

179$840 

Francisco de Albuquerque . . 

18 

18 

— 

— 

36$000 

TOTAIS . 

6.755 

2.380 

43 

520 

19 :465$880 


(Arquivos Nacionais — Documentos Históricos — vol., II pág. 139 — 
Rio de Janeiro, 1928) 


Doc. n.° 11 


BANDO SOBRE ARRECADAÇÃO DE DIREITOS 
DE CAVALGADURAS 


Antonio Luiz de Tavora, etc. — Por se haver novamente concluído a 
abertura do caminho da Laguna e Colonia por terra para a Vila de Curi¬ 
tiba desta Capitania, e ser conveniente que os direitos reais se não se des¬ 
caminhem como acontece por falta de darem fianças naquela vila de que 
resultou muitos dos condutores das cavalgaduras disporem delas: Ordeno 
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e mando que de hoje em diante não passe pessoa alguma com os seus 
comboios da referida Vila de Curitiba sem dar fiança perante o Provedor 
do registro, depois do que lhe dará sua guia, e sucedendo não ter pessoas 
ali que os queiram fiar na importância dos direitos reais e somente até 
a darem na Vila de Sorocaba, Itu e nesta Cidade em tal caso o dito 
Provedor lhe tomará a fiança condicional, sendo capaz, e abonada até 
darem outras nas ditas vilas ou nesta Cidade, e no entanto que não mos¬ 
trarem que deram a tal fiança pessoa alguma lhe poderá comprar as 
cavalgaduras que conduzirem salvo se obrigarem aos direitos delas ou 
os satisfazerem, tudo debaixo das penas que tem os desencaminhadores 
da real fazenda, e porque me consta que muitas pessoas das que tem 
entrado com os comboios de Cristovão Pereira de Abreu não tem dado 
fiança até o presente, em prejuízo da Fazenda Real: Hei por bem que 
dentro no termo de quinze dias vão ou a Vila de Sorocaba, ou a de Itú, 
ou a casa da fundição desta Cidade dar as ditas fianças perante os Pro¬ 
vedores a quem está concedido essa comissão debaixo das mesmas penas 
acima referidas, e por que não aleguem Ignorância mandei se publique 
este bando a som de caixas nesta Cidade e nas vilas de Itú, Sorocaba e 
Curitiba donde se remeterá certidão à Secretaria deste Governo onde 
foi dado, aos nove de Dezembro de mil setecentos e trinta e quatro. 
Antonio da Silva e Almeida, Secretario do Governo o fez. 

a) O Conde de Sarzedas 

Fonte: (Documentos Interessantes, vol. XXII, pág. 77/79 (1896) 


Doc. n.° 12 


PROVISÃO DE 5 DE ABRIL DE 1743 

Sobre estar rematado no Conselho Ultramarino por 
contracto as entradas das cavalgaduras e seus direitos 
por haver dado conta o Governador que ellas se não reca- 
davam com aquela formalidade devida. 

Dom João por graça de Deus Rei de Portugal, e dos Algarves da- 
quem e dalem-mar em África Senhor de Guiné etc. — Faço saber a vós 
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Provedor da Fazenda Real da Praça de Santos, que o Mestre de Campo 
Governador dessa praça me deu conta em carta de vinte e quatro de 
Julho do anno passado que a formalidade com que se cobram os direitos 
das cavalgaduras que entram nessa Capitania vindas do Rio Grande não 
era aquella que se precisava, pois tinha mostrado a experiencia qu^ 
muitos delles se perdiam, porque fazendo-se delles manifesto na villa de 
Curitiba e assinado termo para delle se lhes passarem suas guias, suce¬ 
dia que vindo para as villas de Serra acima nellas vendiam as ditas 
cavalgaduras, e as extrahiam para as Minas sem pagarem os direitos 
delias, por cujo motivo mandaram um sargento com soldados cobrar de 
alguns sujeitos o que deviam, insinuando que para evitar esses desca¬ 
minhos seria conveniente remataram-se estes direitos, e vistas suas razões 
sobre que foi ouvido o Procurador da minha fazenda. Me pareceu dizer- 
vos que este contracto vae rematado por tres annos por preço em cada 
um delles de cem mil reis, mais do que tiver rendido em o anno que 
este contracto rendeu nos annos de sua administração; e assim vos ordeno 
averiguei®, e liquideis este preço, dando me conta do que importa, e do 
dia em que principia este contracto. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelo 
Doutor Thome Gomes Moreira, e Manuel Caetano Lopes de Lavre, conse¬ 
lheiros do seu Conselho Ultramarino; e se passou por duas vias Theodoro 
de Abreu Bernardes a fez em Lisboa a cinco de Abril de mil sete centos 
e quarenta e tres. 

O Secretario Manuel Caetano Lopes de Lavre a fez escrever. 

a) Thome Gomes Moreira 

Manuel Caetano Lopes de Lavre 

Por despacho do Conselho Ultramarino de 4 de Abril de 1743, 

(Arquivos Nacionais — Documentos Históricos — vol. I, pág. 454 
— Rio de Janeiro, 1928) 


Doc. n.° 13 

Regimento para o Registro da Curitiba das entradas das 
cavalgaduras como nele se declara. 

Regimento que hade observar o Provedor do Registro da Curitiba 
das cavalgaduras que por ele entram para esta Capitania com a exação 
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que pede o seu cargo debaixo das penas em que incorre por razão dele,, 
e por omissão sua no descaminho de quaisquer direitos. 


1 

Averiguará com vigilância se há outro passo no Rio onde se acha 
o dito Registo (1) por donde se possam desencaminhar dos direitos reais 
algumas cavalgaduras. 


2 

Logo que chegarem algumas Tropas a outra parte do Rio ou tiver 
noticia que estão para chegar, mandará o Provedor todos os dias dois 
soldados para uma parte, e dois para a outra patrulhar pela costa do 
Rio, ver, e examinar se passam alguns animais ou se há rastro por onde 
tenham passado, e achando sinais disso expedirá, dois ou tres soldados 
em seu seguimento com precatória para as Justiças deste Estado onde 
quer que forem apanhados para que logo façam neles sequestro, e pro¬ 
cedam a prisão contra os donos das Tropas, e os mais que concorreram 
para o dito descaminho, e incorreram em todas as mais penas que se 
costumam impôr aos que desencaminham a fazenda real. 


3 

Procurará com todo o segredo examinar os peões que conduzirem as 
tropas, se nelas depois de terem passado o Registro para a parte de cá 
se introduziram alguns animais desencaminhados dos direitos, e tanto 
que tiver esta noticia saira em pessoa com o cabo da esquadra e dois 
soldados em seguimento da dita Tropa e a donde for achada a mandará 
sobprender e contar os animais, e conferir com as cartas de guia, e 
achando alguns descaminhados procederá na mesma forma acima. 


4 

Tomará as denuncias na forma de direito procedendo o sequestro e 
prisão na forma que se declara no cap. 2.° deste Regimento, e nos desca- 
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minhos de que tiver noticia não havendo denunciantes procederá ex- 
officio. 


5 

Nas execuções a que proceder por descaminhos, mandará sobprender, 
e sequestrar os bens desencaminhados dando-lhe depositário, e os agres¬ 
sores os remeterá presos com os autos ao Provedor da Praça de Santos 
para naquela Provedoria serem setenciados. 


6 

Chegando as Tropas da outra parte do Rezisto ahi o tempo que for 
conveniente e preciso, e ao depois a mandará passar para o que terá 
mandado fazer currais a proporção para a contagem, e nas porteiras 
destes se porá de uma parte o Provedor com um ou dois soldados coman¬ 
do, e da outra o Escrivão com outro soldado, e passada a Tropa conferirá 
o Provedor com o Escrivão, e havendo dúvida se tornará a contar que se 
observará inviolavelmente. 


7 

Examinada a conta se fará carga no Livro que hade servir no mesmo 
Rezisto rubricado pelos Ministros do Conselho Ultramarino, em que se 
declare o dia, mes e ano em que fulano rezistou tantos animais declarando 
a qualidade deles que foram contados pelo Provedor, e escrivão do rezisto 
cujos direitos importaram tanto que ele dito folano se obrigou dentro 
de dois meses a vir satisfazer na Provedoria da Praça de Santos, ou dar 
fiança a satisfação do Almoxarife a pagar os ditos direitos dentro de 
oito meses, que se contarão desde o dia da data daquele termo de que 
tirará certidão para a apresentar ao Dr. Juiz de fora da vila de Itú, 
sem a qual não poderá passar a tropa daquele distrito, e fazendo o con¬ 
trario ou buscando outro caminho sem permissão do Juiz de fora incor¬ 
rerá nas penas em que incorrem os que desencaminham direitos reais ao 
que darão por fiador outro tropeiro ou morador da Vila de Curitiba dos 
mais capazes. 
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8 

Feito o dito termo mandará passar ao dito Fulano uma Carta de 
Guia que assinará com o Escrivão de que levará cada um duas patacas 
na forma que sempre se praticou, e se lançará um outro livro que tam¬ 
bém haverá no dito Rezisto rubricado, dizendo “ passou neste Rezisto de 
Curitiba Fulano tantos animais cujos direitos importaram tanto que ficam 
carregados no L.° de Rezisto a folhas tantas de que assinou termo, e deu 
por fiador a Fulano, a ir dentro de dois meses pagar os ditos direitos 
na Provedoria de Santos ou ratificar a dita fiança ou satisfação do 
Almoxarife a paga-los dentro de oito meses, na forma sobredita no cap.° 
antecedente, e de que lhe mandei passar esta carta de guia assinada por 
mim Provedor e feita pelo Escrivão deste Rezisto.” 


9 

Se lhe constar que o cabo de esquadra que assistir no Rezisto ou 
alguns soldados concorrem para algum descaminho dos ditos direitos em 
que dará o Provedor logo parte para os mandar render, e serem casti¬ 
gados como merecem, e concorrendo nesta culpa outra qualquer pessoa, 
a autuará e remeterá com o processo a vila e Praça de Santos ao Prove¬ 
dor da fazenda real. 


10 

Os soldados que mando assistir no dito Rezisto serão obrigados a 
obedecer ao Provedor, e executar todas as suas ordens que forem condu¬ 
centes ao real serviço, e a boa arrecadação dos direitos reais e fazendo 
o contrário me dará parte para os castigar como for justo. 


11 

Na falta ou impedimento do Provedor substituirá as suas vezes o 
Esçrivão que será também obrigado a cumprir com o disposto nos capí- 
tulôs deste Regimento, como também responsável pelos descaminhos que 
sucederem. 
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12 

Cada quatro meses tirará um extrato das Tropas que tiverem pas¬ 
sado declarando o numero, e os donos delas e remeterá à Provedoria da 
Fazenda Real de Santos para se conferir com outro livro que haverá 
nela dos termos de fiança. 


13 

Todos os capítulos de que neste Regimento se faz menção se guar¬ 
darão inviolavelmente, e do contrário ficarão responsáveis as pessoas 
que se acharem na arrecadação dos direitos reais do dito Rezisto pela 
falta que houver na sua observância, e se registará nos livros da Secre¬ 
taria deste Governo, e nas mais partes onde convier. Dado nesta Cidade 
de São Paulo a vinte de Fevereiro de mil setecentos quarenta e oito. 
O Secretario Manoel Pedro de Macedo Ribeiro o fez. 

a) Dom Luiz Mascarenhas 

(1) O registro de Curitiba estava a pequena distancia da Vila 
sôbre o rio Iguaçu, que por isso ficou sendo chamado Rio do Registro. 
A povoação ficava acima do registro sôbre pequenos afluentes do mesmo 
Iguaçu. 

Fonte: Documentos Interessantes, vol. XXII, pág. 203/207 (1896) 


Doc. n.° 14 


Registro de uma ordem a favor da Fazenda Real 
contra os desencaminhadores dos direitos díis cavalga¬ 
duras que entram pelo Registro de Curitiba. 


Porquanto são notórios os grandes descaminhos que tem experimen¬ 
tado a Fazenda Real nos direitos das cavalgaduras que proximamente 
passaram no Registro de Curitiba, e sendo preciso obviar este dano pelas 
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grandes consequências que se seguem ao serviço de S. Mag. e a boa arre¬ 
cadação de sua Real Fazenda na forma das ordens do dito Sr: Ordeno 
ao Sargente Baltazar Alves, que com dois soldados passe a examinar 
todas as Tropas que pelo caminho encontrar, e todas as mais que estive¬ 
rem nos campos e pastos até o dito Registo, e mandará parar rodeio 
com atividade e vigilância, conferindo os numeros dos animais que achar, 
com a carta de guia que lhe apresentarem os Tropeiros ou os seus Capa¬ 
tazes, e diferindo esta por maior número na conta, e exame, porá em 
sequestro os animais que excederem, fazendo individuação da sua quali¬ 
dade, dando-lhe depositório seguro até ordem da Provedoria, remetendo 
o Tropeiro, e na sua falta o Capataz da dita Tropa preso com o mesmo 
auto a minha ordem: E caso em poder dos Tropeiros se não achar carta 
de guia, farão um termo em que o dito Tropeiro, ou o seu Capataz declare 
os animais, de que consta a Tropa, cujo termo assinará com duas teste¬ 
munhas, e contando os animais conferindo com a declaração, a deixará 
embargada até que se mostre por ordem da Provedoria ter afiançado 
os seus direitos para que se dará o traslado do dito termo de declaração, 
para por ele requerer o seu desembaraço, e achando alguma ponta, ou 
Tropa desencaminhada aos direitos, e já em mão de terceiros pelos haver 
comprovado, suposta ignorância e boa fé que se presume, pela qual 
fica isento das penas do sequestro, mas não da obrigação de pagar os 
direitos devidos pela sua real hipoteca, ficados subprendidos os animais 
até mostrarem ter sido registados, e havendo algumas denuncias, ou em 
segredo, ou em publico, as tomará, e remeterá ao Provedor da Fazenda 
Real, procedendo a sequestro nas bestas desencaminhadas, e a prisão 
dos desencaminhadores, remetendo-os com os seus autos à minha ordem, 
e denunciando-se alguns Tropeiros ou Capatazes antes de se fazer qualquer 
averiguação ou exame na Tropa, remeterá a denuncia ao Provedor para 
lhe deferir como for direito ficando embargada a Tropa até mostrar 
ordem de desembargo, cuja diligencia hei por muito recomendada, e a 
toda as Justiças desta Capitania da qual haverá o dito Sargento e solda¬ 
dos o que costumam vencer em semelhantes diligencias pelos culpados, 
ao que se haverá respeito na Provedoria quando se afiançarem as ditas 
Tropas. São Paulo, 15 de Março de 1748. 

a) Dom Luiz Mascarenhas 


Fonte: Documentos Interessantes, vol. XXII, pág. 207 (1896) 
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Doc. n.° 15- 


CARTA DE BARTHOLOMEU PAES DE ABREU A EL-REI 


Senhor. — Do porto de Santos até o de Laguna, ultima povoação 
da comarca desta cidade de S. Paulo, fazem ser cento e vinte léguas 
pela costa do mar, e se acham nove vilas, que há muitos anos estão 
povoadas, sendo entre a mais avultada a de Santos pelo comercio dos 
moradores de serra acima. Da povoação da Alaguna para a parte do 
sul serão ressenta léguas atê o Rio-Grande todo o deserto e costa lavada, 
sem porto mais que o da barra do mesmo Rio Grande, que é para 
sumacas e outras embarcações pequenas. Adiante da Alaguna buscam 
as serranias da costa o interior do sertão, e abeiram campos às praias 
até o Rio-Grande, que se estende a confinar com a cidade do Sacramento 
da nova Colonia, que ainda estão por povoar , e só habitadas estas terras 
de gentios barbaros; e será a distancia de cento e cincoenta léguas da 
Alaguna até a Colonia. Toda esta campanha do Rio Grande para diante 
produz gados vacuns e cavalgaduras em muita quantidade, sem mais 
utilidade para a real coroa de Vossa Magestade que alguma coirama 
fabricada na mesma Colonia; e se não pode conseguir maiores conveniên¬ 
cias com a saida destes por falta de caminho de terra, que pela costa 
não permitem as serranias, matas e bahias do mar; e só terá lugar esta 
extração abrindo-se caminho pelo interior do sertão, vindo-se do Rio- 
Grande a demandar a comarca desta cidade, que poderão ser cento e 
oitenta léguas, mais ou menos. Desta diligencia seguem-se povoarem-se 
as terras e aumentar-se a real fazenda no contrato dos dizimos, no dos 
direitos dos mesmos animais extrahidos; no das passagens dos rios que 
ficam pelo sertão dentro; descobrirem-se minas de ouro ou prata, ou 
pedras preciosas, que todo este vão do sertão ainda em si oculta; e a 
experiencia nos tem mostrado com as minas de ouro dos Cataguazes 
que, em poucos anos de seu descobrimento, se acham tão aumentadas, 
cçmo já divididas em tres grandes comarcas, sem mais provimentos de 
gados e bestas (aqui significando cavalo) que os que se extraem dos 
currais da Bahia, e sobretudo reduzir-se a multidão dos gentios bárbaros 
ao grêmio da igreja, e ter Vossa Magestade nesta redução muitos milha¬ 
res de novos vassalos. Acho-me com talentos e cabedais para, com forças 
de um avultado corpo de armas, fazer entrada ao Rio-Grande sem a 
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menor despesa da fazenda real, talar aquele vasto sertão e abrir caminho 
pelo centro dele, demandando o rumo da comarca de São Paulo, tendo 
por prêmio deste particular serviço, à custa da minha fazenda e riscos 
de vida, as mercês seguintes: ser donatario de quarenta léguas de terra, 
abeirando o Rio-Grande, vinte para a parte do norte e vinte para a parte 
dc sul, medidas por costa, com todo o sertão que se achar pertencer 
a Vossa Magestade, de juro herdado para sempre, com um padrão de 
200$000 estabelecido na passagem do Rio-Grande, sendo capitão-mór 
daquelas campanhas. Os primeiros nove anos livres de direitos os animais 
que extrair por mim ou sócios meus; ser guarda-mór geral de quaisquer 
minas que se descobrirem nas vertentes do Rio-Grande e serras anexas, 
com os mesmos ordenados que se conferiu ao guarda-mór das Minas 
Gerais de São Paulo. Para poder merecer estas e as mais honras com 
que a grandeza de Vossa Magestade costuma engrandecer, honrar e pre¬ 
miar os seus vassalos, constará de meu zelo pelos papeis de serviços, 
que com esta ofereço ao Conselho ultramarino, dos quais se verifica que 
tenho dado à fazenda real de Vossa Magestade nesta capitania, com 
muitos mil cruzados nos contratos dos dizimos; e nesta cidade, sendo 
juiz ordinário no ano de 1705, me opus a defender a jurisdição real, 
contravertida pelos ministros eclesiásticos, com muitos riscos da minha 
vida e despesas de fazenda; sustentei a causa perto de dois anos, vexado 
com censuras e exposto a motins entre povos ignorantes daqueles proce¬ 
dimentos, sendo o meu sempre interessado neste, e nas mais ocasiões 
ser vassalo zeloso do serviço de Vossa Magestade, que mandará o que 
for servido. 

À pessoa de Vossa Magestade guarde Deus, como todos os vassalos 
havemos mister. São Paulo, 23 de Maio de 1720. Aos reais pés de Vossa 
Magestade. — Bartholomeu Paes de Abreu. 


Doc. n.° 16 


Carta-Régia sôbre a abertura de um Caminho de São 
Paulo ao Rio Grande por Bartolomeu Paes de Abreu. 


Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquem 
e dalém mar etc. — Faço saber a vós Governador e Capitão General 
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da Capitania de São Paulo, que Bartolomeu Paes de Abreu morador 
nessa Cidade me representou em carta de 23 de Maio do ano passado, 
cuja copia com esta se vos remete do serviço que intentava fazer-me 
abrindo estrada até o Rio Grande, e conveniências que disso se podiam 
seguir tudo debaixo das mercês que pede e como êste negócio não seja 
para despresar: Me pareceu ordenar-vos informeis com vosso parecer, 
e se este homem tem possibilidades para esta emprêsa e se nesta cam¬ 
panha há muitos índios. El-Rei Nosso Senhor o mandou por João Teles 
da Silva, e Antonio Roiz da Costa, conselheiros do seu Conselho Ultra¬ 
marino e se passou por duas vias. Antonio de Cêbelos Pereira a fez em 
Lisboa Ocidental a seis de Fevereiro de mil sete centos e vinte um. 0 
Secretário André Lopes da Lavre a fez escrever. 

a) João Telles da Silva 

Antonio Roiz da Costa 

Fonte: Documentos Interessantes, vol. XVIII, pág. 25 (1896) 


Doc. n.° 17 


Carta de Rodrigo Cezar de Menezes sôbre o ajuste 
com Bartolomeu Paes de Abreu para a abertura de um 
caminho. 


Sr. — Depois de chegar a esta Cidade e tomar posse do Governo 
mandei chamar a Bartolomeu Paes de Abreu para saber dêle o que V. Mag. 
me ordenava, e porque se acha retirado a três meses desta Cidade na 
diligência de intentar ver se poderia ser-lhe facil fazer algum desco¬ 
brimento para logo que o achar principiar a abrir o caminho, como 
assim me assegura em uma carta que me deixou feita de 25 de Julho. 

Enquanto se não recolhe não posso ajustar com ele. (destruído 

o resto). 

Nota da fonte: — Bartolomeu Paes de Abreu era um paulista notá¬ 
vel, irmão do sertanejo João Leite da Silva Ortiz, genro de Bartolomeu 
Bueno da Silva, o descobridor de Goiás. O caminho de que aqui se trata 
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•devia ir de Laguna, em Santa Catarina, à Colônia do Sacramento, no 
Rio da Prata; não chegou a ser aberto porque Bartolomeu se mudou 
para Cuiabá. Foi o pai do historiador Pedro Tacques de Almeida Paes 
Leme. 

Nota do autor: — A carta acima, da qual damos apenas um frag¬ 
mento, datava de 8 de setembro de 1721, conforme se vê da Carta-Régia 
de 18 de abril de 1722 pela qual El-Rei. lhe dá resposta. 

Fonte: Documentos Interessantes, vol. XXXII, pág. 4 (1901). 


Doc. n.° 18 


CARTA-REGIA SÔBRE A ABERTURA DO CAMINHO 
DE SÃO PAULO AO RIO GRANDE 

Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquem 
e dalem mar etc. — Faço saber a vós Rodrigo Cezar de Menezes, Gover¬ 
nador e Capitão General da Capitania de São Paulo, que se viu o que 
respondestes em carta de 8 de Setembro do ano passado a ordem que 
vos foi sobre a representação que me fez Bartolomeu Paes de Abreu 
morador nessa Cidade sobre se oferecer a abrir uma estrada até o Rio 
Grande, e das conveniências que disso se podia seguir; e mercês que por 
isto pedia, representando-me que depois de ter chegado a ela e tomardes 
posse do vosso governo mandareis chamar ao dito sujeito para saberdes 
dele o que eu vos ordenava e porque se acha retirado a tres meses dessa 
terra na diligencia de intentar se poderia ser-lhe facil fazer algum desco¬ 
brimento para que logo que o achar principiar a abrir o dito caminho 
como assim vos segurou por uma carta sua que vos deixou feita que 
enquanto se não recolher não podeis ajustar com ele coisa alguma que 
em o ouvindo me informareis como eu vos ordeno. Me pareceu dizer-vos 
que espero do vosso zelo concluais esta diligencia como tão importante 
a meu real serviço, e de tão grande conveniência para os meus vassalos. 
El-Rei Nosso Senhor o mandou, etc. Lisboa Ocidental a 18 de abril de 
1722. 

Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XVIII, pág. 41 (1896) 
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Doc. n.° 19 


CARTA A LUIZ PEDROSO DE BARROS 


Faz-me preciso, por assim ser conveniente ao serviço de El-Rei meu 
Sr. que V. M. me informe com toda a individuação, e clareza, se a dili¬ 
gencia a que foi de fazer picada, descobrindo parte por onde se pudesse 
abrir a facilitar o caminho de povoado até o Rio Grande, se tem, ou não 
capacidade, para poderem hir gados cavalgaduras, como também se ha 
campos com pastos para o gado e no caso que tenha as circunstancias em 
que a V. M. falo, me dirá se está pronto, para ir aperfeiçoá-lo de sorte 
que se não dificulte a viagem aos viandantes, e quando para a dita falta 
a V. M. alguma coisa, poderá representá-lo para lhe dar a providencia, 
necessária, advertindo a V. M. o quanto é prejudicial ao Governo de 
El-Rei meu Sr. e bem comum qualquer dilação, e não menos ficará V. M. 
prejudicado, não fazendo o serviço a que se ofereceu, porque debaixo 
dessa condição se lhe poderia atender ao seu requerimento. Espero a 
resposta de V. M. para saber o que hei de determinar sobre particular 
tão importante. Deus guarde a V. M. muitos anos. São Paulo 2 de Maio 
de 1724. 

a) Rodrigo Cezar Menezes 


Doc. n.° 20 


Registo do Regimento que leva para o Rio Grande o 
Sargento-Mor Francisco de Souza Faria para a abertura 
do caminho que vai fazer. 


, Antonio da Silva Caldeira Pimentel, do Conselho de Sua Magestade 
que Deus Guarde, Governador e Capitão General da Capitania de São 
Paulo e das minas do Paranapanema e Cuiabá, etc. — Porquanto é con¬ 
veniente ao serviço de Sua Magestade que Deus Guarde e de grande 
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utilidade a Sua Real Fazenda, sustentação e aumento desta Capitania e 
suas minas abrir-se Caminho de Terra do Rio Grande de São Pedro da 
Costa do mar pela qual possam passar gados e cavalgaduras para os 
Camos de Curitiba, e tendo consideração a que na pessoa de Francisco 
de Souza Faria concorrem as circunstancias necessárias para esta impor¬ 
tante empresa por me constar sua grande atividade e inteligência pela 
experiencia que tem daquelas Campanhas até a Colonia, conhecimento 
e amizade com os índios com quem tem comerciado (como o fazem algu¬ 
mas pessoas e ainda Castelanos que com eles conduzem gados e cavalga¬ 
duras a Vila de Laguna) de onde por não haver caminho se não trans¬ 
porta para as mais partes desta Capitania onde se faz necessário: Hei 
por bem ordenar como por esta Ordeno ao dito Francisco Souza Faria 
possa abrir o Caminho pela paragem que achar mais conveniente, possí¬ 
vel e facil para por ele se poder conduzir gados e cavalgaduras para os 
Campos Gerais de Curitiba, observando e fazendo em tudo observar as 
seguintes ordens e as mais que me parecer conveniente mandar: 


1 .» 

Passará logo a Vila de Santos onde receberá do Almoxarifado da 
dita Praça as arma§, polvora, munição e ferramentas e mais coisas 
que ao vedor ordene lhe entregue dando fiança a Restituir no dito Almo¬ 
xarifado as armas e as ferramentas; e do mais até constar tenha aberto 
o caminho pois para esse fim Se lhe dá; 


2. a 

O logo seguirá viagem pela Vila de Parnaguá e Rio de São Francisco, 
Santa Catarina, e da Laguna das quais da de Curitiba (sendo necessá¬ 
rio) fará que os Capitães-móres ou outros quaisquer Oficiais maiores de 
guerra ou de justiça lhe deem como lhes ordeno toda a gente que achar 
ser necessária e precisa para esta diligencia e todos os mais mantimen¬ 
tos, gados e cavalgaduras, ou embarcações que sejam necessárias para 
tudo ser pago pela fazenda real e havendo alguns Criminosos poderão ir 
sem que a justiça os impeça durante o tempo da diligencia e por todo 
o serviço que nela constar haverem feito serão atendiveis para o seu 
livramento perante as justiças de S. Magestade que Deus Guarde. 
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3. a 

Partirá logo da Vila de Laguna, logo que estiver aprestado do neces¬ 
sário com a brevidade possível no tempo mais conveniente e abrir o 
caminho e alistando a gente que vai e pondo-a com a melhor forma de 
regimen que parecer mais conveniente para a marcha e me dar conta 
de tudo. 


4. a 


Fará uma grande observação nas marchas que fizer, fazendo assento 
dos Rios por seus nomes, fundos e largura para disso e de tudo o mais 
Me dar conta, especialmente da abertura do Caminho, logo que o conse¬ 
guir sem demora alguma, avisando aos Capitães-mores com toda a dili¬ 
gencia por mar e terra me participe. 

5. a 

Haverá mui particular cuidado a que se não agrave, moleste, ou mal 
trate alguns índios, ou Castelanos, que estejam nas nossas povoações, 
ou se encontrem em caminho, ou nas Campanhas, procurando paz, e ami¬ 
zade com eles, espedindo para isso do que leva o que entender ser neces¬ 
sário, procurando mesmo que conheçam, e entendam que esta marcha 
se encaminha somente a ter com eles comercio de negociação conveniente 
a todos, e não a tirar-se coisa alguma com violência. 

6. a 

E sendo que na travessia a sair dos Campos de Curitiba se encontre 
algum lote de gentio sem ser do que habita do Rio Grande para lá que 
não queira paz e com obstabilidade de guerra impedir a passagem, fa¬ 
zendo algum malefício, o poderão cativar para os obrigar a viver racio¬ 
nalmente e se tiraria o quanto para El-Rei, evitando que nas partidas 
não haja a minima discórdia nem entre si por outra qualquer causa. 

7 a 

Se alguma, ou algumas pessoas desobedecer ou fizer levante ou 
outra qualquer coisa que mereçam Castigo poderá como Cabo maior que 
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é desta gente que consigo levar das Vilas afora, fazer prender, e remeter 
seguros a minha ordem a Vila de Santos sendo necessário conforme o 
caso o pedir. 


8. a 


E quando alguns desertem ou fujam serão como tais presos para 
serem castigados, o que os Capitães-mores Maiores farão inviolavelmente 
executar, remetendo seguramente presos a minha ordem, e o mesmo se 
observará com os que pelos Cabos das Vilas forem nomeados para irem 
a tal diligencia e para elas notificados e maliciosamente o não fizerem. 


9. a 

E sendo que algum Capitão-mor ou outros quaisquer oficiais de mili- 
cia, de justiça das Vilas abusem de sua obrigação, havendo-se com conhe¬ 
cida omissão na inteira execução das minhas ordens (o que não espero 
de tão leais vassalos para tão importante como conveniente diligencia do 
Real serviço) e se me dará inteira e individual conta para serem casti¬ 
gados como merecerem as suas culpas. E como do zeloso cuidado do 
dito Francisco de Souza Faria confio toda a boa satisfação, sendo enten¬ 
dido que fica obrigado a responder por qualquer omissão que haja para 
ser atendiveis aos meus serviços e bem assim os mais o que fizerem 
como bons e leais vassalos lhe mandei passar a presente ordem e regi¬ 
mento que inteiramente se fará cumprir e guardar como nele se contêm 
sem dúvida alguma, por mim assinada e selada com o sinete de minhas 
armas, que se registrará nos livros da Secretaria deste Governo e nos 
mais a que tocar. 

Dado em São Paulo aos dezenove dias do mês de Setembro de mil 
e setecentos e vinte e sete. O Secretário Bento de Castro Carneiro o fez. 

a) Antônio da Silva Caldeira Pimentel 


(Documentos Interessantes, vol. XVI, parte I, pág. 29) 
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Doc. n.° 21 


NOTÍCIAS PRÁTICAS 


Do novo caminho que se descobriu das Campanhas 
do Rio Grande e Nova Colônia do Sacramento para a 
Vila de Curitiba no ano de 1727 por ordem do governa¬ 
dor e general de São Paulo, Antonio da Silva Caldeira 
Pimentel. (Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. tomo LXIX, parte 
l. a , vol. 113, 1906). 


NOTÍCIA — 1 * PRÁTICA 


Dada ao R.P.M. Diogo Soares, pelo Sargento-Mor da 
Cavalaria Francisco de Souza e Faria, primeiro descobri¬ 
dor e abridor do dito Caminho. 


Justo com o general de São Paulo a abertura do caminho e provido 
das instruções e ordens necessárias para se me assistir na Fazenda 
Real de Santos, com gente e munições; me embarquei na dita Vila, para 
de Parnaguá com 35 pessoas, entre índios e brancos em a pequena suma- 
ca do mestre João Martins Rosa; Gastei tres dias nesta viagem, e na 
vila de Parnaguá um mez, fazendo nela alguma gente mais para a dili¬ 
gencia em que ia. 

De Parnaguá, junta a gente, me embarquei com ela para a vila de 
São Francisco, gastei na viagem oito dias, e nove na dita ilha, e adqui¬ 
rida nela alguma gente mais, passei com toda ela, que seriam já 96 pes¬ 
soas, por terra à vila de Laguna, onde gastei dois meses não só para 
dar descanço a toda a tropa, prepará-la do necessário e prover-me de 
novos práticos, mas também para consultar ao capitão-mor da dita vila, 
segundo as instruções que trazia de São Paulo. 

Saindo da Laguna marchei com toda a tropa pela praia a buscar 
o rio Araranguá, e nele o sitio a que chamam os Conventos, distantes 
da Laguna, e ao sul dela pouco mais de 15 léguas. 

Neste sitio, e em 11 de fevereiro de 1728 dei principio ao caminho 
rompendo matos fechados, e dando a pouco mais duma legua com um 
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pantano, que teria meia legua de largo, em que foi possível fazer-lhe 
uma boa estiva para o podermos passar; passado ele, dei quase a meia 
legua com um grande ribeirão que desagua no Araranguá, se chama 
Cangicaçu, e como não dava vau lhe fiz uma boa ponte de 12 braças e 
meia de comprido, e braça e meia de largo. 

Passado o Cangicaçu busquei logo a margem do rio Araranguá, e 
seguindo-a passei nela vários corregos e ribeiros fazendo em uns pontos, 
e desbarrancando em outros para os poder passar. Chegado ao lugar, 
que chamam as Itapabas passei o Araranguá, que terá no dito sitio pouco 
mais de 30 braços de largo; passado o rio caminhei sempre ao Norte, 
cortando mato em terras alagadissimas, estivando-as com assás trabalho, 
e não menos fazendo pontes em alguns rios, atéi que andadas cinco léguas 
me foi preciso buscar outra vez o rio Araranguá, por me livrar das 
serras, e morrarias altíssimas em que dei, e me era impossível o subi-las. 

Segui rio acima, e o tornei a passar nas cabeceiras, em o sitio onde 
chamam a Orqueta, aonde principiam os morros da serra chamada Para- 
napiacaba, e de que nascem muitos e vários ribeirões todos de pedras. 
Entre os morros achei um espigão por onde subi com tôda a tropa, depois 
de 11 meses de continuo trabalho, fazendo o caminho a talho aberto, e é 
o único por onde se pode subir a serra. Desde os Conventos até sitio 
que terão 23 léguas tudo são matos, e terras alagadiças, cortadas de 
vários corregos, e rios, em que entre pontes e estivas passarão de 73 
as que lhe fiz, tudo a força de braço, e só com 65 pessoas, e 32 cavalga¬ 
duras, por me ter fugido, e desamparado a mais gente, e parte desta 
devo ao general de São Paulo, que me mandou de novo. 

Subida a serra dei logo em campos e pastos admiráveis, e neles 
imensidade de gado, tirados das campanhas da nova colônia, e lançados 
naqueles sítios pelos Tapes das Aldeias dos padres jesuítas no ano de 1712. 

Nestes campos me demorei seis meses esperando por nova recluta, 
que tinha pedido a São Paulo, e sustentando-me nelas do mesmo gado 
morto a espingarda, além de 500 e tantas vacas que reservei, e levei 
comigo para a viagem. Em todo o tempo que aqui estive me animei a 
correr uma grande parte de tôda aquela Campanha, em que passam, 
segundo julgo, de duzentas mil as vacas que nela ha, tem muitas, e 
- boas aguas, bastante caça, alguns pinheiros, e umas pedras de côco que 
arrebentam com o sol, e dentro outras pedrinhas que parecem diamantes 
já lapidados, umas roxas, outras brancas, amarelas; cor de vinho, e algu¬ 
mas esverdeadas. 
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Destes campos segui viagem arrumado sempre à Serra do Mar, e a 
pouco mais de sete léguas de caminho achei uma grande cruz feita de 
um pinheiro e este letreiro nela Maries 16 de Dezembro armo 1727 pipe 
Ca/pitolo Marcos Omopo. Descida a cruz e adornada com toda a veneração, 
lhe mandei tirar o titulo, e lhe puz este I.N.R.J. e junto à mesma cruz em 
um bom padrão de pau este outro — Viva El-Rei de Portugal Dom João 
o 5.° — ano de 1729. 

Deste sitio a que demos o nome de Cruz dos Tapes, segui viagem 
encostado sempre à serra, e a pouco mais de quarto de legua demos, 
com um rio com mato duma e outra parte, a que chamei o rio dos Porcos, 
e até ele chegado o gado de que acima falo. Passado êste rio segui caminho 
seis léguas ao nordeste, em que achei um sítio em uma lomba que chamei 
a Boa Vista, aqui fiz uma grande rancharia, que depois chamaram as 
Taj ucas, e destas é que Cristovão Pereira de Abreu, dali a dois anos 
entrando comigo ao mesmo caminho, fez nele o atalho que agora tem. 

Das Taj ucas fui sempre acompanhando a mesma Serra do Mar, e 
achando sempre campos com alguns capões de matos e não poucos, 
ribeirões, até chegar ao grande Cambiera, ou morro de Santa Ana, fron¬ 
teiro à ilha de Santa Catarina neste me foi preciso gastar alguns dias 
para abrir um grande mato, que teria seis léguas comprido, e aberto- 
dei com um rio, a que chamei Santa Luzia. 

Deste rio segui viagem para os campos, e passando neles algumas 
restingas de matos dei num outro campo mais alto, e alegre, de onde 
avistei um morro, que pelo roteiro que levava dos Certonistas antigos 
julguei ser o rico e sempre procurado morro Taió, e o mesmo pareceu 
ao meu piloto, bons desejos tive de os socavar, mas a fome e a miséria 
em que nos viamos todos, nos obrigou, não a deixar o morro mas ainda 
a mesma serra do mar, pela muita aspereza, com que um e outro nos 
ameaçava, a assim fugindo à morte, e abrindo novos caminhos por matos 
grossos, distancia de quatro léguas, saimos com não pouco trabalho nas 
primeiras cabeceiras do rio Uruguai, e passamos nelas com duas braças 
de largo. 

Deste passo seguindo rio abaixo dei com pastos admiráveis duma e 
outra parte do rio que, pelo passar 15 vezes, lhe puz o nome de Passa- 
quinze, e tornando a procurar o morro do Birimbau, que era a nossa 
balisa do caminho, me fui afastando mais da serra e avisinhando mais 
para o campo, cortando várias restingas, e passando alguns córregos até 
sair pela ponta de outra serra a que chamarei serra Negra, e que vai 
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afocinhar sôbre o rio Passa-quinze, e este é o lugar em que Cristóvão 
Pereira saiu com o seu atalho. 

Deste sitio passei ao campo chamado dos Curitibanos, caminhando 
sempre por campos em que há algumas restingas e capões de matos, 
e nestes não poucos corregos e rios. 

Dos Curitibanos segui viagem, e passando num campo alto entrei 
em um mato grosso chamado Espigão, fiz nele não só estivas e algumas 
pontes, mas também um bom caminho aberto à força de braço. Pas¬ 
sado o mato, por campos e matos até o fato grande de São João, e passado 
este com assás moléstia e trabalho, segui por campos e matos até outro 
rio que chamei de São Lourenço, que terá de largura 20 braças, e passado 
este tornei a seguir por campos e restingas até outro rio, que por muito 
negro e fundo lhe chamam o rio Una, nele fiz alguns pastos, e lhe deixei 
uma boa canoa de pinheiro, e só nele achei indícios de gente. 

Passado o Una, e seguindo sempre por campos e restingas, cheguei 
ao Rio Grande pequeno, e deste aos Campos Gerais da Curitiba e rio dc 
Registro em dia de Nossa Senhora da Luz de 1730, saindo de São Paulo 
a 20 de setembro de 1727. 

Todo este caminho desde a serra da Vacaria até os Campos Gerais 
da Curitiba é em seu tempo, isto é, de março até setembro abundante em 
caça e pinhão, principalmente Antas e Porcos. O mel é em tanta abun¬ 
dância, que não só serve de regalo, mas de sustento às tropas: todo ele 
é sadio e de 63 pessoas com que entrei, só morreu um negro meu e outro 
de Manuel de Sá Correia, de pura fome e miséria: também morreram 
nele um branco, e um indio pelo muito pinhão e mel de que se fartaram. 

É o que se me oferece dizer e informar por ora a vossa reverendís¬ 
sima, debaixo do juramento do meu cargo. Porto do Rio Grande de 
São Pedro, 21 de fevereiro de 1738. — Francisco de Souza e Faria.” 

NOTÍCIA — 2. a PRÁTICA 

Notícia dada ao R.P.M. Diogo Soares sôbre a aber¬ 
tura do novo caminho pelo piloto José Inácio, que foi e 
acompanhou em todo ele ao mesmo sargento-mor Francis¬ 
co de Souza e Faria. 

Subida a serra, e saindo no alto dela se dá logo, reverendíssimo 
senhor, com um campo admiravel, que a nivel da mesma serra, e abunda 
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de capões, pinheirais, e em partes de matos carrasquenhos, com muitos 
e vários corregos, de que a maior parte desaguam campo dentro, caminho 
de noroeste e poente. 

Logo de sahida do mato ao norte, distancia de um quinto de legua 
pouco mais ou menos se vê uma cruz ao pé duma lomba, à beira de 
um riacho, que corre como os mais ao poente, mais adiante ao mesmo 
norte se passa logo outra lomba não menos alta que a passada, tem 
varias pedras no cume, e pelo pé lhe passa um riacho, que nasce na 
grande Serra do Mar. 

Passada esta lomba caminho de noroeste, e distancia de uma legua 
•se encontra outra cruz em um alto que se chama Arraial Grande, de 
onde continuando ao norte achamos outras cruzes a pouco distancia umas 
das outras, até chegarmos a uns pequenos morretes que se avistam da 
Real grande, distam dela três léguas. 

Passados estes morretes, seguimos ao noroeste, encostados sempre 
à serra, achando sempre os mesmos vestígios de Tapes, e por entre 
os capões algumas picadas já abertas, e seguidas, muitas lombas, riachos 
e catingas, enfim terra toda encharcada, por respeito das muitas lages 
que em si tem. Neste mesmo caminho duas léguas de morretes a les- 
nordeste está o ribeirão das Lages, com muito boa passagem, e pouco 
mais de meia legua adiante ao nordeste e dos Porcos, com não menos 
igual passo entre dois morros, um e outro, não sendo tempo de águas, 
não tem de fundo mais de três palmos. 

Seguindo avante seis léguas ao nordeste demos em uma lomba bas¬ 
tantemente alta, que chamamos a Boa Vista, e nela vimos na costa do 
mar a lagoa de Guarupaba que está fronteira aos morros de Santa Marta. 
A dita lomba corre coisa de meia legua leste-oeste, e fica noroeste-sueste 
com a dita lagoa de Guarupaba; pelo sul desta mesma lomba ha bastante 
mato, e nele caminho feito, e no alto uma espaçosa chapada com uma 
formosa cruz. 

Desta lomba, seguindo sempre a serra, e o mesmo rumo, demos 
com vários morretes, em que achamos um bom caminho feito a fouce 
e machado, mas durou pouco, porque nos metemos logo em uns tais mata¬ 
gais de taquari miudo, e tão fechado que apenas divisámos a serra que 
era a nossa balisa: não nos faltaram antes, mas muito pouco pinhão, 
por causa da humidade, a fragosidade da serra. Chegamos finalmente 
a uma baixa que fica entre dois morros dos quais o que fica para a parte 
da serra é o mais alto, e se chama o morro do Incêndio: com o mesmo 
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nome de Incêndio lhe passa pelo pé um ribeirão que corre a leste-sudoeste, 
e distará pouco mais de seis léguas da Boa Vista. 

Passado, e seguido avante o mesmo rumo por campos sempre, e 
alguns capões de mato, entramos logo a mui pouca distancia de caminho 
no mato dos desertores. Consta este de vários campinhos, matos carras- 
quenhos, terras encharcadas, e descidas e subidas dalguns morros. 

Passado o mato, demos logo em outro muito mais grosso, e nele 
com o rio das Antas que distará cinco léguas do morro do Incêndio; corre 
ao noroeste, e tem de largo na passagem 15 braças, e 4 palmos de fundo. 
Tem todo este mato muita caça, muito pinhão, excelentes pastos, boa cera, 
mas muito pouco mel. 

Passado o rio das Antas nos avisinhamos mais à serra, subindo 
e descendo grandes morros, até darmos em um campo que chamam da 
retirada: terá este pouco menos de legua de comprido, e em partes 
meia de largo, e de fundo só dois palmos: seguimos o mesmo rio, que 
corre ao poente, e depois de o passarmos quinze vezes chegamos ao de 
Santo André com 12 braças de largo, e de fundo pouco mais de seis 
palmos. Êste rio de Santo André é o mesmo rio da Vaca, e só nesta 
ultima passagem muda o nome; não falta por aqui caça, e mel, tem 
algum pasto, campos queimados, e algumas restingas de mato grosso; 
dista o campo da retirada do rio das Antas seis léguas, e o da Vaca 
pouco mais de sete de Santo André. 

Passado este a pouco mais de duas léguas caminho de norte e 
noroeste, chegamos a um campo que chamam Santa Luzia, e caminhando 
por ele meia legua ao poente demos no ribeirão da Faxina e é em si 
pequeno, mas para se passar necessita de estiva, porque atola muito. 

Passado este quatro léguas ao noroeste corre o de São Tomé com 
10 braças de largo, e quadro de palmos de funda na passagem, mas 
encantilado duma e doutra parte; e caminhando avante chegamos ao 
ribeirão do norte distante do de São Tomé pouco mais de legua e meia; 
Quatro léguas ou cinco ao poente, caminhando sempre pelo mesmo campo, 
passamos o ribeirão dos Cavalos com 10 braças de largo, e 13 palmos 
de fundo, quando há aguas. 

Neste ribeirão dão fim os campos de Santa Luzia, que estão cerca¬ 
dos todos de grandes morros, e terão em circuito 20 léguas, tem porem 
em si muitas catingas, capões, pinheiros e taquaras e por baixo muita 
congonha e algum mel, pouca caça, e, em parte, nenhuma; é tudo terra 
enxuta e com muitos bons pastos para gados. 
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Quase pelo meio dos ditos campos, passa o rio da Vaca, ou o Passa- 
quinze, buscando sempre o poente, e engrossando-se cada vez mais. A 
serra desde o campo da retirada até o ribeirão dos Cavalos corre a leste, 
e deste ribeirão começam já os campos de Taió, como também a avistar- 
se o dito morro quase ao noroeste, seguindo avante pelos mesmos campos 
a leste e oesnoroeste chegamos outra vez a passar o ribeirão dos Cava¬ 
los por cima duns paus que lançamos para isso; duma e doutra parte 
haverá entre essas duas passagens pouco mais de 12 léguas: três léguas 
mais adiante caminho de leste o tornamos a passar em outra seme¬ 
lhante ponte, e seguindo daqui ao nornoroeste em busca do Taió demos 
com o Birimbau, e assim deve-se advertir, que na travessia desta primeira 
e segunda passagem do ribeirão dos Cavalos, adonde virem dois ribei¬ 
rões que correm para a serra, ambos de lages, reparem que o morro dêles 
se avista a loesnoroeste, estando o tempo claro, não é o Taió, mas o 
Birimbau. 

Fica este Birimbau sobre a serra do mar e dele nasce uma outra 
serra que corta ao sudoeste, e parece negra; chama-se a serra do Engano, 
terá de comprido cinco léguas, e olhando-se de longe para ela parece 
que se divide do modo do Birimbau, mas é engano, porque toda é a 
mesma: tem ao pé seus campestres, e capões, e para mais conhecença 
alguns pés de butiás grandes, o que se não acha desde a ultima passagem 
do ribeirão dos Cavalos até a ponta do sudoeste desta serra do Engano, 
que serão pouco mais de oito léguas: neste travessio se passam cinco 
ribeirões, que em tempos d’aguas, são rios de dois e três braças de 
fundo, e 12 e 15 de largo. 

Seis léguas mais avante caminho do poente demos com um campo 
razo já queimado, e nele com muitas cruzes. Aqui volta já a Serra do 
Mar caminho do nordeste, e daqui se avista também ao mesmo rumo 
outra serra quase tão alta como a do Engano, lançada de leste-oeste, 
chama-se a serra da Onça, terá de comprido cinco léguas, e tem por 
conhecença uma lomba que despede da ponta, e olha para o nascente. 

Pela ponta desta lomba é que seguimos caminho por campestres e 
restingas. Da serra do Engano a esta serra da Onça haverá 18 léguas e 
no travessio sete ribeirões grandes, mas tudo campos, ficando-lhes os 
matos da serra sempre à vista, os quais vêm afocinhar no mesmo campo,, 
formando outros quando rematam. 

Duas léguas mais adiante da ponta da dita lomba, e caminho de 
nordeste, entramos na restinga grossa, tem três léguas de travessia. 



TROPAS E TROPEIROS NA FORMAÇÃO DO BRASIL 221 

pouco mato grosso, sem pasto algum de capim, mas muita e boa folha 
de taquara. 

Saidos deste mato passamos sete campinas com belos pastos, distan¬ 
cia de legua e meia, e no fim delas o rio das Canoas que costuma ser o 
desembarque dos que rodam de Curitiba pelo Rio Grande abaixo. Legua 
e meia mais adiante chegamos ao alto da lomba Grande, da qual se vê 
próximo à parte do nascente uma largueza grande de mato, que segundo 
julgo vão fenecer na Serra do Mar: tem a dita lomba Grande um despe¬ 
nhadeiro para a parte do nascente, e olhando dela para a parte do sueste 
se vê sobre a Serra do Mar, um morro só, quase redondo, do feitio de 
uma cela: fica a dita lomba do mato de São João, o qual terá de traves¬ 
sia sete ou oito léguas; no meio deste mato ha um ribeirão que corre 

para o nascente com grande barrocada, duma parte, e outra, muita 
pedra, e quatro braças de largo com só dois palmos de fundo e se chama 
o ribeirão de São João. 

Quase na sahida deste mato fica outro ribeirão que chamam o Criste, 
com quatro palmos de fundo na passagem, e sete braças de largo: pas¬ 
sado este, subimos uma ladeira, e continuando pelo mesmo mato, cami¬ 
nho de noroeste quase um quarto de legua chegamos a Desejada. É esta 
uma campina que terá duas léguas de circuito, com muito e bom pasto, 
tem porem um pantanal que a cinge quase toda pelo norte, e no mais 
estreito uma grande estiva com 128 pranchões: aqui ha também um 

ribeiro chamado o Desejado com pouco mais de cinco braças de largo, 

e de fundo só três palmos e daqui é que começa o mato do Desengano, 
e a pouco mais de duas léguas o ribeiro do mesmo nome: passado este 
caminho de nornordeste, e seis léguas de distancia por matos e campi¬ 
nas, chegamos a outro ribeiro chamado de São Lourenço, terá 10 braças 
de largo, e quatro palmos de fundo, e daqui principia o Campo Alegre. 

Entrando nele caminho de nordeste, e distancia de duas lejguas, fica 
o rio do mesmo nome do campo, tem cinco braças de largo, e três de 
fundo, e deste a legua e meia, e sempre do mesmo rumo fica o ribeirão 
de Bartolomeu com oito braças de largo, e só três palmos de fundo do 
sitio em que o passamos: mais adiante caminho de norte fica o rio 
Grande pequeno; terá de largo 12 braças, e pouco mais de cinco palmos 
de fundo, e distará do de São Bartolomeu cinco léguas. 

Seguindo o mesmo rumo do norte sete léguas mais avante demos 
io rio Grande da Curitiba, e passado este sahimos com o caminho pouco 
mais de nove léguas distante da mesma vila, junto ao Capão Bonito, que 
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é uma légua, digo das fazendas do sargento-mor de Santos, Manuel Gon¬ 
çalves de Aguiar. 

Isto é o que posso informar a vossa reverendíssima, segundo o que 
observei neste caminho, no que toca as alturas não posso dizer nada, 
porque nem as misérias que passei nele, juntas com a falta de manti¬ 
mento, nem a pouca saude que sempre tive me deram lugar algum para a 
mais mínima observação. 

Porto do Rio Grande de São Pedro, 29 de março de 1738. — José 
Inácio /' 


NOTICIA — 3. a PRÁTICA 


Dada, pelo Coronel Cristovão Pereira de Abreu, so¬ 
bre o mesmo caminho, ao R.P.M. Diogo Soares. 


Pede-me V. Rma. o informe sobre o novo caminho que abri pelo 
sertão para a Vila de Curitiba, as utilidades que se podem seguir dele, 
e também os seus inconvenientes. Melhor poderá fazer esta diligencia, 
se me achara aqui com um mapa que fiz do dito caminho, e dei ao 
Exmo. Snr. Conde de Sarzedas, Governador e capitão general que foi da 
Capitania de São Paulo, mas na falta dele, direi o que estiver presente 
na minha lembrança, certo, de que a prudência de V. Rma. desculpará 
os meus erros. 

É bem sabido, que por falta de gados, e principalmente de cavalga¬ 
duras, se não tem desfrutado mais os grandes, e ricos tesouros, com 
que a providencia divina dotou e enriqueceu nesta America os Vastos 
domínios que S. Magestade nela possui, e que nas poucas que ha pelo 
seu grande valor consomem os vassalos muita parte dos seus cabedais. 

Querendo dar-lhe remedio Antônio da Silva Caldeira Pimentel, que 
governava São Paulo, discorreu mandar abrir o caminho para por ele 
se introduzirem destas campanhas naquela Capitania, e nas das Minas, 
gados e cavalgaduras, de sorte que se utilizassem os vassalos, e aumen¬ 
tasse a Fazenda Real de S. Magestade. 

A esta diligência foram sempre opostos vários moradores das ilhas 
de Santos, Parnaguá, e Curitiba, e da mesma sorte os da Vila da Laguna, 
e de Sta. Catarina, estes porque vivendo retirados, ou por terror algum 
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da justiça, receiosos de que com a abertura do novo caminho perderiam 
as suas liberdades, o faziam impossível; e aqueles porque sendo Senhores 
d'algumas limitadas fazendas, que ha nos Campos de Curitiba, temiam 
o ficar com muito menos valor, e por seguirem a sua opinião, publicando 
com arestos falsos de Paulistas antigos serem aqueles Certões impraticá¬ 
veis, querendo também persuadir-nos, que sendo aquelas terras confinan¬ 
tes com as Aldeias dos P. P. Castelhanos, poderiamos ser invadidos pelos 
Genelles aldeiados. 

Contra todas essas oposições resolveu o dito general Antonio da Silva 
Caldeira, mandar penetrar o dito Certão, principiando deste Rio Grande 
de São Pedro, e a esta diligencia despachou ao Sargento-mor Francisco 
de Souza e Faria, mandando-lhe assistir com todo o necessário por conta 
da Fazenda Real, e dando-lhe ordens amplas para que as Camaras de 
todas as Vilas, e Capitães-mores delas lhe dessem toda a gente, e o mais 
que lhe pedisse. 

Neste tempo me achava eu na nova Colonia do Sacramento, e tendo 
esta noticia, me puz logo a caminho a ver o estado em que se achava esta 
diligencia, e chegando a Vila da Laguna achei ao dito Francisco de Souza 
com alguma gente, mas quase impossibilitado a dar a execução ao que 
se lhe ordenava, porque o Capitão-mor da dita Vila, ou pelos motivos 
já ditos, ou por contemplação dos moradores das Vilas de Santos, Par- 
naguá e Curitiba, com quem era aparentado, simuladamente lhe fazia 
impossível, principalmente na gente, porque tanto se lhe alistava de 
dia como lhe fugia de noite: e vendo-o eu neste estado, cuidei em aplicar- 
lhe o remedio, fazendo-o primeiro congraciar o dito Francisco de Souza, 
com o Capitão-mor a quem não falava, e tive a fortuna de que ele se 
puzesse a caminho com boa ordem e a gente necessária em fevereiro 
de 728. 

Deixando-o nestes termos me recolhi à Colonia, cuidando em fazer 
uma tropa de cavalos, e bestas muares para meter pelo novo caminho, 
e na consideração de que o acharia feito, parti daquela Praça com 800 
cavalgaduras, e cheguei a este porto no fim d’outubro de 1731, e pas¬ 
sando a parte do Norte achei varias pessoas com um grande numero 
de animais para entrarem ao dito caminho, e sem embargo de haver 
noticia certa, que os descobridores tinham sahido fora, nenhum se ani¬ 
mava a isto; assim por se dizer que o tal caminho necessitava de ser 
reformado, e de muito beneficio, como por umas vozes vagas que corriam 
de haver gentio dos P. P. em cima da Serra, o que me resolvi a ir em 
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pessoa examinar levando comigo só três pessoas, confiado em trazer 
cartas do Provincial das Missões para o general de São Paulo, e para 
quem comandasse o dito gentio, e chegando acima da Serra me demorei 
dois dias, sem ver mais que campos e gados. 

Voltando desta diligencia deixei a tropa da banda do Norte, passei 
a Santos, e a São Paulo a falar ao general Antonio da Silva Caldeira, 
como também a buscar nova providencia de gente, armas, ferramentas, 
e munições, para a dita entrada com novas ordens do dito general, que 
me deu liberalmente, e com efeito chegando de volta, e seguindo o rumo 
dos primeiros descobridores entrei pelo Rio Araranguá com um Piloto, 
e sessenta e tantas pessoas, ocupando muita parte dela no beneficio 
do caminho, em que gastei dilatado tempo em até sair a Serra, por serem 
matos muito espessos, morros, rios, corregos, e pantanos, em que 
precisamente se haviam de fazer pontes e estivas. 

Feita esta diligencia mandei marchar as tropas divididas em trossos, 
que entre a minha, e a dos particulares eram perto de três mil caval¬ 
gaduras, e cento e trinta e tantas pessoas; sahidas estas me acampei, 
e mandei ver e examinar logo o caminho dos primeiros descobridores, e 
vendo que a pouca mais distancia tornava a entrar em grandes aspere¬ 
zas, por se encontrar sempre a serra, e que precisamente dava uma 
grande volta pelo rumo que levava, determinei buscar outros entrando 
mais pela campanha, e receando já a grande demora que poderia ter, 
tomei a providencia de levar comigo perto de 500 vacas que mandei 
colher naqueles campos, e nesta forma fui continuando a minha diligencia, 
que conclui, gastando nela treze meses, e tocando em partes como o ca¬ 
minho ou picada dos novos descobridores: cheguei a Vila de Curitiba, 
deixando-o na ultima perfeição com estivas, canoas em rios, e mais de 
300 pontes, de sorte que, em menos d’um mez gente escoteia podia passar 
todo o em que gastei 13. 

Subida a Serra se compõem aquelas terras duma aprazível vista, 
em campos mui dilatados, cruzados todos de vários corregos de crista¬ 
linas aguas, que correndo para Leste, formam vários rios caudalosos, 
que sem duvida irão desaguar no Rio Grande da Prata, ha também neles 
muitas madeiras, bons matos e grande numero de pinhais. 

Logo a subir se topa com gados que chegão somente acompanhando 
o caminho até a cruz chamada dos Tapes, por uma que ali acharam 
os primeiros abridores, mas entrando para dentro se topa um grande 
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numero do dito gado em campos mui dilatados, que vão confinar com 
uma grande Serra, em uma grande distancia que se mete de per meio 
com as terras das aldeias dos P. P. da Companhia, a qual Serra fez 
uma quebrada com matos mui espêssos, e é por onde os ditos P. P. ha 
poucos anos, com muito trabalho, e força de braço, o que sei pelo mandar 
examinar por duas pessoas de quem me fiava. 

Estando eu naqueles campos por varias vezes do dia vi pegar fogos, 
e a primeira me deu algum cuidado, e a toda a tropa, por entender-mos 
seria gentio, mas mandando-se examinar se não achou sinal algum disso, 
e viemos a entender, que nascia do grande numero de cristais que ha 
por aqueles campos e corregos, não só de varias cores, mas lapidados, 
e tão finos, que com a força do sol pegam fogo, ou duns cocos de dife¬ 
rentes tamanhos formados pela natureza por fora duma fina pederneira, 
e .por dentro de uma pinha de cristais já lapidados, que ao arrebentar 
com o sol faz o mesmo efeito. 

Além do referido com que a natureza formou e criou aquelas terras 
tem admiráveis paragens para criação de gados, e tem mais a exce- 
lencia de serem tão salutiferas, que em todo o tempo que gastei naquele 
sertão não houve uma sangria, nem me morreu mais que um homem, 
que já entrou mui doente. São também muito farta de todo o genero 
de caça, mel e pinhão, e muito fértil para todo o genero de plantas, como 
eu experimentei nos campos dos Curitibanos, onde tive alguma demora. 

Sobre tudo isso prometem muitos haveres, e não menos acumulo 
para a Fazenda de S. Magestade, pois só as cavalgaduras que entram 
em minha companhia renderão para a mesma Fazenda mais de 10 mil 
cruzados, e se tivera continuado, só com a ocasião da guerra do Rio da 
Prata não fora preciso vedar o dito caminho para não divertir assim a 
gente como os cavalos, de que se podia necessitar, e isto sem experi¬ 
mentarem já tanta mortandade neles, como eu, e os que foram comigo, 
experimentamos, assim por estar o dito caminho já perfeito, como por 
se povoarem os campos de viamão, e se descobrir neles novo atalho à 
subida da serra, que é onde se experimentava a maior perda sem que 
possa haver inconveniente algum que o embarace. 

Porque o afetado temos, que nos querem introduzir os apaixonados 
de sermos invadidos pelos Tapes, se não pode recear em nenhum tempo, 
assim pela estreita garganta por onde sabemos entram naquelas terras, 
com 50 armas se lhe pode cortar o passo: como por ser aquela nação 
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tão traidora, como cobarde, incapaz de por si só combaterem com outra 
alguma, como há poucos anos se viu nas diferenças que tiveram com os 
Paragaes que bastaram só 500 destes para passar a espada 4000 para 
mais de Tapes. 

Menos nos devemos persuadir que peçam socorro aos Hespanhois, 
pelo grande ciúme que P. P. têm de que estes lhes entrem nas Aldeias, 
temendo perdê-las; finalmente parece indigno de vir à imaginação, que 
por termos de semelhante gente haja S. Magestade se deixar usurpar os 
seus domínios, e perder as grandes conveniências, que pelo dito caminho 
podem resultar à Sua Real Fazenda e vassalos. 


Doc. n.® 22 

CARTA-RÉGIA SÔBRE A ABERTURA DE UM CAMINHO DE 

SÃO PAULO AO SUL 

Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves, etc. — 
Faço saber a vós Antonio da Silva Caldeira Pimentel Governador da 
Capitania de São Paulo, que se viu a Conta que me destes em carta 
de dezesseis de Julho do ano passado sobre a abertura da Estrada do 
Rio Grande de São Pedro do Sul para essa Cidade: Me pareceu agra¬ 
decer-vos o zelo com que tendes mandado abrir esta estrada, e que se 
espera a mandei continuar até se findar, e do mais que houver neste 
particular, me dareis conta. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos DD 
Joseph Gomes de Azevedo e Manoel Fernandes Varges Conselheiros do. 
seu Conselho Ultramarino e se passou por duas vias. João Tavares a 
fez em Lisboa ocidental a dez de Outubro de mil setecentos e trinta. 
O Secretario André Lopes de Lavre a fez escrever. 

a) Joseph Gomes de Azevedo 
Manoel Fernandes Varges 


Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XXIV, pág. 32. 
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Doc. n.° 23 

Portaria sobre as Tropas que hão de vir pelo cami¬ 
nho que se fez da Vila da Laguna para Curitiba. 

Por se me representar se não tem dado cumprimento a uma ordem 
que passou o Governador que foi desta Capitania (Antonio da Silva 
Caldeira Pimentel) em 29 de Fevereiro do corrente ano, sobre a boa 
ordem que era preciso observar-se na condução das cavalgaduras, e gados 
que entrarem das Campanhas do Rio Grande pelo novo Caminho da Serra 
para a vila de Curitiba, não se querendo observar a dita ordem em 
prejuízo notável da fazenda real, e dos particulares, a ser conveniente 
ao serviço de S. Mag. se dê inteiro cumprimento à dita ordem, e que 
Cristovão Pereira entre em primeiro lugar com a sua Tropa, e depois 
se vão seguindo os demais como se determina na dita ordem e me achar 
empregado no Governo desta Capitania, Ordeno que se dê cumprimento 
à referida ordem, e que tudo o que fôr necessário para adiantamento 
do dito caminho se lhe dê toda ajuda, ao dito Cristovão Pereira, a que 
fará dar toda a Expedição o Capitão-mor da Vila de Laguna, e os mais 
oficiais a quem esta fôr apresentada. São Paulo 9 de Setembro de 1732. 

a) O Conde de Sarzedas 

Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XXII, pág. 7 (1896) 


Doc. n.° 24 

Decreto de Sua Magestade por que foi o dito Senhor 
servido fazer mercê de juro e herdade ao Exmo. Secre¬ 
tário de Estado dos Negocios do Ultramar, dos meios 
direitos dos animais da campanha cuja mercê princi¬ 
piou em 18 de Fevereiro de 1760. 

Dom José... Faço saber a vós Provedor da Fazenda Real da Praça 
de Santos que eu houve por bem fazer mercê a Tomé Joaquim da Costa 
Corte Real, Secretário de Estado dos Negocios da Marinha, e Domínios 
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Ultramarinos, em parte da remuneração de seus serviços, da ametade 
dos direitos, que se pagam no Registro de Curitiba, de juro, e herdade, 
por Alvará de dezoito de Fevereiro do corrente ano, do teor seguinte: 
Eu El Rei. Faço saber aos que este Alvará virem, que Hei por bem, e 
me praz, fazer mercê a Tomé Joaquim da Costa Corte Real, do meu 
conselho, e Secretario de Estado da Marinha, e Domínios Ultramarinos, 
em parte da remuneração de seus serviços da ametade dos direitos, que 
no Registo de Curitiba pagam por entrada para São Paulo os gados, e 
cavalgaduras, que ao mesmo registo chegam das partes do Rio Grande 
de São Pedro; para que fique recebendo os referidos direitos de juro, 
e herdade, na conformidade em que os arrecadara o Coronel da Orde¬ 
nança Cristovão Pereira de Abreu; enquanto durou a mercê; que deles 
teve. Hei por bem outrossim conceder ao sobredito meu Secretario de 
Estado a graça de que possa dispor dos referidos meios direitos, com a 
supervivencia necessária a favor dos seus atuais credores, e do seu Pai 
João Alvares da Costa, que foi do meu Conselho; ficando esta mercê 
obrigada à satisfação das refçridas dividas, ainda depois, do faleci¬ 
mento do sobredito. E mando que valha este Alvará como carta passada 
pela Chancelaria, posto que por ela não ha de passar, e que o seu efeito 
haja de durar mais de um ano, sem embargo das Ordenações, que dispõem 
o contrário. Dado em Salvaterra de Magos aos dezoito de Fevereiro de 
mil setecentos e sessenta. REI. — E nesta consideração sou servido orde- 
narvos façais cumprir o dito Alvará pela parte, que vos toca, mandando 
em cada tres mezes fazer a conta dos direitos, que se houverem cobrado 
no Registro de Curitiba; e entregar ao sobredito Tomé Joaquim da Costa 
Corte Real, ou a seu bastante Procurador a ametade, que lhe pertence, 
e praticando em tudo mais o mesmo, que Fui servido mandar praticar 
com o antecedente Mercenário o Coronel Cristovão Pereira de Abreu, 
sem que seja obrigado a apresentar carta, ou o Alvará, original desta 
mercê nessa Provedoria. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos conse¬ 
lheiros do seu Conselho Ultramarino abaixo assinados, e se passou por 
duas vias. Luiz Manuel Tavares, Oficial Maior da Secretaria do mesmo 
Conselho a fez em Lisboa a nove de maio de mil setecentos sessenta. 

O Secretário Joaquim Miguel Lopes de Lavre a fez escrever. 

Alexandre Metello de Souza e Menezes 

Antonio Freire de Andrade Henriques 

(Documentos Históricos, vol. II, pág. 286/288, 1928) 
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Doc. n.° 25 


CARTA-RÉGIA DE 19 DE JUNHO DE 1761 

Conde Bobadella, Mestre de Campo, General dos Meus Exércitos, 
Principal Comissário e Plenipotenciário da Divisão dos Limites da Amé¬ 
rica Meridional das partes do Sul, Governador e Capitão General das 
Capitanias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Amigo. EU EL-REI vos 
envio meu Saudar como aquele que Amo. — Sendo-me presente que pelo 
costume de que de anos a esta parte se tem introduzido no continente 
do Estado do Brasil de fazerem os moradores delle os seus transportes 
em machos e em mulas deixando porisso de comprar os cavalos; de Sorte 
que se vai extinguindo a criação delles; por não terem sahida, em grave 
prejuízo do Meu Real serviço, e dos criadores, e Bem Comum dos lavra¬ 
dores dos sertões da Bahia, Pernambuco e do Piauhy. E atendendo ao 
que por elles me foi representado: Sou servido ordenar, que em nenhuma 
cidade, Vila ou lugar do Território dos vossos Governos se possa dar 
despacho por entrada, ou por sahida a machos e mulas. E que antes pelo 
contrár' 0 , todos e todas as que nelles se introduzirem depois da publi¬ 
cação desta, sejam irrimissivelmente perdidos e mortos pagando as 
pessoas em cujas mãos forem achados os sobreditos machos, ou mulas, 
a metade do seu valor, para os que os descobrirem. Nas mesmas penas 
incorrerão as pessoas que de tais cavalgaduras se servirem ou seja em 
transporte, ou em Cavalaria, ou em carruagens, depois de ser passado 
dum ano, que lhes concedo para o consumo das que atualmente tiverem 
já, sendo matriculados para se conhecerem. E para obviar as fraudes, 
que se podem maquinar contra esta Minha Real Determinação, Vos ordeno 
que logo que receberes esta, e depois de a fazeres publicar por Editais 
afixados nos lugares públicos dessa Capital, e das demais povoações 
dessas Capitanias: Passeis as ordens necessárias para que se faça um 
exato inventário de todos os machos e mulas que se acham nos distritos 
desses Governos com a declaração das suas idades e sinais para por 
eles serem confrontados os que de novo aparecerem; e se proceder na 
execução desta Minha Real Determinação contra as transgressões desta 
pela prova que resultar das ditas confrontações. O que tudo executareis 
e fareis executar com a exatidão que de Vós confio. Escrita no Palácio 
de Nossa Senhora da Ajuda, a 19 de Junho de 1761. REY. 

(in Documentos Históricos, vol. II, págs. 293-294) 
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Doc. n.° 26 

CARTA-RÉGIA DE 22 DE DEZEMBRO DE 1764 

Conde da Cunha, Vice-Rey e Capitão General de Mar e Terra do 
Estado do Brasil. Amigo. EU EL-REY vos envio muito Saudar, como 
aquêle que Amo. Tendo mostrado a experiência a muita utilidade que 
se segue ao comercio do Serviço das Bestas Muares, principalmente nas 
Comarcas de Minas, onde de anos a esta parte se tem introduzido para 
os transportes, e conduções das Mercadorias, com preferência às cava¬ 
lares: Havendo destas nos sertões da Bahia, Pernambuco e Piauhy tão 
grande copia, que antes da introdução dos Muares, só com a sahida que 
lhes davam para as Minas, se enriqueciam os Moradores dos referidos 
sertões: Ao mesmo tempo que das Muares notoriamente mais úteis para 
o dito serviço, não tem havido até o presente a abundancia de que se 
necessita: Sou Servido mandar promover nesse Estado a criação das 
Bestas Muares, em utilidade dos Meus Fieis Vassalos, e em beneficio 
do Comercio, que nelas lucra a facilidade e comodidades das conduções. 
E para acautelar que entregando-se inteiramente esses Moradores à cria¬ 
ção destas Bestas, desamparem de sorte a criação das cavalares, que 
venham então a faltar para os Viandantes e para a de Remonta das 
Tropas: HEY por bem, que os criadores sejam obrigados a terem ao 
menos a sexta parte de Éguas com seu cavalo, pena de lhes serem toma¬ 
das todas as Bestas Muares que tiverem de criação e de pagarem em 
dobro o seu valor tudo para quem os denunciar, se assim não observa¬ 
rem. O que inteiramente fareis executar. Escrita no Palacio de Nossa 
Senhora da Ajuda, a 22 de Dezembro de 1764. REY. 


Doc. n.° 27 


CARTA-RÉGIA DE 3 DE SETEMBRO DE 1721 

Determina a remessa de cavalos do Brasil para a 
África. 

Dom João, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalem mar em África, Senhor de Guiné &. Faço saber a vós 
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Governador e Capitão General da Capitania de Pernambuco, que por 
ser conveniente a meu Serviço, e à boa defensa do Reino de Angola 
na guerra, que se faz nos sertões dele aos negros, nossos Inimigos, que 
a tropa de cavalos que ha na Cidade de São Paulo da Assunção esteja 
completa do numero de Cavalos competentes. Me pareceu ordenar-vos, 
que não vá Navio algum desse Porto para a dita Conquista, que não 
leve cavalos, e vos hei por muito recomendado a infalível observância 
desta minha Real Ordem, como matéria tão importante, e me dareis 
conta do que nisto obrardes. El-Rei, Nosso Senhor o mandou por João 
Teles da Silva, e Antonio Rodrigues da Costa, Conselheiros do seu Con¬ 
selho Ultramarino, e se passou por duas vias. Dionisio Cardoso Pereira 
a fez em Lisboa ocidental a 3 de Setembro de 1721. — O Secretario André 
Lopes de Lavre a fez escrever. — João Teles da Silva. — Antonio Rodri¬ 
gues da Costa. 

(Anais da Biblioteca Nacional, vol. 28, pág, 212) 


Doc. n.° 28 


CARTA-RÉGIA DE 24 DE DEZEMBRO DE 1764 

Conde da Cunha, Vice-Rey e Capitão General de Mar e Terra do 
Estado do Brasil. Amigo. EU EL-REY vos envio m. saudar, como aquele 
que amo. Sendo-me presente alguns inconvenientes que se seguiram ao 
Meu Real Serviço e ao Bem Comum dos Meus Vassalos, do modo da 
execução da Minha Real Ordem de dezenove de Junho de mil setecentos 
e sessenta e um pela qual Fui servido ordenar em beneficio das criações 
de cavalos das Capitanias de Pernambuco, Piauí e das demais dos sertões 
do Estado do Brasil, que em nenhuma cidade, Vila ou lugar do terri¬ 
tório desse continente se pudesse dar entrada por despacho, ou sahida 
a machos, e mulas depois da publicação da referida Ordem. Concedendo 
somente espaço de um ano para o consumo das existentes tudo debaixo 
das penas comunicadas na referida Ordem, Sou Servido declarado que 
suspendendo-se a execução da isobredita Ordem, quanto aos machos, e 
mulas existentes e que já tinham dado despacho por entrada se observe 
quanto as que de novo se despacharam daqui em diante o seguinte : Que 
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por quanto não podia ser da Minha Real intenção prejudicar aos Meus 
Fiéis Vassalos que dentro do Continente do Estado do Brasil se tinham 
louvavelmente aplicado a criação das bestas muares ; e considerando por 
outra parte quanto Me é prejudicial a introdução dessas bestas criadas 
tora do dito continente do Brasil: HEY por bem que todas as que forem 
nascidas dentro dos Meus Domínios sejam alistadas dentro de um ano 
do seu nascimento, e que quando delas se fizer venda se entregue aos 
compradores um bilhete assinado Pelo Ministro, Juiz Vereador, vulgo 
vereador, do Distrito com as declarações das idades, sinais, e das pessoas 
a quem foi comprada a besta muar em primeira e segunda venda: igual 
bilhete servira para se Me dar despacho nos registos e para defender 
os donos atuais das bestas da irremissível pena do perdimento delas, 
e do seu valor em dobro para os acusadores e oficiais que as apreenderem 
e não havendo acusadores na do dobro para os oficiais; e da besta para 
se marcar logo, achando-se que não é nascida dentro dos Meus Domínios, 
o que se haverá por, verificar por essa mesma falta de bilhete sem se 
admitir prova em contrario. O que tudo assim cumprireis e fareis cum¬ 
prir com a exatidão que de Vós confio. Escrita no Palacio de Nossa 
Senhora da Ajuda, a 24 de Dezembro de 1764. REY. 


Doc. n.° 2Í> 


CARTA DE DOM LUIZ ANTONIO DE SOUZA 


limo. e Exmo. Sr. — O negocio da passagem dos animais da Curi¬ 
tiba e Viamão foi o maior que tem havido nesta Capitania, e ao mesmo 
tempo o mais util aos Registos de S. Mag. pelos direitos que neles costu¬ 
mam pagar os animais que saem daqueles Distritos para todas as partes 
das Minas, mas hoje se acha o dito negocio totalmente arruinado e deca¬ 
dente pelo grande numero de estabelecimentos de fazendas de criação 
que se tem fundado em os caminhos das Minas, de onde se provam sem 
pagarem os direitos a S. Mag. e não obstante que se me deu de que ainda 
que S. Mag. perde os direitos dos Registos, lucra em os dizimos, me parece 
ser engano, porque os dizimos diferem muito em diminuição aos direitos 
dos Registos. Em Minas não há necessidade deste comercio porque tem 
o do Ouro, que é o melhor de todos, e tem outros muitos de que podem 
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viver os povos. Os de Viamão não tem outras Minas senão aquele nego¬ 
cio dos animais; alem disso vivem dele todos os Passadores em que fazem 
avultados lucros, tirados deste trafico com que se enriquecem, e junta¬ 
mente os comerciantes que lhe fiam ao ganho seus cabedais. 

Povoa-se de fazendas e de homens aquela fronteira que é a maia 
exposta às invasões do inimigo Castelhano, e a que necessita de maior 
defensa. Pelo contrario se despovoará, e não haverá homens tão cegos 
que queiram ir habitá-la faltando-lhe esta utilidade, que é a unica que 
hoje tem porque a dos couros está totalmente perdida por outro seme¬ 
lhante descuido, e os Registos vão evidentemente em decadência. O Reme- 
dio que se lhe pode dar já vai um pouco tarde, por estarem muito 
adiantados os estabelecimentos daquela qualidade de fazendas por toda 
a parte, e especialmente em Minas. E nas Camaras e nos Povos já há 
de haver grandes dificuldades a respeito de qualquer ordem que os proiba; 
mas à prudência dos Generais se pode fiar esta averiguação, e que pouco 
a pouco vão obrando o que for mais conveniente ao geral de todo o 
Estado, despindo-se da paixão particular que os podem atrair de favo¬ 
recerem a sua Capitania com prejuízo do que é mais util ao Senhor de 
todas. Deus guarde a V. Ex. São Paulo, 5 de Janeiro de 1768. — limo. e 
Exmo. Sr. Conde de Oeyras. 


a) Dom Luiz Antonio de Souza 
Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XVI, pág. 45 (1895) 


Doc. n.° 30‘ 


Ofício de D. Luiz Antonio de Souza, Capitão General 
da Capitania de São Paulo, ao Conde de Valadares. 


“Ilmo. e Exmo. Snr. — Não posso deixar de pôr na presença de 
V. Exa. o quanto é prejudicial ao bem comum, e aos interesses de S. Mage. 
o estabelecimento de fazendas de éguas e burros dentro dos Registros, 
especialmente na Capitania de Minas, que V. Exa. governa. 

O negocio mais limpo, que tem esta Capitania de S. Paulo é o dos 
animais, que, se vão buscar à Fronteira de Viamão; neste tráfico lucram 
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os que tem dinheiro, e o emprestam, ganham os que vão comprar, 
utilisam-se os Fazendeiros, que povoam a Fronteira, e nas passagens 
dos Registos pagam a S. Mage, consideráveis direitos. Tudo isso se perde 
com o estabelecimento das referidas fazendas dentro dos Registros, e 
em Minas, porque multiplicando-se com o tempo a produção, ha-de cair 
o negocio que se vai fazer a Viamão, e não só perdem os direitos que 
se pagam a S. Mage. nos Registos, mas despovoar-se-á a Fronteira, pois 
não haverá alguém tão desesperado, que queira viver naquelas partes 
faltas do necessário, exposto ao gentio e aos trabalhos da Guerra, faltan¬ 
do-lhe o avultado lucro. Atendendo a estes inconvenientes, mandei proi¬ 
bir a passagem de éguas, e burros por esta Capitania, mas consta-me que 
os interessados, iludindo a minha Providência os embarcam na Yila de 
Laguna, e conduzem por mar a outras Capitanias fora da minha juris¬ 
dição, de onde os transportão por terra para Minas; a este subterfúgio 
só V. Exa. poderá por remedio, parecendo-lhe assim conveniente ao ser¬ 
viço de S. Mage. que Ds. Ge., e a V. Exa. São Paulo a 13 de 9bro de 1769. 
(a) Dom Luiz Antonio de Souza.” 


Doc. n.° 31 


RESPOSTA DO CONDE DE VALADARES 
A D. LUIZ ANTONIO DE SOUZA 


“limo. e Exmo. Snr. — Na carta que recebi de V. Exa. com a data 
de 13 de Novembro do ano proximo passado me diz V. Exa., que é muito 
prejudicial ao bem comum, e Real interesse a concessão de se poderem 
estabelecer Fazendas de Éguas, e Burros dentro dos Registros desta 
Capitania de Minas Gerais, não pelos gravíssimos prejuízos acima refe¬ 
ridos, mas porque para o tempo vindouro promete o estabelecimento das 
ditas Fazendas, não só a total decadência dos Direitos de S. Mage. nessa 
Capitania, mas se despovoará a Fronteira por não haverem lucros que 
entretenham seus habitantes. 

Seguro a V. Exa. que no seu tempo não tenho concedido terras dentro 
dos Registros, e nem me consta, que dentro dos mesmos aja Fazendas de 
gado, com Éguas, e cavalos, ou burros pela vigilância, que os meus Ante¬ 
cessores sempre tiveram neste particular. Certifique-se V. Exa., que darei 
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as providencias necessárias para embaraçar a entrada dos referidos 
generos, como fim de se não multiplicar a produção, que será pa. o futuro 
prejudicial aos Interesses de S. Mage. e desses Povos nessa Capitania. 
Deus gde. a V.Exa. — Va. Rica a 5 de Fever 0 de 1770. (a) Conde de 
Valadares.” 


Doc. n.° 32 


OFICIO DE D. LUIZ ANTONIO DE SOUZA 
AO MARQUÊS DE LAVRADIO 


limo. e Exmo. Snr. — A V. Exa. como cabeça deste Estado lhe 
vou dar conta como o principal negocio desta Capitania é a compra 
das bestas que se vão buscar à Fronteira de Viamão, a passagem delas 
e os Direitos que pagam nos Registos são a principal renda que tem a 
Provedoria de Viamão e a desta Capitania de São Paulo, e assistência 
deste comercio é o que dá exercício ao maneio dos dinheiros particulares, 
modo de vida aos que vem do Reino e que faz conservar a Povoação 
nas Fronteiras e o trafico maior destes habitantes. Todas estas grandes 
utilidades estão perdidas pela introdução que ha um tempo esta parte 
se tem -procurado fazer nas Capitanias de Minas de Burros e Burras 
para fundação de Fazendas de criação. Eu, antevendo estes notáveis 
prejuízos não só dos Vassalos, mas também dos Reais interesses de 
S. Mage., fiz proibir as passagens destes animais nos Registos desta 
Capitania, mas não consegui nada porq. prevalecendo ao interesse publi¬ 
co a conveniência particular, tem dado os criadores de Minas em mandar 
passar ditos Burros por mar e até mandá-los vir das Ilhas. Em cujos 
termos por conta da minha obrigação faço ciente a V. Exa. em como 
não só o comercio desta Capitania, como também os que habitam a Fron¬ 
teira do Viamão e as Rendas Reais das Provedorias vão totalmente arrui¬ 
nadas, e que me parece que ainda que os criadores das novas Fazendas 
se obrigassem a pagar todos os direitos que tiram a S. Mage. nem ainda 
assim se deviam consentir pelo motivo de q. não haverá homens tão 
desesperados que, podendo ter os mesmos lucros ou ainda maiores no 
interior do País, queiram ir povoar uma Fronteira arriscada aos perigos 
da Guerra e destituída de todas as comodidades da vida, assim espiri- 
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tuais como temporais; ao que V. Exa. dará aquela providencia que lhe 
parecer mais justa e for servido. Deus Gde. a Va. Exa. S. Paulo, a 14 
de Novembro de 1770. (a) D. Luiz Antonio de Souza. 


Doc. n.° 33 


TRECHO DE UMA CARTA DO MARQUÊS DE LAVRADIO, 
A DOM LUIZ ANTONIO DE SOUZA 


“Sobre o prejuízo que sente essa Capitania (São Paulo) na falta 
da passagem das Bestas, que se vão buscar à Fronteira de Viamão, que 
é a principal renda, que tem essa Provedoria, pela introdução que há 
tempo se tem procurado fazer na Capitania de Minas Gerais de Burros, 
e Burras, para Fundação de Fazendas de criação, devo dizer a V. S. 
que como El-Rei meu Senhor, pela sua Real Ordem de desanove de 
Junho de 1761, foi servido ordenar se não podesse dar despacho por 
entrada, ou por sahida a Machos e Mulas; e depois pela de vinte e quatro 
de Dezembro de 1764 há por bem permitir nos seus Domínios a criação 
das Bestas Muares, e proibir a introdução destas Bestas criadas fora 
do Continente do Brasil e pela de vinte e dois do mesmo mez, e ano é 
servido mandar promover neste Estado a criação das Bestas Muares, 
em utilidade dos seus fieis vassalos, e em beneficio do Comercio, o que 
tudo consta das Copias das mesmas, que remete juntas, não posso dar 
providencia alguma neste caso, pois é sem duvida, que todos esses 
prejuízos não podiam deixar de serem manifestos a El-Rei meu Senhor, 
que sem embargo disso, mandou promover a criação das ditas Bestas 
Muares neste Estado, talvez porque ainda que por essas partes tenha 
o prejuízo, que V.S. me refere, venha por outras a ter um grande aumen¬ 
to na sua Real Fazenda. 


Deus guarde a V. S. Rio de Janeiro a 27 de Fevereiro de 1771. 

a) Marquez do Lavradio 

Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XIV, pág. 287 (1895) 
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Doç. n.° 34 


CERTIDÃO PASSADA POR D. LUIZ ANTONIO DE SOUZA 

D. Luiz Antonio de Souza, Governador e Capitão General da Capi¬ 
tania de São Paulo, etc. — Certifico, que mandando ao Capitão Mor 
Regente Antonio Corrêa Pinto criar a Vila de N. Senhora dos Prazeres, 
e povoar todo aquele Sertão das Lages em distancia de cento e cinquenta 
léguas despovoadas, e observando o dito Capitão-mor que os Comer¬ 
ciantes, que baixavam àquelas Fronteiras ao dilatado negocio das caval¬ 
gaduras faziam seus empregos nos generos de éguas, e burros para 
introduzirem no centro das Capitanias de Minas a produção de bestas 
mulares, resultando desta multiplicação inconsideraveis prejuízos aos 
Reais Quintos de S. Mag. por não pagarem nove mil, e quatrocentos e 
vinte reis de cada besta, e sete mil, e setecentos reis de cada Cavalo, que 
tanto paga o avultado número de oito mil animais para cima, que em 
cada um ano se introduzem naquelas Fronteiras para as ditas Minas; 
e para se encontrar tão excessivo prejuízo da Real Fazenda, e reparar- 
se a conservação das ditas Fronteiras na extinção dos animais de criar, 
por ser o único agente, de que vivem os seus habitadores, impediu o dito 
Capitão-mor o sahirem mais as éguas, e Burros daquêle Sertão, e vindo 
positivamente a esta Cidade com grande excesso, e despesa de sua 
fazenda a representar-me os referidos prejuízos dos Reais Quintos, e 
perdição daquelas Fronteiras, confirmando-lhe tão grande zelo em maté- 
xia de tanta ponderação, lhe ordenei, que com a maior cautela, e vigilân¬ 
cia continuasse com o mesmo impedimento, em obviar a transgressão 
dos referidos animais: o que o mesmo Capitão mor tem observado com 
tanta inteireza, e fidelidade sem a minima despesa da Real Fazenda. E 
por tão grande serviço é digno de todas as Mercês, e honras, que S. Mag. 
que Deus guarde for servido conceder-lhe. Passa o referido na verdade, 
que atesto com o juramento dos Santos Evangelhos, e por me ser pedida 
a presente lhe mando passar por mim assinada, e selada com o Sinete 
de minhas Armas. São Paulo aos vinte e sete de Janeiro de 1773. 

a) D. Luiz Antonio de Souza 


Fonte: 


Documentos Interessantes, vol. XIV, pág. 89 (1895) 
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Doc. n.° 35 


Oficio de D. Luís Antônio de Sousa ao Marquês 
Vice-Rei do Estado sôbre os inconvenientes da criação 
de animais muares em Minas Gerais. 


“Tem-se divulgado nesta cidade a noticia de que a essa Capital tinha 
chegado um Navio do Reino que conduzia a bordo numeroso lote de burros 
para Minas. Com este motivo me parece devo tornar a lembrar a V. Exa. 
o quanto o estabelecimento destas fazendas de criação de Mulas em 
Minas é prejudicial a todo o Estado em geral. A Província de Viamão 
padecerá a maior ruina porque, faltando-lhe este comércio das mulas 
que é o mais interessante, padecerão aqueles Povos a maior decadência e 
atualmente já a experimentam, porque as suas criações que costumavam 
vender à dobra e as vezes por maior preço atualmente me consta que 
lhes não passam de seis mil réis. 

O seu Registo, que é a maior renda da Provedoria, necessariamente 
há de dar em baixa; o mesmo há de suceder a esta Capitania, porq. o 
maior contrato que tinham estes Povos era o negocio das bestas de Viamão, 
e os que nele tem entrado se queixando de q. infalivelmente perdem seus 
capitais por não terem já sahida alguma as mulas em Minas. O registo 
de Curitiba há de padecer o mesmo detrimento e o contratador que o 
rematou neste Triénio já se queixa que perde nele, e este Regt.° é o maior 
rendimento desta Provedoria, que é pobre como V. Exa. sabe. 

À mesma Capitania de Minas Gerais, imagino eu, serão prejudiciais 
pa. o futuro esses estabelecimentos porque, achando os povos outros em¬ 
pregos mais fáceis de ganhar a vida com menos trabalho e menos escra¬ 
vatura do que empregam na extração do ouro, poderá ser que vão pouco 
a pouco abandonando este utilíssimo trabalho trocando por aquêle menos 
laborioso e mais seguro, o que lhe será de grande inconveniente, para o 
Real Erário e para todo o Estado em geral. 

E a vista destas considerações prohibo a entrada dos Burros para 
esta Capitania, mas havendo de estar aberta a entrada pa. todas as partes 
para eles passarem pa. as Minas, não será justo que eu prive estes Povos 
por mais tempo daquilo mesmo que a todos se concede. Como o maior 
prejuízo recai sobre a Província de Viamão, ainda muito mais sobre 
esta de São Paulo, me parecia que V. Exa. faria um grande serviço a 
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S. Mage. se achasse por bem mandar suspender as entradas dos ditos 
Burros até dar conta ao d.° Senhor, com cujo motivo ponho na lembrança 
de V. Exa. q. esta ocasião seria mui oportuna para se poder povoar com 
pouco custo as campanhas do Guatemy ou as de Guarapuaba. Se. S. Mage. 
for se servido mandar passar todos estes Burros e os mais que já se 
acham na Capitania de Minas e fazê-los transportar quelas campanhas 
para se estabelecerem em Fazendas fora dos Registos das Capitanias de 
Minas e de São Paulo, consentindo-os somente àquelas pessoas q. quize- 
rem mandar estabelecer as Fazendas e Povoar aquelas partes por ser 
mt.° util que nas Fronteiras e fora dos Registos se multipliquem estas 
criações, mas não no interior do Paiz, adonde só a criação dos cavalos 
se pode tolerar, porque com esta qualidade de criações de mulas somente 
nas Fronteiras avultariam os rendimentos dos Registos, cresceriam o 
comercio e a conveniência dos Povos e não faltaria em Minas a abun- 
dancia necessária de mulas em bom preço para o serviço dos que as 
quizerem comprar. 

Estas considerações ponho na Presença de V. Exa. por me parecer 
que assim o devo fazer pela minha obrigação. V. Exa. com mais elevado 
discernimento, determinará sobre esta importante matéria o q. lhe parecer 
mais util ao Real Serviço e ao bem comum destes Estados. Ds. Gde. a 
V. Exa. São Paulo, 30 de agosto de 1773. Ilmo. e Exmo. Snr. Marquez 
de Lavradio, Vice-Rei do Estado, (a) D. Luiz Antonio de Souza. 

Nota: — Esses ofícios estão incertos nos Documentos interessantes, 
Arquivo do Estado de São Paulo. 


Doc. n.° 36 


CARTA-RÉGIA DATADA DE 16-12-1755 


“Juiz, Vereadores e Oficiais da Camara da Cidade de São Paulo. 
Eu El-Rei vos envio muito saudar. Havendo a Onipotência Divina aviza- 
do a estes Reinos em o dia primeiro de Novembro proximo preterito 
com um terremoto tão funesto, que em cinco minutos de tempo arruinou 
os Templos, os Palacios, os Tribunais, e as Alfândegas com as merca¬ 
dorias que nelas se achavam para pagar os direitos, e a maior parte dos 
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edifícios particulares de Lisboa, sepultando estes estragos, e consumindo 
os incêndios que seguiram um grande número de pessoas de todos os 
estados; me pareceu participar-vos logo este infausto sucesso por confiar 
da bondade e honradas propensões dos meus fiéis vassalos dessa Cidade, 
e sua Comarca que não só tomarão uma grande parte em tão justificado 
sentimento, e nos louvores que se devem dar a Divina Misericórdia por 
haver suspendido o castigo, em que pudera ter-nos aniquilado; mas tam¬ 
bém para aquela natural correspondência, que todas as partes do corpo 
político tem sempre com a sua cabeça, e pelos interêsses que se lhe segui¬ 
ram de ser prontamente re-edificada a Capital destes Reinos, e seus 
Domínios, me hão de servir nesta urgente ocasião com todo o que lhe 
for possível, e nesta conformidade mando avizar a Antonio Rohm de 
Moura, Governador e Capitão General dessa Capitania que deixe ao 
arbítrio do vosso amor e zelo do meu Real Serviço, e do bem comum, 
a eleição dos meios que achardes podem ser mais próprios para se 
conseguir tão importante e glorioso fim. Escrita em Belem a 16 de 
Dezembro de 1755. REI. 

Nota do autor: — À vista dessa solicitação de El-Rei, a Câmara de 
São Paulo resolveu criar um novo imposto sôbre as cavalgaduras impor¬ 
tadas do extremo-sul, ao invés de deixar, como queria S. Maj., ao arbí¬ 
trio do povo a contribuição para a re-edificação de Lisboa. 


CÓPIA DO ESTABELECIMENTO DO NOVO IMPOSTO 

Aos trinta e um dias do mez de julho de mil setecentos e cinquenta 
e seis anos nesta cidade de São Paulo em Casas da Camara dela, onde 
se achavam os Oficiais Bento de Siqueira, e o Licenciado Jeronimo Reis, 
Pascoal Alz. de Araújo e o Procurador atual Manoel José de S. Paio e 
o Juiz Ordinário o Doutor José Corrêa da Silva, com assistência do Doutor 
Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca João de Souza Filgueiras, e sendo 
ahí para efeito de estabelecerem a forma da imposição com que os Povos 
nesta Cidade e Comarca deviam concorrer para a imposição que S. Mag. 
lhes rogava, deixando ao seu critério o meio da mesma imposição por 
sua Real benignidade, de cujo Real indulto valendo-se determinaram 
por tempo de dez anos da forma que ao diante vai declarada, findo o qual 
tempo ficará cessado logo a dita contribuição, sem que para isso seja 
necessária nova ordem de S. Mag. para se levantar a dita imposição, que 
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■desde já por si, e em nome dos seus sucessores, e do Povo, hão por levan¬ 
tada, e tirada findo o dito tempo de dez anos, pois o mesmo senhor foi 
servido por sua Real Piedade deixar tudo, assim da quantidade que pediu, 
como do modo e tempo a arbítrio desta Camara, e foi isso na forma do 
mesmo indulto, que lhes concedia na rogativa da dita carta pugnam a 
contribuição atendendo a possibilidade da terra por tempo de dez anos, 
e houveram logo por levantada, e tirada, findo que fosse o dito tempo 
independente de Ordem Regia, ou representação feita ao mesmo Senhor, 
cuja imposição estabeleceram na forma seguinte: 

I 

Cada cavalo que vier vender de fora desta Comarca a esta Cidade 
da parte do Rio Grande de São Pedro do Sul, e Curitiba, ou passarem 
por ela por negocio para se ir a vender a qualquer das Minas ou Rio 
de Janeiro, pagarão duzentos reis. 

II 

E da mesma forma todas as Tropas de mulas ou machos que vierem 
por negocio a vender nesta Cidade e seu termo, ou por ela passarem para 
■outra qualquer parte, pagarão por cabeça cada besta muar tresentos reis. 

(Seguem-se taxações sobre outros artigos) 

Camara da Cidade de São Paulo em 25 de Setembro de 1765. 

Fonte: — Documentos Interessantes, vol. XVI, pág. 47 e seguintes 
(1895) 

(Documentos Históricos, vol. II, pág. 143) 


Doc. n.° 37 

CARTA-RÉGIA DE 16 DE FEVEREIRO DE 1753 

Dom José, por graça de Deus Rei de Portugal e Algarves, daquem 
e d’alem mar em África Senhor de Guiné, etc. — Faço saber a vós, José 
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de Godoy Moreira, Provedor da Fazenda Real da Praça de Santos, que 
se viu a vossa carta de vinte e um de agosto do ano passado, em que 
dáveis conta, que eu fora servido rematar no meu Conselho Ultramarino 
a Manuel Cordeiro ametade dos direitos do gado vacum, e cavalar, que 
entram pelo registo de Curitiba por tempo de tres anos, que haviam de 
ter principio em Outubro do dito ano, em preço cada um deles de tres 
contos e seiscentos e trinta mil reis, porem que como esta rematação 
se faria com menos cabal informação, do que rendem estes direitos, Me 
representáveis que ametade deles (porque da outra tinha eu feito mercê 
a Cristo vão Pereira de Abreu) rendera no ano de mil setecentos e qua¬ 
renta e nove, quatro contos seiscentos e quarenta e um mil e novecentos e 
oitenta reis, no ano de mil setecentos e cinquenta, cinco contos setecentos 
e oitenta e um mil e oitocentos e oitenta reis, no ano de mil setecentos 
e cinquenta e um, mais de nove contos de reis, a que não era equivalente 
o preço de tres contos e seiscentos e trinta mil reis por ano; por cuja 
razão, e pelas mais que expendíveis suspendereis dar posse ao dito con¬ 
tratador, até eu resolver nesta matéria o que fosse servido; e visto o que 

sobre ela me representou Domingos Ferreira da Veiga e Castro. 

Manuel Cordeiro, que ao mesmo tempo rematou os direitos do gado do 
Registo do Viamão, expondo-me, que o preço de tres contos e seiscentos 
e trinta mil reis, que se expressara no contrato de Curitiba fora moti¬ 
vado da equivocação que houvera no lavrar dos termos dos ditos contra¬ 
tos, pois o da mesma Curitiba devia ser o de dezoito mil cruzados e cinco 
mil reis por ano, e o de Viamão o dos ditos tres contos e seiscentos e 
trinta mil reis; e sendo reconhecida esta troca dos preços em que foi 
ouvido o Procurador de minha Fazenda. 


El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos conselheiros do seu Conselho 
Ultramarino, e se passou por duas vias. Teodosio de Cabellos Pereira a 
fez em Lisboa a dezaseis de fevereiro de mil setecentos e cinquenta e 
tres. O Secretario Joaquim Miguel Lopes de Lavre a fez escrever. 

a) Antonio Freire de Andrade- Henriques e Fernando José Marques 
Bacalhao. 
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Doc. n.° 38 


Carta de Martim Lopes Lobo de Saldanha a Marti- 
nho de Melo e Castro, datada de São Paulo, 15 de de¬ 
zembro, de 1776. 

Satisfarei neste oficio o que prometi no antecedente de se evitar a 
total ruina, que todos os dias vai crescendo no rendimento dos meios 
direitos, que pagam os Cavalos e bestas Muares, que vem do Rio Grande, 
e de se evitarem algumas despesas desta Capitania para deste modo ter 
em algum socorro as indispensáveis despesas referidas no mesmo oficio 
antecedente. 

Poucos ou nenhuns Comerciantes descem já da Capitania de Minas 
a comprar as bestas que trazem do Rio Grande os tropeiros; muitos 
destes estão há mais de dois anos rependidos com o empate das suas 
tropas, e todos se vão desanimando de continuar êste Comércio a que 
não podem dar saida; pelo que se diminui quotidianamente o rendi¬ 
mento dos direitos que se pagavam nos registros de Viamão, nos desta 
Capitania de São Paulo, e nos visinhos de Minas Gerais, e sendo esta 
perda grande por si, e por ser de Reais Direitos, será ainda maior pela 
infalível consequência de que se enfraqueceram e arruinaram os estabe¬ 
lecimentos dos habitantes de Viamão e Rio Grande que consistem nas 
fazendas d’onde se estraiam estas interessantes produções. Também esta 
Capitania de São Paulo à proporção, tem idêntica ruina, e tudo isto Exmo. 
Sr. pelas muitas fazendas de semelhante criação, que se tem estabelecido, 
e vão estabelecendo nas Capitanias de Minas, onde causam também a 
prejudicial consequência de se distraírem aqueles Fazendeiros da extra¬ 
ção do ouro consequências estas muito dignas de Sua Magestade mandar 
demolir aquelas Fazendas, para outra vez ficar em seu rigor o rendi¬ 
mento dos Reais Direitos que pagavam os animais nos sobreditos registros. 

(Seguem-se comentários sobre outras despesas) 


Fonte: — Ms. do Inst. Hist. Geog. Bros., Cód. 1.2.3 pág. 217. 
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Doc. n.° 39 


No inicio da segunda metade do século XIX, tendo a sêca assolado o 
sertão da Bahia, o Presidente dessa Provincia, na “fala” que recitou 
perante a Assembléia Provincial, em 10 de abril de 1860, aduziu o ato 
que havia baixado a respeito dos socorros a serem prestados aos flage¬ 
lados. Do ato do Dr. Herculano Ferreira Pena, extraímos as partes rela¬ 
cionadas com tropas e tropeiros. 

“O Conselheiro Presidente da Provincia; atendendo ao estado de 
penúria, a que se acham infelizmente reduzidos diversos Distritos da 
Comarca do Rio de Contas por efeitos da extraordinária sêca, e dese¬ 
jando regular o transporte e distribuição dos generos alimentícios, que 
por conta do Governo houverem de ser ali remetidos, de sorte que este 
socorro, destinado às pessoas indigentes, tenha a mais oportuna e conve¬ 
niente aplicação, ordena o seguinte: 

Art l.°. 

Art. 2.°. 

Art. 3.° Na falta de tropas, que conduzam os generos diretamente 
aos lugares onde houverem de ser distribuídos, poderá a Comissão de 
S. Felix ajustar o seu transporte somente atá algum dos tres povoados — 
Curralinho — João Amaro — e Rosário do Orobó — onde serão entre¬ 
gues às Comissões ali criadas para que os façam seguir na primeira 
oportunidade. 

Art. 4.° — O Doutor Chefe de Policia fará as convenientes reco¬ 
mendações aos Delegados e Subdelegados dos Distritos por onde houve¬ 
rem de transitar os generos, para que facilitem e acelerem a remessa 
deles, não só recorrendo ao auxílio dos tropeiros, fazendeiros e outras 
quaisquer pessoas que tiverem meio de prestar este serviço, mas também 
apenando (sic) o número de animais de carga, que for indispensável. 

Art. 5.°. 

Art. 6.° Os fretes serão pagos pelas Comissões que receberem os 
generos, verificando-se a sua qualidade e quantidade pelos recibos dos 
condutores. 


Na falta de tropeiros que se sujeitem à condição (falta o resto) 
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Doc. n.° 40 


N.° 59 — GUERRA — EM 23 DE DEZEMBRO DE 1808 

O Príncipe Regente Nosso Senhor é servido que V. S. passe as mais 
positivas e severas ordens para que os encarregados de fazer o recruta¬ 
mento nessa Capitania não entendam de modo algum com os condutores 
dos gados, ainda mesmo que estes sejam já recrutas; pois que talvez 
por serem aqueles homens, inquietados, tem-se sentido grande falta de 
carne nesta Capital, o que participo a V.S. para que nesta inteligência 
assim o execute. 

Deus guarde a V. S. — Palacio do Rio de Janeiro em 23 de Dezem¬ 
bro de 1808 — Conde de Linhares — Sr. Governador e Capitão General 
da Capitania de Minas Gerais. 

Fonte : — Decisões do Govêrno do Brasil, ano 1808. 


Doc. n.° 41 


N.° 3 — GUERRA — EM 18 DE JANEIRO DE 1809 

Manda isentar de recrutamento todos os condutores 
de gados e gêneros como os agricultores e mineiros. 


Tendo subido a real presença de Sua Alteza Real o Príncipe Regente 
Nosso Senhor repetidas representações sobre os abusos que tem havido 
no recrutamento da gente que deve vir dessa Capitania servir nos dife¬ 
rentes Regimentos desta Corte; remetendo-se contra o espirito das reais 
ordens e positivas recomendações que’sobre tal matéria tenho dirigido a 
V. S. homens estabelecidos com fazendas de agricultura e mineração e 
outros utilmente empregados na condução dos gados diversos outros gene- 
ros, que abastecendo esta Cidade, promovem utilidades a essa Capitania, 
como ultimamente representa o Tenente General encarregado do Governo 
das Armas da Corte e Capitania do Rio de Janeiro, no seu oficio da data 
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de ontem, que incluso remeto a V. S. É Sua Alteza Real servido que V. S. 
dê logo as mais positivas providencias a este respeito, afim de que 
não aconteça mais verificarem-se semelhantes abusos, donde dimanam tão 
sensíveis males ao público em geral. 

Deus guarde a V. S. — Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Janeiro 
de 1809 — Conde de Linhares — Sr. Pedro Maria Xavier de Ataíde 
e Melo. 

Fonte: — Decisões do Governo do Brasil, ano de 1809. 


Doc. n.° 42 


N.° 21 — GUERRA — AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE 1842 


Aprova o procedimento do Presidente de São Paulo, 
fazendo suspender a concessão de passaportes aos nego¬ 
ciantes de tropas de muares e cavalares para irem e vol¬ 
tarem à Província do Rio Grande do Sul, por haver expi¬ 
rado o prazo marcado para tal comércio. 


Ilmo. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, Ciente do que 
V. Ex. expõe no seu ofício sob n.° 25 de 15 do corrente, Manda aprovar 
e louvar o procedimento que V. Ex. tivera em fazer suspender a con¬ 
cessão de passaportes aos negociantes de tropas muares e cavalares para 
irem ou voltarem da Província do Rio Grande do Sul: e Ha por muito 
recomendado, que V. Ex. impeça todo o comércio com a dita Província, 
por terem expirado no ultimo de Setembro do ano passado os tres meses 
concedido para a sua continuação. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro a 28 de Fevereiro 
de 1842. 


a) José Clemente Pereira 


Fonte: — Col. de Leis e Decisões, ano 1842, pág. 18. 
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Doc. n.° 43 


N.° 122 — GUERRA — EM 10 DE OUTUBRO DE 1822 

Declara que os tropeiros e boiadeiros estão isentos 
do Recrutamento. 

Determinando S. Magestade o Imperador em aditamento ao art. 9.° 
das Instruções do Recrutamento de 10 de Julho do presente ano, que os 
Tropeiros, e Boiadeiros que efetivamente se empregarem em tais servi¬ 
ços sejam em geral isentos do Recrutamento de l. a e 2. a Linha: Manda 
S. M., pelo Secretario de Estado dos Negocios da Guerra, que o Tenente 
General Governador das Armas da Corte imediatamente expeça as neces¬ 
sárias Ordens nesta conformidade a todos os Coronéis Comandantes dos 
Distritos, para sua pronta observância, recomendando-lhes todo o cui¬ 
dado em que por êste princípio se não cometam abusos. 

Paço em 14 de Outubro de 1822. 

a) Luiz Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

Fonte: — Decisões do Governo do Brasil, ano de 1822. 

Nota: — Posteriormente, o Imperador D. Pedro I reforçou a deter¬ 
minação com a expedição de um Decreto. 


Doc. n.° 44 


N.° 54 — GUERRA — AVISO DE 17 DE MAIO DE 1842 

Autorisando a marcar um novo praso para que pos¬ 
sam os negociantes da Província introduzir tropas de 
bestas. 

Ilmo. e Exmo. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o Imperador o 
seu oficio n.° 55 de 28 de Abril, informando o requerimento de diversos 
comerciantes que pedem que lhes conceda praso razoavel dentro do qual 
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possam introduzir nessa Provinda (São Paulo) as tropas de bestas por 
eles compradas no Estado Oriental, e na Província do Rio Grande, e que 
se acham já a 130 léguas da fronteira, alegando que lhes não foi possível 
verificar antes a sua entrada, por obstáculos que não puderam vencer: 
e o Mesmo Augusto Senhor Atendendo ao grave prejuízo que poderão- 
sofrer os suplicantes, se lhes não for concedida a permissão que preten¬ 
dem, apesar de deverem imputar aos seus errados cálculos os embaraços, 
em que ora se acham, Ha por bem Autorizar a V. Ex. para marcar um 
novo proso dentro do qual os mesmos suplicantes, e todos os mais que 
possam achar-se em iguais circunstancias, deverão fazer entrar nessa 
Província as tropas de bestas, que atualmente tiverem compradas na 
sobredita Província, em lugar que se não ache ocupado por forças rebel¬ 
des: ficando todos na certeza de que o mesmo praso será improrrogável, 
e que se fará efetiva a proibição absoluta de comércio com a parte da 
Província do Rio Grande do Sul ocupada pelos rebeldes, enquanto de 
todo não terminar a guerra, e que se mandará impedir a marcha de qual¬ 
quer tropa, que atualmente se não ache já comprada em território ocupa¬ 
do pelo Exercito Imperial. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Maio- 
de 1842. 

a) José Clemente Pereira 

Fonte: — Coll. Leis e Decisões, ano 1842, pág. 43. 


Doc. n.° 45- 

N.° 86 — GUERRA — AVISO DE l.° DE AGOSTO DE 1842 

Concede licença aos comerciantes de tropas de bêstas 
existentes nas invernadas do Município de Cruz Alta, 
para as conduzirem para a Província de São Paulo, e pas¬ 
sá-las no registro do Rio Negro, sendo tal licença exten¬ 
siva a quaisquer outros que estiverem em idênticas cir¬ 
cunstâncias. 

limo e Exmo. Sr. — Levei ao conhecimento de Sua Magestade o 
Imperador o ofício n.° 94 que V. Ex. me dirigiu em 7 de Junho do corrente 
ano, com os requerimentos de diversos comerciantes de tropas de bestas 



TROPAS E TROPEIROS NA FORMAÇÃO DO BRASIL 249 

existentes nas invemadas do Município da Cruz Alta, pedindo permissão 
para poderem conduzí-las para a Província de São Paulo, e passá-las 
no Registro do Rio Negro. O Mesmo Augusto Senhor, Conformando-se 
com o que V. Ex. expõe no minucioso oficio, sobre semelhante pretensão, 
Há por bem Conceder a licença requerida, não só aos suplicantes, mas 
a quaisquer outros que porventura se possam achar em idênticas cir¬ 
cunstancias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro em o l.° de 
Agosto de 1842. 

a) José Clemente Pereira 
Fonte: — Col. Leis e Decisões, ano 1842, pág. 66. 


Doc. n.° 46 

Carta do Conde de Assumar, datada de 3 de feve¬ 
reiro de 1719. 

Chegando a Comarca do Rio das Mortes em Novembro do ano passa¬ 
do de 1717, e mandando aplicar a cobrança dos Quintos que haviam de ir 
na frota que naquele tempo se achava no Rio de Janeiro, se me queixou 
a Câmara da Vila de São João dei Rei de que parte dos moradores do 
Caminho Novo em que entrava Garcia Roiz Pais não tinham satisfeito 
os Quintos que deviam antes repugnavam fazê-lo impedindo a cobrança 
deles as pessoas, que por ordem da dita Camara iam a dita diligência. 
Também me requereram os homens de negócio que andam no dito cami¬ 
nho pusesse remedio na desordem que os Roceiros dele cometiam não 
só no excesso com que lhes vendiam os mantimentos pondo-lhes preço a 
sua vontade, e usando de medidas falsas mas desconcertando os caminhos 
de propósito para os ditos homens de negócio se deterem nas suas Roças 
do que procedia fazerem grandes gastos e morrendo-lhe, ou extropiando- 
se-lhes os Cavalos por causa dos ditos caminhos deixarem aos ditos Rocei¬ 
ros as fazendas que nelas conduziam, ou vendidos por preço mui dimi¬ 
nuto, ou dados a guardar, o que eles faziam de sorte que depois lhes 
não apareciam uma grande parte delas; por esta causa passei ordem 
a dita Câmara para que mandasse um dos oficiais dela com as pessoas 
que lhes parecesse necessárias assim a cobrar os Quintos, que se deves¬ 
sem, como a fazer consertar os caminhos e por taxa nos preços por que 
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se haviam de vender os mantimentos em observância desta ordem nomeou 
a mesma Câmara ao Juiz Ordr. 0 Antonio de Oliveira Leitão que indo com 
efeito ao dito caminho fingiu ter diferentes Ordens das quais se lhe 
tinham passado, e passando as suas execuções e alguns moradores do 
Distrito do Rio de Janeiro cometeu tais excessos que me chegaram muitas 
queixas da insolência e procedimento, com que se tinha avido, e desejando 
castigar o dito Antonio de Oliveira, e mostrar que êle obrou contra o 
que devia, e contra as ordens, que levava, mandei logo prendê-lo pas¬ 
sando para isso ordem ao Ouvidor Geral da Camara do Rio de Janeiro 
e para juntamente tirar devassa do procedimento do dito Juiz e que 
achando cúmplice nos roubos de que o acusavam os Juizes restituir de 
seus bens, porem como escapasse das mãos dos Oficiais de Justiça orde¬ 
nei ao Tenente General João Ferreira Tavares que se achava na mesma 
Comarca executasse a prisão do dito Juiz que até agora se não conseguiu, 
sendo o pior deste caso o ter ele fugido sem dar conta dos direitos dos 
Quintos que tinha cobrado, e foi preciso também ordenar a Garcia Roiz 
Pais, e ao Coronel Domingos Roiz Fonseca fizessem toda a diligencia 
para o prender e avizassem a todos os moradores do caminho por onde 
andou o dito Antonio de Oliveira, notificando-os para que por si, ou por 
seus procuradores viessem requerer perante o dito Ouvidor Geral a satis¬ 
fação do injusto prejuízo que o dito Antonio de Oliveira lhes tivesse 
causado para o que tinha ordem minha o mesmo Ouvidor de que dou 
conta a Vossa Magestade que neste ponto ordenará o que for Servido. 
Deus Guarde a Real pessoa de V. Magestade muitos anos. Vila do Carmo, 
3 de fevereiro de 1719. 

a) Conde D. Pedro de Almeida. 

( Rev . do Arquivo Público Mineiro, tomo III, pág. 262) 


Doc. n.° 47 


CARTA-RÉGIA DE 15 DE JUNHO DE 1763 

Sobre a aquisição de ornamentos para a Igreja Ma¬ 
triz de Nossa Senhora da Ponte da Vila de Sorocaba. 

Dom José por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquem 
e d’alem mar em África Senhor de Guiné, etc. Faço saber a vós Provedor 
da Fazenda Real da Praça de Santos e São Paulo, que os oficiais da 
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Camara da Vila de Sorocaba me representaram em carta de 25 de junho 
do ano próximo passado achar-se a Igreja Matriz de Nossa Senhora da 
Ponte da dita Vila destituída de toda a qualidade de ornamentos precisos 
para a celebração dos Oficios Divinos, a que não podem acudir a grande 
indigência daqueles moradores, que muito apenas concorrem para a côn¬ 
grua sustentação de um vigário encomendado a quem anualmente pagam 
para lhes administrar os sacramentos, o que sendo visto: Me pareceu 
ordenar-vos informeis com vosso parecer declarando a origem, que teve 
a ereção desta Igreja. El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos conselheiros 
tio seu Conselho Ultramarino abaixo assinados, e se passou em duas vias. 
Manuel Antonio da Rocha a fez em Lisboa a quinze de junho de mil 
setecentos e setenta e tre. 

O secretario Joaquim Miguel Lopes de Lavre a fez escrever. 

a) João Soares Tavares 
Antonio Lopes da Cista 


Doc. n.° 48 

CÓPIA DA ARREMATAÇÃO DE BENS FEITOS NA 
EXECUÇÃO ABAIXO DECLARADA 

Rematação que faz o Capitão Inácio de Brito e Albuquerque de nove 
livros abaixo declarados, que foram do sequestrado Cláudio Manoel 
da Costa com setenta e cinco reis sôbre a Sua avaliação a vista aliaz 
dos livros abaixo declarados com cento e cinquenta reis sobre a sua 
avaliação que tudo faz a quantia de quatorze mil quinhentos e cinquenta 
reis — Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e sete¬ 
centos e noventa e seis anos aos Vinte dias do Mez de Abril do dito ano 
nesta Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar de Ouroprêto em a praça 
publica dela que se costuma fazer a porta do Doutor Antonio Ramos da 
Silva Nogueira do Desembargo de Sua Magestade Fidelíssima que Deus 
Guarde, Juiz dos Feitos do Contencioso da Real Fazenda desta Capitania 
de Minas Gerais onde eu escrivão do seu Cargo ao diante nomeado me 
achava e também o Porteiro dos Auditórios desta mesma Vila Gonçalo 
de Passos Vieira e a este foi mandado meter a pregão de venda, e rema¬ 
tação os livros abaixo declarados e sequestrados a Cláudio Manoel da 
Costa a requerimento do Doutor Procurador da Real Fazenda e Fisco, 
José Caetano Cezar Manite, e são os seguintes — dois volumes de Vocabu- 
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lario Italiano e espanhol por novecentos reis — varias poesias de Paulo 
Gonçalves, e de André de Almeida um volume por tresentos reis — um 
volume de poética de Aristóteles por cem reis — um volume de Pindaro 
seiscentos reis Dois volumes Essage sur Ley emes popolang (?) por 
mil e duzentos reis — um volume de obras de Claudino por cem reis dez 
tomos de Zino (?) por quatro mil reis — quatorze volumes da Historia 
Antiga de Rolim por cinco mil e seiscentos reis — Dois tomos do Dicio¬ 
nário Historico dos Padres Hebreus por mil e seiscentos reis — Cujos 
bens entrou o dito Porteiro a apregoar pela dita Praça em voz clara digo 
em voz alta e inteligível de todos os que nela estavam e ainda por ela 
passavam e o unico lance que teve foi o que lhe ofereceu o Capitão Inácio 
de Brito e Albuquerque com Cento e cinquenta reis sobre a sua avalia¬ 
ção a vista com cujo lanço entrou o dito Porteiro a repeti-lo por várias 
vezes dizendo que se havia de arrematar a quem mais quizesse Lançar 
mandou que afrontasse, e a Rematasse com cuja determinação entrou 
o dito Porteiro a continuar no referido pregão acrescentando-lhe que 
afronta fazia porque mais não achava porque se mais achava mais tomava 
e que dava uma, e duas, e trez e outra mais pequenina, e que com ela 
fazia entrega achegando-se para a pessoa do Lançador arrematante lhe 
entregou um ramo verde que na sua mão trazia em sinal de lhe haver 
feito a arrematação, e dizendo-lhe pois que mais me não dão que lhe 
faça bom proveito cujo pregão continuou o dito Porteiro a apregoar pela 
dita Praça digo proveito com cuja Seremonia, e as mais praticadas por 
direito ouviu dito Ministro e arrematação foi feita na dita forma, e 
lavrar êste auto no qual assinou com o dito arrematante e eu José Gon¬ 
çalves Chaves, Escrivão dos feitos... 

(Anais da Biblioteca Nacional, vol. 65, pág. 283 e seguintes) 


Doc. n.° 49 

CARTAS DE TROPEIROS 

Aluísio de Almeida 

I — Pirituba, 25 de maio de 1846. 

Ilmo. Sr. Francisco Ferreira Braga. 

Amigo e Sr. 

Tenho à vista suas estimadas de 5 e 11 do corrente e as preciso 
responder. Com a primeira recebi o extrato da nossa conta até 31 do 
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mês findo, a qual confere e está conforme, e sei que o senhor Antonio 
Dias Leite entregou o conto de réis a Albano dos Santos Silva que ficou 
de trazer aqui. Em conseqüência passou a conta nova de 38$400, saldo 
de seu favor. Quanto aos 300$000 em cobre, queira mandá-los entregar ao 
nosso amigo senhor Manoel José de Carvalho, por conta do que tenho 
mandado vir de sua casa. 

Fico certo de que o senhor seu filho pagou o restante da obrigação, 
e que logo pagaria o prêmio, mas não lhe cobro tal prêmio, já por afeição, 
já por outro motivo mais poderoso que é ser filho de meu amigo. 

Fico entregue das obrigações do meu devedor Francisco de Oliveira 
Lima e foi bom que o devedor dêle contribuísse. Há de ser servido o 
seu amigo com os passos que já dei ordem ao capataz para andar nisso. 
O bem de sua saúde é o que atualmente lhe deseja o amigo velho e muito 
obediente. 

BARÃO DE ANTONINA 

P. S. — Não sei se lhe encomendei ou ao sr. Carvalho, um forno 
pequeno de torrar farinha de milho, porque só recebi o grande, portanto 
veja isso e pode vir por um condutor que vai trazer sal. 

NOTA — Ao Braga, comerciante em grosso, o Barão de Antonina, 
então residindo em sua fazendo de Pirituba, adiante de Itapeva, escreve 
acêrca de contas e negócios. Fornecia-se em Sorocaba, pois, onde havia 
de tudo. Parece que o tropeiro de tropa de carga era mais conhecido como 
condutor, do que como tropeiro simplesmente. Às vêzes aparece “tropeiro 
condutor". 

O Carvalho ficou genro do Braga. Tropeiros negociantes: Dias Leite 
e Santos Silva. 


II — limo. Sr. Francisco Ferreira Braga. Vila do Principe, dezas¬ 
seis de março de 1829. 

Amigo e Senhor. 

Pelo camarada João Carvalho recebi a sua de 16 de fevereiro, em 
que me participa ter-lhe dado 4$000 que creditei em minha conta. 

Hoje é que pôde fazer-se de volta o seu arreador Manuel Rodrigues, 
por quem lhe eu mando a minha bêsta vaqueana da estrada do Tinga, 
para andar de seu pagem quando aí fôr, o que lhe acontece não poucas 
vêzes. 
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Além de que as tropas vindas do sertão não puderam engordar por 
causa da grande sêca, agora carrega sobre elas para pior um temporal 
desabalado, que me tem afligido. Porém são coisas que se não podem 
privar. 

Remeto seis surrões de congonha que repartirá conforme a relação 
inclusa. Apeteço-lhe todas as felicidade, e ocasiões de mostrar quanto sou. 
de Vossa Mercê amigo afetuoso e atento. 

JOÃO DA SILVA MACHADO 

P. S. — Aquêles 100$000 em nota que me mandou por João Batista 
Ribeiro eu recebi e lhe acreditei em 25 de dezembro do ano findo. 

NOTA — O futuro Barão de Antonina estava então no Rio Negro, 
distrito da Vila do Príncipe (Lapa), construindo a estrada da mata. 
Fornecia-se em Sorocaba, tendo Curitiba tão perto. Ficamos sabendo 
que ele freqüentava Sorocaba, falando em campo do Tinga como quem 
lhe conhecia todos os segredos, com a mula vaqueana do lugar. É o tro¬ 
peiro cem por cento, que vai ver em pessoa a tropa que vende na feira. 

Político, presenteia os amigos com surrões de congonha, nome que 
os antigos paulistas preferiam ao de mate. Bebia-se mate entre as zonas 
dos tropeiros, apesar do café. O Barão de Antonina era filho de portu¬ 
guês e gaúcha, e no Rio Grande até agora a linguagem tem mais seme¬ 
lhanças com o português. É por isso que o nosso tropeiro e sertanista 
coloca o pronome à portuguesa. Deixá-lo! Morando depois em São Paulo 
abandonará essas construções. 

Arreador é o mesmo que arreeiro. O Manuel Rodrigues, pois, carre¬ 
gava na loja do patrão Ferreira Braga fazendas e armarinhos e escapa¬ 
va-se para o sul, a loja ambulante nos Campos Gerais. 

Manda-se dinheiro por tropeiros. Não há cheques e correios para 
dinheiro. 

Francisco Ferreira Braga, negociante português, morreu em 1846. 


III — Senhora Antônia de Melo, 

S. Paulo, 10 de novembro de 1829. 

Tenho em vista a sua de 23 do passado e a seu conteúdo, tendo a 
dizer-lhe que aqui há a vender-se molecão da qualidade que V. Mercê 
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quer, porém não pela quantia de 300 mil rtis, sim por 300 e tantos, e 
como V. Mercê fala em 300 mil réis por que aqui se vendem, quero que 
me diga o último preço a que aqui devo chegar, para meu govêrno. 

Desejo-lhe todos os bens, 

Por ser com estima de V. Mercê mui atencioso criado, 

ANTÔNIO DA SILVA PRADO 

P. S. — Dona Maria muito se recomenda a V. M. e á senhora sua 
filha. 

NOTA — Antônia de Melo morava em Sorocaba, em casa inda exis¬ 
tente, no pátio dos Lopes (praça Ferreira Braga). Da família Almeida 
Melo; era, porém, pobre. Queria o molecão, rapaz para buscar lenha e 
água e vender-lhe as quitandas. Eram os “Meios” muito conhecidos. 

O futuro Barão do Tietê já capitão-mór de S. Paulo, fôra tropeiro,, 
era negociante e amigo. Estava servindo de intermediário, apenas. Êle 
freqüentava Sorocaba e é claro que apreciou bem as habilidades dos 
Melo em doces e comezainas. Quanta delicadeza nas expressões. Os anti¬ 
gos diziam “dona” à própria esposa. Há ainda vestígios dessa tradição. 


IV — limo. Sr. Francisco Lopes de Oliveira. 

Ponta Grossa, 31 de janeiro de 1837. 

“Vô” tão somente estimar a saúde de V. Mercê e juntamente reme- 
to-lhe o dinheiro que lhe fiquei devendo e “mas” o de meu cunhado Juca 
Raimundo para meu sogro entregar a V. Mercê a dita quantia, que são 
205$216 e fico-lhe muito obrigado e “juntamente” peço a V. Mercê o 
obséquio assistir minha companheira com 8$000 por mês, e fazenda que 
ela precisar, o mesmo pede meu cunhado “no causo” percisem, e lhe 
satisfarei com a minha volta, em que lhe ficarei muito obrigado e 

“No mas” perdoe o “encômodo” que lhe causa de V. Mercê. 

seu obr.° cr.° 


ANTONIO JOSÉ RODRIGUES DE MENEZES 
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NOTA — Êsse tropeiro escrevia como pronunciava: vô, mas, encô- 
modo. A sintaxe é mais ou menos correta. “Assistir com dinheiro alguém”. 
A companheira era mulher legítima. O pobre homem faleceu quando 
voltava para o lar e seus parcos haveres foram parar em Pôrto Alegre. 

Francisco Lopes de Oliveira, depois comendador, era comerciante 
com loja à rua da Ponte, e sócio de tropeiros em Sorocaba. 

“No mas”, puro castelhanismo. 


V — limo. Sr. Capitão Francisco Lopes de Oliveira 

S/C 15 de 8bro de 1838 

Como recebesse a sua de 12 do corrente, portanto tenho a responder 
•que tudo quanto V. Mercê me relatou é justo, exceto o garantir a dívida 
de meu genro, a que as cricunstancias com que estou não me anima (sic). 

Algum dinheiro que tenho êle andou com êle e algum pouco que 
aqui ganho não me chega para minha subsistência, por isso acho que 
V. Mercê lhe escreva para lhe indenizarem da dita quantia, como pessoa 
que tem relações de amizade, eu quando lhes escrevo nunca deixo de 
falar sôbre essas dívidas e julgo que neste verão estarão aqui. 

Fico ao seu dispor e sou seu antigo respeitador obrigado, 

MANUEL FRANCISCO VILELA 

NOTA — O Vilela residiu à rua das Tropas, primeiro com pequena 
venda. Depois loja. 

O devedor é um e êle dá o tratamento lhes, talvez concordando logi¬ 
camente; com o sócio, havia duas pessoas. Veja-se em “lhe” indenizarem, 
o pronome servindo de objeto direto, construção comum, outrora. S/C 
Sua casa, denota residência na mesma cidade ou vila. A abreviatura 
8bro, era usada: 7bro, 8bro, 9bro, lObro. Mêses em bro. Ninguém mais 
hoje entenderia isso à primeira vista. 


VI — limo. Sr. Francisco Ferreira Braga 
Invernada, 30 de 7bro de 1837 
Compadre e amigo. 

O portador desta é o sr. Certan, a quem V. Mercê me fará o especial 
favor dar por ordem do Sargento-mor Miguel da Rocha, 400 mil réis 
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•em moeda papel, e se ainda não tiver dinheiro de alguma cobrança, o 
meu Compadre tirará a prêmio, que por esta me obrigo, pois eu quero 
que o dito sr. infalivelmente receba a dita quantia. 

Estimo tenha tido melhoras dos seus incômodos. 

Saüdades geralmente a todos os nossos Am.°s e à minha Mãe, a 
-quem agora não escrevo pela pressa do portador e que há pouco lhe 
■escrevi. 

Seu amigo e compadre muito obrigado, 

JOSÉ MANUEL OLIVEIRA LIBÓRIO 

Pague-se ao sr. Manuel José de Carvalho ou à sua ordem 

Castro, 2 de 8bro de 1837 — AUG.TE CERTAIN. 

NOTA — O Libório era o padre Libório, um padre-tropeiro. A 
invernada era aí por Ponta Grossa. Vinha vindo com a tropa, mas pre¬ 
feria ficar junto do lugar onde invernava, porque os olhos do dono enxer¬ 
gam mais. Escreveu nalgum rancho. Em Castro o sr. Certain negociou 
o crédito com outro tropeiro, o Carvalho, futuro genro do Braga. 

Padre Libório não forte no português, como se vê do êrro vulgar 
que lhe em vez de a que. Nem no francês: escreveu Certan como se 
pronunciava e não foi tolo de escrever Augusto, sairia Oguiste... 

0 Certain evidentemente iniciou sua vida no Brasil como tropeiro. 
Éle é um nome notável na indústria dos transportes. Encontramo-lo com 
os seus carros de boi em Sorocaba. Por fim, fixou-se em Itu. 

O padre Libório envolveu-se na Revolução de 42. Recebeu mais tarde 
cartas do Govêrno de Piratini para trabalhar em prol de uma federa¬ 
ção de São Paulo com o Rio Grande. 


VII — Prezado mano Joaquim. 

Fico entregue da vaca que sinto não poder ficar lá mais tempo para 
aproveitarem do leite. 

Eu tenho passado da mesma maneira que de lá vim. 

As ínguas “tenham” me incomodado bastante. 

Sôbre o frasco, eu mandaria vir pelo correio, porém ainda faltam 
alguns dias, e desejando principiar com o uso dêle, apesar de não estarmos 
em minguante, por isso se Zeferino puder, que o traga, e uma pouca 
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cânfora que deixei ordem em casa para se comprar. Lembranças a todos* 
Aqui fico às vossas ordens por ser com estima vosso mano e amigo obr.°, 

ANTÔNIO MARTINS DA COSTA PASSOS 

Ipanema, 21 de janeiro de 1844. 


NOTA — É notável o tratamento “vosso”, por “seu”. Os paulistas 
empregavam “vosso” na 3. a pessoa. “Tenham me”, por “tem-me”. É eu- 
fônico. 

Vejam-se quantas informações. Não se vendia leite, por via de regra. 
Cada um se arranjava com uma vaquinha. Correio, havia, mas demorado 
e quem tinha pressa mandava o próprio Zeferino, escravo ou pagem. 

Remédio, para fazer mais efeito, se tomaria em minguante. 

Uma pouca de, é convivência com portugueses. O brasileiro diz: um 
pouco de. 

Esta família tinha emprêgo na fábrica de Ipanema, outros residiam 
em Sorocaba, entrelaçados com as famílias Ferreira Braga, Prestes, Lopes 
de Oliveira. Dela veio a vergôntea nobilíssima, o médico Martins da Costa 
Passos, falecido em S. Paulo há pouco tempo, depois de muitos anos de 
clínica na Santa Casa, e que na febre amarela de 1900 foi herói em sua 
terra sorocabana. 

O destinatário Joaquim, segundo um documento da época, negociava 
com animais para os Campos Gerais e Lapa. 


VIII — Compadre e amigo, 

Lapa, 23 de fevereiro de 1848 

Estimarei que fosse feliz na sua viagem e que fizesse bom negócio, 
e que finalmente achasse toda a sua família em paz, pois é o que lhe 
desejo. 

Faleceu na Cruz Alta José António Rodrigues, sobrinho de Elias, 
e como se achava em uma tropa de 200 bêstas segundo corre notícia, o 
que se dúvida causará prejuízo a viúva e herdeiros do mesmo finado, 
convém que quanto antes a viúva mande uma procuração para arrecadar 
todos os seus bens e, quanto mais demora houver, pior, porque certa- 
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mente será tudo rematado, segundo dizem, portanto terá a bondade de 
avisar a dita viúva, para que tome as necessárias providenciais a respeito. 

Saúde e felicidades lhe deseja quem é seu 

Compe. amo. obro. 

OLIVEIRA 

Me fará a mercê escrever ao Alexandre que comprou a tropa que 
foi do Inácio José que entre com o dinheiro para o seu poder logo. 

NOTA — O epistológrafo era Antonio Alves de Oliveira. O destina¬ 
tário era algum parente ou amigo do tropeiro morto. Dêste já vimos 
uma carta. 


IX — Parnaíba, 11 de janeiro 1851 

Senhor Manuel José de França 

Vi a sua carta dirigida ao Compadre Bento de Mascarenhas pedindo 
que levasse a seu crédito proveniente (sic) das fazendas que mandei 
dar no Rio ao sr. Gonçalves, e a seu pedido, as quais V. Mercê pagou 
e como não me seja possível encontrar o dito crédito, tal a confusão de 
papéis velhos que tenho, por isso guarde esta para lhe servir de documen¬ 
to em como está pago por V. Mercê êste crédito, e por isso sem mais vigor. 

Passo mal de meus incômodos, mas de qualquer modo 

Sou o seu obrm. 
rOSÊ JOAQUIM DA LACERDA 

NOTA — O negocio é bem claro na carta. Gonçalves (Francisco 
Gonçalves de Oliveira Machado ou mais certamente seu irmão Francisco 
Gonçalves de Almeida, que era tropeiro, enquanto aquêle tinha loja) 
recebe no Rio fazendas para Manoel José de França. Êste paga-as em 
Sorocaba a Lacerda, mas faltava o documento. 

Bento de Mascarenhas era o depositário do resto da loja de Lacerda, 
fechada havia 9 anos, desde que em 1842 êle se homiziara. A loje era 
de súcia com Tobias, porém, de uma forma interessante. O Brigadeiro 
dava-lhe crédito e dinheiro, e depois não se incomodava mais. Não houve 
contrato por escrito. 
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Interrompendo abruptamente as atividades, Lacerda tinha que se ver 
em apuros. Vêm cobranças a Tobias. Êste escapa aos credores, porque se 
forneceram fazendas fiadas a Lacerda sem fiador, baseando-se na esqui¬ 
sita sociedade de ambos e até no prestígio de Rafael Tobias, não podiam 
envolver a êste em caso de falência. 

Tobias, anistiado em 1844, não quis mais fornecer dinheiro ao seu 
amigo de 1824. Lacerda, que chegara a deputado provincial, inteligente, 
bem dotado até das qualidades físicas, teve um abalo. 

A vila parnaibana, lugar do berço de sua esposa e alguns dos filhos, 
recebeu pela segunda vez aquele ilustre tropeiro de Sorocaba nascido em 
Jundiaí. 

Doente, desiludido, ainda lhe chegavam contrariedades, 

Lacerda freqüentou as duas margens do Prata, em negócios de 
animais. Temperamento artístico e delicado, a seus descendentes o trans¬ 
mitiu. O filho Vicente desenhava bem, e as filhas dêste cantavam ao 
piano, enquanto João Lacerda, seu irmão delas, instalaria, já velho, 
a primeira usina elétrica de Sorocaba. 

Vicente de Lacerda foi muitos anos administrador dos Registros de 
Cubatão e Sorocaba, onde construiu residência luxuosa, de paredes empa¬ 
peladas, sala nobre, etc. Era o típico representante do tropeiro-cidadão. 


X — Cruz Alta, 3 de julho de 1843 

Senhor Elias Aires do Amaral 

Sabendo que o tenente Américo tinha falecido, o que bastantemente 
tenho sentido, tenho a participar-lhe que em meu poder existe uma obri¬ 
gação que o falecido me passou do restante de uma tropa que lhe vendi 
em maio de 1836, cujo restante éi a quantia de 2:061$600, rendendo o 
prêmio de 1 1/2 por cento ao mês, portanto, como sei que o falecido 
deixou muito com que possa dar-se cumprimento às suas dívidas, motivo 
por que me dirijo a V. Mercê, para que fique ciente de que eu sou credor 
em sua herança, visto constar que o Senhor é o testamenteiro. 

Eu logo que fique desembaraçado dos meus arranjos, pretendo dar 
uma chegada até aí para realizarmos as nossas contas. 

Saúde e felicidade lhe deseja quem é de V. Mercê. 

Muito atencioso venerador e criado 
JOÃO LOURENÇO DE BRITO 
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NOTA — Américo Aires do Amaral, rico negociante da rua das 
Flores em Sorocaba e fazendeiro em Itapetininga (Fazenda Guarei) 
falecera em 1839. Três anos levara a notícia até o Rio Grande. Donde, 
apesar de ser então plena Revolução de Piratininga, havia comunicação 
com São Paulo. 

Vê-se que em 1836 ainda vieram à feira de Sorocaba os tropeiros 
do Rio Grande, talvez saindo antes do rompimento em 1835. Elias Aires 
do Amaral não ficou mais pobre por causa dos 2 contos, mas êle andava 
com uma causa de 17 contos contra a Fazenda Nacional transitando 
pelos Tribunais do país. A Relação da Baía, destinada a ser no seu caso 
o último grau, foi-lhe favorável. É que em 1842 seu primo Rafael Tobias 
lhe arrebatou os 17 contos para a Revolução, da Caixa do Registro de 
Animais que êle administrava, e o quiseram responsabilizar. 

Note-se o tratamento: o Senhor, de permeio com V. Mercê. 


XI — Faxina, 18 de agôsto de 1843 
limo. Sr. João Maria do Couto. 

Inclusa segue uma procuração bastante, em que o autorizo para 
dispor de minha casa, na certeza de um conto de réis e para cima quanto 
puder dar, e esta servirá de instrumento com a minha procuração. 

Eu sigo hoje, não sei quando volte, mas não lhe serei ingrato. 

Sou com especialidade (sic) 


De V Mcê, amigo e cr.°, 

MANUEL JOSÉ MACHADO 

NOTA — João Maria do Couto era solicitador. O tropeiro podia 
dizer “não sei quando volte”, indo para uma província em revolta. Pouco 
antes da Revolução Liberal, José Clemente Pereira, Ministro da Guerra, 
mandou franquear o Registro do Rio Negro a tropeiros que estavam 
parados em Passo Fundo. Para lhes ser agradável... 

Tropeiro pobre. Machado vendia o seu lar para ganhar um melhor. 
De Faxina para diante era o “sul” misterioso. Só em Faxina se despediu. 
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XII — Peratuba (sic), 8 de julho de 1862. 

Compadre e amigo. 

Bem sinto não ser o portador destas, por encômodos que tenho sofri¬ 
do de licenços”, e portanto é que não tenho podido sair lhe remeto a 
participação da sentença, para V. S. vir a dirigir os seguimentos, visto 
a sentença que êle deu irá próprio a sua pessoa. Porém vamos a ver o 
que diz a Relação. 

Eu lhe espero no fim dêste mês. Vamos tratar daquêle negocio 
de António da Rosa. 

Eu estou à espera do menino todas as horas. Êle escreveu que no 
fim do mês vinha, e de supor que êle por todo êste mês chegue. 

Estimarei que o compadre esteja melhor dos seus encômodos (sic) o 
quanto desejo. 

Sou seu compadre e amigo 
MANUEL FRANCISCO DA ROSA PASSOS. 

NOTA — Peratuba é Apereatuba, no planalto onde hoje é represa 
da S. Paulo Electric. Manuel Francisco da Rosa Passos sucedeu ali a 
António Jose da Rosa. Era chefe político em S. Roque. Conta o ilustre 
professor Silveira Santos, seu parente, em “S. Roque de outrora”, que 
Manuel Francisco animou o comércio de S. Roque, comprando em Soro¬ 
caba várias tropas de bêstas arreadas para conduzir gêneros a S. Paulo 
e Santos. 

O António da Rosa da carta é seu parente. 


XIII — limo. Sr. João Augusto Ferreira de Almeida 

É portador desta meu genro José Teixeira de Vasconcelos, que pela 
segunda vez se dirige a essa cidade comprar um pequeno sortimento de 
fazendas. 

Acontecendo, portanto, que o mesmo queira sortir-se em sua casa 
e a V. Mercê faça conta fiar-lhe, pode V. Mercê fazê-lo, na certeza de que 
por esta me constituo o próprio devedor de tôda a fazenda que fique 
a dever. 

De V. Mercê, etc. 

FRANCISCO FERREIRA BRAGA 
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NOTA — A carta é de cêrca de 1845. O genro do grande comer¬ 
ciante era José Teixeira de Vasconcelos, que viera menino de Portugal, 
como caixeiro do Braga. E futuro genro... O cônego Braga, nascido em 
Sorocaba à rua da Penha, homem de muitas virtudes, era filho dêste 
caixeiro feliz. 

A cidade era o Rio. Vê-se que o mercador ia diretamente escolher 
a sua mercadoria. E sempre a fiança, indispensável. Na mesma coleção 
se nota que foi de 6 contos de réis a compra. 


XIV — “Meu filho, 

Encontrei na sua carta muitos atrevimentos e outras calúnias, das 
quais Deus vos dará o pago. 

Eu tenho muita coisa a dizer-vos, mas vós andais alucinado, e por 
isso é acertado calar-me. 

Mas sempre vos digo que tu mentes em dizer que vos tenho vendido 
e bêsta. Mentes mais em dizer que vos desabonei, pois a minha carta 
era de prevenção e não de desabono, não excedi um ponto. 

Muito vos tenho sofrido, mas como prometes ser a última vez que 
me escreve, fico na esperança de que assim seja. 

VOSSO PAI. 8 de outubro de 184...” 


NOTA — O trágico da situação entre o velho tropeiro e o filho do 
tropeiro aí está, melhor que em romance de ficção. Ê coisa horrível. O pai 
chamar o filho de mentiroso, despedi-lo. O moço era gastador, como tantos 
outros. Era preciso fixar nestas páginas também êsses sofrimentos ínti¬ 
mos da vida do tropeiro, anonimamente, mas documentadamente. 

A seguinte explica outras agruras, as do moço tropeiro. 


XV — Meu Pai, 9 de agosto de 184... 

Muito certo estava eu quando lhe escrevi hoje, que a sua resposta 
havia de ser mais ou menos a que foi, mas eu queria mesmo ver até onde 
chegava a sua ingratidão, e tinha feito tenção de não tratar mais disso, 
porém o remate de sua carta que diz o seu falecimento será breve, e que 
então todo o sítio me pertencerá obrigou-me a dirigir-lhe esta, da qual 
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se for longa V. Mercê desculpe-me na certeza de que é a última que de 
mim recebe. 

Eu prezo muito mais a sua existência, ainda mesmo vivendo retirado 
de V. Mercê, como vejo obrigado a viver, do que a sua morte e corn¬ 
eia todos os bens, e para comprovar isto lhe digo que mande passar a 
meus cunhados o seu sítio, que estou pronto a assinar, pois sem sítio* 
também se vive. 

Parece-me que ainda não dei prova de desejar a sua morte. São 
êsses seus agradecimentos. O tempo que vivi em seu sítio, antes numa. 
enxovia. 

(Fala depois em intrigas, em ser desabonado, etc. e despede-se). 

Seu filho obediente, X. 

NOTA — Se o leitor ficar tentado a tomar partido a favor do filho,, 
por esta carta, não admiraremos. 


XVI — Itapetininga, l.° de outubro de 1851. 

(Trechos de uma carta do alferes Manuel Bernardino de Almeida. 
Lima). 

“Sôbre o nosso António Gonçalves portador desta, não lhe foi muito 
bem com o negocio dos açucares por cá e Curitiba toda. Êle aí vai, e como* 
pretende levar a tropa carregada para Santos ou Taubaté, na diligência 
de dispor a tropa diz que não leva-a solta, quer experimentar carregá- 
la a ver se ao menos dá-lhe para a despesa... O mesmo leva carta ao- 
Comendador João Bicudo de Aguirre”. 

"Tenho em Capivari um meu devedor, que é José Joaquim de Góis, 
dinheiro de umas bêstas, que comprou-me em Sorocaba, em maio do* 
ano p.p. e estão vencidas essas obrigações de oitocentos e alguns mil 
réis, desejo que o meu amigo informando-se das circunstâncias do mesmo... 
e se pode encarregar-se dessa cobrança”. 

NOTA — O destinatário era fazendeiro, primeiramente senhor-de- 
engenho, depois cafeicultor em Tietê, e em 1885 foi feito Barão de Almeida 
Lima. 

O negociante de animais Martim Vaz de Carvalho era sogro do 
Ajudante Manuel Paulino Aires e filho do homônimo, o que com o tenen- 
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te-coronel Paulino Aires de Aguirre fôra no século anterior arrema¬ 
tante de impostos de animais. 

O tropeiro nos parece ser António Gonçalves Pacheco, família de 
tropeiros sorocabanos e cuja mulher era dos Aires. 

Nessa carta se nos deparam o tropeiro de tropa arreada e sôlta, negó¬ 
cios da feira a prazos como era o costume, fazendeiro-barão, cujos açuca¬ 
res saíam de Tietê em lombo de burro, tropeiro de Capivari (que levava 
açúcar a Santos) em apuros para renovar anualmente os seus lotes em 
Sorocaba, método de cobrança sem Banco, quanta coisa! 

Devemos essa carta ao doutor Francisco Alberto Veiga de Castro, 
médico em Tietê, dono de rico e curioso arquivo. 

Terminaremos com um bilhete, não de tropeiro diretamente, mas- 
muito curioso. 


XVII —“Rapaz. 

Dizei ao Senhor Capitão que vos mando aos pés de S. Mercê a pedir 
me faça aquela graça que já me tem feito por diversas vêzes o que foi 
emprestar de uma vez 10$200, e de outra 10 patacas, e agora lhe rogo 
de novo ter paciência, pois preciso muito de 6 patacas...” 

NOTA — Êsse bilhete estava assinado e datado entre papéis de 
1767. Esqueceu-nos tomar nota de uma e outra coisa. 

É muito típico. O missivista não tem coragem de ir à casa de amigo 
rico. Escreve-lhe pedindo as patacas. Mas finge falar ao portador e faz 
um belo discurso indireto. O rapaz tanto podia ser um filho como um 
escravo. 

O tratamento familiar por “vós” em vez de “voçe”, e 3. a pessoa, é 
cem por cento da linguagem paulista antiga, e às vezes inda se ouve 
por aí. Era autógrafo e em pequeno papel grosso. 


(FONTE: Boletim Bibliográfico. Publicação da Biblioteca Pública. 
Municipal de São Paulo. Departamento de Cultura. Volume XIX. 1951). 
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Doc. n.° 50 


POPULAÇÃO PECUÁRIA MUNDIAL, COM ESPECIFICAÇÃO DOS 
PAÍSES DE MAIORES REBANHOS — 1951/1953 

Rebanhos 

(milhares de cabeças) 
1951/52 1952/53 

PAÍSES 


Asininos 

África Equatorial Francesa 
África Ocidental Francesa 

Argélia .. 

BRASIL . 

Camerum Francês . 

Dominicana, República 

Egito . 

Esnanha . 

Etiópia . 

França . 

Grécia . 

Irlanda . 

Itália . 

Iugoslávia . 

Jamaica . 

Jordânia . 

Marrocos Espanhol . 

Marrocos Francês . 

Paquistão . 

Peru .... 

Rodésia do Sul . 

Síria . 

Sudão Anglo-Egípcio . 

Sudoeste Africano .;. 

Tanganica . 

Tunísia . 

Turquia . 


TOTAL MUNDIAL 


105 


570 

575 

338 

341 

1 593 

1.611 

60 

61 

79 

75 

816 


3 500 


102 

100 

466 

475 

98 

106 

760 

735 

160 

164 

51 

51 

,.. 

56 

50 

55 

805 

846 

959 

... 

404 

407 

92 

90 

244 

250 

500 

... 

52 

50 

114 

126 

168 

164 

1 713 

1 726 

35 900 

36 000 
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POPULAÇÃO PECUÁRIA MUNDIAL, COM ESPECIFICAÇÃO DOS 
PAÍSES DE MAIORES REBANHOS — 1951/1953 

Rebanhos 

(milhares de cabeças) 
1951/62 1952/53 

PAÍSES 


Equinos 

Alemanha 


Ocidental . 

x 

Oriental . . 

. 1 455 

1 360 

. 741 

750 

Austrália . 

. 937 

895 

BRASIL . 

. 6 944 

7 111 

Canadá . 

. 1 183 

1 099 

Espanha . 


650 

Estados Unidos .. 

. 4 330 

3 798 

Etiópia . 

. 1 000 

1 ♦ * • 

França . . 

2 380 

2 333 

Itália . 

. 733 

705 

Iugoslávia . 

. 1 102 

1 120 

Japão . 

1 112 

1 090 

Peru . 

. 529 

533 

Polônia . 


2 720 

Turquia . 

. 1 713 

1 216 

U.R.S.S. .. 

.. 14 700 

15 300 

TOTAL MUNDIAL . 

. 75 600 

75 800 

Muares 

Argélia . 

. 234 

239 

BRASIL ... 

. 3 181 

3 215 

Espanha . 


1 156 

Estados Unidos . 

. 1 913 

1 753 

Etiópia . 

. 1 000 


Itália . 

. 398 

401 

Iraque .. 

. 500 

... 

TOTAL MUNDIAL . 

.. 16 300 

16 200 


Fonte: u 0 Mundo em numeros”, IBGE, Conselho Nacional de Estatística, 1957.. 





























GADO EXISTENTE — 1954/1956 

MUARES 


Unidades da Federação 


Número de cabeças 
( 1000 ) 


Valor total 
(Cr? 1 000) 














































A PRESENTE EDIÇÃO DE 
TROPAS E TROPEIROS NA FORMAÇÃO DO BRASIL 
DE JOSÉ ALÍPIO GOULART 
CONSTITUI O NÚMERO QUATRO DA ^fLEÇAO 
TEMAS BRASILEIROS 
QUE SE PUBLICA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
ESTADO DA GUANABARA 
SOB A DIREÇÃO DE 
ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 
ACABOU-SE DE IMPRIMIR NOS 
ESTABELECIMENTOS GRÁFICOS BORSOI LTDA. 

EM MARÇO DE MIL NOVECENTOS E SESSENTA E UM. 







TEMAS BRASILEIROS 

Direção de Arthur Cezar Ferreira Keis 


1. Êxodo Rural no Brasil, de José Francisco de Camargo 

2. Amazônia — natureza, homem e tempo, de Leandro Tocantins 

3. A Insurreição Praieira, de Edison Carneiro 

4. Tropas e Tropeiros na Formação do Brasil, de José Alipio Goulart 

5. Formação Histórica do Acre, de Leandro Tocantins 

História Social e Política do Brasil, de Arthur Cezar Ferreira Reis 

O Grande Sertão em Perspectiva, de Luiz Leduc 

História de Mato Grosso, de Virgilio Correia Filho 

Itinerário e Integração da Amazónia, de Arthur Cezar Ferreira Reis 

O Outro Nordeste, de Djacir Menezes 



